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Macroergonomia 

Ua Buarque de 11,Jácedo Guimarães 

Há cerca de seis décadas, a ergonomia surgiu como uma profissão. 
Oficialmente, ela se estabelece nos anos 40, durante a II Guerra Mundi­
al, com o projeto de controles e arranjos para melhorar a segurança na 
aviação. Por várias décadas, a ergonomia c~ncentrou-se no estudo das 
características humanas para aplicá-las n9 projeto da interface huma­
no-máquina. Paralelamente, os estudiosos também atentaram para as 
questões do aml:Jiente físico para o projeto da interface humano­
ambiente. O desenvolvimento e aplicação da tecnologia da interface 
humano-máquina e da interface humano-ambiente tiveram um tremendo 
impacto em segurança, eficiência e conforto em muitos sistemas em 
todo o mundo. Estas duas fases da tecnologia da intetface humano­
sistema, de acordo com a çlassificação de Hendrick (1994) podem ser 
consideradas como da ergonomia física, tradicional, cujos preceitos 
mais importantes foram abordados nos livros "Ergonomia de Produto, 
volume 1" e "Ergonomia de Processo, volume 1 ", respectivamente. 

Enquanto isso, nos anos 60, um foco diferente começou a se salientar 
em termos de ergonomia. Esta terceira tecnologia enfatizava a natureza 
cognitiva do trabalho ,e seu reflexo nos sistemas. A grande mudança 
que moveu esta. linha de pesquisa foi o advento do computador, por­
que, ao trabalharem com ele, o modo como as pessoas pensam e pro~ 
cessam a informação tomou-se cada vez mais importante para o projeto 
de sistemas. Este novo foco no desenvolvimento e aplicação da tecno­
logia da interface humano-software, ou da interface usuário-máq\Jina, 
também é conhecido como ergonomia cognitiva, que engloba os pro­
cessos perceptivo, mental e de motricidade (programação e a execução 
do gesto e do movimento), cujas bases são analisadas no livro "Ergo­
nomia Cognitiva" desta série monográfica. 
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Todas estas três tecnologias terão aplicação em intervenções ergonô­
micas, mas deve-se ter em mente que elas tendem a focar o posto de 
trabalho individual e os subsistemas, ou seja, o aspecto microergonô­
mico dos sistemas. Com o progressivo aumento da automação e infor­
matização, começou-se a notar que o enfoque microergonômico falhava 
em certos aspectos, exatamente pela desatenção com as questões 
macro do sistema (Hendrick e Kleinei; 2001 ). Quando isto acontecia, 
não somente a segurança sofria o impacto mas, também, o desempenho 
individual e dos times de trabalho, a motivação e á satisfação no traba­
lho. Então., durante os anos 80, começou a crescer o quarto foco e o 
desenvolvimento de uma nova tecnologia em ergonomia: a macroergo­
nomia, que consta qa pesquisa, desenvolvimento e aplicação de uma 
tecnologia da interface humano:organização, seguindo a nomenclatu­
ra de Hendrick e Kleiner (2001 ). 

Algumas das questões mais importantes na macroergonomia, entre elas 
a consideração de questões sociotécnicas da organização e a participa­
ção dos trabalhadores nas ações ergonômicas a serem tomadas serão 
abordadas neste volume. Estas são chaves para uma intervenção de 
sucesso, segundo os estudos de Hendrick (1995) que identificou três 
causas principais de falha no desenvolvimento e aplicação de projetos 
.de sistemas de trabalho: a) projeto centrado na tecnologia, b) aborda­
gem de alocação de tarefas e funções não centrada no ser humano, c) 
não consideração das características sociotécnicas da organização. 
Elas espelham a falta de consideração do fator humano em projetos e a 
preferência pela priorização dos fatores técnicos em detrimento dos 
humanos. Conforme o autor, a ergonomia entra muito tarde no proces­
so projetual (Hendrick e Kleiner, 2001 ), o que impede a correta aplica­
ção da ergonomia de concepção, restando ao ergonomista "remendar" 
os postos dentro de uma idéia de correção. Um estudo da Aubum 
Engineers (2001) mostra que o custo das ações ergonômicas aumenta 
quão mais tarde no processo projetual a ergonomia é incorporada 
(Figura 1). Se a ergonomia for considerada na fase de conceituação de 
projeto; ou seja, ocorrer como ergonomia de concepção, o custo da 
ergonomia acrescentará apenas 0,5% ao custo de projeto. Se as consi­
derações ergonômicas só forem feitas na fase de detalhamento de , 
projeto, elas acrescentarão entre 2 e 3% ao custo de projeto. Se-a · 
ergonomia só é considerada na fase de construção do sistema, ela 
pode acrescentar 5%. Se a ergonomia só é considerada após o projeto ter 
terminado, os custos podem representar 10 a 20% do custo de projeto. É 
óbvio, então, que o custo da ergonomia é substancialmente menor quan­
do é considerada no início de um projeto, ou seja, a ergonomia com 
melhor relação custo/benefício é a ergonomia de concepção. 
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A macroergonomia é, sem dúvida, a forma mais eficiente de conciliar as 
questões humanas no trabalho com as questões de sobrevivência da 
emílresa no mundo atual. No primeiro mundo, ela vem sendo adotada 
na conciliação de novas tecnologias com as capacidades huma!}as. 
Nos países em desenvolvimento, ela pode ser o elo para minimizar os 
problemas de falta de qualificação da maioria da população economica­
mente ativa que precisa se adaptar a empresas que se "atualizam" de 
forma a competir no mundo globalizado. Competição, aliás, não muito 
leal, já que a "atualização" do parque fabril nos países em desenvolvi­
mento não pode ser comparada à dos países desenvolvidos. Conforme 
Hayes e Pisano ( 1994 ), a razão para tal é o ciclo de vida do produto- . 
processo: a origem ·dos novos produtos geralmente está nos países 
mais ricos e à medida que as prioridades competitivas mudam, a produ­
ção dos mesmos mudam para regiões menos caras. No início do seu 
ciclo de vida, um produto compete em função de seus atributos e/ou 
inovação, além da qualidade de acabamento, o que demanda uma 
produção flexível, em pequenos nichos, que se ajuste às demandas de · 
mercado. Este tipo de produção emprega trabalhadores altamente 
qualificados, ferramentas de ponta_e produção em pequenos lotes (veja 
no Capítulo 3 sobre produção enxuta e sociotécnica). Quando o 
produto atinge à maturidade, ele tende a evoluir (ou involuir) para uma 
produção massificada para competir-com base no preço, migrando para 
regiões onde o custo da mão-de-obra e da matéria-prima são mais 
baixos, pois são menos qualificados. Assim, os_países menos desen­
volvidos são receptáculos de tecnologias sucateadas e ultrapassadas 
do ponto de vista tecnológico e de segurança, o que impede o 
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atingimento tanto dos níveis de produtividade quanto dos níveis 
mínimos de saúde e segurança dos países desenvolvidos. Assim, não é 
incomum que ení grande parte das pequenas e médias empresas que 
empregam a maior parte da população trabalhadora brasileira, ocorra a 
intensificação do trabalho humano em meio à insalubridade e à 
periculosidade. 

Outra questão tem relação com o impacto que esta "atualização'' çlo 
processo produtivo tem no conteúdo do trabalho. Como os investi­
mentos em automação nas empresas filiais do Terceiro Mundo são 
muitas vezes implantados de modo parcial, um resquício de trabalho 
pouco rico, pouco mental e principalmente físico, pesado e repetitivo 
"sobra" para o trabalhador da filial, o que não ocorre com o colega da 
empresa matriz. Este é o caso da linha de "fabricação automatizada" 
onde o papel do trabalhador é basicamente a alimentação e descarga 
das máquinas (considere o caso de uma fábrica de fraldas, onde a 
máquina faz tudo e o trabalhador apenas pega as fraldas do final da 
linha para colocá-las em caixas) que impõem seus próprios ritmos, que 
geralmente está acima do que se pode considerar humano. Situação 
semelhante é a linha de "montagem automatizada" (caso das 
montadoras de automóveis, indústria de auto-peças, empresas 
terceirizadas pelas grandes montadoras de automóveis etc), onde o 
trabalho mais nobre é de responsabilidade .da máquina, já que ao ser 
humano cabe a parte mais repetitiva, de resposta às.demandas de 
integração e flexibilização no rítmo intensivo da produção, reduzindo as 
margens de regulação operatória (veja nos Capítulos 3 e 3.3 deste . 
livro). Nas duas situações, a resposta humana ao trabalho repetitivo e 
intenso é a baixa motivação associada aos riscos musculoesqueléticos. 

Mesma situação de desequilíbrio entre a organização do trabalho e os 
fatores humanos ocorre nos sistemas sociotécnicos.com muita incor­
poração de tecnologia, como por exemplo, processos contínuos, com­
plexos e perigosos (caso da siderurgia e petroquímica), onde o compo­
nente cognitivo é maior dó que o físico. Isto, porque o trabalho consis­
te na monitoração de sistemas de baixa confiabilidade técnica e 
organizacional tendo em vista as inadequações do próprio sistema de 
projeto e da estrutura de manutenção. A resposta de tais sistema~ 
sociotécnicos é a ocorrência de acidentes cada vez mais graves, se bem 
que em menor número (veja no Capítulo 6 do livro Ergonomia 
Cognitiva desta série monográfica). 

No outro extremo da complexidade dos sistemas sociotécnicos, com 
pouca incorporação de tecnologia, está o trabalho intensivo com 
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características artesananais, como é o caso da construção civil. A 
dificuldade de padronização de tarefas, a característica de improvisa­
ção, a falta de capacitação do pessoal empregado são algumas das 
variáveis que explicam o alto índice de acidentes do setor (veja no 
Capítulo 3.4 deste livro). 

Como formá de "reduzir" (leia-se escamotear) estes índices de aciden­
tes e doenças ocupacionais, cada vez mais adota-se a prática de 
terceirização predatória, ou seja, terceiriza-se (para empre_sas de menor 
porte em países com pouca força da legislação) os trabalhos que envol­
vem maior risco o que não impacta nos índices oficiais da empresa 
matriz mas dificulta,a caracterização dos problemas, o registro de inci­
dentes e a responsabilização das empresas. Esta prática é comum nas 
atividades de manutenção em processos contínuos (como a 
petroquímica e a siderurgia), em serviço de call center e construção 
civil. 

Dentro do escopo da terceirização, cabe destacar, também, o crescimen­
to da economia informal, formada por empresas tipo "fundo de quintal" 
da empresa maior, que são responsáveis por parte da produção que a 
empresa maior não quer fazer porque é mais.e.aro, mais perigoso, mais 
passível de multa. Elas são caracterizadas por meios de produção 
degradados, pouco ou nenhum acesso à tecnologia, trabalho intensi­
vo, inclusive cbm o emprego de mão-de-obra infantil (veja sobre traba­
lho infantil em Dei Veccio, 2005; IPEC, 2002). No entanto, pelo próprio 
caráter informal e ilegal dessas empresas, não é possível avaliar as 
condições de saúde e segurança de trabalho. Um exemplo típico são os 
ateliers do setor calçadista gaúcho, que produzem uma parte muito 
pequena dos calçados, como por éxemplo, os.lacinhos de couro, a 
colocação de detalhes no cabedal etc, em ambientes insalubres tendo 
em vista a cola, agentes de curtimento, amoníaco, anelina, ceras, · 
fungicidas, n-exano, resinas, polidores, além das condições desfavorá­
veis dos postos de trabalho, iluminação e ruído. Apesar desta situação 
insalubre, a reclamação mais comum dos trabalhadores de ateliers é a 
ausência do sentido do trabalho: "não tenho a menor. idéia de onde 
vai esta peça que estou fazendo ... " o que não ocorre com os trabalha­
dores bem educados dos países mais abastados. Nestes países, o 
trabalho rp.ais pobre é terceirizado para países do Terceiro Mundo ou 
deixado para os imigrantes, que se submetem a condições de tràbalho 
menos favoráveis porque "precisam e não se importam" já que, nos 
seus países de origem, as condições são bem desfavoráveis. 
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O Brasil é uni país tipicamente produtor de condições desfavoráveis de 
trabalho, disputando lugares de destaque entre os países com maiores 
índices de acidentes, miséria, insegurança, etc. Lamentavelmente, tem 
sido difícil para o país se recuperar de anos de colonização onde a 
extração de riqueza é mais importante do que o bem estar da nação. 
Segundo Veja (A Nova ... , 2002), no entanto, o Brasil vem tentando se 
erguer: o censo do ano 2000 (último censo brasileiro) mostrou que a 
renda média ~o brasileiro subiu, o analfabetismo caiu, ampliou-se o 
número de domicílios atendidos por serviços básicos. Estas são as 
boás notícias, pois o mesmo censo corrobora a enorme desigualdade 
social, qu_ç permanece inalterada em meio a tantos avanços. Segundo 
\éja (A Nova ... , 2002), a disparidade de renda é das mais altas do mun­
do: 24,4% dos brasileiros vivem com até um salário mínimo, e apenas 
2,6% da população ocupada tem rendimento sµperior a vinte mínimos. 
A existência de "Brasis" tão díspares, é uma vergonha social que faz 
que o país não tenha muito sucesso ao tentar sair da condição de 
subdesenvolvido e campeão de problemas propiciada por anos de · 
governo ditatorial (1964-1990). É uma árdua batalha pois a situação é 
herança de governos não democráticos desde seu descobrimento. 

O início da "democratização" do país com o governo Fernando Collor 
(1990-1992) foi desastroso em termos sociais e econômicos tendo sido 
interrompido na metade do mandato, por impeachment, após evidência 
de corrupção no governo. O mandato foi completado pelo vice-presi­
dente Itamar Franco (1992-1994) que não implementou grandes melhori­
as. O desemprego assombra o país mesmo com tentativas de fortaleci­
mento da moeda com o plano real do governo Fernando Henrique 
Cardoso (1995-1998; 1999-2002). No entanto, sinais positivos acenaràm 
.com um cenário mais otimista para o final de 1999, prevendo-se o 
crescimento de 4% no ano 2000 (Eles ... , 1999), a despeito das previsões 
desastrosas feitas em início de 1999. 

Com a crise cambial de fevereiro e março de 1999, previu-se forte 
recessão, inflação alia e deseII).prego no nível da Arge~tina (14%) para 
o segundo semestre do ano. O nível de desemprego em maio de 1999 
foi 7,7% da pppulação economicamente ativa (cerca de 5 milhões de 
pessoas desempregadas), em parte devido à desaceleração econômica 
de 1998 e do desempenho fraco de 1999, mas, principalmente, pela 
modernização da economia brasileira, iniciada no começo da década de 
90 e acelerada com o plano real, em meados de 1994. Antes disso, a 
economia era fechada à concorrência estrangóra e portanto, sem 
concorrência, as empresas não se esforçavam para cortar custos e 
otimizar seus produtos e processos de produção. Com a abertura do 
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mercado nos anos 90, e com o fim dos ganhos fáceis com a inflação, 
tiveram que se reformar; Como resultado, houve um ganho de produti-
-vidade em tomo de 6% ao ano e a demissão de milhões de trabalhado­
i;es. Os efeitos da modernização do parque industrial e da intensifica­
ção do trabalho sobre o desemprego é uma manisfestação comum nas 
empresas: enquanto um trabalhador faz o trabalho de dez, lá fora estão 
10 desempregados. A segunda é resposta frequente dos operadores . 
quando questionados sobre como· lidam com os aspectos agressivos 
das situações de trabalho nesse contexto: Isso, a gente se 
acostuma ... Segundo Veja (Eles ... , 1999), em alguns setores, o processo 
de transformação já está no fim e a taxa de desemprego vai se estabili­
zar já que robôs, softwares e novas técnicas de gerenciamento de 
produção já substituíram o contingente de pessoal supérfluo. Daqui 
para frente, se houver reaquecimento da economia, a tendência é 
aull)entar empregos. 

Este processo de ajustagem da economia não ocorreu só no Brasil. Na 
década de 80, os EUA tiveram que modernizar sua indústria para con­
correr com os produtos asiáticos. Uma parte da indústria sobreviveu ao 
custo de enxugar seu quadro de empregados. Milhões de postos de 
trabalho foram fechados mas, em compensação, os EUA são, hoje, a 
maior economia do mundo e há dez anos.o país cresce sem parar. Hoje, 
sua taxa de desemprego é-de 4% tendo sido abertos milhões de postos 
de trabalho em setores de serviços e comunicação. · · 

De acordo com Nogueira e Iacomini (1999), a praga do desemprego que 
aterroriza o Brasil desde 1997 está perdendo pressão. Com base em 
dados da Fund~ção Seade em parceria com o Díeese (instituição sindi0 

cal), em maio de 1999 foram criados 130000 novos empregos na região 
metropolitana de São Paulo. Em julho, a Fiesp anunciou que pela pri­
meira vez em 25 meses, o número de vagas abertas na indústria paulista 
superou o de vagas fechadas. A última investigação do Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) indica que o número de trabalha­
dores empregados no Brasil aumentou em 680000 entre abril e maio. 
Com base nos dados do IBGE, o economista Lauro Ramos, do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada, IPEA, calculou que até o final de 
1999 terão sido criadas 2 milhões de vagas. Não necessariamente na 
indústria, mas em setores de serviços, turismo e comunicação. 

As empresas de computação e de telecomunicações não conseguiram 
preencher ~eus quadros que ofereceram 15000 vagas até o final de 
1999. Há 300 hotéis sendo construídos no Brasil além de dez novos 
parques temáticos. Turistas estrangeiros deverão gastar 3 bilhões de 
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dólares no Brasil, até dezembro de 1999. O turismo deve contratar 50000 
trabalhadores em 1999 e 500000 até 2002. Até o final de 1999, existirão 4 
milhões de brasileiros ligados à internet, 1 milhão a mais que no primei­
ro semestre de 1999. O resultado é a geração de empregos para a cria­
ção de páginas na rede, -para lidar com comércio eletrônico e para 
técnicos em computação que dêem su-porte aos u.suários da rede. 
Desde maio de 1999, a Microsoft do Brasil tem 1600 vagas disponíveis 
(para profissionais que atuem com sistema& em rede nas empresas, 
.bancos de dados e desenvolvimento de soluções) e não consegue 
preenchê-las. O comércio eletrônico é.considerado o maior fenômeno 

. de negócio nesti; final de década. A livraria virtual Amazon, americana, 
vendeu US 511000 quando iniciou em 1995 e a previsão era faturar 2 
bilhões em 1999. A rede de supermercado Pão de Açúcar, brasileira, tem 
120000 clientes cadastrados no serviço dispo-nibilizado pela internet 
que opera desde setembro de 1995: você seleciona o que quer pelo 
computador da sua casa, paga, e no dia seguinte entregam a mercado­
ria na sua casa. É ótimo para quem não gosta de passeios de carrinhos 
de supermercado, pacotes_, transporte etc! 

- Conforme mostram os dados, o problema não é a eliminação de empre­
gos mas a reinodelação do emprego, resultado da modernização da . 
economia. As vagas tradicionais <;ta indústria deram lugar a outras em 
outros setores da economia. Mesmo as vag!ls que permanecem nos 
postos de trabalho convencionais exigem um trabalhador com caracte­
rísticas diferentes do passado: não interessa mais um subtrabalhador 
com grande força física e pouco conhecimento como exigia Taylor, pois 
a fábrica de hoje, muito mais competitiva que a tradicional, quer traba­
lhadores aµtônomos e multifuncionais (veja neste volume, Capítulo 
3.1 de Paulo Ghinato) que sejam capazes de atuar em várias máquinas e 
atuar no processo de produção. Em outras palavras, o paradigma 
taylorista do homem braçal sendo dirigido por um gerente "pensante" 
deu lugar ao trabalhador pensante e.responsável da produção enxuta 
atual. Esta mudança coloca questões importantes para a força de 
trabalho, principalmente para aquela de países em desenvolvimento. 

Necessidade 
de emprego 
X adaptação 
para o 
trabalho 

TJma questão é que uma massa enorme de desempregados dos antigos 
postos não tem condição de ocupar os novos. Apenas.3% dos desem­
pregados têm nível universitário. 90% dos dest;mpregados não comple­
taram o 1 º grau (Eles ... , 1999). Mas mesmo quem tem o primeiro grau 
também tem dificuldade de se alocar e precisa ter educação em línguas 
(inglês e espanhol) e informática para conseguir uma colocação no 
mercado de trabalho. Com a modernização, os processos foram infor­
matizados e os trabalhadores precisam lidar com nova tecnologia. 
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O despreparo da população toma a multifuncionalidade uma carga 
muito difícil de ser suportada pelos trabalhadores. Pelo próprio tipo de 
desenvolvimento dos países subdesenvolvidos, as pessoas, em geral, 
não estão acostumadas a tomar decisões por si próprias e/ou chamar 
para si a responsabilidade por seus atos. Em geral, o que sempre ocor­
reu foi uma minoria com poder se apropriando de uma maioria de mão­
de-obrà trabalhando em regimes, muitas vezes, de semi-escravidão. ' 
Sem educação, esta população dá graças a Deus por ter um semi­
emprego e não se acostumou a pensar por si própria. No Brasil, este_ 
quadro tem 500 anos de idade e hoje, no início do século XXI, o país 
precisa mudar radicalmente a bagagem da maioria de sua população 
para começar a ter uma tpínima chance na concorrência com o mercado 
globalizado. Precisa competir com outros países que empregam em 
suas fábricas pessoal muito mais especializado e competente para lidar 
com as novas ferramentas de produção. O paternalismo brasileiro 
gerou, entre outros, muitos problemas sociais e econômicos, pobreza e. 
falta de perspectiva e, então, é difícil conseguir uma massa de trabalha­
dores que de uma hora para outra seja capaz de arcar com o tipo de 
responsabilidade que seus colegàs europeus, americanos e japoneses 
assumem. Para ingressar no sistema de produção, atuando nos novos 
postos ou nos antigos remodelados, além de ter que superar a dificul­
dade de lidar com as novas tecnologias, o trabalhador precisa superar 
seu medo de assumir responsabilidade. 

· Em resumo, desemprego não é um problema tão grave quanto o 
despreparo para os novos empregos. Para absorver a massa de desem­
pregados existente e fornecer trabalho para os novos candidatos a 
cada ano (cerca de 1,5 milhão de pessoas) a economia brasileira precisa 
crescer 5% ao ano durante 1 década (Eles ... ; 1999) além de investirem 
educação, que foi negligenciada por décadas. O que fazer se quase a 
metade da força de ti;abalho (36 milhões de brasileiros) tem só o primei­
ro grau ou nem isso? De acordo com o IBGE, 36 milhões de brasileiros 
em idade de trabalhar não têm formação para ocupar os postos que se 
abrem com a modernização çla economia. Alguns deles vêm sobrevi­
vendo na economia informal. Os outros terão dificuldades pois as 
empresas não estão mais interessadas em força física, que é o que 
podem oferecer. Segundo Veja (Eles.,., 1999),p~r um.certo tempo eles 
poderão ser absorvidos para trabalhar nas obras de restauração de 
estradas, viadutos, ruas etc. que o governo deixou ruir e que deverão 
ser recuperados com o crescimento da economia. De qualquer forma, o 
desafio maior não é este, mas, sim, evitar que a população de 
subtrabalhadores cresça no país e dê lugar para trabalhadores melhor 
educados, conforme é a necessidade de um país mais desenvolvido. 
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Outra questão importante que coloca o Brasil em desvantagem com a 
maioria dos países desenvolvidos é a legislação trabalhista que, no 
Brasil, assim como na França e Espanha, não é flexível como nos EUA. 
Lá, as negociações são individuais o que agiliza muito o processo. Se 
contratante e contratado concordam em trabalhar domingos e feriados 
ou à noite, começa-se no dia sefuinte. No Brasil e alguns países euro­
peus, a contratação pode ser tão complicada que o negócio deixa de 
ser interessante e não se concretiza. No Japão, as contratações não são 
feitas como no EUA pois não há permutação de empregos como na 
América do Norte. Enquanto um trabalhador americano muda várias 
vezes de emprego em busca de melhores perspectivas, o trabafüador 
japonês praticamente "se casa" com seu primeiro emprego. Ele segue 
uma carreira dentro da companhia que para ele é mais importante do 
que ele próprio ("primeiro o imperador, depois a companhia, depois a 
farrn1ia, depois ele"). . , 

Dentro da filosofia zen-budista de que o trabalho é uma forma de as 
pessoas aprofundarem e enriquecerem suas vidas, foram construídas 
as bases da produção enxuta, e atingir altos índices de qualidade, às 
custas de muitas horas de· traqalho, dedicação à empresa e controle 
sistemático da qualidade da produção, é parte da vida e do,orgulho do 
japonês. Para ele, se a empresa cresce, ele cresce ... mesmo se ele 
venha a morrer por isso! ( o karoshi, causa comum da morte de muitos 
japoneses pode estar associado ao estresse pelo trabalho). ' 

A filosofia zen-budista contrasta com a judaica-cristã do mundo oci­
dental, de que o trabalho é um mal necessário e que a felicidade do 
lazer é a recompensa. Nãó há necessidade de se chegar ao exagero 
japonês, pois não se pode concordar que o bom trabalhador é aquele . 
que morre trabalhando. Mas o bom trabalhador , também não é aquele 
que entra no trabalho já pensando na saída e, apesar de odiar o chefe, , 
considera-o uma pessoa insubstituível para levar a culpa de tudo que 
acontece de errado. E ter emprego só também não basta, pois é muito 
melhor ter um trabalho do que meramente um emprego. Por exemplo, no 
setor de serviços, a dissemináção da informática alinhada aos princípi­
os tayloristas gerou um novo tipo de empresa, a de telemarketing, que 
se expande em todo o mundo e deve empregar 675000 pessoas no 
Brasil, até o final de 2006 (estimativa da ABT, 2006). No entanto, ofere­
ce a oportunidade de um trabalho doente, de grande sobrecarga 
cognitiva, repetitivo, desgastante e vazio, como é comprovado pela 
explosão epidêmica de LER /DORT nos anos 90, que atingiu especial­
mente a população brasileira feminina e jovem das centrais de tele-

. atendimento. Isto pode ser consjderado um trabalho de gente? 
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Para chegar ao modelo brasileiro de produção dentro de uma idéia de 
projeto de 'trabalho "ergon", é preciso repensar o conceito de trabalho 
e rever 500 anos de escassez de educação, melhor distribuição de renda 
e gerar algo que os desepvolvidos têm, repeito pelo próprio país, que 
antes de tudo, é feito por sua própria gente! 
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De acordo com Hendrick e Kleiner (2001 ), a macroergonomia é uma 
subdisciplina da ergonomia que enfoca a tecnologia da interfac~ 
humano-organização. A ciência empírica que dá base à macoergonomia 
foca quatro subsistemas sociotécnicos (e as interações entre estes 
subsistemas) a saber: projeto do sistema de trabalho, subsistema 
tecnológico, subsistema pessoal e o ambiente externo que são os 
quatro elementos básicos de uni sistema sociotécnico. Basicamente, a 
macroergonomia lida com a análise eo projeto de um sistema de traba­
lho, que pode ser entendido como aquele que envolve duas ou mais 
pessoas interagindo com: a) harware e/ou software; b) ambiente 
interno; c) ambiente externo; e/ou d) design organizacional. Como 
perpectiva, a macroergonomia tem certos princípios para guiar o ergo­
nomista, sendo os mais importantes: a participação, a flexibilidade, 
otimização participativa, desigri participativo, melhoria contínua de 
processos e harmonização do sistema. 

Segundo Brown (1995), a macroergonomia é o campo qúe enfatiza a 
interação entre os contextos organizacional e psico-social de um siste­
ma e o projeto, implementação e uso de novas tecnologias. Em relação 
a estas novas tecnologias Zink (1995) afirma que as mesmas abrangem 
os sistemas técnicos (hardware e software) e o modo como gerenciar a 
empresa. ( as técnicas, metodologias e filosofias de gerenciamento). A 
absorção de novas tecnologias pelas organizações é um ponto crítico 
em macroergonomia, onde se busca um foco mais holístico e produtivo . 

. Neste sentido, a abordagemmacroergonômica reconhece que os fato­
res organizacionais, políticos, sociais e psicológicos do trabalho têm a 
mesma importância na adoção de novas idéias, como o mérito das 
próprias idéias em si. 

A teoria que guia a abordagemmacroergonômica é a dos sistemas 
sociotêcnicos. Cortceitualmente, a macroergonomia é uma abordagem 
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sociotécnica top-down para o projeto de sistemas de trabalho e a 
aplicação do projeto do sistema de trabalho ao projeto das interfaces 
do trabalho humano, da interface humano-máquina e da interface 
humano-software. 

Conceitualmente, a macroergonomia é uma abordagem top-down tendo 
em vista sua abordagem estratégica de análise porque a macroergono­
mia deve se assegurar de que o projeto do sistema de trabalho é com­
patível coin as características sociotécnicas do sistema organizacional, 
e que o projeto das subunidades e componentes do sistema de traba­
lho harmonizam com o projeto geral do sistema como um todo. Na 
prática, no entanto, a macoergonomia é ao mesmo tempo: a) top-down; 
b) bottom-up (porque é participativa) e c) middle-out (foca no proces­
so). As estruturas podem ser analisadas e desenhadas a partir das: a) 
estruturas e processos gerais, e daí trabalhan~o em direção aos 
subsistemas e componentes do sistema; b) com os componentes e, 
sisfematicamente, construindo em direção às estruturas gerais e pro­
cessos; c) em um nível intermediário da organização e, sistematicamen­
te construindo tanto em direção do sistema geral (up) quanto dos 
componentes (down). Geralmente, usa-se uma combinação das três 
estratégias, freqüentemente envolvendo a participação de empregados 
dos diversos níveis hierárquicos da organização. 

No projeto de um sistema de trabalho considera-se três subsistemas 
sociotécnicos que interagem e afetam o projeto: o subsistema tecnoló­
gico, o subsistemà pessoal, e ,as questões do ambiente externo que 
permeiam a organização. Cada um destes componentes foi estudado à 
luz das três dimensões de uma organização: complexidade, formaliza­
ção e centralização, gerando alguns modelos que podem servir para 
analisar, desenvolver e modificar o projeto de trabalho de uma dada 
empresa. Çabe esclarecer que, neste contexto, a complexidade diz res­
peito ao grau de diferenciação ou integração dentro da organização, a 
f~rmalização está relacionada ao nível de padronização dos trabalhos e 
a centralização se refere ao grau com que os processos decisórios se 
encontram concentrados 'dentro das organizações. Hendríck e Kleiner 
(2001) apresentam alguns dos modelos gerados pelos diversos estu-
dos. · 

A tecnologia, determinante da estrutura de um sistema de trabalho, 
pode ser assim classificada: a) pelo modo como se dá a produção, ou 
tecnologia da produção; b) pela ação dos indivíduos sobre um objeto, 

· de forma a modificá-lo, ou tecnologia do conhecimento; c) pelos graus 
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de automação, rigidez do fluxo de trabalho e especificidades das ativi- · 
dades ou integração do fluxo de trabalho. De cada classificação é 
possível extrair um modelo da relação entre tecnologia e a organização. 

Os primeiros estudos da tecnologia como determinante da estrutura 
organizacional foram de Woodward (l 9651 apudHendrick e Kleiner, 
2001). Eles avaliaram a missão e eventos históricos importantes; o -
processo e métodos de manufatura; é o grau de sucesso de 100 empre­
sas inglesas, com no ~nimo 100 empregados. Eles concluíram que 
poderiam classificar as emprt?sas de acordo com a tecnologia adotada 
segundo uma escala contínua de complexidade tecnológica: produção 
_unitária, produção em massa e de processo contínuo. 

Dentro de cada categoria, o que.definia•o grau de sucesso de uma 
empresa eram as características da estrutura organizacional. Algumas 
variáveis aumentam à medida que o grau de complexidade tecnológica 
aumenta: 

• quando a complexidade tecnológica aumenta, o grau de diferenciação 
vertical também aumenta. As empresas de maior sucesso tendiam a ter 
um número médio de níveis hierárquicos. Pelos estudos de Woodward 
(1965 1 apudHendricke Kleiner, 2001), este número é três para o sistema 
de produção unitária, quatro para o de produção em massa, e seis para 
pocesso contínuo. As empresas de menos sucesso em cada· categoria 
tinham um número ou maior ou·menor de níveis hierárquicos. 

London: Oxford • quando a complexidade tecnológica aumenta, também aumenta a 
University 
J>ress. razão ótima pntre suporte administrativo e o pessoal da linha de produ-

ção. As firmas de produção unitária de sucesso tinham baixa complexi­
dade, com pouca diferenciação entre pessoal de produção e administra­
tivo, os supervisores de linha tinham pouco controle definido, as · 
tarefas eram definidas de forma bem ampla, e havia pouca formalização 
e c.entralização. As firmas de produção em massa de sucesso eram de 
maior complexidade, com clara diferenciação entre pessoal de produç~o 
e administrativo, os supe_rvisoi:es de linha tinh~m amplo controle, as 
tarefas eram bastante definidas, e havia alta formalização e centraliza~ 
ção. 

As empresas de processo contínuo de sucesso tinham grande diferen­
ciação vertical com pouca diferepciação entre pessoal de produção e . 
administrativo, os supervisores tinham amplo controle, e havia baixa 
formalização e centralização. · · 
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Estes achados dizem respeito apenas à r.egião estudada e pode não ser 
transponível para outras culturas. Além disso, eles se aplicam apenas 
aos sistemas de manufatura que não é o todo das organizções. Um 
modelo mais generalizável foi desenvolvido por Perrow (19672 apud 
Hendricke Kleiner, 2001), que usa uma classificação pelo grau de · 
conhecimento ao invés da produção. 

Perrow define tecnologia como a ação sobre úm objeto de forma a 
transformá-lo, e esta ação exige um certo grau de conhecimento técni­
co. Com esta·abordagem~ ele identificou duas dimensões da tecnologi~ 
do conhecimento. A primeira é a variabilidade da tarefa, ou o número de 
problemas não rotineiros de uina dada tarefa. A segunda é o tipo de 
procedimentos disponíveis para responder a estas exceções, ou • 
analisabilidade da tarefa. 

, 
Estes procedimentos ocorrem em um contínuo que varia de bem defini­
do a mal definido. No extremo "bem definido", a resolução de proble­
mas pode se dar de forma lógica, quantitativa e analítica. Nó extremo 
"mal definido", não há procedimentos formais legíveis, e a pessoa tem _ 
que atuar pela experiência; julgamento e intuição: Dicotornizando estas 
duas dimensões, tem-ase uma matriz 2X2 com quatro células, conforme ~ 
Figura 1. Cada célula representa uma tecnologia do conhecimento 
diferente. 

Analisabilidade do 
problema 

Bem definido e 
analisável 

. Maideiiiii,To e nio 
analisável 

Variabilidade da tarefa 

! A /ta variedade 
poucas exceções· ! com muitas 

artesanato 

As tecnologias do tipo rotina têm problemas bem definidos com pou­
cas exceções. Os sistemas de produção em mas~a estão nesta categoria 
(por exemplo, montadoras de automóveis, aparelhos elétricos etc.). Têm 
procedimentos padronizados; coordenados e controlados e; em decor­
rência, têm uma estrutura com alta formalização e centralização. 

As tecnologias de não rotina têm muitas exceções e problemas difíceis 
de analizar. Operações de combate aéreo são um exemplo. Estas tecno­
logias exigem flexibilidade e, portanto; a estrutura organizacional deve 
ser altamente descentralizada com baixo nível de formalização. 
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As tecnologias de engenharia (mecânica, elétrica) têm muitas exceções 
mas podem ser cQnduzidas por processos bem definidos, racionais e 
.lógicos. A estrutura.para tal é de centralização moderada mas altamente 
flexível, o que exige baixa formalização. · 

As-tecnologias artesanais (geradoras de arte, páginas da internet etc.) 
envolvem tarefas rotineiras mas a resolução de problemas ocorre com 
base na experiência, julgamento e intuição da pessoa. As decisões 
dependem da experiência, o que exige descentralização e baixa formali­
zação. 

Segundo Hendrick e Kleiner (2001), pesquisadores da University of 
Aston (UK) concluíram que a tecnologia pode ser definida segundo 
três características: a) automação do equipamento, ou o quanto uma 
tarefa é realizada pela máquina; b) rigidez do fluxo de trabalho, ou o 
quanto a seqüência das atividades da tarefa é inflexível; e c) 
especificidade da avaliação ou o quanto as atividades podem ser · 
avaliadas por meios quantitativos; específicos. De acordo com os 
estudos, em organizações com menos de 1000 empregados, à medida 
que a integração do fluxo de trabalho aumenta, a especialização, forma­
lização, e descentralização da autoridade aumentam. Omesmo não é tão 
flagrante em empresas de maior porte. 

Hendrick e Kleiner (2001) comentam que um dos achados mais impor­
tantes deste estudo foi que a tecnologia parece ter menos impacto na 
estrutura organizacional em comparação com os dois outros elementos 
sociotécnicos: o subsistema pessoal e o ambiente externo. 

De acordo com Hendrick e Kleiner (2001 ), pelo menos três característi­
cas do subsistema pessoal são críticas para o projeto do sistema de 

· trabalho de uma empresa: a) o grau de profissionalismo; 1?) as caracte­
rísticas demográficas-e c) os aspectos psicossociais. 

A formalização pode ser interna ou externa ao trabalho. Quando interna 
ao trabalb,o, ela é externa ao empregado, sendo as regras e procedimen­
tos desenhados para limitar a tomada de decisão do empregado. Esta 
situação, denominada formalização, é característica das posições 
menos preparadas na empresa. 

O profissionalismo, ao contrário, cria uma formalização interna de 
comportamento por meio de um processo de socialização que é parte 
integral da educação e do treinamento. Por meio destes, os funcioná­
rios aprendem os valores, normas, e os padrões de comportamt:nto 
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esperados no trabalho antes de ingressarem na organização. 

Desta forma, sob o ponto de vista da ergonomia, existe uma relação 
inversa entre a formalização do sistema de trabalho e a 
profissionalização das tarefas. Quando o sistema de trabalho é projeta­
do para ter baixa formalização e, portanto, permitir a tomada de decisão 
dos trabalhadores, o trabalho deve ser projetado para empregar pessó­
as com alto nível de treinamento ou educação. Na falta de regras e 
procedimentos formais de decisão, os funcionários precisam ter conhe­
cimento técnico suficiente para tomar decisões. Geralmente, é a neces­
sidade de atuar em situações inusitadas que gera a necessidade de 
baixa formalização e alto profissionalismo. 

As características demográficas da força de trabalho que configura o 
subsistema pessoal têm grande impacto no projeto do sistema de traba­
lho e devem ser sempre consideradas. Entre estas características estão 
a idade, o sexo, o nível de escolaridade, os valores culturais, a diversi­
dade cultural . O projeto do trabalho deve atentar para o caráter instável 
das características da população de forma a projetar sistemas que 
atendam a estas características. O Capítulo 1 deste volume chama a 
atenção para o baixo nível sócio-econômico da maioria da população 
brasileira e questiona a adoção de modelos de trabalho importados do 
1 º mundo. É difícil esperar que esta população tenha o mesmo desem­
penho dos trabalhadores nas matrizes européias, americanas ou japo­
nesas, onde o nível de escolaridade é muito maior e os .valores culturais 
bastante diferentes. Cabe aos ergonon)istas brasileiros projetar siste­
mas de trabalho compatíveis com a população usuária das várias 
regiões brasileiras. 

.pe acordo com Hendrick e Kleiner (2001), os estudos de Harvey, Hunt 
e Schroder ( 1961,3 apud Hendrick e K.leiner, 2001) mostram que há uma 
dimensão da complexidade cognitiva que varia em um contínuo entre o 
concreto e o abstrato. Quanto mais <,1berta uma dada cultura, mais 
diversificadas as experiências de vida, e esta exposição à diversidade 
aumenta as oportunidades de desenvolvimento de novos conceitos. 
As pessoas neste ambiente aprendem novas regras, novas combina­
ções ge regras, integrando as informações e formulando novos concei­
toscde problemas e soluc.ões. Este alto grau de diferenciação e 
integração resulta em um funcionamento abstrato. 

No outro extremo, as abordagens fechadas a novas experiências resul­
tam em menor grau de diferenciação e integração, gerando um funcio­
namento concreto. Este tipo de funcionamento caracteriza-se pela 
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w. (1979) baixa tolerância à ambigüidade. É r~presentativo de sistemas absolutis-
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Hendrick ( 1990; 19794, 198 l 5 apud Hendrick e Kleinei; 2001) concluiu 
que grupos de trabalhadores e gerentes "concretos" se adaptam me­
lhor em organiza,ões caracterizadas por alta ~iferenciação vertical, , 
centralização e formalização, em um sistema de trabalho com pouca 
ambiguidade onde as mudanças ocorram vagarosamente. Ao contrári~, 
os grupos de pessoas mais abstratas, ou cognitivamente mais comple­
xas, preferem sistemas organizacionais caracterizados por poucos 
níveis hierárquicos ( diferenciação vertical), pouca formalização e pouca 
centralização. 

Segundo Hendrick e Kleiner (2001), a sobrevivência das empresas 
depende da sua habilidade em se adaptar ao meio externo o qual, no 
que interessa ao projeto de sistemas de trabalho, pode variar em duas 
dimensões críticas: mudança e complexidade. O grau de mudança diz 
respeito ao dinamismo do ambiente. O grau de complexidade tem rela­
ção com o número de componentes do ambiente exteino com os quais 
a organização se relaciona (i.e. número de fornecedores, clientes, 
agências governamentais, competidores etc.). A Figural mostra as 
·relações entre quatrõ níveis de incerteza de uma organização. 

Estudos de Burns e Stalker (19616 apud Hendrick e Kleinei; 2001) 
concluíram que o melhor sistema de trabalho para um ambiente estável 
e simples difere daquele para um ambiente mais complexo. Para o pri­
meiro tipo, o sistema de trabalho mecanicista é o melhor. Caracteriza-se 
por alta diferenciação vertical e horizontal, altaformalização e centrali­
zação. Tem tarefas rotineiras e _não reponde bem a mudanças rápidas. 
Enfatiza a estabilidade e o controle. 
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Figura 2 
Dimensões da 
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Kleiner, 2001) 
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Por outro lado, para ambientes dinâmicos e complexos, as estruturas 
orgânicas funcio~am melhor. Elas se caracterizam pela flexibilidade e 
adaptação rápida e enfatizam: 

a) comunicação lateral ao invés de vertical; 
b) influência baseada no éonhecimento ao invés da posição e 

autoridade; 
c) troca de informação ao invés de diretivas vindas de cima; 
d) resolução de conflitos pela interação ao invés de depender de 

superiores; 
e) responsabilidades definidas de maneira pouco rígida. 

Os sistemas orgânicos têm baixa diferenciação vertical e formalização, e 
têm tomadas de decisão táticas descentralizadas. 

····· ···· · 1:siinii1és 

Grau de 1 

complexidade · complexo 

Grau de mudança 

estivei 

Baixa incúieza 
(educação) 

Modera/ia mente 
baixa incerteza 
militar 

. ' Modú3darnenieaitã 
' inaerteza (vendas) 

! A /ta incerteza 
[ (software) 

O processo de projeto macroergonômico é interativo {há o projeto, a 
avaliação, o refinamento, a reavaliação, mais refinamento ... ), não linear 
(não ocorre de maneira seqüencial) e estocástico (exige que sejam· 
feitas inferências_ ou decisões com base em dados incompleto~). Se­
gundo Hendrick e Kleiner (2001 ), raramente o processo projetual ma­
croergonômico é puro: geralmente é preciso manter subsistemas e 
componentes existentes; contratos com sindicatos, projetos em anda­
mento, e aspectos da cultura corporativa são alguns fatores que podem 
comprometer a implementação do que se julga ser o ideal em termos de 
projeto macroergonômico. Em alguns casos, partes do projeto macroer- . 
gonômico podem ter sua implementação retardada; em outros casos, as 
m9dificações podem nunca ocorrer. 

Um esforço completo da macroergonomia é mais viável quando há a 
expectativa de uma mudança, como por exemplo, a introdução de uma 
nova tecnol_ogia, a troca de um equipamento, ou a mudança para uma 
novà instalação. Outra oportunidade é quando há uma mudança na 
direção, nos objetivos e metas da empresa: por exempto, quando a 
empresa decide invest~r em uma nova linha de produtos, ou mudar de 
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um sistema de produção em massa para um sistema de produção 
customizada. 

Uma vez utilizando uma abordagem macro-orientada para definição do 
melhor projeto de um sistema organizacional, muitas das car.acterísti­
cas das tarefas a serem desenhadas para o novo sistema já estão-pré­
determinadas. Por exemplo, as decisões quanto a diferenciação hori­
zontal vai definir o quão estreita ou ampla será a tarefa; as decisões 
quanto ao grau de ce~tralização vão determinar o grau de decisão/ 
autonomia que cada tarefa poderá contemplar; o grau de formalização 
vai ditar o quão rotineira~ serão as atividades da tarefa. Cada uma 
destas dimensões do desenho da tarefas impacta na·decisão sobre o 
tipo de tecnologia a ser utilizada, principalmente no projeto da interface 
.humano-máquina (quer em termos de hardware ou software). Confor­
me exemplificado por Hendrick (1990), o grau de formalização e centra­
lização ergonomicamente projetado para um determinado posto, deter­
mina os requisitos informacionai~ para este posto. Isto, por sua vez, 
determina o projeto dos sistemas de suporte informacional e de tomada 
de decisão para aquele posto de trabalho! assim como o projeto dos 
controles, mostrador!!S e arranjo geral do posto. · 

Em suma, o projeto macioergonômico define a maior parte dos micro 
requisitos do sistema e, portanto, assegura a compatibilidade dos 
componentes do sitema em relação à estrutura geral. O resultado espe­
rado é uma maior segurança, conforto e motivação do empregado, 
assim como maior produtividade. Uma abordagem tipicà e puramente 
micro-orientada tem uma maior probabilidade de geração de sistemas 
onde o subsistema pessoal é forçado a se adaptar ao subsistema 
tecnológico, cujos resultados podem ser desastrozos. Um dos exem­
plos é o cl~ssico estudo da mineração de carvão no sistema longwall 
que tornou o trabalho tão ruim para os mineradores e.com reflexos tão 
ruins para a produção que teve que serre-projetado (veja estudo do 
grupo Tavistock no capítulo deste livro). Mas o <;lia-a-dia nas empresas 
mostra que a visão micro-orientada nos projetos de sistemas de produ­
ção é a mais utilizada, principalmente em países onde a mão-de-obra é 
barata e os prejuízos que este tipo de projeto acarreta (elevado número 
de acidentes, desemprego, insatisfaçãogeral, entre outros) não recaem 

. sobre a empresa, em pf1rticula.i; mas na sociedade como um todo. No 
caso do Brasil, por exemplo, os custos dos acidentes são (mal) absorvi­
dos pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, qué mantido 
pelo povo brasileiro. Desta forma, um sistema mal projetado, com 
elevado custo para o trabalhador e o processo produtivo, acaba.sendo 
um ônus para o país, e não para a empresa que gerou o problema. 
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A gerência geralmente se interessa pela macroergonornia quando as 
soluções rnicro-orienladas não mostram nenhuma vantagem de custo­
benefício. Geralmente, uma intervenção macroergonôrnica não é iniciala 
mente viáveLO ergonornista inicia com'pequenas iilterações micro­
orientadas, mas de curto prazo, e o gerente nota que os resultados 
positivos podem ser ainda mais frutíferos em projetos maiores. De 
acordo com a experiência de Hendrick e Kleiner (2001), leva-se 2 anos 
para se ganhar a confiança daqueles que decidem pela intervenção 
ergonômica em maior escala na empresa. 

A estrutura geral da macroergonomia compreende quatro etapas princi­
pais, segundo Hendrick (1990): 

1. levantamento inicial das necessidades de tecnologia da organização; 
2. projeto de uma estrutura organizacional e uma intervenção apropriada; 
3. implantação do processo; 
4. mensuração e avaliação da efetividade organizacional. 

Na primeira etapa, na fase de avaliação organizacional, baseada no 
modelo sociotécnico, a análise é conduzida a partir do nível macro para 
o nível micro. Isto se constitui num importante requisito para evitar um 
projeto inadequado, seja uma implementação ineficaz de novas tecno­
logias ou mesmo a rejeição ou uso errado destas. 

O segundo estágio do modelo geral macroergonômico está relacionado 
às decisões. Em relação a esta fase de projeto da tecnologia e da inter­
venção, deve-se ter cuidado com três paradigmas iniciais que podem 
confundir este trabalho inicial: a complexidade, a formalização e a 
centralização. 

Em relação ao processo de implantação, uma variedade de métodos 
vem sendo recentemente desenvolvida ou adaptada para a aplicação 
da macroergonomia no local de trabalho. Dentre outros, pode-se desta­
car:· 

• a ergonomia participativa (Imada, N oro e N agamachi (19867 apud 
Hendrick, 1990); Brown (1995); AMTdeGuimarães, 1998, 2002); 

• a modelagem de análise de sistemas (Robertson, Hendrick e 
Rosenberg, 1984, de acordo com Hendrick, 1990); 

• a análise do sistema do usuário (Krus, Carsrud e Glick, 1984; 
Glick e Beekun, 1984, de acordo co~ Hendrick, 1990); 

• à ergonomia organizacional (Zakay, 1986, de acordo com 
Hendrick, 1990); 
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• o projeto de sistemas de trabalho (Ficks e Suzansky, 1984, de 
acordo com Hendrick, 1990). 

Finalmente, o último estágio da estrutura geral é a mensuração. A 
mensuração organ_izacional deve ser executada essencialmente porque 
o processo de implementação causará mudanças e esses resultados 
devem ser retomados aos usuários e projetistas. Esta informação 
possibilita ajustar o sistema e recomeçar todo o processo, se uma 
modificação maior for necessária. · 

ERGONOMIA Dentro do enfoque macroergonômico, a ergonomia participativa vem se 
PARTICIPATIVA destacando. Historicamente, o conceito de participação em si, certa­

mente não é novo. Brown (1995) afirma que por muitos anos a literatura 
organizacional deu uma noção de que a organização, a partir de uma 
maior participação dos trabalhadores, deveria permitir a seus funcioná­
rios uma maior satisfação no trabalho, qualidade d_e vida no trabal~o e 
motivação. O que aconteceu foram várias experiências mal sucedidas 

Envolvimento 
Paralelo 

. que resultaram num descrédito por parte da sociedade em geral, de que 
as organizações poderiam se preocupar com seus funcionários, tal 
como se preocupam com economia e produtividade. Entretanto, anos 
depois, as mudanças começaram a se tomár cada vez mais necessárias 
e freqüentes, fato que levou ao entendimento de que o envolvimento 
no processo de mudança é crítico para a aceitação e institucionalização 
da mudança. 

Segundo Brown ( 1995), muitas publicações recentes afirmam que as 
organizações precisam se mover em direção a um maior envolvimento 
para o seu gerenciamento, o que acaba por dar ao trabalhador algum 
poder de opinar e mudar o seu trabalho (o que é conhecido como 
empowennent, que também é discutido.no Capítulo_, 3.3 deste volume). 
Em relação às abordagens par;i realizar este envolvimento, pode-se 
encontrar pelo menos três diferentes para o gerenciamento de sistemas 
organizacionais, sendo que todas foram projetadas para encorajar a 
partícipação dos trabalhadores, mas resultam em diferentes tipos de 
envolvimento. 

Nos programas de env9lvimentd paralelo, os trabalhadores são questi­
onados a visualizar e resolver problemas e produzir idéias que irão 
influenciar a operação do sistema organizacional. Estes programas 
possuein uma estrutura para_lela à normal, porque as pessoas são 
colocadas em separado para a discussão dos problemas e idéias. 

Uma das abordagens paralelas mais conhecidas são os círculos da 
qualidade, que são grupos de solução de problemas formados por · 
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funcionários. Estes círculos são grupos voluntários cujo objetivo é 
melhorar a qualidade do produto ou as operações em sh através de 
sugestões estudadas em grupo. Entretanto, os próprios funcionários 
não possuem autoridade, nem poder suficientes para implementar as 

• suas sugestões. 

Outras formas de envolvimento paralelo são os programas de qualida­
de de vida no trabalho e planos de recompensas a sugestões. Estes 
programas servem basicamente para melhoràr o relacionamento entre 
os trabalhadores e a organização, principalmente porque há uma melho­
ra no desempenho da organização como um todo, há uma melhora na 
satisfação individual dos trabalhadores e os mesmos passam a.ter 
influência sobre coisas que antigamente eles não podiam influenciar. 

Os programas de envolvimento no trabalho focam o projeto do mesmo, 
de modo que isto motive o melhoramento do desempenho no trabalho. 
Uma das estratégias é o enriquecimento do trabalho, onde as tarefas 
individuais permitam a retroalimentação, requeiram dos trabalhadores 
uma variedade de habilidades, aumentem sua influência no desempe­
nho do trabalho e dêem a ele uma parte completa do trabalho (veja 
discussão no -capítulo 3.3 deste volume). 

Um exemplo de envolvimento no trabalho aconteceu ria empresa sueca 
\blvo, que formou grupos de trabalho semi-autônomos. Os grupos 
semi-autônomos envolvem diretamente a pàrticipação do trabalhador 
em um sistema formal de envolvimento do funcionário e um alto grau 
de controle. Aos grupos é permitido tomar decisões sobre o seu traba­
lho diário, o que normalmente seria feito por um gerente, ou seja, cada 
membro do time deve ser capaz de perceber que está no controle do 
processo (veja discussão no Capítulo 3 deste volume). 

Os grupos se.mi-autônomos são o exemplo mais extremo de transferên­
cia das decisões do dia-a-dia para os níveis mais baixos das organiza­
ções. O envolvimento no trabalho não é somente uma atividade espe­
cial como no modo de envolvimento paralelo e, sim, é o caminho por 
onde a organização conduz o seu negócio. 

Esta abordagem contém implicações significativas no modo em que a 
- empresa é projetada e gerenciada, pois cada funcionário de chão de 
fábrica adquire novas informações, habilidades e poder, podendo 

. evoluir e ser recompensado por isto. 

Alto A abordagem de alto envolvimento foi construída sobre o que foi 
Envolvimento aprendido das abordagens anteriores. O alto envolvimento sugere uma 

organização em que as pessoas dos níveis mais baixos tenham um 
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senso de envolvimento, não somente em quão bem eles façam seu 
trabalho ou quão efetivamente funcionam seus grupos, mas em termos 
do desempenho da organização conio um todo. Assim, a estes grupos é 
outorgado o direito de agi_r e tomar decisões que influenciam as práti-
• cas e políticas da organização . 

. Mas para que isto aconteça, é necessário que haja uma contínua e . 
consistente mudança em todo o sistema organizacional. Os trabalhado­
res precisam ser envolvidos em decisões sobre seus trabalhos e ativi­
dades, e devem ser encorajados a tomar decisões em nível 
organizacional referente a estratégias, estrutura e outras decisões 
importantes. Todos devem crescer em conhecimento em relação à 
análise de problemas, tomada de decisões, processo de grupo e auto 
gerenciamento, o que requer programas de treinamentos excelentes. 
Finalmente, sabe-se que criar uma organização com alto envolvimento 
dos funcionários é uma tarefa extremamente complicada, devido à 
cultura-vertical, autoritária e pouco participativa que está implantada 
atualmente na maioria das organizações. 

A ergonomia participativa tem sido considerada a abordagem mais 
apropriada e mais aplicada dentro do contexto da, macroergonomia, 
tendo-se firD?-ado como a nova tecnologia !?ara disseminação da ergo­
nomia. Além disso, o principal conceito por trás desta abordagem é o 
de que a ergonomia existe na medida em que as pessoas estão envolvi­
das na sua utilização. A ergonomia participativa procura exatamente 
envolver vários níveis organizacionais na identificação, análise e 
solução de problemas, principalmente os problemas ergonômicos. 

O ergonomista tem um papel fundamental na implantação do.programa 
de ergonomia. Tradicionalmente, o processo de implantação é unilate­
ral, ou seja, os ergonomistas estudam e recomendam as soluções para a 
empresa e, por conseguinte,_para os trabalhadores que devem, então, 
implementar estas idéias. Isto traz inúmeras desvantagens, pois os 
trabalhadores estarão envolvidos somente na fase de implantação; 
enquanto que nas fases de identificação e análise dos problemas e das 
soluções eles não terão participação alguma. Já que o trabalhador tem 
pouco ou nenhum envolvimento nas soluções propostas, c~nseqüen­
temente ele demonstra pouco ou nenhum interesse em integrá-las. 
Além disso, como o funcionário não trabalha na identificação e análise 
da solução, o mesmo fica incapaz de generalizar e analisar Óu)ras situa­
ções que ocorrem no dia-a-dia do seu trabalho, o que gera a necessida­
de de chamar um especialista toda a vez que forem necessárias inter­
venções ergonôrnicas. Com isto, além do gasto excessivo em 
consultoria, o moral dos funcionários fica extremamente prejudicado. 
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Contrariando esta abordagem, a ergonomia participativa busca envol­
ver o trabalhador em todas as fases da introdução da ergonomia. 
Muitas vezes isto requer uma mudança organizacional, com o intuito de 
se criar uma estrutura mais aberta à participação. Por esta razão, faz-se 
necessário uma avaliação da organização de modo á estabelecer as 
linhas de ação a serem tomadas para a implantação da ergonomia 
participativa, constituindo-se, assim, a primeira etapa do modelo macro­
ergonômico. 

Esta avaliação é fundamental devido às variações que existem entre as 
organizações em relação à cultura, estilo gerencial, características da 
força de trabalho, tecnologia utilizada, porte da empresa etc, Além 
disso, pode-se encontrar algumas diferenças até mesmo entre diferen­
tes unidades e departamentos da mesma empresa. Por um outro lado, a 
ergonomia participativa pode se constituir em uma estratégia para esti­
mular a participação, pois o envolvimento dos trabalhadores em resol­
ver os problemas ergonômicos pode gerar maior confiança, interesse e 
experiência, levando-os a enxergar e resolver problemas relacionados 
ao seu trabalho, muitas vezes dispensando a presença de especialistas. 

A ergonomia participativa pode atuar colocando em evidência indícios, 
características dos meios e ambientes que possam dificultar tudo o que 
se refere à atividade humana, à saúde psico-física e ao desempenho, 
assim a qualidade de vida no trabalho peide canalizar todas essas 
inicíativas para a criaç'ão de um ambiente organizacional saudável e 
estimulante para o desenvolvimento do potencial humano (Talmasky e 

· Santos, 1993). · 
EXEMPLOS DE 

.APLICAÇÃO DA 
ERGONOMIA 
PARTICIPATIVA 

Caso 1 Hendrick (1996) conta o caso de uma intervenção macroergonômica 
para melhorar a segurança e a saúde dos funcionários em uma empresa 
distribuidora de petróleo. Este programa, conduzido por Andy Imada, 
começou através de uma avaliação que gerou um plano estratégico 
para,melhorar a segurança das condições de trabalho (incluindo a 
melhoria de equipamentos e a comunicação entre os funcionários) e a 
integração do conceito geral de segurança na cultura da organização. O 
programa utilizou a abordagem da ergonomia participativa e envolveu 
todos os níveis da divisão de gerenciamento e supervisão, o pessoal 
dos postos e os motoristas de caminhãoctanque. Neste tempo de 
implantação do programa, muitos processos foram examinados e, em 
alguns casos, mudados. Nos equipamentos dos caminhões-tanque, 
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foram feitas várias mudanças ergonômicas para facilitar o trabalho nos ' 
postos e melhm:ar a segurança. Além disso, os próprios funcionários 
· introduziram novos treinamentos nõ programa de segurança e tiveram 
liberdade de escolher novos equipamentos e ferramentas relacionados 
às suas tarefas. 

Segundo Nagamachi e Imada (1992, e também de acordo com Hendrick, 
1996), dois anos depois da implruitação dos programas, houve uma 
redução de: 

• 51 % em acidentes industriais; 

• 54% em acidentes em veículos motorizados; 
• 84% em acidentes fora do trab~lho; 
• 94% nos dias perdidos de trabalho. 

Além disso, esta intervenção resultou em uma economia de cerca de 
0,5% dos custos globais da companhia, o que equivale a 60 mil dólares 
anuais. Esta economia deverá se estender indefinidamente porque 
estes melhoramentos fora,m instalados com sucesso e se tomaram parte 
da cultura organizacional da empresa, sendo este um dos grande,s 
méritos do programa. 

'ROONEY, E.· F.; Outro caso prático, reportado por Rooney, Morency e Herrick (19938 

,_ MORENCY, R. R.; apud Hendrick, 1996) é o da abordagem macroergonômica para implan­
~:~ 0 ·. R. tação de TQM (Total Quality Management) na L. L. Bean Corporation, 
Macroergonomics conhecida em todo o mundo pela alta qualidade de seus produtos para 
and total quality vestuário em geral. Usando um método similar àquele usado por lmada, 
management at L. mas tendo o TQM como objetivo principal, foi alcançada uma redução 
L. Bean: ª case de 70% nos acidentes de trabalho, em dois anos de implantação nas 
study. ln: . 
NEILSON, R.; divisões de produção e distriouição. Outros benefícios, como uma 
JORGENSEN, K. maior satisfação dos trabaihadores e um melhoramento nos controles 
(Ed.) Advances in relativos à qualidade, também foram atingidos. · 
industrial 
ergonomics and 
stifety V. London: 
Taylor & Francis, 
pp. 493-498. 

Caso3 

Outro caso foi a implementação, pela equipe do Núcleo .de Design, 
Ergonomia e Segurança da UFRGS (NDES/LOPP/PPGEP/UFRGS), de 
um programa de _ergonomia na Asea Brown Boveri -ABB, uma empresa 
multinacional do setor elétrico na região sul do Brasil, que teve início 
para estudar os problemas microergonômicos nos setores de 
montagem do produto mas que manteve o foco macro-ergonômico e 
influiu na concepção do trabalho e na política de geren-ciamento da 
empresa como um todo. A primeira fase deste programa consistiu na 
análise do trabalho no setor de produção de toda a empresa com o 
intuito de se esboçar o quadro geral d_as necessidades da empresa, no 
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que se refere à ergonomia e às áreas e ela relacionadas. Após o traçado 
do quadro de necessidades, foi ela6orado o programa de ergonomia a 
ser implementado em toda a empresa, consideradas as necessidades e 
as realidades de cada setor. A abordagem utilizada foi a ergonomia 
participativa que contou com o apoio de toda a gerência para criar as 
condições de envolvimento de seus funcionários. Este método só tem 
a contribuir para o crescimento da organização como um todo e, além 
disso, a organização passa a aprender, pois o. ergonomista passa a 
transmitir e partilhar o seu conhecimento com todos os envolvidos no 
processo, fato que poderá incentivar cada vez mais a prática da 
ergonomia nas organizações. Contando com a participação e 
envolvimento de todos, os programas de ergonomia passam a ser m;iis 
efetivos, ao contrário dos programas prescritos por um especialista, 
que geralmente não são implantados pela falta de interesse das 
pessoas envolvidas rto processo analisado. O programa de ergonomia 
desta empresa está detalhado no Capítulo 2.1 deste volume. 

O mesmo tipo de programa de ergonomia implementado na ABB, foi 
também implantado na John Deere Brasil, fabricante de tratores e 
colheitadeiras em Horizontina, RS. Nesta empresa, pela experiência 
ad,quirida principalmente na ABB, já se havia.consolidado um método 
de Análise Macroergonômica do Trabalho - AMT (Guimarães, 1998; ' 
2002) que a equipe de ergonomia do NDES/LOPP/PPGEP/UFRGS vem 
difundindo nos projetos que desenvolve. O trabalho de parceria com a 
John Deere Brasil tem permitido atuar em diversos setores dafábrica 
com soluções de menor e maior porte, em função das necessidades e 
possibilidades da empresa, o que está de,acordo com o enfoque 
sociotécnico da macroergonomia. Muitas das soluções foram geradas 
por consenso junto com os trabalhadores, outras partiram dos grupos 
de CCQ (Círculos de Controle da Qualidade) e outras dos trabalhadores 
de setor. As soluções de maior porte refletiram na mudança de todo o 
processo de pintura dos produtos fabricados, para atender a questões 
ergonômicas e ecológicas. As de .menor porte focaram a facilitação da 
montagem de peças nos tratores e colheitadeiras e foram possíveis 
alterando-se as características dos produtos sob montagem. Pode-se 
dizer que a parceria com a John Deere permitiu, realm~nte, a instalação 
de um programa de ergonomia na empresa (que é a meta da AMT). O 
comitê de Ergonomia da empresa, formado por funcionários de diferen­
tes setores, vem atuando cada vez mais independente da equipe do 
LOPP/PPGEP/UFRGS, mostrando domínio principalmente das questões 
básicas da ergonomia tradicional. O sucesso da ergonomia 
participativa nesta empresá é uma evidência de que a ação ergonômica, 
prática e objetiva, é realmente possível. 
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De 1997 a 1999, a equipe de ergonomia do LOPP/PPGEP/UFRGS e a 
Asea Brown Boveri (ABB) de Cachoeirinha, RS, empresa do setor 
eletromecânico, montadora de medidores de energia elétrica, desenvol­
veu um trabalho de readequação das relações humano-máquina nos 
setores de produção. O objetivo-desta parceria era o de minimizar os 
custos humanos do trabalho, devido ao aito índice de Doenças Ocup~­
cionais Relacionadas com Trabalho (DORTs), e os custo·s de produção 
com retrabalho e perdas de materiais. 

De modo geral, a empresa apresentava boas condições de trabalho, 
com setores bastante limpos e organizados. Dispunha de equipe médi­
ca (l médico e 1 enfermeiro) para controle da saiíde de seus emprega­
dos e de planos de benefíci<> visando a qualidade de vida. 

Apesar de manter um sistema de produção eficiente em termos de 
limpeza e máquinas-ferramentas, a empresa adotava um sistema de 
organização de trabalho dentro dos moldes convencionais taylorista­
fordista. Neste modelo, devido à grande parcialização das tarefas, a 
relação do homem com seu trabalhó ganhou pouca importância quando 
comparado à necessidade de adequação dos ritmos das linhas ou dos 
equipamentos empregadqs. Como decorrência da divisão do trabalho, 
o número de atividades desempenhadas pelo operador se viu reduzida, 
com movimentos repetitivos realizados em tempos cada vez mais redu­
zidos. Em conseqüência, o número de·empregados afastados por 
doenças do trabalho cresceu consideravelmente neste ambiente indus­
trial. 

Após levantamento e análise dos dados do sistema de produção e do 
próprio produto desenvolvido, realizados segundo o método de Análi­
se Macroergonôrnica do Trabalho (AMT) proposto por Guimarães 
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(1998, 2002), ficou claro que os problemas da empresa não seriam 
solucionados revendo-se apenas o design dos postos de trabalho. Era 
preciso, também, rever as questões relativas à própria organização do 
trabalho e o design dos produtos fabricados; no caso, medidores 
elétricos polifásicos e monofásicos. A abordagem participativa foi 
utilizada no levantamento, análise, proposição e validação de soluções. 
Desde o início, todas as questões foram discutidas entre o pêssoàl do 
LOPP/PPGEP/UFRGS e o Comitê de Ergonomia (COERGO) org~izado 
na empresa, representado por profissionais de diferentes áreas e os 
próprios operadores da ~ontagem. O ritmo do levantamento, da avalia­
ção e da implementação de modificações respeitaram as necessidades e 
seguiram o cronograma da empresa. 

O interesse inicial da empresa era efetu,ar um estudo microergonômico 
no subsetor de montagem polifásica Iinal (fechamento) do prod1.1to 
que, na ocasião, apresentava o maior número de queixas de dor, sinto- . 
mas e casos de DORT. No entanto, tendo em vista a proposta de inter­
venção nos moldes macroergonômicos ter sido bem aceita pela empre­
sa, os trabalhos da sessão de fechamento foram protelados e foi inicia­
da a intervenção ergonômica nos moldes macro, a partir do início do 
processo de produção. Os trabalhos, que tiveram início com os medi­
dores mais complexos, ou seja, os polifásicos, englobaram o projeto do 
sistema de montagem eletromecânico e reprojeto do produto. 

Embora o trabalho re_alizado em parceria com a empresa tenha compre­
endido todos os subsetores do setor de montagem eletromecânica 
polifásica e monofásica, apresentam-se, a seguir, as etapas da interven­
ção e os resultados das modificações efetuadas no subsetor de monta­
gem polifásica inicial (primeiro subsetor da montagem polifásica). 

O sistema de manufatura vigente no subsetor de montagem polifásica 
inicial era um;i linha de montagem tradicional, do tipo taylorista­
fordista, dedicada à montagem manual de medidores dt: energia elétrica, 
modelos trifásicos (T8L) e bifásicos (D8L e B8L). A linha era composta 
por 1 O postos de trabalho, intercalados por área de estoque de material 
em processo, e 1 O operadores. A cada posto cabia uma pequena parcela 
do processo de montagem. A tarefa a cargo de cada operador era 
composta por um pequeno número de operações que variavam entre 1 
a 4 operações principais, realizadas em um tempo médio de 0,9 Il;lln 
(mínimo= 0,7272 mine máximo 1,0692 m'in) dependendo do posto de 
trabalho e/ou operador. Ao longo da linha eram realizadas operações de 
colocação e fixação de componentes, centragem, teste e limpeza, con­
forme apresentado na Figura 1. Os componentes manuseados iam 
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Figura 1 
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ao longo da antiga 

linha, composta 
por W postos de 

trab.alho 

análise de 
posturas 

desde pequenos parafusos, passando por bobinas de tamanho regular 
( 4cm x 4cm x 4cm), chegando a componentes maiores como a própria 
base do medidor (15cm x 5cm x 15cm). Os componentes eram dispostos , 
sobre a bancada de trabálho à frente do operador e no entorno. O tra­
balho era sempre realizado na posição sentada; sendo o ritmo intenso. 
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Tendo em vista as queixas de dores e indícios de DORTs no setor, foi 
feita análise de posturas, com .base no método RULA (McAtmney e 
Corlett, 1993). Ficou claro que as principàis fontes de problema eram 
principalmente o esforço de membros superiores para aparafusar, os 
esforços para manutenção de posturas inadequad<).s da cabeça e dos 
membros superiores. A questão do aparafusamento foi uma questão 
complexa, p~is o modelo T8L contavam com 48 parafusos e o D8L com 
40. Todo o processo de fixação dos componentes dava-se por 
aparafusamento, não havendo operação de encaixe. Apesar de haver 
parafusadeiras pneumáticas disponíveis, alguns parafusos só podiam 
ser ajustados com chaves convencionais de mão, exigindo esforço dos 
trabalhadores. Isto se devia ao fato de que algumas peças requeriam 
ajuste fino, o qual só é alcançado com ferramenta manual. 

Outra operação que se mostrou extremamente árdua: foi a de limpeza, 
para retirada de limalhas que impediam o correto funcionamento do 
medidor. A limpeza dava-se de três formas: _ 1) bater no medidor empre­
gando um martelo de borracha rígida (para isso, era necessário que o 
operador sustentasse o medidor com uma das mãos, com o cotovelo 
em giro, para poder bater com o martelo na parte posterior do medidor); 
2) soprfll' o medid?r com mangueira de ar comprimido ( da mesma forma, 
o medidor era sustentado com uma das mãos e com a outra, o operador 
manipulava o soprador de ar para retirada da limalha); 3) néste proces- -
so, era empregado um equipamento lacrado onde era lançado ar sob 
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pressão dentro do medidor. Para esta operação, o operador precisava 
rotacionar a coluna, geralmente sustentando o medidor com uma das 
mãos'; porque a colocação do medidor dava-se pela frente do equipa­
mento que estava na mesma linha do corpo do operador. 

No posto 9 da linha era feita a colocação e a centragem do conjunto 
rotor (disco). Para realizar esta tarefa, o medidor era manuseado nas po­
sições horizontal e vertical. A colocação do disco dava-se na posição 
horizontal, sobre a própria superfície de trabalho, e a centragem, na 
posição vertical. Para tal, o medidor era elevado e preso num suporte 
de modo a ficar à altura dos olhos para controle visual do operad<?,r du­
rante o ajuste dos parafusos. Nesse ajuste, os braços ficavam elevados 
acima da linh~ do ombro e o pescoço inclinado para trás. Além disso, o 
medidor era fixado e retirado habitualmente com apenas uma das mãos. 

Pela descrição dó processo de montagem, pode-se observar uma 
· extrema parcialização do trabalho, com curto tempo de duração, associ­

ado a posturas inadequadas e movimentos repetitivos. Com base nos 
fatores humanos e nas questõe~ da produção, buscou-se a 
reestruturação da organização do trabalho, a concepção e o 
dimensionamento da tarefa a cargo de cada operador, do sistema de 
manufatura e do respectivo mobiliário, além da adequação das ferra­
mentas, dispositivos e equipamentos. Como proposta, foi desenvolvi­
do um novo sistema de trabalho de montagem que permitisse o enri­
quecimento de tarefa, pela ampliação do grupo de atividades desenvol­
vidas, ampliação da percepção de função e de comprometimento por 
parte do trabalhador. Mais do que o posto isoladamente, é o tipo de 
modelo de montagem ou sistema de manufatura que define o quão 
parcelado ou rico é o trabalho, pois. os modelos são definidos pelo tipo 
de interação entre os postos de trabalho e o Ieiaute. 

De acordo com Black (1998, p. 4 7), "os elementos físicos importantes 
para todo o sistema de manufatura são pessoas, processos e equipa­
mentos para estocar e manusear materiais. Matérias-primas e produ­
tos são entradas/saídas em proresso/saída do sistema". O sistema de 
manufatura é "uma série.de processos de fabricação resultando em 
produtos finais especificos; o arranjo ou o leiaute para todos os 
processos, equipamentos e pessoas" (Black, 1998, p. 37). 

Para melhor entender as bases que definiram a escolha de um novo 
sistema de trabalho de montagem para a ABB, serão definidos os 
principais modelos de leiaute de manufatura. 
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Segundo Silveira (1998, p. 1), os objetivos do leiaute são: '!movimenta­
ção mínima, máximo uso do espaço, minimização de gargalos, flexibi­
lidade para rearranjo e crescimento, conveniêncià para trabalhado­
res e clientes, arranjo físico e ambiental satisfatório, ordem no trans­
porte e armazenagem de materiais". As principais variáveis de projeto 
são: produtos (estrutura, volume e variedade), ~quipamentos (máqui­
nas, instalações, ferramentas), roteiros (atividades, materiais, informa­
ções, tempos), espaço (área, formato, limitações, monumentos), objeti­
vos da empresa (estratégia e performance) e orçamento' (tempo, custo, 
extensão de mudanças). De acordo com o autor, há 4 tipos de leiautes, 
a saber: 

- leiaute posicional ou de posição fixa (project shop); 
- leiaute por processo ou funcional (job shop); 
- leiaute por produto ou linear (jlow shop), e 
- léiaute celular. 

Cada leiaute apresenta características específicas, sendo algumas 
descritas a -seguir: 

O que caracteriza este leiaute é o fato do produto encontrar-s~ numa 
posição-fixa durante a fabricação. Pessoas, máquinas-ferramentas e 
materiais são alocados para o local onde o produto está. É adequado 
para produtos que apresentam baixa mobilidade ( ou seja, grande tama­
nho e/ou peso), tais como navios, aeronaves, locomotivas, pontes e 
edifícios. O número de produtos fabricados por lote de produção é 
pequeno, na maioria das vezes, lotes unitários. Segundo Black (Í998, p. 
63), "o leiaute de posição fixa invariavelmente tem um sistema de 
manufatura de leiaute funcionallleiaute em linha fazendo todos os 
componentes para um projeto grande e complexo, em conseqüência, 
tem um sistéma de produção funcional". 

Produz grande variedade de componentes a baixos volumes, normal­
mente lotes médios, de 50 a 200 unidades (Black, 1998). É adequado 
para produtos que requerem grande variedade de processos de manu­
fatura, tais como móveis e componentes para aparelhos domésticos. 
Neste leiaute, máquinas semelhantes, geralmente de uso genériço e de 
difícil movimentação, são agrupadas por processo, como por exemplo, 
todos tomos juntos. · 

Dentre os sistemas de manufatura, os que importam para este estudo 
são o linear e, principalmente, o celular. Nesse sentido, a seguir dispõe­
se destes leiautes em detalhes, abordando aspectos como vantagens, 
limitações, evoluções e dimensionamento. 
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O leiaute linear é orientado para o produto, geralmente um único produ­
to ou um mix regular de produtos similares. Produz grandes volumes e 
pequena variedade, sendo que quando as taxas de produção são muito 
altas é também chamado de produção em massa. O arranjo do leiaute 
consiste na disposição das operações, máquinas-ferramentas e traba-' 
lhadores de forma contínua, em estações de trabalho, segundo o fluxo 
das atividades de produção. O leiaute linear caracteriza-se pela intensa 
divisão do trabalho; "um homem-um posto-uma tarefa". A cada opera­
dor cabe uma pequena parcela do trabalho, onde as atividades são re­
petitivas e, por conseqüência, monótonas, realizadas em tempos reduzi­
dos. Os trabalhadores são especializados em uma única tarefa, à medi­
da que realizam uma pequena parcela do trabalho. Geralmente, desco­
nhecem o todo. Segundo Black (1998, p. 58), "muitas habilidades de 

· produção são transferidas do operador pata a máquina, resultando 
em menores níveis de habilidade para o trabalho .manual( ... )". O 
ritmo de trabalho é intenso e imposto, por exemplo, por corréias trans­
portadoras ou pressão organizacional. Assim como os trab~lhadores, 
as máquinas-ferramentas também são especializadas e implicam em al­
tos c.ustos de investimentos o que justifica a produção em massa (altos 
volumes), muitas vezes por um longo período de tempo (Black, 1998). 

Em decorrência à especialização dos trabalhadores e máquinas-ferra­
mentas, este sistema não se mostra flexível para responder rapidamente 
(e a custos acessíveis) às mudanças no projeto do produto e mix de 
produção, pór exemplo, com os recursos que dispõe. 

Segundo Black (1998, p. 51)~ "os leiautes em linha são tipicamente 
contínuos ou 'interrompidos". Quando contínuos, produzem um único 
item em grande quantidade. Havendo a necessidade de fabricar um item 
similar, a linha é interrompida e preparada para a fabricação do novo 
item e, novamente, um grande lote é fabricado, onde _o tempo de setup, 
geralmente, é longo e complicado. 

Neste leiaute, operações, processos, máquinas-ferramentas e trabalha­
dores são dispostos continuamente em estações de trabalho conforme 
o fluxo das atividades de produção. O produto move-se ao longo da 
linha, seguindo a seqüência das operações e processos, enquanto os 
operadores permanecem fixos em suas estações de trabalho. 

O tempo em cada estação da linha é projetado para operar em velocida­
de máxima, independentemente das reais necessidades de produção, e 
balanceado para impedir tempos ociosos. Em virtude deste 
balanceamento, algumas linhas são incrementadas com estações em 
duplicata, sendo usual linhas constituídas por estações distintas. 
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Vantagens do 
leiaute linear 

Limitações do 
leiaute linear 

DimenskJnarnent 
do le.iaute linear 

Nota: este tempo 
de ciclo (TC) 
qeve ser 
entendido como 
takttime 
(conformep.12-13) 

Geralmente as linhas seguem a forma Iineai:; mas podem apresentar 
outros formatos·, como por exemplo, com estações arranjadas na forma 
de "U" ou "S". Segundo Silveira(l998), o formato linear favorece altas 
velocidades mas implica em baixa flexibilidade e gargalos. As formas em 
"U" e "S" favorecem o trabalho em grupo, imprimem alta flexibilidade, 
menos retrabalho, baixos gargalos e são apropriadas para autõmação. 

Segundo Silveira (1998), as vantag~ns e lirpita~ões do leiaute linear são: 

Fluxo lógico e suave em pequenos espaços; 
Baixos estoques intermediários; 
Pouca movimentação/manejo de partes; 
Tarefas simples; requer pouco treinamento da MDO; 
Planejamento e controle da produção é simples. 

Quebra de uma máquina pode parar sistema; 
Mudanças em desenho do produto podem exigir grandes mudanças em 
leiaute; 
GargaÍos têm grande efeito.no sistema; 
Linhas múltiplas requerem duplicação de máquinas. 

O principal 'objetivo no planejamento do leiaute linear é .-'balancear 
operações e minimizar gargalos de produção" e os principais parâme­
tros de projeto são: "seqüência de atividades, tempos, capacidade e 
demanda" (Silveira, 1998, p. 4). Para o dimensionamento do leiaute 
linear Silveira (1998) sugere os seguintes passos: 

a) obter dados sobre operações, precedências, tempos e demanda; 
b) construir gráfico de precedências; 
c) calcular Tempo de Ciclo (TC), onde TC corresponde ao tempo dispo­
nível no período dividido pela demanda período; 
d) calcular o número de estações necessárias (E), onde E é calculado 
dividindo-se o tempo total de operação (TT()) pelo TC; 
e) alocar operações e processos às estações que compõem a linha 
segundo a seqüência de produção e em acordo com o tempo de ciclo e 
número de estações (heurística); 
f) calcular a eficiência (uso d~ capacidade) (Ef), onde Ef corresponde ao 
TTO/(E*TC). · . 

Em função das limitações do sistema linear, outras alternativas foram 
buscadas. A Figura 2 apresenta a evolução das linhas de produção do 
modelo tradicional para o contemporâneo segundo Silveira ( 1998). 
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Figura 2 
Evolução das 

linhas de 
produção: do 

modelo 
tradicional para o 

contemporâneo 
(Silveira, 1998) 

Leiaute 
celular 

célula de 
manufatura 
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Modelo tradicional Modelo contern porâneo 

Estável, balanceada Flexível 

Buffers de estoques TPM 

Otimização: linha Otimização: gargalo 

Ritmo fixo Ritmo variável 

Linear ou em·"L" Em •u• ou paralelo, 

Esteira (ou' similar) Sem esteira 

Grandes lotes Pequenos lotes 

O sistema de manufatura celular é orientado para a fabricação de um 
grupo de itens ou farm1ia de produtos com características similares 
(componentes, seqüência das operações, tipos de processos, por 
exemplo), como é o caso da produção de autopeças e calçados. Confor­
me Hyer e Brown (1999), para que um sistema se caracterize como 
manufatura celular, deve existir, entre cada processo, um fluxo de traba­
lho com uma forte ligação em termos de tempo (para minimizar os tem­
pos de espera entre tarefas consecutivas e dependentes), espaço (pois 
a proxirrridadé física entre a execução das tarefas, evidencia o padrão 
do fluxo dominante e permite que os operadores estejam próximos o 
bastante para transferir materiais facilmente, e prinéipalmente, agirem 
como um time integrado) e informação (para que a informação necessá­
ria para a realização das atividades esteja à disposição e seja facilmente 
acessível para todos os postos de trabalho). Normalmente, a célula 
inclui todas as operações e processos necessários à fabricação de um 
grupo de itens ou famílias e pode ser dedicada a atividades de manufa­
tura ou de montagem. 

Na célula de manufatura, o processo inicia com a entrada de matéria­
prima e à saída do sistema tem-se um item manufaturado. Na célula de 
montagem entram itens manufaturados e à saída tem-se submontagem 
completa ou montagem final de produtos. Para Black (1998, p. 98), 

" ... a grande diferença entre células de manufatura e de montagem é 
que as máquínas nas células de manufatura são normalmente auto­
máticas de ciclo único, capazes de completar o ciclo do processo sem 
acompanhamento, a não ser que seja uma operação man1,tal simples 
ou um processo como a solda de junta. Nas células de montagem, as 
operações são normalmente manuais (menos a1Jctomáticas) sendo que 
o operador não pode deixar o processo acontecer sem acompanha­
mento". 

• 
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Ou seja, na <:élula de montagem o operador precisa permanecer na 
célula durante todo o processamento. O arranjo do leiaute consiste no 
agrupamento e disposição de operações, processos, máquinas~ferra­
mentas e trabalhadores em estações de trabalho conforme a seqüência 
das atividades de produção. Sobre isso, Black (1998, p. 63) comenta 
que "esta disposição se parece com a do leiaute em linha, mas é 
projetada para ter flexibilidade". 

A característica chave do sistema de manufatura celular é a flexibilida­
de. Através dela "o sistema pode reagir rapidamente a mudanças na 
demanda dos clientes, mudanças no projeto do produto ou no mix de 
produto" (Black, 1998,p. 67). · 

Em contraposição ao leiaute linear, o tempo de ciclo no leiaute celular é. 
determinado em função das reais necessidades de produção, isto é, em 
função da dem<!nda no período e da capacidade do sistemà neste 
·mesmo período; não é fixo, imutável. O ritmo de trabalho, por sua vez, é 
variável e segue a velocidade determinada pelo tempo de ciclo. Os 
itens seguem pela célula, um de cada vez, conforme as normas do 
tempo de ciclo e a seqüência das atividades de produção. 

A célula, tal como a linha, não sé restringe a um único formato. Pode ter 
a forma de "U", "L", "T" ou mesmo ser em linha. Segundo Black (1998), 
a forma em "U" normalmente é adotada em células compostas por 
máquinas, à medida que favorece a movimentação dos trabalhadores 
de uma máquina para outra, carregando ou descarr~gando peças. As 
máquinas-ferramentas são específicas; menores, móveis, mais lentas e 
baratas que as,utilizadas no leiaute linear (Black, 1998). Os trabalhado­
res têm conhecimento de todas as atividades de produção relativas à 
célula. Realizam diferentes atividades, ou seja, são multifuncionais, e, 
geralmente, deslocam-se de um ponto para 9 outro dentro da célula. No 
caso de células que implicam em mais de um operador, os trabalhadores 
são organizados para trabalharem em equipe. 

Há que se esclarecer, contudo, que células mecanizadas estão emergin­
do e robôs estão substituindo o homem, em contraposição às células 
de manufatura que, originariamente, eram operadas manu_almente pelo . 
homem. 

Para Black (1998), ps pontos chaves do sistema de manufatura celular, 
no caso dê células compostas por máquinas, são: 
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Vantagens do 
leiaute celular 

Limitações do 
leiaute celular 

1. Máquinas são dispostas na seqüência do processo. 
2. A célula é projetada em forma de U. 
3. Uma peça de cada vez é feita dentro da célula. 
4. Os ~abalhadores são treinados para lidar com mais .de um processo. 
5. O tempo de ciclo do sistema dita a taxa de produção para a célula. 

. . 
6. Os trabalhadores trabalham em pé e caminhando. 
7. São usadas máquinas mais lentas e específicas, que são menores e 
mais baratas. 

Silveira (1998) apresenta as seguintes vantagens e limitações do 
leiaute ceh-1lar: 

Grande utilização do equipamento/baixa ociosidade; 
Favorece grup~s, multi-tarefas e 'visão' do produto; 
Maior controle do ~istema e confiabilidade de entregas; 
Melhor fluxo e uso do espaço do que o leiaüte funcional; 
Boa combinação de flexibilidade e integração; 
Melhoria de lotes, estoques, setups e tempos. 

Quanto às vantagens do leiaute celular, Silveira (1998, p. 14) aponta, 
ainda, para os efeitos do aprendizado dos funcionários, .destacando 
aspectos positivos como: "rápida identificação de defeitos, conheci- · 
mento do produto inteiro, distribuição do conhecimento ( especial­
mente em rotação de tarefas) e consistência interna (objetivos do 
sistema)". 

Alto custo com treinamento de MDO; 
Balanceamento do fluxo de materiais na célula deve ser razoável para 
não gerar ociosidades; 
Requer máquinas pequenas e móveis; 
Pode requer duplicação de máquinas. 

Para Black (1998), um projeto de leiaute celular deve apresentar flexibili­
dade ·em 4 áreas; a saber: " ( 1) Operação de equipamento - troca 
rápida de ferramentas, sem ajustes na detecção automática dé erros; 
(2) setup - fácil de ajustar e rápida troca de ferramentas e matrizes; 
(3) processos: (a) diferenças nas operações e processos para peças 
diferentes, (b) diferentes seqüências de operações e diferentes com­
primentos de corte, ( c) habilidade para lidar com um mix diferente, 
uma ordem diferente no mix ou um volume diferente neste mix (mais A 
e menos B); (4) capacidade ou volume - habilidade para aum.entar 
ou reduzir a saída, taxa e volume de produção; espaço para expan­
são" (Black, 1998, p. 67). 
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Para células manuais, especificamente, Black (1998, p. 98) é da opinião ' 
que "ter o trabalhador móvel e multifuncional é um elemento chave 
no projeto de células manuais. O trabalhador que caminha é um 
elemento crítico para tornar à celular flexível". 

Para formar célu_las a partir de um leiaute vigente, Black (1998) recomen­
da reestruturar este leiaute por partes, convertendo-o gradualmente em 
células. No caso de convertão de leiaute linear em celular, atenta para 
os seguintes aspectos: (!1) o primeiro, consiste na·redução dos tempos 
de setup, típicos do leiaute linear, para agilizar a troca de fabricação de 
um produto para outro; (b) o segundo, na eliminação da necessidade 
de balanceamento (isto é, de redistribuição das operações de modo que 
os postos demandem a mesma quantidade de tempo) a cada troca de 
lote à medida que isto reduziria a flexibilidade da célula. 

s·egundo Silveira (1998, p. 12), o principal objetivo no planejamento do 
leiaute celular é "otimizar a formação de familias de partes e máqui­
nas," e os principais parâmetros de projeto são: "roteiros, lista de 
materiais, lista dç miíquinas, tempos, capacidade, demanda, habili-

-dàdes da MDO". 

Diménsionamenlo De um modo geral, o dimensionamento do leiaute celular compreende_ 
do leiaute 
celular· as se~uintes etapas: 

Nota: este tempo 
de ciclo (fC) 
deve ser 
entendido como 
takttime 
(conformep.12-13) 

a) agrupar itens ou formar família de produtos por similaridade: seqüên­
cia das operações, tipos de processos; máquinas-ferramentas, por 
exemplo. Geralmente, é feito com base em métodos de agrupamento 
de célula, tais como algoritmos de arranjo de matrizes e coeficie~tes 
de similaridade. Silveira (1998), dispõe de métodos de agrupamento 
de células; 

b) definição do tempo de ciclo (TC) .. 

Conforme Black (1998), a demanda é que dita o tempo de ciclo (TC) da 
célula, o qual deve ser dimensionado para produzir na taxa exata da 
demanda, quando é quanto, não mais nem menos rapidamente, tendo 
como base as equações (1) e (2). 

TC= horas em um turno x número de turnos equação (1) 

demanda diária por peças 

Demanda (pçldia) = · demanda mensal e.quação (2) 
------------

número de dias no mês 
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No caso de células compostas por máquinas e operadas pelo homem, 
o(s) trabalhador(es) caminha(m) de máquina para máquina, de modo 
que o tempo de ciclo da célula relaciona-se com o tempo que o(s) 
trabalhador(es) leva(m) para completar o ciclo caminhando através da 
célula. Nestes casos, o tempo de ciclo pode ser alterado acrescentando 
ou eliminando trabalhadores (Black, 1998). 

Entretanto, para aumentar a capacidade de produção do sistema, sem 
modificar o tempo de ciclo, usualmente, o tempo disponível é aumenta-· 
do com a utilização de horas-extras ( o que não é bom para o emprega­
do) ou são implementados mais turnos de trabalho. 

c) arranjo das operáções e processos e balanceamento entre as esta­
ções que compõem a célula. 

O arranjo das operações e processos consiste na disposição dos 
mesmos conforme a seqüência das atividades de produção. 

O balanceamento do fluxo do trabalho na célula, entre máquinas, é feito . 
com base no TC calculado e nos tempos de processamento das máqui­
nas, denominado Tempo de Máquina (TM). O critério de balancea­
mento consiste no TM ser menor que o TC calculado para a célula (TM 
< TC), onde a máquina com maior TM é a que dita a saída na célula. 

Considerando-se que as máquinas na célula geralmente fabricam um 
grupo de peças, pode acontecer de utna mesma máquina apresentar 
diferentes TM. Nesse sentido, o TM deve ser determinado com base 
nos tempos de processamento, mais tolerâncias que encubram estás 
diferenças. Considerar estas variações no TM é importante à medida 
que variando o grupo de peças, o TC da célula não é altt!rado. Segundo 
Black (1998) esta providênçia elimina a necessidade de balancear os 
TM a cada troca de lote. "É necessário apenas que nenhum TM seja 
maior do que o TC necessário" (Blaclç, 1998, p. 101). 

Há que se esclarecer, contudo, que no caso do leiaute celular não há 
necessidade de balanceamento preciso entre as estações que compõem 
o sistema tal como no leiaute linear. A prática da "caça ao coelho", na 
qual os trabalhadores seguem uns aos outros nos postos da células, 
por exemplo, é uma alternativa que elimina a necessidade de 
balanceamento preciso na célula. O fato dos trabalhadores estarem 
sempre caminhando conduz ao balanceamento do fluxo de trabalho e 
de produção do sistema (Black, 1998). 
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Figura 3 
comparativo entre 

os leiautes linear e 
celular 

Concepção 
do novo 
sistema de 
trabalho de 
montagem 
ABB 

Além disso, conforme Black Q998), o método de trabalho, o posto, as 
fqramentas etc. podem contnbuir no sentido de se atingir um bom 
balanceamento. 

Neste contexto, há que se esclarecer que o tempo de ciclo,muitas vezes 
é .confundido com o takt time. Conforme Guimarães (no Capítulo 3.3 
deste livro) o tempo de ciclo corresponde ao somatório dos tempos de 
operação de acordo com Shingo ( 1996), para quem o TC corresponde 
ao tempo de processamento de um item no .sistema. No entanto, 
Silveira (1998) e Black (1998) não fazem distinção entre TC e takt time · 
nos dimensionamentos dos leiautes linear e celular, respectivamente. O 

, TC referido pór estes autores corresponde ao ·takt time definido no 
estudo realizado na ABB que sofreu a transformação de um sistema 
tradicional linear para um sistema celular, conforme é detalhado a 
seguir.A Figura 3 resume as principais características dos dois siste­
mas. 

Elementos Leíaute linear Leiaute celular 

Volume Grande Médio 

Variedade Pequena Média 

Máquinas-ferramentas Especializadas Específicas 

Trabalhadores Especialistas M ultifuncionais 

Tempo de ciclo· Fixo Variável 

Custos de investimentos Máquinas Treinamento da MOO 

Flexibilidade Baixa Alta 

Setup Long9, Curto 

Estoques Grandes Pequenos 

O sistema de montagem original foi revisto, considerando a ampliação 
das atividades da tarefa a cargo de.cada operador/posto de trabalho, 
de fQrma a tornar o trabalho mais ric;o e os.movimentos mais diversifica­
dos. 

Tendo em vista o alargamento do trabalho, nenhuma operação nem 
processo da antiga linha foi suprimido no novo sistema de montagem. 
Como elementos de alargamento e de enriquecimento, o processo de 
desmagnetização do freio do medidor, relativo ao subsetor de calibra­
ção polifásica, e as operações de inspeção por julgamento e informati­
va, relativas ao subsetor de controle de qualidade, situado imediata­
mente antes do subsetor de.fechamento fnàl do medidor, foram 
alocados para o novo sistema. 



2.1-14 Intervenção Macroergonômica: um Caso.Prático de Modificação da Organização do Trabalho 
Daniela Fischer & Ua Buarque de Macedo Guimarães/PPGEP-UFRGS 

Dimensionamento A heurística utilizada para o dimensionamento do novo sistema de 
do novo montagem consistiu"nos seguintes passos: · 
sistema de 
montagem 

Etapa 1 Otimizar · 
operações e 
processos 

Etapa 2 Definir o 
tempo de duração da 
tarefa a cargo de cada 
operador 

1) otimizar operações e processos; 
2) definir o tempo de duração da tarefa a cargo de cada operador ( com 
base nos fatores humanos no trabalho); 
3) determinar o número de postos de trabalho; 
4) alocar as opernções principais nos postos de trabalho; 
5J determinar o número de células. 

A seguir, estas etapas são d~talhadas. 

Esta etapa teve por objetivo eliminar tempos inúteis, que não agregam 
valor, e maximizar os tempos efetivos de produção. As providências 
adotadas neste sentido foram: 

a) Padronizar operações e procedimentos (cujo benefício consiste na 
redução da variabilidade); 
b) Simplificar as atividades da tarefa mediante o agrupamento de opera­
ções idênticas; 
c) Reordenar operações e processos, priorizando a alocação dos testes 
de funcionamento para o mais cedo possível no processo, isto é, 
imediatamente após o conjunto medidor dispor dos pré-requisitos para 
a realização dos respectivos testes. 

Além destas providências, outras medidas foram adotadas quando do 
dimensionamento do mobiliário da célula para minimizar os tempos de 
execução dás atividades e maximizar os tempos efetivos de produyão, a 
saber: 

a) Reduzir tempos de aquisição de componentes pela disposição dos 
mesmos de acordo com a seqüência de montagem, no sentido horário; 
b) Reduzir tempos de aquisição de ferramentas e de dispositivos de 
apoio e para teste pela minimização da distância entre o operador e 
meios de trabalho; 
c) Eliminar tempos de espera para reabastecimento de componentes (as 
atividades de reposição dé materiais consomem tempo, mas não agre­
gam valor ao produto final)mediante um sistema de puxar visual. 

Do ponto de vista da engenharia de produção, o tempo de duração da 
tarefa em cada posto é determinado com base no takt time, que é deter­
minado em função da capacidade do sistema e quantidade a ser produ­
zida. Pela ótica da ergonomia, entretanto, o tempo de duração da tarefa 
a cargo de cada operador/posto de trabalho é determinado com base 
nos fatores humanos relacionados com o trabalhO. 



Ergonomia de Processo, V.2 
. Intervenção Macroergonômica: um Caso Prático de Modificação da Organização do Trabalho 

fatores Os fatores humanos considerados foram: cognitivo e tisico-químico, 
humanos conforme detalhado a seguir. 
considerados 

fator cognitivo A questão central foi: quantas operações o ser humano tem condições 
de memorizar, automatizar, desempenhar, em situaçqes de trabalho, sem 
lhe acarretar subcarga (monotonia) ou sobrecarga (estresse)7 

fator físico -
químico 

Etapa 3 Determinar o 
número de pos1os de 
trabalho 

1 NAGAMACHI, 
M. (1973) A new 
job design and 
human factors. 
Japanese 
Joumal of 
Ergonomics, 
9(1), 187-196. 

1 

Segundo Atkinson e Schiffrin (1968), a memória humana está estrutura­
da em 3 níveis: armazenamento sensorial, memória de curta duração 
( também conhecida por memória de trabalho) e memória de longa dura­

· ção. Para o trabalho do dia-a-dia, utiliza-se a informação da mem~ria de 
curta duração, cujo limite é estimado em 7±2 itens (ou chunks )de infor­
mação (Miller, 1956). O Capítulo 4 do livro Ergonomia Cognitiva desta 
Série Monográfica detalha estas questões. · 

O motivador principal para a reestruturação da linha foi a incidência de 
DORTs, cuja causa estaria, supostamente, relacionada à repetitividade 
de mesmos movimentos e à ~nadequação dos postos de trabalho. Como 
parâmetros de repetividade foram utilizados os de McAtarnney e 
Corlett (1993), para quem ações que se repetem mais de 4 vezes em 1 
minuto são consideradas atividades repetitivas; e o de Silverstein et ai. 
(1987) que considera altamente repetitivo ciclos de trabalho inferiores a 
30 segundos ou se, num ciclo de trabalho superior a 30 segundos, 
mesmos elementos fundamentais são repetid_os mais de 50% do tempo. 

Outro fator considerado foi o aspecto físico da monotonia. Tempos de 
duração da tarefa reduzidos e pouca possibilidad~ de movimentos cor­
porais, entre outros, são de grande risco para o desencadeamento da 
monotonia (Grandjean, 1998). 

Com base nesses fatores , determinou-se que o número de operações a 
cargo de cada operador deveria ser em torno de 7±2, sendo o tempo de 
duração em torno de 3 min, onde as ativídades da tarefa não impliquem 
na repetição de mesmos movimentos mais de 50% do tempo. 

Nagamachi (1996; 19731 apudNagamàchi, 1996) analisou a variabilida­
de humana e a produtividade a partir de uma linha de montagem de 
telefones de uma empresa local. A Iin,ha era constituída por 4 postos de ­
trabalho, 4 montadores e uma esteira transportadora, sendo o número 
total de operações igual a 1 O. Em laboratório, foram simul_ados3 siste­
mas de tra-balho, os quais foram testados 8 horas por dia, durante 1 
mês: 
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time de 4 homens (reportou à linha original); 
time de 2 homens; 
time de 1 homem. 

Nos dois últimos sistemas, as 10 operações originais foram rearranja-
. das e agrupadas. Os resultados indicaram que não houve diferença 
significativa de produtividade (p<0.05) entre os times de 1 e 2 homens, 
mas, sim, entre o time de 4 homens e os outros dois, e que a maior 
variabilidade ocorreu no time de 1 homem e a menor no sistema que 
havia uma esteira transportadora, ou seja, no time 4 homens. 

Para Nagamachi (1996), os resultados sugerem que um time de 4 ho­
mens é conveniente para se manter uma certa, mas não muito alta, pro­
dutividade e que o time de 1 homem é uma boa técnica para obter alta 
produtividade, mas o volume de produção é incerto e dependente das 
condições de trabalho e do operador (habilidades, estado de espírito, 
por exemplo). Dos três sistemas, o time de 2 homens mostrou ser a me­
lhor estratégia de alargamento do trabalho. Teve flexibilidade, contribu­
iu para o desenvolvimeritopróprio de ambos trabalhadores e resultou 
na maior produtividade. 

Diante disso, foi determinado que o novo modelo deveria ser operado 
por pequenos grupos, onde o número de operadores em ·cada grupo 
deveria ser igual ou superior a dois. 

O cálculo do número de postos de trabalho, por sua vez, consistiu na 
divisão do tempo total das operações e processos do antigo sistema · 
(D8L 15A padrão= 8,3206mineT8L 15Apadrão=9,9417 min) pelo tem­
po de duração estimado para a tarefa a cargo de cada operador ( em tor­
no de 3 min). Como resultado, dos 11 postos de trabalho iniciais (1 Ore­
lativos à linha de montagem inicial polifásica e 01 ao equipamento 
DEMAG), o,novo sistema d~ montagem foi projetado para ~perar com 3 
postos integrados. 

Nesta mesma,ocasião, estabeleceu-se que os postos da célula seriam 
arranjados em forma de linha, em virtude a quantidade de componentes 
implicados na montagem. 

Consistiu no agrupamento das operações e processos, e respectivos 
tempos de execução, segundo a seqüência otimizada, em respeito ao 
tempo de duração da tarefa estimado para cada posto (em tomo de 3 
min) para o balanceamento entre os postos. Como resultado, a tarefa 
relativa ao Pl ficou com 6 operações e as relativas ao P2 e ao P3, 8 
operações. 
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Etapa 5 Determinar o 
número de células 

Figura 4 
OperaçãÓ de mon­
tagem do medidor 
polifásico ao lon­
go da nova linlía. 

A nova disposição 
concentra, em três 
postos, as ativida-

d es que anterior­
mente eram reali­
zadas ao longo de 

10 postos de 
montagem 

Considerações 
sobre a 
concepção e 
dimensiona­
mento do 
novo sistema 

, de 
montagem 

Neste momento, esteve-se atento para, na medida do possível, condu­
zir à alternância de_ movimentos para quando da realização da; ativida­
des da tarefa em cada posto. 

O número de células foi determinado com base na demanda dos medi­
dores polifásicos nos anos de 1996 e 1997, no tempo estimado para a 
saída de um item da célula (posto gargalo) e no tempo disponível (ho­
ras trabalhadas nos turnos de trabalho TN, Tl, T2e T3). Como resulta­
do, fez-se necessário 3 células ( cada qual constituída· por 3 postos inte­
grados e 3 operadores) para a montagem de medidores polifásicos con­
vencionais (padrão e não padrão) e 1 para a montagem de medidores 
polifásicos especiais (padrão e não padrão). 

No novo modelo de montagem dá ABB, optou-se por agrupar tarefas, 
de acordo·com a seqüência de montagem do produto. O seqüenciamen­
to das atividades foi revisto, tendo por objetivo agrupar tarefas afins e 
equilibrá-las ao longo de apenas três postos, e não mais em 11, como 
na antiga linha, conforme pode ser visto na Figura 4. 

Posto 1 

Colocação 
Fixação 
Inspeção 

Posto 2 

Colocação 
Fixação 
Teste 
Limpeza 

Sequenciamento de montagem 

Posto 3 

Colocação 
Fixação 
Centragem 
Pré­
Calibração 
(DEMAG) 

Nenhuma tarefa foi suprimida do processo; ficando os tempos de 
produção,, em cada posto, em aproximadamente 3 minutos. Os itens. 
passam pelos postos um de cada vez. Não há mais formação de esto­
ques intermediários na,s áreas de material em processo entre postos. As 
maiQres vantagens em termos de produção são a flexibilidade do siste­
ma para atender a um mix de produção ( aceita a montagem dos medido­
res mais comuns T8½ e D8L) tendo que sofrer um mínimo de ajuste para 
os medidores especiais de exportação que exigem componentes bas­
tante diferenciados. 
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Mais importante que as questões de produção, é que essa mudança de 
organização de trabalho deu mais responsabilidade ao montador para 
controlar possíveis defeitos e autonomia para que ele interrompesse a 
produção frente a alguma anomalia. Este controle de defeitos tão 
importante nos novos sistemas de produção enxuta (veja Capítulo 3 
deste volume) é uma forma de minimizar custos de produção pela 
eliminação de retrabalho, mas é principalmente importante como forma 
de enriquecer a tarefa. Este aumento do conteú_do do trabalho só é 
possível quando é facultado ao operador o domínio de todo o proces­
so de produção para que ele tenha c_onhecimento do produto como um 
todo. De acordo com os prec~itos da produção enxuta e dos sistemas 
sociotécnicos que guiaram este estudo na ABB, a idéia da célula de 
montagem permite este resgate. 

Ao serem capacitados a operar em todo o processo (e não mais em um 
único posto), os funcionários passaram a ser multifuncionais, ocupan­
do, ao longo da jornada diária' de produção, os três postos. Com o 
propósito de alargar e enriquecer ainda mais o trabalho, aventou-se o 
rodízio dos funcionários da montagem inicial polifásica nos outros 
subsetores, o que incutiu a idéia de multifuncionalidade na empresa. 
Pode-se considerar que este é o maior enriquecimento possível na dada 
situação, que também traz vantagens biomecânicas tendo em vista que 
favorece a mudança de postura, pausas e deslocamentos. Dentro da 
célula, a alternância de postura é exigida quando o operador se desloca 
entre os três postos, vantagem que não pôde ser avaliada mas que 
merece atertção. Segundo Black (1998, p. 98), 

" ... pouco trabalho tem sido feito comparando os fatores ergonômicos 
e humanos dos trabalhadores que caminham contra os trabalhadores 
que ficam sentados ou em pé. Ter o trabalhador móvel e multifuncio­
nal é um elemento chave no projeto de células manuais". 

Quando o operador não está em deslocamento, a mudança de posturas 
também é encorajada pois o novo modelo permite que o trabalho seja 
realizado tanto em pé quanto sentado, diferentemente do sistema inicial 
de trabalho em linha, que era realizado preferencialmente sentado. Um 
local de trabalho que alterne o trabalho sentapo com uma postura em 
pé é altamente recomendável sob os pontos de vista ortopédico e 
fisiológico (Grandjean, 1998). 

As dimensões dos três postos de trabalho são praticamente iguais, 
com exceção da largura-da mesa que, no caso do primeiro posto, é 
ligeiramente maior, devido à necessidade de alocação de um suporte 
para montagem das bobinas na armação interna do medidor. Foram 
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instaladas aparafusadeiras pneumáticas em todos os postos a fim de 
eliminar o esforço estático extra de segurar a ferramenta para aliviar 
p·arte dos problemas reportados sobre dores nos ombros ·e braços. 
Além disso, é impo~ante notar que, apesar do desenho do medidor sob 
montagem não ter sofrido grandes modificações de 4esign (o que 
ocorreu com o modelo monofásico ), algumas pequenas alterações 
foram feitas, tais como minimização do núniero de parafusos e alteração 
da forma de alguns componentes, para facilitar a montagem e garantir 
melhor qualidade no-produto final (menos defeitos, menos retrabalho). 

O número de componentes dispostos anteriormente em 11 postos de 
trabalho, necessitou ser realocado em um sistema composto por ape-. 
nas três postos. Os componentes foram dispostos segundo os espa­
ços de preensão adequados: o primeiro espaço de preensão correspon­
dendo à distância mais próxima (corréspondendo à distância do coto­
velo-mão) para o material usado com mais freqüência, e o segundo 
correspondendo ao alcance mais distal (ombro-mão) para o material de 
utilização menos freqüente. Uma discussão mais detalhada do projeto 
do posto de trabalho é dada no Capítulo 1.3 do livro Ergonomia de 
Produto, volume 1, desta Série Monográfica. 

A fim de contomár a grande quantidade de contentores necessários à 
produção de medidores, respeitando o espaço disponível, os compo­
nentes similares foram agrupados em um único contenedor. Por· exem­
plo, um contenedor que continha duas fileiras de bobina distintas foi 
redimensionado para acomodar três linhas de bobinas. O redimensiona­
mento não comprometeu o espaço de preensão, pois a distância máxi­
ma e mínima de acesso do operador ficou enquadrada nos limites 
especificàdos pelas distâncias de ombro-mão e cotovelo-mão especifi­
cados para o menor percentil (PS mulher). Com essa mudança, foi 
possível utilizar pares de contenedores, um para ser utilizado em pro­
cesso,.e outro.como reserva, o que otimiza o tempo de reposição de 
material. 

Concluído o processo de concepção dos postos e de organização de 
trabalho, foram construídos os protótipos de mobiÍiário. Como o traba­
lho foi previsto para realização tanto em pé quanto sentado, dois tipos 
de assento foram testados. O assento convencional utilizado na empre­
sa (cadeira alta) e um modelo de assento semi-sentado. Os assentos 
foram t~stados durante 6 meses. A preferência pela cadeira alta era 
esperadajá que a postura sentada é mais confortável do que a semi­
sentada, que tende a exigir mais esforço das pernas (especialmente da 
pan-tunjlha) a fim de manter o equilíbrio do corpo. Realmente, o assento 
semi~sentado foi recusado pelos funcionários alegando falta de conforto. 
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Para a análise do efeito das ações ergonômicas efetuádas, foram coleta­
dos dados sobre a saúde física do trabalhador, satisfação dos funcio­
nários (fatores subjetivos e/ou individuais) e a produtividade no decor­
rer de três anos anos. 

Os casos de queixas de dor, sintomas e afastamentos do trabalho 
relacionados com DORTs foram investigados a partir de entrevistas 
abertas com os funcionários, junto aos leiautes linear e celular, e com~ 

·provados com base em documentação médica, especificamente, Comu­
nicação de Acidente do Trabalho (CAT) emitidas entre janeiro de 1997 
e agosto de 1999. · 

Os depoimentos dos funcionários sobre queixas relacionadas com o 
trabalho nos leiautes linear e celular estão apresentados nas Figuras 5 e 6. 

Posto Tarefas Queixas Causas erováveis 
1 Montar e fixar Dor muscular nos Posição (lateral E em frente ao operàdor) e altura 

componentes braços, maior no D (119cm e 127cm do solo) da caixa acondicionadora dos 
· eletroímãs de corrente - braço cruza liriha sagital; 
Aparafusadeira pneumática - uso excessivo de força 
associado a trabalho estático de membro sue_ erior. 

2 Montar e fixar Desconforta no Aparafusadeira pneumática - uso excessivo de força 
com e,anentes antebra20 D. associado a trabalho estático de membro sueerior. 

3 Montar e fixar Dor nas costas, Dispositivo de apoio à montagem dos eletroímãs de 
·componentes maior na regiãp tensão - uso da força (os dois braços) para colocar e 

toráxo-lombar retirar o medidor do dispositivo associado a membros 
superiores fora da linha neutra (antebraço fletido) e com 
a musculatura contraída. . 

4 Montar e fixar Dor muscular nos Aparafusadeira pneumática - uso excessivo de força 
com e,onentes. braf OS, maior no D. associado a trabalho estático de membro sue,erior. 

5 Montar e fixar Dor na nuca; Operação de encaixe dos terminais do eletroímã de 
componentes. Dor muscular, corrente dentro do bloco com chave de fenda manual-

perda de 'força nos emprego de força associado a trabalho estático de 
dedos, mão e membros superiores e punho em flexão/extensão; 
punho (braço D). Aparafusadeira pneumática - uso excessivo de força 

associado a trabalho estático de membró sue_ erior. • 
6 Montar e fixar Dor no braço D Aparafusadeira pneumática - usô excessivo de força 

componentes. (ombro, cotovelo e associado a trabalho estático de membro superior. 
unho . 

7 Montar e fixar Musculatura para- Equipamento de limpeza _(posição à D e ht,abalho;:: 82cm 
componentes; cervical tensa do solo}- sustentação de peso (entre 1,979 e 2,674kg), 
Limpar (nuca); mão E cruza linha sagital, cabeça e coluna em flexão; 
medidor. Formígação, cãibra Martelo - uso de força/impacto . 

e perda de força na 
mão e antebraf o D. 

8 Montar e fixar Formigação nas Aparafusadeira pneumática - uso excessivo de força 
componentes; mãos e dedos (D e associado a trabalho estático de membro superior; 
Testar dieletro. E). Equipamento de testa (ponteiras do dieletro)- membros 

sue_ eriores fora da linha neutra e em trabalho estático. 
9 Montar e fixar· Dor nas costas; Opera·ção de centrar rotor {chave de fenda manual} -

Componentes; Formigação e ombro elevado aéima do nível dos ombros, giro do 
Centrar rotor. perdà de força no cotovelo, mão em desvio ufnar coluna e cabeça ·em 

e. unho direito. extensão (-32'). 
10 Montar e fixar Dor muscular nos Depósito dos medidores no carrinho transportador -

componentes;· ombros, braços, peça com 2,8kg erguida (a té altura de 170cm), braços 
Testar pulsos (maior no D) elevados acima do nível Po ombro associado à 
ligações. e costas. sustentação de peso: 2, 131kg (DBL 15A padrão) e 

2,726kQ (TBL 15A eadrão1, 
11 Operar • Dor muscular nas Equipamento DEMAG - acompanhamento visual 

equipamento pernas, braços e contínuo durante o processo de desmagnetização do 
DEMAG pescoço. freio (cabeça em flexão (+45')); 

Postura de trabalho·- em eé. 

J 

-. 
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Figura 6° Tarefas, 
queixas 

relacionadas com 
DORT e causas 

prová'veis nos 
postos integrados 

da célula de 
mOntagem inicial 

polifásica 

Figura7 Redução 
do fndice de 

distúrbios 
osteomusculares 

em memb,;s 
superiores 

relacionados com 
.o trabalho e 
acidentes do 

trabalho 

Posto Tarefas 
t Monta, e fixar 

componentes. 
2 Monta, e fixa, 

componentes; 
Testa, dielet,o; 
Testa, ligações; 
Limpa, medidor. 

Queixas 
Cansaço nos 
braços. 
Desconforto/dor 
nos pulsos; 
Cansaço nos 
braços. 

Causas plaus/vels 
Horas-extras após o trabalho, Inclusive nos finais de 
semana. 
Operação de encaixe dos terminais do eletrímã de 
corrente dentro do bloco com chave de fenda manual -
emprego de força associado a trabalho estático de 
membros superiores, punho em flexão/extensão; 
Horas-extras após o trabalho, inclusive nos finais de 
semana. 

Conforme Figuras 5 e 6, a incidência de injúrias reduziu quando do 
trabalho junto ao leiaute celular. Atribuiu-se isto à organização do 
trabalho nas células, principalmente ao alargamento e enriquecimento 
da tarefa a cargo de cada operador e respectivo aumento do tempo de 
duração do ciclo de trabalho (o que reduziu a repetição de mesmos 
movimentos a cada ciclo), à adequação dos postos e meios de trabalho 
às características da população usuária (o que favoreceu a adoção de 
posturas adequadas segundo a ótica da biomecânica oc.upacional) e à 
minimização do levantamento de peso entre postos pela introdução de 
esteiras. 

Os dados relacionados com a saúde física dos trabalhadores e aciden­
tes do trabalho, oriundos de documentação médica eram incompletos, 
qado a lacunas no processo de registro das informações na empresa. 
Em decorrência, não foi possível separar os dados p<Jr setores e res­
pectivos subsetores de produção, sendo os resultados apresentados 
na Figura 7 representativos de todos os trabalhadores do chão de 
fábrica. 

Tipos de acidentes 
"' .s 

25 = Qj 
"CI 20 ·e = 
Qj 15 

"CI 

= 10 
'"' Qj 

,§ 5 

z o 
1997 1998 1999 

Ano 

[] membros superiores ■ outros acidentes 
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Conforme Figura 7, as melhorias geradas pela iritervenção ergonómica 
junto ao setor de montagem eletromecânica reduziu o índice de distúr­
bios osteomusculares em membros superiores relacionados com o 
trabalho e o número de acidentes do trabalho. 

A Ópinião dos trabalhadores sobre o trabalho nos sistemas linear e 
celular foi avaliada por meio de _questionários e escala de avaliação. As 
questões abordadas foram: grau de satisfação em relação às atividades 
reàlizadas, ao ritmo de trabalho, ao ambiente, ao grau de dificuldade de 
aprendizado, ao grau de conforto e à fadiga física e mental. Os questio­
nários foram aplicados em dois momentos distintos: o relativo ao 
leiaute linear foi aplicado no mçs de maio de 1998 e o relativo ao Jeiaute 
celÚlar em julho de 1999. A participação dos funcionários foi voluntária. 
O questionário relativo ao leiaute linear contou com a colaboração de 
15 operadores de um total de 22. Já no relativo ao leiaute celular a 
participação foiintegral, ou seja, 15 questionários foram preenchidos. 

Na Tabela 1 estão apresentados os resultados da aplicação do teste 
não paramétrico Wilcoxon Rank-Sum Test, também conhecido por 
Mann-Whitney Test. 

Perguntas M1.1utetlnHr M1e11utecelular Wc,lc Diferença 
sianificativa 

Aorendiza oem 11 ,10 9,07 205 
Ritmo de trabalho 8,13 9,08 213 
Satisfação em relação ao trabalho 7,82 10,01 202 
Envolvimento com os coleoas 10,77 13,90 168 X 
Estado de ânimo no final do trabalho 3 31 4,28 209 
Relacões oessoais entre os coleoas 12,29 14,02 185,5 
Qualidade no sistema de trabalho e nos 10,90 10,63 232 
orodutos fabricados -
Participação e oomprometimento pela 11,35 13,79 184 X 
oualidade 
Participação e comprometimento no 13,28 13,05 223 
trabalho 
Reconhecimento /e/paio ) oelo trabalho 5,28 5,83 226 

. Da aplicação do teste estatístico Wilcoxon Rank-Smn Test, tem-se que 
houve diferença significativa entre médias somente para 2 perguntas: 
"envolvimento com os colegas" e "participação e comprometimento 
pela qualidade", sugerindo, respectivamente, que os funcionários 
estão mais satisfeitos quando do trabalho no leiaute celular e que os 
mesmos têm conhecimento dos objetivos da empresa e consciência do 
papel que devem desempenhar para que o mesmo seja atingido. 

Para as perguntas relacionadas comas condições de trabalho nos 
leiaà tes linear e celular não houve diferença significativa entre as 
médias, apesar da maioria das médias das perguntas relativas ao leiaute 
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celular terem sido superiores às da linha. Ou seja, .a reorganização do 
trabalho (conteúdo das tarefas, leiaute, ritmo de produção) não condu­
ziu a um aumento significativo da satisfação dos operadores em relação 
ao trabalho na célula e a sensação de cansaço após um dia de trabalho 
na célula parece ser menor que a na linha. Questiona-se, no entanto, 
esses resultados não terem sido significativos, à medida' que durante o ' 
período de observação do sistema celular em funcionamento, ocorre-
ram situações críticas que não ocorreram quando da linha, a saber, 
problemas de qualidade nos'componentes terceirizados e atraso na 
entrega, cujas conseqüências compreenderam a intensificação de 
horas-extras (inclusive nos fins-de-semana) e a alteração detumos. 
Além disso, os funcionários trabalhavam sob pressão pois, indepen~ 
dentemente dos problemas, tinham prazos de produção a cumprir. 

Quanto ao regresso ao antigo sistema de montagem, isto é, ao leiaute 
linear, após a vivência em ambos sistemas, somente 3 operadores (o 
que representa 20% dos trabalhadores) mostraram-se favoráveis ao 
sistema celular, 6 (40%) foram indiferentes, 5 (33,33%) demonstraram· 
explicitamente o seu desejo pelo retorno ao antigo sistema e 1 (6,67%) 
absteve-se. É difícil tecer considerações mais detalhadas sobre estes 
resultados à medida que à maioria mostrou-se indiferente. 

Quanto à possibilidade de rodízio nos demais subsetores do setor de 
montagem eletromecânica, 8 funcionários (53,.33%) mostraram-se favo­
ráveis ao rodízio, 5 (33,33%) rejeitaram-no e 2 (13;33%) mostraram-se 
indiferentes. Quando questionados sobre o rodízio, por meio de entre­
vistas abertas durante os 3 últimos meses de observação do sistema 
celular em funcionamento, alguns funcionários expuseram que o rodízio 
traria benefícios para a sua saúde física e mental à medida que reduziria 
a monotonia e a repetitividade no trabalho. Krug (2000), que realizou 
um estudo de cas~junto ao postos de pré-calibração dos medidores 
monofásicos, na mesma empresa em 1999/2000, também concluiu que 
há uma tendência dos funcionários percebel'em o rodízio como uma boa 
opção para prevenção dos casos de DORTs. · 

Relacionando-se as perguntas do questionário relativo ao leiaute 
celular, que dispõem, respectivamente, sobre o rodízio nos demais 
subsetores da montagem eletromecânica e retomo ao antigo sistema 
linear de produção, pode-se inferir que a maioria dos indivíduos que 
preferem o tràbalho em linha tende a não se interessar pelo rodízio. 
Deve ficar claro, contudo, que isto não pode ser extrapolado para toda 
população, à medida que não foi possível analisar os dados estatistica­
mente (ou i,eja, v·erificar se há associação entre as variáveis), pois os 
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dados não atendem as suposições do teste Qui-Quadrado (especifica­
mente, uma célula da matriz de associação ficou vazia). 

I 

Sobre a opinião dos trabalhadores-quanto ao aprendizado das ativida-
des da tarefa relativas aos sistemas linear e celular, à diferença entre as 
médias rião foi significativa segundo o Wilcoxon Rank-Sum Test. Isto 
indica que a ampliação da tarefa com habilidades similares (no caso, 
motoras e cognitivas) não implica em dificuldades de aprendizado. 

Na Tabela 2; apresentam-se os resultados das perguntas do questioná­
rio relativo ao sistema celular sobre o design dos postos integrados da 
célula e posturas e movimentos assumidos durante o trabalho. 

Perguntas Média 

Area útil para trabalho: 8,65 

Disposição dos materiais nos postos integrados 6,73 

Posturas e movimentos assumidos durante o trabalho 8, 11 

Estética dos postos 10,94 

Conforme os resultados apresentados na Tabela 2, com exceção da 
• disposiçã? dos materiais nos postos integrados da célula, o design dos 
postos atendeu a maioria,já que os resultados ultrapassaram_a média 
<te satisfação (escala de 1 a 15, média equivalente: 7,5). O item "disposi­
ção dos materiais nos postos" resultou num índice de satisfação abaixo 
da média, tendo sido comentado ·que os componentes e meios de 
trabalho encontravam-se aglomerados sobre a bancada de trabalho. 
Isto se deve ao fato de se ter adotad,o uma solução de compromisso 
entre a posição dos componentes e meios de trab_alho nos postos da 
célula e movimentos e posturas adequados (segundo a ótica da 
biomecânica ocupacional) durante o trabalho. Apesar desse item não 
ter sido satisfatório, considera-se que o design dos postos integrados 
da célula foi um sucesso pois todos os demais itens analisados do 
posto estão acima da média de satisfação. Além disso, é sabido que 
não se consegue 100% de aceitação de uma alternativa projetual já que, 
na maioria dos casos, soluções de compromisso precisam ser adotadas 
para não prejudicar outros itens considerados prioritários de projeto. 
Deve ficar claro, contudo, que há espaço suficiente (porém restrito) 
para os mesmos sobre a bancada, em área excedente à útil para Q traba­
lho. A restrição de espaço deve-se à solução de compromisso adotada 
por ocasião do projeto dos po~tos integrados da célula entre a posição 
dos componentes e meios de trabalho nos postos e movimentos e 
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Figura 8 Per(odos 
e respectivos 
cenários da 
intervenção 

ergonômica junto 
ao setor de 
montagem 

eletromecânica 

posturas adequados (segundo a ótica da biomecânica ocupacional) 
durante o trabalho. 

Apesar do indicador de produtividade não ser usado como principal 
indicador de melhorias de condições de trabalho na literatura sobre 
ergonomia, ele é um dos indicadores mais utilizados para a avaliação de 
desempenho de um processo produtivo. Desta forma, foi medida a 
pro1utividade média para cada modelo de medidor, ou seja, a quantida­
de de tipos produzidos no período dividida pelo número de homens 
vezes hora utilizados neste mesmo período, sendo os dados agrupados 

· segundo as etapas da intervenção ergonômica (ein Figura 8). 

Períodos Tipo de leiaute Cenários 

P1 01/01/97 a 23100/97 Unear Sli:Jsetores separados por civisórilis 

P2 24,tl8,97 a 05/01/98 Unear Sli:Jsetores separados por civisórias 
Atividade física laboral 

P3 19/01198 a OS'V7/98 .Unear Eliminação das civisórias 
Atividade física laboral 
Sistema de climatização 
Som ambiental 

P4 06/07198 a 31/08/99 Celliar ldemP3 

. Os períodos na Figura 8 identificam as alterações graduais dos dife­
rentes cenários de atuação ergonômica. Pl equivale à situação original · 
vigente desde a instalação da empresa: sistema de manufatura de 
montagem tradicional, do tipo taylorista-fordista (um homem, um posto 
e uma tarefa). ' · 

Primeira modificação (P 2) - implantação do programa de atividade físiça 
11!-boral. P2 aponta o início das alterações: a primeira medida foi melho­
rar o estado de espírito de todos os trabalhadores através de um pro­
grama de Atividade Física Laboral (AFL) voluntária. A partir de agosto 
de 1997, a ABB, sem interferência da UFRGS, optou por implantar um 
programa de ginástica laboral voluntária, por 1 O minutos durante o 
expediente. Este programa foi de iniciativa da empresa e tinha por 
objetivo prevenir distúrbios osteomusculares. 

Segunda modificação (P 3)- melhoria no ambiente físico. Alterações 
mais drásticas, em P3, foram efetuadas com o suporte da UFRGS. 
Alterou-se o ambiente físico de trabalho por meio de climatização do 
ambiente, quebra das barreiras pela eliminação de divisórias entre os . 
subsetores produtivos e introdução de música ambiental. Tais melhori­
as foram implem~ntadas a partir de janeiro de 1998. 
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Terceira modificação (P 4) - implantação do leiaute celular. Uma questão 
prioritária foi a necessidade de rever a 'organização do trabalho -
leiaute, tarefas e ritmo de produção. Nesse sentido, o sistema de manu­
fatura linear vigente foi transformado em celular com base nos fatores 
humanos e organizacionais relacionados com o trabalho e com as 
questões de produção. 

Produtividade Os dados de produtividade foram coletados durante todo o período do 
estudo de caso (outubro de 1997 a agosto de 1999), sendo; inclusive, 
recuperados e utilizados dados relativos a um período anterior ào início 
das atividades deste estudo na empresa Ganeiro de 1997 a outubro de 
1997). Nas Tabelas 3 e 4 e Figura 9, são apresentados os resultados 
de produtividade média obtidos para dois modelos de medidores (T8L 
15A e D8L 15A) segundo as 4 etapas da intervenção: Pl, P2, P3 e P4, 
onde o P4 é representado pela células Cl, C2 e C3. 

Tabela 3 
Pr~dutividade 

média relativa a 2 
modelos em cada 

perfodo da 
intervenção, 

Tabela 4 
lncrementos de 
produtividade 
entre períodos 

para os modelos 
T8L ISA e D8L 

ISA 

. ~ 

Modelos 

P1 

T8L 1.5A 5,2226 

D8L 15A 6,7182 

Períodos 

P2-P1 

f3-P2 

P3-P1 

C1-P1 

C2-P1 

C3-P1 

. C1-P2 

C2-P2 

C3-P2 

.. C1-P3 

C2-P3 

C3-P3 

Produtividade média (produção/hxh) 

P2 P3 P4 

C1 C2 C3 

5, 1781 5,416·7 5,2654 5,2861 5,2712 

6,7844 7, 1599 7,8309 7,$787 7,8283 

Modelos 

T8L 15A D8L 15A 

-0,85% 0,99% 

4,61% 5,53% 

3,72% 6,57% 

0,82% 16,56% 

1,22% 17,27% 

0,93% 16,52% 

1,69% 15,42% 

2,08% 16, 13% 

1,80% 15,39% 

-2,79% 9,37% 

-2,41% 10,04% 

-2,69% 9,34% 
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Figura 9 
Produtividade 
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Para todos os modelos, não houve inciementos de produtividade pela 
introdução do programa de atividade física, ou seja, não houve diferen­
ça na produtividade comparando Pl e P2. Também, dependendó do 
período da intervenção, não houve diferença significativa (F = 1,46; p = 
0,20) para o modelo TSL 15A. Entretanto, para o modelo D8L, houve 

· diferença significativa na produtividade (F = 61,76; p = 0,00). Conforme 
pode ser visto na Tabela 4, a produtividade do modelo D8L 15A é 
particularmente maior no sistema de montagem celular, enquanto não 
há diferença significativa na produtividade comparando-se Pl e P2. 

Tabelas . 
Produtividade 

média dos modelos 
T8L 15A padrão ~ 
D8l 15A padrão 

nas células C 1, C2 
eC3 

A produtividade entre as células Cl, C2 e C3, que compõem o quarto 
período da intervenção ergonômica, também foi analisada. Para tal, 
considerou-se os dados de produtividade compreendidos entre julho 
de 1998 (início das atividades no sistema celular) e agosto de_1999 
(término do estudo de caso na empresa), relativos aos modelos TSL 
15ApadrãoeD8L15Apadrão, células Cl, C2eC3. 

Modelos Produtividade média 

(produção / h x h) 

C1 C2 C3 

T8L 15A 5, 1338 5,238t 4;8376 

D8L 15A 7,4150 7,4921 6,5458 

Na Tabela 5 apresenta-se a produtividadé média dos modelos TSL 15A 
padrão e D8L 15A padrão nas células Cl, C2 e C3. Na Tabéla 6, as 
diferenças de produtividade média entre as mesmas. 
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Modelos C1-C2 C1-C3 C2-C3 

T8L 15A -1,99% 6,12% 8,28% 

D8L 15A -1,03% 13,28% 14,46% 

Conforme os resultados da comparação múltipla de médias houve 
diferença significativa de produtividade entre as células para ambos 
modelos: D8L 15A padrão (F = 5,56 e p = 0,0045) e D8L 15A padrão ,(F = 
24,27 e p = 0,00), tendo as células C2 e Cl apresentado o melhor desem­
penho. Acredita-se que este resultado relaciona-se à experiência ante­
rior dos operadores. No caso das célulàs Cl e C2, os operadores apre­
sentav~m, na ocasião, entre 6 e 18 anos de experiência na montagem 
eletromecânica, enquanto que os operadores dos postos 1 e 2 da célula 
C3 eram todos novatós, tendo sorrterite 3 meses de experiência na 
montagem inicial monofásicà. 

OONCLUSÕES As melhorias geradas pela'intervenção ergonômica contribuíram para a 
redução do índice de distúrbios osteomusculares em membros superio­
res e acidentes no trabalho e para o aumento da produtividade. Análise 
detalhada dos resultados de produtividade mostram um aumento da 
produtividade após a intervenção ergonômica, principalmente quando 
da implementação do sistema de montagem celular. Diante disso, de­
duz-se que é possível minimizar os problemas nas empresas pela consi­
deração dos aspectos micro e macro da ergonomia nas questões da 
produção. As condições de trabalho (conteúdo e tempo de duração 
das tarefas, leiaute e meios de trabalho) têm influência sobre a saúde 
física dos trabalhadores. A ampliação das atividades da tarefa, tempos 
de ciclo maiores e a adequação dos postos, ferramentas e dispositivos 
às características do ser humano são fatores positivos para a minimiza­
ção/eliminação de injúrias. 

A condução da intervenção conforme os moldes da ergonomia partici­
pativa alavancou o trabalho em equipe e o exercício da multidisciplina­
ridade, além de ter promovido a transferência de conhecimentos em 
ergonomia para os funcionários envolvidos. Nesse sentido, tem-se que 
n,o novo sistema, os operadores se organizam em pequenos grupos de 
trabalho para proceder melhorias ergonômicas no mobiliário e nos 
mt?ios de trabalho utilizados na célula. Dependendo da complexidade 
do problema, especialistas de outras áreas (engenheiros de processo e 
de produto, principalmente) interagem com os operadores com vistas à 
solução dos problemas. Tal como quando da intervenção, a avaliação/ 
validação das melhorias propostas é feita pelos operadores,'engenhei­
ros e médico. Essas melhorias e a interação entre operadores e especia-
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listas ratificam a aprendizagem da ergonomia pelos trabalhadores 
envolvidos e a continuidade dos trabalhos em grupos 
multidisciplinares. 

A participação de funcionários de diferentes áreas e níveis hierárquicos 
deritro da organização e dos próprios operadores da montagem, em 
todas as etapas da intervenção, facilitou a identificação e a correção 
dos problemas e a implementação e otimização do novo sistema. A 
participação dos montadores, em particular, contribuiu no sentido dos 
trabalhadores sentirem-se comprometidos com a nova forma de organi­
zação do trabalho e responsáveis pelo mobiliário e meios de trabalho 
de sua célula. Ao final do dia de trabalhç,, por exemplo, limpam a célula 
com aspirador de pó (a pedido dos funcionários a empresa comprou um 
aspiràdor de pó para cada célula) e pano embebido em álcool. 

Os trabalhadores consideraram as mudanças ergoné>micas ben_éficas 
para a sua saúde e para a melhoria das relações entre os colegas de 
célula. A alta adminsitração ficou surpresa com os resultados da inter­
venção, sendo o programa ergonômico conduzido de forma mais inten­
sa na empresa. Quando da saída da equipe de ergonomia do LOPP/ 
PPGEP/UFRGS da empresa, em outubro/1999, as melhorias ergonômi­
cas continuaram a ser procedidas. Como decorrência da intervenção, as 
questões ergonômicas passaram 'a integrar a cultura da empresa. No 
reprojeto ou projeto de postos e meios de trabalho, por exemplo, os 
aspectos micro e macro da ergonomia passaram a ser requisitos de 
projeto, sendo, inclusive, motivadores destes processos. O mesmo 
ocorreu na área de deservolvimento de prodüto, onde componentes e 
medidores foram reprojetados. O medidor mais simples (i;nonofásico 
M8C), por exemplo, foi reprojetado e é fabricado desde janeiro de 1998. 
A experiência vivenciada no setor de montagem polifásica inicial foi 
estendida para os demais setores da área de montagem eletromecânica 
monofásica e polifásica, sendo a tecnologia, inclusive, difundida para 
outras unidades de negócios do grupo ABB. Esta tarefa foi delegada 
ao COERGO que foi organizado na ~mpresa no início da intervenção. 

Em relação aos integrantes do COERGO, em particular, ficou claro que 
aqueles que ocupam cargos superiores na organização (no caso, gerên­
cias) têm influência sobre o processo de tomada de decisão na prioriza­
ção e execução das soluçõe~ aventadas, por exemplo. Eles são, de fato, -
os facilitadores/viabilizadores das modificações propostas. Constatou­
se,. também, que há o surgimento de um líder natural no grupo e que·as 
_atitudes/atividades do COERGO são.orientadas segundo a sua percep­
ção/entendimento da ergonomia e da abordagem de trabalho proposta 
(no caso, a macroergonomia). · 
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A empresa onde se realizou o trabalho é de grande porte, de Qrigem 
helveto-sueca, o que facilitou a aceitação de uma intervenção complexa 
como é o caso da macroergonôrnica, onde os vários aspectos relevan­
tes no processo de trabalho são questionados. Em geral, as empresas 
de menor porte procuram soluções rnicroergonôrnicas, de aplicação 
mais fácil e mais rápida. No entanto, tem ficado cada vez_mais claro que 
mudanças eficientes no processo de produção, que atendem as ques­
tões de produção por um lado e da qualidade de vida por outro, só 
ocorrem dentro de uma perspectiva macro. 

A experiência de intervenção nos moldes macroergonôrnicos tem sido 
bastante positiva, tanto para os estudiosos da ergonomia, quanto para 
as empresas parceiras. Anteriormente, foi feita uma primeira abordagem 
deste tipo ém um setor de uma empresa do setor bancário (Belmonte, 
1998), com retomo positivo, principalmente no que tange à participação 
dos empregados no processo de análise de problemas, proposta e 
avaliação de soluções. 
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Reorganização do Trabalho em uma·Linha de Montagem de 
Cadeiras 

Iiin:úiu Almm Saurin & Lia Buwque de lHacedo Cluínimúes 

INTRODUÇÃO Os princípios da administração científica da produção propostos por 
Taylor no final do século XIX, e difundidos por Ford na produção em 
massa de automóveis no início do século XX ainda constituem a base 
da organização da produção de muitas indústrias em todo o mundo. 
Sob o ponto de vista da produção, o sistema taylorista-fordista promo­
ve ganhos em escala ao recrutar trabalhadores com mínima ou 
nenhuma qualificação para o desempenho de uma única tarefa, 
simples o suficiente para permitir rápido treinamento e justificar os 
baixos salários. Mas do ponto de vista ergonômico, a parcialização 
(um homem/um posto/uma tarefa), a rotinização e a massificação de 
atividades são fatores que contribuem para a alta incidência de 
doenças ocupacionais e a insatisfação com o trabalho (Slack et al., 
1999). Mesmo com o advento da produção enxuta (Shingo, 1996) no . 

MÉT()DO DE 
PESQUISA 

. final do século XX, preconizando a flexibilidade, respostas rápidas e 
redução de custos, os custos humanos são cada vez mais altos tendo 
em vista os sacrifícios i~postos aos trabalhadores pela coorança por 
produtividade a partir da intensificação dó ritmo de produção e 
condições de trabalho danosos ao ser humano. 

Neste contexto, esta pesquisa teve como objetivo reorganizar uma linha 
de produção tipicamente taylorista-fordistâ e evidenciar os benefícios 
do alargamento do trabalho, tanto para o trabalhador quanto para a 
empresa. 

Este estudo foi realizado em uma metalúrgica de grande porte (mais 
de 500 funcionários) localizada na cidade de Santa Cruz do Sul (RS), 
Brasil, fabricante de piscinas plásticas, panelas, churrasqueiras, 
escadas metálicas e outros utensílios doméstico·s, além da produção de 
cadeiras de praia, cuja linha de montagem é objeto deste estudo. Entre 
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Figura 1 Leiauie 
atual da linha de 

. montagem de 
cadeiras de praia. 

Tabela 1 
Detalhamento do 

leiaute da linha de 
produção de 

cadeiras. 
Notas: Te = tempo de 

ciclo médio; Nm = 
número de má.quinas; 

Np = número de 
pessoas; Ht = altura 

de trabalho na 

máquina ou mesa 
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os anos 2000 e 2002, a empresa firmou uma parçeria com a UFRGS 
visando a melhoria das condições de trabalho em vários setores, tendo 
em vista o agravamento de casos de'LER/DORT (não há referências 
quanto ao número e tipos de LER/DORT já que a empresa não 
disponibilizou os dados). ; 

O método de trabalho utlizado teve característica sistêmica e 
participativa, conforme preconizado pela macroergonomia (Brown, 
1995; Hendricke Kleiner, 2001). Não obstante, este artigo detalha 
apenas o levantamento das características da linha de montagem (mais 
detalhadamente, a repetitividade e parcialização do trabalho) e os 
resultados obtidos em dois experimentos que alargaram o trabalho de 
montagem de cadeiras de praia alta (modelo mais freqüente), avaliados 
por meio de: (a) cronometragem dos tempos de ciclo de cada operação 
em todos ós postos de trabalho (em média, dez medições em cada 
posto, para cada operador), medidos a partir do momento em que o 
operador retira o material do estoque ou esteira até o momento em que 
o trabalhador coloca o material já processado na esteira; (b) análise do 
leiaute da linha (Figura 1); (e) levantamento das características dos 
postos de trabalho (principalmente as alturas das bancadas); (d) 
levantamento das percepções dos funcionários por meio de entrevista 
informal. 

~m~ ~. [/~ ;. ~~~ . . .B~:ffi 00 
[g~~· ~~~g·g·g~~:ra m u ~ ~· []1 

- 1 a..ü,I 

Posto DHarlda To • Mm No _Ht m 
1 Rebitar dobrad/ca do oé traseiro 21,9 3 3 124 
2 Rebitar bracos com o oé dianteiro e " oé traseiro 18 4 4 1 17 
3 Montar tele no auento: Colocar bainha 9,3 6 0,90 

Colocar fita e urafuso 27 ~ 
4 Montar auento com os oés /só encaixei 6,9 2 O 90 
5 Rebitar Htento no 11 é dianteiro 9,6 2 2 1,24 

• Mon~, cadalra 324 9 080 
7 Re&lt,r dobr, dica 78 2 2 1, 17 

• Rebitar braco 14,8 4 4 1, 17 

• Ensacar cadeira 57 2 O 90 
10 Colocar na caixa 2 2 O 90 
11 f=echar caixu de oaoelào, colar e botar no deo6ailo 36 2 0,70 

Total 15 38 
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trabalho n º 8, de 

rebitagem do braço 
da cadeira. 
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A cadeira de praia consiste de perfis metálicos (pernas, braços e 
encosto) nos quais é encaixado o tecido do encosto. A meta diária de 

· produção em período de pico (setembro a janeiro) é de cerca de doze mil 
cadeiras por dia, ao longo de dezesseis horas diárias de produção, em 
dois turnos de oito horas. A linha de montagem de cadeiras apresenta 
características típicas do sistema de produção taylorista-fordista: 
produção em massa e em grandes lotes, parcialização das tarefas e 
repetitividade de movimentos. 

Cada trabalhador ocupa apenas um posto realizando poucas operações 
muito simples, com tempos de ciclo que.variam de um mínimo de quatro 
segundos até um máximo de trinta e dois segundos. Embora existam 
quinze máquinas em três postos diferentes, todas elas têm como função 
principal a fixação de rebites na estrutura da cadeira, unindo seus 
diversos componentes. A Tabela 1 complementa a ilustração daFigu_ra 
J, indicando, para cada posto de trabalho, o tempo médio de ciclo da 
operação, o número de máquinas, o número de pessoas e a altura de 
trabalho. A Figura 2 ilustra o_posto nº 8, no qual é rebitado o braço da 
cadeira. 

Tendo em vista tanto o alargamento das tarefas e consequente redução 
de esforços repetitivos, quanto a manutenção ou aumento dos índices 
atuais de produtividade, foram propostos dois arranjos alternativos de 
leiaute que ampliavam o tempo de ciclo em cada posto, por meio do 
agrupamento de tarefas similares para um mesmo operador. Os 
arranjos foram testados ao longo de dois dias, sendo cronometrados os 
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RESULTADOS 
E 
DISCUSSÃO 
DOS 
TESTES 
DOS NOVOS 
LEIAUTES 

Figura 3 Leiaute 
testado no dia de 

teste Dl. 

Tabela 2 
Detalhaménto do 
leiaut'e testado no 

diaDJ. 

Figura 4 Leiaute 
testado no dia de 

teste D2. 
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novos tempos de ciclo. Ao final de cada dia de teste, os funcionários 
ainda foram informalmente entrevistados, indicando suas percepções 
quantó ao impacto das mudanças sobre as condições de trabalho. Nos 
dois dias de teste, o trabalho foi realizado em apenas um turno diurno 
de oito horas, uma vez que não era período de pico de produção. 

As Figuras 3 e 4 ilustram os.arranjos testados, respectivamente, nos 
dias de teste 1 (D1) e 2 (D2). As novas tarefas executadas em c;ada 
posto, assi111 como os respectivos tempos de ciclo são apresentados 
nas Tabelas 2 e 3 . 

,P.01to , 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
6 
o 
10 

•Cfil ~~ --. -.2· . - .G .G , @J ~ il~~i @· •[]]•[]] 

9 - Bteim -[g• ,. 
~0 ~l~ ~[IJ~ -

. 
1 

0••<r!•l9 hl•l Nm 
Rebitar dobradica do oé traseiro e rebitar bracos com o oé dianteiro e 1) ::, f traseiro 242 3 
Colocar bainha 8 
Colocar fita e oarsfuso 25 
Montar assento com os pés (só encaixe) 4,6 
Rebitar assento no oé dianteiro. 8 1 
Montar cadeira - 32 
Rebitar dobradica e rebitar braco - 15 2 
Inspecionar p ensacar 6,5 
Monta aem orei/minar da caixa 14,2 
Colo car na caixa colar e botar no de pósito 32,5 
Total 6 

• I 

' 
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N• 
3 
1 
2 
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1 
1 
1 
11 
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,~,iii-. Qücíld.l T(ls) Nm Np ,•: 

1 Rebitar dobradica do né traseiro e rebitar bracos com o oé dianteiro e o oé traseiro 24 6 3 
2 Montar tela no assento fcolocar bainha fita• oaralusoJ . 18 2 
3 Montar assento com os oés e rebitar assento no oé dianteiro 18,6 2 2 
4 Montar cadeira - 25,3 5 
5 Rebitar dobradica e rebitar braço 24,5 6 3 
6 fnscecionar ensacar e colocar na caixa 8,1 1 
7 Montaaem preliminar da caixa 1/M' 1· 
1 Fechar caixas de pape/Ao, colar e botar-no depósito 1 NM' 1 

Total 14 18 

A Tabela 4 resume a produtividade obtida nos dias de teste, comparan­
do-a com a produtividade média do leiaute existente. Com base nos 
resultados, pode-se concluir que: · 

a) em ambas as situações testadas, houve alargamento do trabalho a 
partir da diversificação e aumento do número de operações a serem 
executadas em um mesmo posto. Embora os tempos de ciclo tenham 
aumentado mais na situação testada no dia D2, alguns funcionários não 
aprovaram o respectivo leiaute, alegando cansaço decorrente do 
deslocamento constante entre as máquinas. De outra parte, esses 
mesmos trabalhadores reconheceram que o deslocamento reduzia 
dores na parte inferior das pernas, devido à redução do trabalho 
estático e melhor circulação sanguínea. Em parte, a preferênda pela 
opção que não envolvia deslocamt;ntos pode ser atribuída à resistência 
dos trabalhadores à mudança de uma prática de trabalho adotada a 
longo tempo na linha (trabalho em pé-em uma única máquina); 

b) as alturas de trabalho em todas as máquinas são muito altas para os 
funcionários mais baixos. Foi sugerido que, para que não haja eleva­
ção do braço, deve-se testar alturas de trabalho que acomodem do 5° 
ao95°; 

· e) há necessidade de colocação de assentos éom encosto para os 
trabalhadores dos postos 3, 4 e 6 (ver Tabela 1 para identificação dos 
mesmos). Atualmente, não existe assento em nenhum posto e a 
gerência teqi apresentado resistência à introdução dos mesmos, não 
compreendendo os benefícios dessa medida. Aliás, ela se mostra, 
como em várias outras empresas, bastante arraigada à idéia de que 
tra_balho depé é mais produtivo e o fato désentar denota que o 
trab-alhador não tem nada para fazer .. 
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Produtividade nos 
dias de testes e na 

situaçqo existente. 

Tabela 5 Arranjo 
mais vantajoso 

para os postos de · 
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cadeiras, levando 
em conta apenas as 
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Tce = tempo de 
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$/tua.pão Qüa',iiidiide ·· ôuantidadli Produtividade· .. 
prqduzlda mtldia por (cadait{ls! 

hora oessoa/ho,ra) 
Atual 12000 750 19,2 
01 2748 • 343,5 20,2 
02 2694 336,8 18,7 

Produtividade 
(cadeiras! 

máauina/hora) 
50 

57,3 
24, 1 

notar que: a) o pessoal de apoio (abastecimento da linha) não foi considerado para o cálcuio da 
produtividade; b) na siiuação anterior à intervenção (atual), 39 pessoas trabalhavam na linha, 
desconsiderando o pessoal de abastecimento. e) nos _dias de teste o tempo de produção diárioJoi de 
8 horas. 

Posto De,crlcio Tce• (a) NIÍI Np 
1 Rebitar dobradiça do pé traseiro e rebitar 24,2 3 3 

braços com pé dianteiro e pé traseiro 
2 Montar tela no assento {colocar bainha, fita e 18 2 

oarafuso ) 
3 Montar assento com os oés /só encaixe) 4,6 1 
4 Rebitar assento no oé dianteiro 8 1 1 
5 Montar cadeira 32 5 

•&- Rebitar dobradiça e rebitar braco 15 2 2 
7 Inspecionar, ensacar e colo.carna caixa 8,1 1 
8 · Montagem prelimina r da caixa 14,2 1 
9· Fechar caixas de papelão, colar e botar no 36 1 

deoósito 
Total 6 17 

Consider~ndo apenas as opções testadas, o leiaute resumido na tabela 
5 é proposto como opção mais vantajosa em termos ergonômicos e de 
produtividade apesar de ainda haver a necessidàde de melhoria do 
posto 3 (montar assento com os pés), posto 4 (rebitagem do assento) e 
posto 7 (ensacar e inspecionar). Nesses três postos, os tempos de ciclo 
ainda permanecem inferiores a dez segundos, muito menor do que o 
mínimo de 30 segundos considerado como característica limite de 
trabalho repetitivo {Silverstein et ai., 1987). O leiaute do dia D1 
resultou em um ganho de produtividade (14,6% superior em termos de 
produtividade por máquina e 5,2% emtermos de produtividade por 
pessoa) ao se comparar com a situação atual. 

' 

Como alternativa para melhoria dos postos 3 e 4, sugere-se que a 
móntagem do assento com os pés seja feita pelas funcionárias do posto 

._2 (colocar l>ainha, fita e parafuso), as quais ainda colocariam o rebite no 
assento. Esse rebite seria de fato fixado no final da linha, pelas;nesmas 
rebitadeitas do posto 6, eliminando-se, assim, o posto 4. Contudo, de 
modo que todas as rebitagens possam ser feitas em um único modelo 
de máquina, sem necessidade de te~pos de ajuste, é necessária a 
uniformização dos diâmetros de rebites, o que está em estudo pelo 
departamento de desenvolvimento de produto da empresa. Com este 
arranjo, é esperada a fabricação de 11040 cadeiras em dois turnos de 8 
horas diárias e com duplicação da linha (pessoas e máquinas). Nesse 
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caso, o total de funcionários seria de 34 pessoas, enquanto 12 máqui­
nas seriam utilizadas. No que diz respeito ao posto 7 (inspecionar, 
ensacar e colocar na caixa), deve ser avaliada a possibilidade de 
mt,canização das tarefas de ensacação e colocação na caixa, similarmen­
te ao que já ocorre em outras linhas de montagem da empresa. 

CONCLUSÕES Esse trabalho tratou da reorganização do trabalho em uma linha de 
montagem de cadeiras de praia metálicas, estruturada de acordo com o 

, , . 
modelo taylorista-fordista. Por meio do agrupamento de operações 
similares para um mesmo operador, o trabalho foi alargado e houve 
·aumento de produtividade e redução de fadiga. Dentre os dois arranjos 
alternativos de leiaute testados, os trabalhadores preferiram aqúele que 
não exigia movimentação entre máquinas. As percepções foram mais 
favoráveis ao arranjo que implicava na execução de mais de uma 
operação na mesma máquina.supostamente menos cansativa. Contudo, 
mesmo que o alargamento tenda a minimizar as dores oriundas da alta 
repetitividade, o impacto é limitado uma vez que os tempos de ciclo 
ainda permanecém curtos (o agrupamento de operações não foi sufici­
ente para aumentar o tempo de ciclo acima do patamar de dez segundos 
em três postos). Para viabilizar ainda mais o al~rgamento de trabalho na 
linha, é necessária a reavaliação do projeto do produto ou, no mínimo, a 
padronização-dos diâmetros dos rebites. O estudo também identificou a 
necessidade de modificações na altura de alguns postos de trabalho, 
assim como de colocação de assentos em outros. 

Provavelmente, o maior retomo deste estudo foi demonstrar o·impacto 
positivo de pequenas melhorias ergonômicas, na percepção de dor dos 
funcionários e no aumento simultâneo de produtividade. As melhorias 
propostas não alteram o conteúdo do trabalho, como seria o ideal, mas 
constituem um passo para que a gerência reconheça o potencial da 
ergonomia como meio de melhorar as condições de trabalho e a produti­
vidade, simultaneamente, e preparar a empresa para uma mudança­
futura. Ainda que inicialmente modestos, estes resultados podem 
reduzir as resistências de gerentes e trabalhadores à implantação de 
modelos mais.flexíveis de organização do trabalho e com maior autono­
mia dos trabalhadores, tanto na linha de montagem de cadeiras quanto 
em outros setores da empresa. 
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~ganizaç~o do Trabalho 

Lia Buarque de Macedo Guimariíes 

Dentro da filosofia judaico-cristã, o trabalho ( do latim tripallium, que 
era um intrumento de tortura) já foi encarado como castigo ou um mal 
necessário. As pessoas se submetiam a um determinado trabalho por 
uma questão de sobrevivência. Os postos eram improvisados e nenhu­
ma atenção era dada às formas de organização de trabalho, à saúde ou 
à satisfação do trabalhador. Ainda hoje, apesar de algumas empresas 
estarem mudando seu enfoque e procurando meios para minimizar o 
grau de insatisfação de seus empregados, ·muitas ainda seguem o 

_ raciocínio de que trabalho não é lazer, só a produção é importante e que 
o empregado deve aceitar as condições impostas. ' 

As fontes mais importantes de insatisfação com o trabalho são o 
ambiente físico, ambiente psicossocial, jornada de trabalho, rigidez 
organizacional e remuneração, o que pode ser mudado se forem consi­
derados os fatores humanos e organizacionais envolvidos no trabalho. 
Como é enfocado no Capítulo 3.3 deste volume, a,seleção e a 
capacitação de pessoal, por exemplo, devem levar em maior considera­
ção os aspectos individuais envolvidos, tendo sempre em mente, entre 
outros fatores, as influências da idade, sexo, ritmo circadiano e necessi­
dades especiais para alguns tipos de trabalho. Pode-se, por exemplo, 
atentar para a seleção de pessoas vespertinas para o turno noturno ao 
invés de sacrificar os matutinos que teriam mais dificuldade em perma­
necer alerta à noite. Em termos de organização do trabalho, a empresa 
muito tem a ganhar se considerar a participação dos trabalhadores no 
direcionamento e lucros da empresa, se considerar o alargamento e 
enriquecimento do trabalho etc. No entánto, os modelos de gestão se 
desenvolvem de acordo com as situações de uma'época; em meio às 
circunstâncias históricas que explicam sua concepção, potencialidades 
e limitações. 
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~s relações de produção resultam da formação do trabalho por meio da 
substituição dos modos de produção anteriores, o que não se desen­
volve, exclusivamente, a partir de uma lógica econômica. Requerrela­
ções políticas adequadas para compromis·sar a burguesia e o Estado 
que regula direta ou indiretamente as relações políticas e econômicas 
de produção. O sistema produtivo gera primeiramente produtos sociais 
e políticos, antes. mesmo de produtos materiais, conforme pode ser_ 
inferido pela análise do desenvolvimento do sistema produtivo da 
civilização ocidental, desde o artesanato até hoje. 

A produção artesanal caracteriza-se por mão-de-obra altamente qualifi­
cada e ferramentas simples, mas flexíveis, para produzir exatamente o 
que o consumidor deseja, praticamente um item de cada vez. Estes 
trabalhadores tinham profundo conhecimento do usuário de seu pro­
duto, e da técnica e dos materiais que utilizavam, cabendo a eles tanto 
o projeto quanto a manufatura e venda dos produtos. 

Neste sistema, apesar da facilidade de implementação de modificações, 
a perfeição e o desempenho dos produtos manufaturados, eles deixa­
vam a desejar em cambiabilidade, manutenção e custo de produção e 
de aquisição. Devido à falta de uniformidade quanto à metrologia 
adotada e às técnicas e ferramentas empregadas, era inviávela produ­
ção de peças com reduzida variação de medidas. Os produtos não 
tinham precisão ou padronização, não sendo possível a redução dos 
custos por meio da produção em escala. 

Na Europa, a chegada da revolução industrial trouxe consigo novas 
possibilidades técnicas, maior volume de produção e ~edução de custo 
de produtos. No período de 1750 a 1850, principalmente a Inglaterra 
completou o processo de transformação possibilitado pela Revolução 
Industrial. Tem-se a criação de um mercado nacional, a existência de 
diversas indústrias manufatureiras em um estágio de desenvolvimento 
considerável capaz de exportar fração significante de sua produção, 
bem como a formação de uma classe trabalhadora urbana destinada à 
produção e consumo. A capacidade produtiva organizada individual­
mente ou em grupos de trabalho se via limitada, não à destreza ou 
habilidades de ·seus integrantes mas, sim, na carência de recursos 
mecânicos que estavam restritos às forças propulsaras conhecidas na 
época. Com a industrialização, as novas teçnologias permitiram alterar a 
forma e o volume de produção, mas a transformação estava limitada por 
recursos tecnológicos e energéticos escassos, e meios inadequados de 
transporte. Estes fatores limitavam a produção e o abastecimento local, 
restringindo, e muito, a possibilidade de atendimento de outros merca­
dos. 
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Neste período, houve a transição de um sistema de produção artesanal 
utilizando poucos indivíduos para o de simples cooperação, envolven­
do diversos trabalhadores reunidos em um único local. O antigo empre­
go de recursos artesanais, repercutindo em um baixo volume produzi­
do, estava sendo substituído pela utilização intensiva de maquinarias, 
o que acarretou na substituição de trabalhadores exercendo atividades 
de extensa qualificação, por operários de função mais específica, capa­
zes de efetuarem parte do trabalho de um artesão empregando ferra­
mentas mais simples. A existência de uma grande massa de trabalhado­
res desqualificados levou o capital a optar, não pela maquinaria, mas 
sim pelo emprego maciço dessa força de trabalho simples. Assim, 
estabeleceu-se a base de execução de um trabalho padronizado e 
repetitivo. 

A industrialização propiciou emprego para uma população cada vez 
maior e toda a farm1ia estava envolvida na produção. Mas por outro 
lado, trouxe também uma maior exploração do trabalho da mulher e do 
menor, uma baixa de salários e o prolongamento da jornada de trabalho 
para os operários adultos. Especialmente para os artesãos, os salários 
diminuíam continuamente, a máquina continuava desalojando.-os, a 
jornada de trabalho iniciando de dia e se estendendo pela noite. Nesta 
época, de um modo geral, as condições de trabalho eram propícias 
apenas para defender os, trabalhadores dà morte por fome: as fábricas 
eram quentes, barulhentas, as máquinas freqüentemente perigosas, e o 
trabalho, geralmente monótono. · 

A situação americana quanto à mão-de-obra não se diferenciava muito. 
Explorava-se ao máximo o trabalho da mulher e dos menores. O traba­
lho das mulheres apresentava média anual de 12 horas e 13 minutos 
diários. Os adolescentes, que constituíam 40% do total dos trabalhádo­
res, estavam submetidos a jornadas de trabalho não inferiores a 13 
horas e meia por dia. O repúdio ao sistema empregado se verificava 
através das associações de sindicatos e em greves dirigidas, em mea­
dos da segunda d#cada do século XIX, especialmente por operários 
artesãos. A partir desta época, a massa operária começouia aderir ao 
movimento de reivindicação. Não obstante, os sindic_atos em geral 
congregavam somente os setores superiores da classe_ operária. Os 
remanescentes econômicos da escravidão, na América, escreveu Lenin, 
não se diferem de·maneira alguma dos remanescentes do feudalismo 
europeu. 

A necessidade de estender continuamente o mercado para seus produ-. 
tos, lança a burgue~ia da revolução industrial sobre todas as regiões 
ainda não exploradas. Justifica-se, assim, a descoberta e a exploração 
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de novas colônias. Até a sextà década do século XIX, a sociedade bur­
guesa construiu poderosos' meios de transporte e comunicação entre 
todos os países do globo. Conseguiu criar um sistema de produção 
que abarcava não somente os países capitalistas mas também aqueles 
economicamente atrasados. Criou o mercado mundial não apenas para 
as mercadorias como ainda para o trabalho, pondo fim ao antigo isola­
mento e auto-abastecimento local das nações. 

Bases pfira a Efetivamente, a revolução na produção ocorreu quando da evolução 
Produção em nos sistemas de escoamento de produtos, energia, comunicação, 
massa ·equipamentos e processo tecnológico, ou seja, com o fim das restri­

ções tecnológicas. Associando novos conhecimentos científicos, teve­
se uma expansão do conceito de partes intercambiáveis para grande 
volume de produção em processos contínuos de produtos idênticos, 
identificado, então, como produção em massa. A sustentação para uma 
produção em massa foi possível pela expansão dos mercados consumi­
dores e pelo crescimento da população. Estas trartsformações se fize­
ram, primeiro, em áreas mais simples da produção, como bebidas e 
grãos. 

No peóodo anterior a 1890, as vantagens competitivas das empresas 
frente ao mercado, calcavam-se basicamente nos novos recursos 
tecnológicos a serem empregados, enquanto que as demais atribuições 
do processo produtivo não eram tão importantes. Desta'forma, as 
atenções estavam voltadas à escolha de equipamentos e ao desenvol­
vimento de processos tecnológicos que estavam a cargo do pessoal 
técnico em associação com a alta "direção". Aos supervisores cabia o 
gerenciamento da produção e da força de trabalho, sendo que o princi­
pal e~a manter o materi<\l em movimentação entre os postos e as caras 
máqu_inas sempre em produção. Devido ao reduzido número de plantas ­
e de produtos, este processo era relativamente fácil de ser operado. 

No período que se inicia na última década do século XIX até o fim da 
primeira guerra, o ritmo de inovação e difusão de novas t~cnologias se 
verifica de forma extremamente rápida. A mudança m,ais significante se 
dá através de novas formas de energia que vieram em substituição à 
máquina a vapor. A combustão interna foi a primeira inovação radicá! a 
alterar o sistema de produção. Apesar de sua importância, o processo 
de difusão não se deu de forma massiva até o surgimento do automó­
vel. A razão foram os altos custos envolvidos com o produto, pois o 
processo de transformação e distribuição do petróleo estava em desen­
volvimento. Outro alavancador.desta transformação é a energia elétri­
ca, a qual também teve grandes dificuldades para sua disseminação, 
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devido aos altos custos iniciais. Porém, sua implantação possibilitou, 
junto com o processo de combus~o interna, alterar o ritmo.de produ­
ção industrial . 

. Junto com os novos recursos energéticos, surgiram novos recursos 
construtivos, de transporte, e de comunicação, novos produtos e 
novas indústrias o que acarretou uma nova perspectiva para a área 
produtiva. O mercado e a indústria expandiram em tamanho, variedade, 
complexidade e diversificação. Este considerável incremento na veloci­
dade e escala de transformação, estimulado mais pela concorrência 
externa do que inter-nai trouxe consigo novos problemas. As dimen­
sões alcançadll.s, a partir dos novos padrões de produção, necessita­
vam de formas de coordenação e controle mais eficazes. Para este novo 
recurso_ de.produção se fazia necessário niais do que operários velozes_. 
A natureza da organização do trabalho devia ser revisada e readequada 
para que fosse possível a utilização, de fomia satisfatória, deste novo 
padrão de produç_ão. 

O crescimento das corporações, das vendas, da diversificação de 
peças e· produtos acarretou na necessid~de de um controle de produ­
ção mais sistemático,. Até então, produtos desnecessários eram produ­
zidos e_m tempos impróprios e em quantidade inadequada, repercutin­
do, então, em defeitos, necessidade de retrabalho, tempo de · 
process'amento elevado e, para manter o sistema operante, na manuten­
ção de estoques diversificados. Neste ambiente, surge o primeiro 
esforço sistemático para planejar, coordenar e controlar. o processo de 
manufatura. À medida que esta nova concepção toma forma, a influên­
cia do operador no processo produtivo vê-se reduzida. Suas incumbên­
cias são agora delegadas a um novo staff destinado a determinar não 
só o que o operádor vai realizar, mas quando e como fazer. 

Neste aspecto, o parcelamento e o ritmo intenso da produção acarreta 
exaustão física e mental dos operadores, que não dispõem de outras 
formas de alívio a não ser pelo direito de se beneficiar das normas 
sociais de consumo. Aglietta (1979) ressalta a"ligação entre à transfor­
mação no processo de produção e a transformação na natureza de 
consumo. Ele afirma que o estabelecimento entre condição de produ­
ção e de mercado de consumo representa uma nova fase de acumula­
ção de capital. No período de depressão verificado no entre-guerras, o 
mercado de produção cresceu muito mais que o de consumo, sendo 
este consumo restrito a um mercado luxuoso. No entanto, a relação 
entre produção e mercado foi a base de sustento da estrutura de pro­
dução existente - a produção em massa. 



3-6 
int~rcam­
biabilidade 

padronização, 
redução de 
tempos e · 
desqualificação 
do trabalho 

EUA: 
Taylorismo e 
Fordismo 

Organização do Trabalho 
Lia Buarque de Macedo Guimarães/PPGEP-UFRGS 

· Diante das novas aspirações de consumo, a indústria atingiu uma 
maturidade propícia ao surgimento de uma nova concepção de 
produção, calcada na intercambialidade das peças as quais podiam ser 
produzidas em grande quantidade atendendo uma certa qualidade. Para 
isto, fez-se necessária a padronização dó sistema.de medidas a ser 
utilizado em todas as peças ao longo de todo o pro~esso produtivo, e 
esta intercambialidade das peças tomou possível o seqüenciamento da 
produção, por meio de uma linha de montagem em movimento contínuo. 
Os ganhos alcançados na produção deveram-se principalmente aos 
benefícios financeiros que resultaram da redução do éusto de montagem. 

· Maiores ganhos foram cobiçados com a completa eliminação dos 
tempos de preparação, o que foi alcançado com a utilização de 
máquinas exclusivas. Produz-se, assim, umgrande volume de peças a 
baixo custo de elaboração. 

Alcançada a plena intercambialidade das peças, e a eliminação de 
tempos de preparação, o passo seguinte consistía em eliminar ~tivida­
des que não eram necessárias para a elaboração do produto. Os novos 
recursos tecnológicos permitiram a fabricação de máquinas-ferramentas 
de considerável precisão, o que possibilitou a produção de peças 
padronizadas de tal ordem que viabilizou a eliminação da mão-de-obra 
qualificada. Esta se fazia necessária anteriormente para ajuste e monta­
gem dos produtos que, por não serem padronizados, dependiam da 
habilidade do montador. Tendo sido eliminado todo o ajuste necessário 

\à montagem das peças e reduzidas as operações em funções básicas de 
execução, o ganho alcançado com a execução de atividades de curta 
duração, em ciclos de tempo cada vez menores, por uma mão~de-obra 
cada vez mais desqualificada, resultou em ganhos de produtividade 
consideráveis. O processo de trabalho consistia em assentar peças que 
sempre se ajustavam. Em suma, com os avanços tecnológicos, não só 
as peças eram intercambiáv~is, mas os trabalhadores também o eram. 
Chega-se à•parcialização das tarefas, requisitando trabalhadores com 
mínima ou nenhuma qualificação para o desempenho da função. 

O processo de trabalho taylorista-fordista, em bases gerais, tende a ser 
organizado às expensas de níveis elevados de parcialização, rotinização 
e simplificação das operações. Taylor impulsionou o desenvolvimento 
da produção em massa, a partir da elaboração da administração científi­
ca do trab;tlho. Sua preocupação era com a administração do pessoal, 
alocando a pessoa certa para a ferramenta certa, a fim de minimizar 
tempos inúteis de trabalho e otimizar os tempos efetivos de produção. 
Ele concebeu a idéia de organizar a produção em termos de "um ho­
mem/um posto/uma tarefa". Neste conceito, uma pessoa executando 
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sempre a ~esma tarefa atingiria o máximo de.especialização, o que 
tende a minimizar erros e o tempo de operação e, portanto, maximizar o 
tempo de produção. Além disso, o treinamento de uma pessoa para 
uma única tarefa é mais fácil e rápido, o que facilita a substituição 
intensiva de mão-de-obra. Seguindo as idéias de Taylor, Ford 
complementou o avanço da produção de massa estabelecendo as 
bases para o aperfeiçoamento da produção e ampliação do mercado. 
Ele conseguiu ganhos de escala reorganizando o chão de fáb~ca e 
padronizando seus produtos. 

A produção em massa demanda profissionais especializados para 
projetarprodutos manufaturados por trabalhadores semi ou não­
qualificados. Utiliza-se de máquinas de alto custo, especializadas em 
uma única tarefa, que "cosp~m" produtos padronizados em alto yolume 
(Womack, Jones e Roos,"1992). Por ser a maquinária pouco versátil e de 
alto custo, busca-se o seu máximo produtivo, surgin~o assim folgas de 
suprimentos adicionais, bem como espaço e trabalhadores extras para 
assegurar a contínuidade da produção. Diante de tanto volume produ­
zido, toma-se dispendiosa demais a manufatura de um novo produto e, 
portanto, mantém-se um modelo padrão pelo máximo de tempo possí­
vel. Alcança-se baixos preços, mas a custo da impossibilidadé de 
diversificação de um produto. 

A produç_ão em massa aceita uma variedade limitada de produtos 
padronizados com uma quantidade razoável de deféitos e um nível 
máximo de estoque. Alterações destes limites se fazem a custos eleva­
dos ou superando a capacidade produtiva. Apesar do sacrifício impos­
to aos trabalhadores, a produç,ão em massa de produtos de pouca 

. qualidade mas a preço acessível atendia bem à demanda do mercado. 
No período de expansão do processo de produção em massa, concei-

' tos como durabilidade e qualidade eram valores pouco requisitados 
quando da compra de um bem ou produto: qualidade técnica e estética 
não eram critérios a serem at~ndidos. Qualidade no acabamento e 
funcionalidade dos produtos até então disponíveis, por carecerem de 
um projeto· estudado e testado exaustivamente, eram os ííltimos itt<ns a 
serem considerados (veja uma discussão sobre os produtos da produ­
ção em massa no Capítulo 3 do livro Ergonomia de Produto, volume 2, 
desta Série Monográfica). 

No início da produção de carros.na Ford (por volta de 1903) haviam 
plataformas de montagem que, ainda nos moldes artesanais, exigia um 
montador/ajustador para cada carro. Nesta época, o ciclo médio de • 
tarefas do montador era de 514 min (Womack, Jones e Roos, 1992) 



3-8 

ambiente 
fabril da 
prução 
taylorista/ 
fordista 

instalação de 
um mercado 
de consumo 
em massa e 
do "sonho 
americano" 

Organização do Trabalho 
Lia Buarque de Macedo Guimarães/PPGEP·UFRGS 

devido, também, aos problemas de ajustagem. Em 1908, este tempo foi 
reduzido par~ 2,3 min (Womack, Jones e Roos, 1992) quando Ford 
instituiu o sistema de medidas padronizado e de intercambiabilidade de 
peças com o modelo T, montado em uma linha fixa, com os ajustadores 
executando uma única tarefa e se movimentando, de veículo para 
veículo. A partir de 1913, o tempo de ciclo de montagem caiu para 1, 19 
min (Womack, Jones e Roos, 1992) quando a linha fixa foi substituída 
pela linha móvel com os trabalhadores parados, fixos em seus postos. 
Esta redução deveu-se tanto à economia do tempo de movimentação· 
dos operadores quanto à aceleração da cadência do trabalho;que a 
linha movei permitia impor. · 

A acentuação da mecanização fordista, não empregando a força de 
trabalho humano, e cada vez mais máquinas velozes, interligadas entre 
si através de uma linha de transferência mecanizada, inviabiliza a 
intervenção do operador no processo de concepção e elaboração de 
suas atividades. Os contratos firmados para a produção de grandes 
lotes de produtos padronizados, a ser alcançada com o emprego da 
filosofia de peças interca'.mb.iáveis, induziu a padronização de 
processos e a especialização do trabalho. Aplica-se os conceitos de 
elaboração de poucas peças ao longo de cada posto (posto dedicado) 
ao invés da elaboração e montagem de um produto completo. Sendo 
assim, o processo taylorista-fordista é caracterizado pela parcialização, 
rotinização e massificação das atividades. 

Os avanços técnicos conquistados com a forma de organização ideali­
zada na estrutura taylorista-fordista de produção, geraram problemas 
inerentes à gestão do trabalho e parcialização das tarefas. O ambiente 
de trabalho de uma fábrica de produção em massa pode ser descrito 
como estressante, rotineiro, exigindó a realização de penosas tarefas de 
montagem, sendo seu trabalhador incapaz de melhorar seu ambiente. A 
posição do sindicato, quando o auge da produção em massa, aceitava 
tanto o papel da gerência como a naturez~ do trabalho pobre imposta 
por uma linha de 'montagem. Sua preocupação recaía sobre os direitos 
trabalhistas e tempo de serviço, este último voltado a.reduzir a jornada 
de trabalho, a fim de amenizar a monotonia e o sérviço desestimulante 
que se realizava dentro das fábricas. 

Somando-se à reorganização do chão de fábrica, máquinas cada vez 
mais velozes, o sistemafordista alcançou ganhos incomensuráveis com 
altíssima produção de produtos padronizados a preços cada vez mais 
acessíveis. No entanto, já que alguém precisava consumir estes produ­
tos, Ford também tratou do mercado consumidor, melhorando as condi-
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ções de vida de seus próprios funcionários: melhorou as cendições de 
trabalho ( em termos ambientais - melhor iluminação, limpeza e organiza­
ção dos setores) e instituiu um departamento médico na empresa para 
garantir a saúde de seus funcionários e familiares ( e, portanto, de seu 
mercado consumidor em potencial); instituiu também um departamento 
de sociologia na empresa para acompanhar o engajamento do pessoal 
no "arrierican way of lyfe"; aumentou o.salário de 2 para 5 dólares/dia 
(o que possibilitava a aquisição de cada vez mais produtos); reduziu a 
jornada de 1 O para 8 horas/dia, permitindo ao pessoal viver mais tempo 
fora da fábrica ( e, portan(o, uma vida maior para o consumo). 

Devido ao crescimento, tamanho e complexidade do sistema de produ­
ção das empresas, foi criada uma nova função, gerencial, para coorde­
nar os elementos da manufatura. Esta nova concepção de ordenação e 
controle das orgariizações vem a romper o princípio de distinção 

/ 

mercadológica estruturada nos avanços tecnológicos, alcançados com 
a relação direção-operador. A partir de então, as tarefas desenvolvidas 
pelos operadores jamais foi a mesma, pois suas atribuições e autorida­
de se vêem reduzidas continuamente. Entre 1920 - 1960, o processo de 
divisão de trabalho profissional consistia de alguns indivíduos que 
trabalhavam na produção e de outros que manipulavam idéias e infor­
mações, sendo responsáveis pelo desenvolvimento de mecanismos de 
controle e coordenação do processo produtivo. Gerenciamento de 
inventários, logística, controle de qualidade, MRP e programação linear 
foram alguns dos tantos processos desenvolvidos destinados ao 
controle e redução de incertezas que se fazia presente, devido à com­
plexidade do processo de produção de grande quantidade de produtos. 
De início, esta divisão era apenas interna, para gerenciamento da 
fábrica, mas depois este.processo de divisão se completa com o ~ 
surgimento de especialistas em marketing e finanças, por exemplo, 'que 
têm novas funções que ultrapassam o âmbito interno das empresas. 

As relações frias, a curto prazo, e baseadas nas condições de mercado, 
eram as práticas de relação inter-empresas que se verificava na época. 
Em uma determinada fase, a prática de fornecer projetos a serem execu­
tados por empresas independente~, sendo 'firmado contratos de curto 
prazo, com as que apresentarem menor. preço, funcionou como válvula 
controladora de custos. Quando o mercado se encontrava em baixa, 
tais fornecedores eram descartados, sendo seus contratos cancelados, 
da mesma forma que se descartava mão-de-obra. 

No declínio da produção em massa, surge o parad~xo entre a necessi­
dade de padronização, a fim de reduzir custos de fabricação através da 
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produção em grande escala, e a diversidade de produtos exigida pela 
variedade demandada pelo mercado. O conceito de produção 
verticalizada não era mais apropriado para um mercado global. As 
diferenças culturais, a disponibilidade de recursos e os interesses 
econômicos e políticos, inviabilizaram a produção de um único produto 
a ser manufaturado para todo o mundo. No entanto, era praticamente 
inviável a possibilidade de a~aptação de um novo produto. Os ganhos 
de produção alcançados com máquinas dedicadas impossibilitavam, a 
tempo reduzido e a baixo custo, qualquer intervenção ou modificação 
no processo de produção. Deve-se salientar, também, que a Segunda 
Guerra Mundial desempenhou um papel de impulso na reestruturação 
da organização do trabalho devido à necessidade de produção arma­
mentista ser realizada com mão-de-obra, em sua maioria, inexperiente. 

O fordismo, caracterizado pelo paradigma tecnológico de produção de 
grande quantidade de itens estan~arizados, alicerçou sua eficiência na 
profunda parcialização das tarefas sustentadas pelo emprego de máqui­
nas dedicadas de operação contínua. Entretanto, o aumento da compe­
tição entre as empresas, a generalização das reivindicações coletivas 
de melhore_s salários e a limitação da exploração da economia de escala, 
devido à retração dos mercados dos países desenvolvidos, foram 
alguns dos fatores que restringiram a capacidade de expansão do 
sistema fordista a margens cada vez mais reduzidas. A limitação do 
fordismÕ em possibilitar aumentos produtivos toma-se mais pronuncia­
do em áreas onde o volume e a padronização de produtos ·e componen­
tes são.mais difíceis de serem alcançados. 

No final da década de 1960, após um período grandioso, a produção em 
massa começa a dar sinais de falência. A concepção de determinados 
produtos alteram profundamente as condições de mercado e as neces­
sidades da sociedade. Produtos como o carro, em meados de 60, eram 
cada vez mais integrantes no dia-a-dia das nações desenvolvidas. O 
mercado doméstico estavá demandando uma grande diversidade de 
modelos de produtos, porém a um reduzido número. A mão-de-obra não 
queria servir como custo variável ou peça intercambiável no processo 
produtivo, sendo um recurso a ser descartado diante das dificuldades e 
flutuações do mercado. Surgiram novas leis de trabalho que fortalece­
ram a posição dos trabalhadores na negociação de condições de esta­
bilidade, remuneração e emprego. Além disso, um protecionismo de 
mercado, preservando as empresas nacionais da concorrência exterior. 
·surge a necessidade de um novo modelo de gestão, não sendo possí­
vel a adaptação de conceitos que obtiveram sucesso em outro ambien­
te. Devido à falta de habilidade para competir no m._ercado, a estrutura 
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de produção em massa se vê em colapso. Este fato não se devia à mão­
de-obra barata empregada pelos concorrentes, Japão, Alemanha, Sué­
cia, Coréia, Singapura e Taiwan, mas pelo melhor esforço de traoalho e 
de cooperação. Isto se deve, entre tantos outros aspectos, ao melhor 
programa de planejamento e controle do processo produtivo, melhor 
utilização tanto de novos como antigos processos tecnológicos, dife­
renciado processo de controle de qualidade, processo de comunicação 
interna e valorização dos trabalhos ei:n grupo para a solução de proble­
mas, criação de um meio de trabalho propício à formação de equipes, 
maior comprometimento dos trabalhadores, maior qualificação dos 
funcionários, melhor controle financeiro e massivas sugestões e idéias 
de melhoria por parte dos trabalhadores. 

O alto investimento financeiro para aquisição de máquinas dedicadas e 
· a existência de um mercad!J disposto a adquirir um reduzido número de 
produtos extremamente variados, impossibilitava a continuidade dos 
modelos tradicionais de produção, como era o processo de produção · 
em massa que atendeu bem ~ demanda de produtos padronizados de 
um vasto mercado de consumo, com base em uma tecnologia de produ­
ção dedicada e normas de consumo homogêneas. , 

Frente a uma nova situação econômica mundial, demandando produtos 
mais diversificados e de maior qualidade, o neo-fordismo foi uma 
tentativa de reestruturação do fordismo para alcançar competitividade 
de mercado. Tendo em vista o aumento da heterogeneidade do consu­
mo de um mercado complexo e diferenciado, o processo fordista teve 
que ser ajustado à nova realidade, principalmente por meio de modifica­
ções tecnológicas que reduzissem a rigide~ do sistema fórdista .. 

Para atendimento desta nova situação, o modelo neo-fordista foi calca­
do na utilização de um reduzido número de_ máquinas f1exíveis produ­
zindo componentes diferenciados, havendo um intervalo de tempo 
muito curto entre os diversos componentes produzidos. Neste 
enfoque, verificou-se que o custo por peça produzida era menor na 
produção de pequenos lotes, a um reduzido tempo de modificação e 
ajuste, quando comparativamente ao processamento de lotes de maior 
volume. Isto se deve pela eliminação dos custos financeiros que envol­
vem os grandes estoques de peças .acabadas necessá,rias para susten­
tação do sistema de produção em massa. No neo-fordismo, ainda 
mantem-se a alta mecanização e o grande ·volume de prod~ção, porém 
ganha-se em diversificação dos produtos a p_artir da padronização de 
componentes e automação da produção. 
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O contraste entre o fordismo e o neo-fordismo, quanto aos níveis 
tecnológicos, recai, justamente, no grau de rigidez imposto ao sistema, 
que pôde ser reduzido no neo-forclismo, tendo em vista a introdução de 
sistema.s computadorizados junto ao processo de controle de produ­
ção. O neo-fordismo se baseia em princípios de organização das forças 
produtivas a partir do controle automático da produção (automação) e' 
de novos princípios de organização do trabalho, a partir da recomposi­
ção de tarefas, para que se produzisse em lotes menores. 

A automação possibilita a substituição da integração rígida, e relativa­
mente inflexível, imposta pelo princípio da mecanização fordista, por 
uma integração mais flexível e maleável do neo-fordismo. A 
flexibilização nas operações foi alcançapa com a reorganização do 
trabalho: trabalho em grupo, agrupamento d_e tarefas similares, alarga­
mento das tarefas. Na realidade, a recomposição das tarefas pouco 
mudou o conteúdo do trabalho pois a mão-de-obra continuou traba­
lhando sob o ritmo imposto pela proêlução. Em suma, pode-se traçar 
uma diferenciação entre o fordismo e o neo-fordismo (Figura 1) da 
seguinte forma: de linha dedicada houve uma evolução para inhas 
diversificadas; os produtos padronizados evoluíram para componentes 
padronizadÔs e a produção estanque mudou para uma modularização 
com flexibiliz,ação e consequente diversificação de produtos. 

r 1 

D 
Linha dedicada 

Linha diversificada 

O neo-fordismo foi uma tentativa de adaptar o fordismo ao novo 
paradigma de produção mais flexível, conhecido como produção enxu­
ta, e que era o novo benchmark de produção a partir dos anos 80. As 
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idéias fundamentais da produção em massa e enxuta estão detalhadas 
em Antunes Junior, Kliemann Neto e'Fensterseifer (1989) e Ghinato 
(1996), sendo que um resumo é feito a seguir. 

1 

O processo de fragmentação do mercado foi uma evolução que o 
modelo de produção enxuto foi capaz de atender. Além de maior diver­
sidade demandada, a confiab_ilidape pelo produto a ser adquirido passa 
a se tomar um critério importante a ser atendido, No Ocidente, a venda 
de.um produto está voltada para extrair o máximo de uma transação 
isolada realizada entre dois estranhos, não havendo qualquer compro­
metimehto ou vínculo subseqüente. O contrário se verifica no Oriente, 
cujo objetivo primordial é fazer com que o consumidor si11cta-se acolhi­
do e integrante do grupo que fornece o produto. A satisfação de ser 
bem atendido e de estar pagando o preço justo pelo bem a ser adquiri­
do é fator primordial para o vendedor. Nesta forma de atendimento, o 
objetivo é maximizar a entrada de dinheiro de um cliente a longo prazo. 

O novo modelo de produção enxuta, também denominado Sistema 
Toyota de Produção (STP) , foi criado na Toyota Motor Corp., no 
Japão, e consagrou-se como benchmark para as indústrias do mundo 
inteiro através do desenvolvimento e sústentação de "vantagens 
competitivas" (como custos declinantes, ausência de itens defeituo­
sos, nenhum estoque e uma infindável variedade de novos produtos) 
que eram resultado da aplicação de princípios e métodos gerenéiais 
peculiares. A produção enxuta buscou combinar as vantagens das 
produções artesanal e em massa, evitando os altos custos da primeira e 
a rigidez da segunda. Esta se utiliza de _equipes de trabalhadores · 
multiqualificados em todos os níveis da organização, associando 
máquinas flexíveis e cada vez mais automatizadas, para produzir grande 
quantidade de produtos de alta diversidade (grande variedade e peque­
nos lotes) para atender à demanda do mércado, de produtos de quali­
dade (sem defeitos), no momento que o mercado requer (por meio de 
uma produção puxada pelo kanban) sem, no entanto, manter estoques. 

Conforme Shingo (1996b p.328), kanban significa etiqueta ou cartão, 
emjàponês, e é usado como um meio de controle e coordenação de 
produção: informa o que, quando e quanto produzir, e para onde levar 
os produtos, Assim, o sistema kanban controla a quantidade de itens 
sendo produzidos, o qu_e permitiu uma resposta mais flexível a varia­
ções de demanda. 

O sistema de produção enxuta está estruturado sobre a base da com­
pleta eliminação das perdas e tem o Just-In-Time e a autonomação 
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como seus dois pilares de sustentação, conforme detalhado no Capítu­
lo 3.1 deste volume. 

No sistema de produção enxuta, a preocupação do Just intime é suprir 
cada processo com os itens certos, no momento certo, na quantidade 
certa e no local certo, eliminando-se perdas. A aútonórriação (jidoka) 
enfatiza a autonomia ( ou seja, o indivíduo gere seu próprio trabalho) 
para que o trabalhador ou até a máquina (já que também ela pode ter 
um dispositivo de controle de qualidade da produção) atue no proces­
so de forma a eliminar defeitos. A autonomação apresenta, também, a 
vantagem de poder ser aplicada em situações de risco à integridade 
física do ser humano, já que ele pode ficar distante de operações de 
risco, intervindo apenas quando ocorrer algum problema. Neste senti­
do,,o sistema de produção enxuta, ao reconhecer que o trabalhador 
deve ter a autonomia para identificar e agir sobre anormalidades, de 
alguma forma resgata um certo domínio da atividade humana e, portan­
to, enriquece o trabalho cujo conteúdo havia sido empobrecido no 
sistema taylorista-fordista já que, neste sistema, o trabalhador não 
tinha o direito de pensar e/ou agir por si só. Segundo Guinato (1996, p. 
144), "Este reconhecimento proporciona um alto nível de motivação e 
moral, atuando como propulsor das iniciativas dos trabalhadores em 
introduzir melhorias". 

Como o sistema enxuto não apenas maximiza a eficiência mas, principal­
mente, maximiza a flexibilidade, era preciso aproveitar ao máximo as 
qualificações dos trabalhadores, seus conhecimentos e experiências 
não só a fim de identificarem imediatamente quaisquer defeitos e reagi­
rem quando do aparecimento de problemas, como para a identificação e 
introdução de melhoramentos. Para lidar com esta situação, é necessá­
rio investir em pessoal ágil, ir10vador e capaz de enfrentar melhor as 
mudanças, e isto se traduzia como uma mão-de-obra qualificada, autô­
noma, multifuncional e altamente motivada, que não foi difícil encon­
trar. No período de elaboração do modelo japonês de produção, algu­
mas medidas foram alcançadas pelo sindicato (por empresas), tais 
como emprego vitalício e remuneração crescente com a antigüidade na 
empresa, que transformaram a mão-de-obra de custo variável; passível 
de ser descartada nos momentos de crise, em custo fixo. 

Com este tipo de mão-de-obra, foi possível trazer mais responsabilida­
de para os níveis operacionais e alterar o modo como as pessoas · 
desempenhavam suas funções. Por um lado, o trabalhador tem maior 
auto_nomia, sendo seu trabalho mais estimulante. Por outro, há um 
aumento de produtividade pela intensificação do trabalho 
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multifuncional e pelo enxuga~ento dos tempos de folga, tirando o 
máximo do trabalhador entre um mínimo de mão-de-obra. 

Em contraposição à posição adotada por Taylor de recrutamento do 
melhor trabalhador para cada elemento de trabalho ( um homem/um 
posto/uma tarefa) associada a uma divisão técnica e so~ial do trabalho 
entre a administração e o operário (Taylor, 1995), o conceito de 
multifuncionalidade traz à empresa um funcionário apto para realizar 
dife!,!!ntes tarefas. A flexibilização dos funcionários permite o sistema 
responder às variações da demanda mais rapidamente, eliminar perdas 
(Ghinato, 2002), e, em casos extremos, reduzir o número de funcionári­
os, qualificando os q~e permanecerem (Shingo, 1996a). Conforme 
apontado por Shingo (1996a), a cada nova situação de produção, pode­
se alocar um número de funcionários conforme a carga de trabalho. 
Qµando a demanda é baixa, um único operador pode controlar mais de 
uma máquina ou posto de trabalho, podendo-se atribuir atividad~s 
extras para os demais operadores ou até mesmo deixá-los ociosos. 

Apesar da multifunciónalidade ser bastante difundida na literatura de 
engenharia de produção, sua definição varia muito entre os autores. 
Para Shingo ( 1996a), um operador multifuncional é aquele responsável 
por várias máquinas ou vários processos, cooperando apenas para 
aumentar a produtividade. Sob este ponto de vista, a 
multifuncionalidade foi adotada no Sistema Toyota de Produção (STP) 
como uma solução para reduzir os tempos de folga, consideraµos 
ociosos, e aumentar a carga de trabalho dos operadores, já que o custo 
de uma máquina era de um quarto a um terço do custo de um trabalha­
dor (Shingo, 1996a). Assim, pode-se distinguir duas modalidades de 
multifuncionalidade dentro do STP: operação de múltiplas máquinas ou 
múltiplos processos, sendo mais vantajoso trabalhar com diversos 
processos (Ghinato, 1996). Ghinato (1996) traduz um operador 
multifuncional como aquele capaz de des·empenhar diversas atividades 
por meio da rotação de tràbalho, através da qual procura-se, também, 
habilitar o trabálhador para a operação de qualquer máquina em sua 
área de trabalho. 

Mesmo sendo um dos focos da ergonomia, a multifuncionalidade, para 
ser positiva tanto para o trabalhador quanto para a empresa, não_ é . 
resolvida pelo somatório de postos de trabalho a cargo de um 
trabalhador, mas requer es"tudos para que não haja sobrecarga de 
trabalho. Ergonomicamente falando, atribuir funções e atividades 
diferentes, assim como transferir mais responsabilidade para o ser 
humano, tende a ser benéfico pois leva a mudanças físicas (alternância 
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de posturas, por exemplo) e cognitivas (alocação de atenção e utilidade 
de recursos mentais diversos) que impactam positivamen,te na redução 
de distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (DORTs) e 
monotonia. Segundo Grandjean _(1998), o estado de monotonia é 
resultado de atividades repetitivas de longa duração com grau de 
dificuldade núnimo, o que é característicQ do trabalho taylorista/ 
fordista, pobre de estímulos. No entanto, os aspectos positivos da 
"riqueza" de estímulos da multifuncionalidade podem também ser 
danosos no caso de gerar sobrecarga pela falta de dimensionamento da 
carga de trab~lho humano. Ghinato (1996) enfatiza que a forma pela 
qual a multifuncionalidade é implementada no STP pode conduzir a 
uma intensificação do trabalho:"( ... ) percebe-se que, enquanto a 
multifuncionalidade viabiliza o aumento da produtividade na 
utilização da' mão-de-obra, apresenta o risco de gerar um ambiente 
de trabalho altamente nocivo para a integridadefísica e psicológica 
do trabalhador", além de reduzir a amplitude da qualidade de vida 
(Ghinato, 1996, p. 144 ). Além disso, Adiei; Goldoftas e Levine (1997) 
enfatizam que o projeto de rotação de trabalho nos sistemas enxutos 
geralmente não leva em conta a necessidade de equilibrar as demandas 
ergonômicas das diferentes estações de trabalho. Tal equilíbrio toma-se 
difícil de ser alcançado, se todos os postos a serem operados pelo 
trabalhador multifuncional requeiram movimentos semelhantes que 
sobrecarreguem os mesmos grupos musculares, Uma alternativa, 
segundo os pesquisadores, seàa fazer com que os trabalhadores 
rodassem entre diferentes grupos de trabalho e não só dentro do seu grupo. 

Toda a criatividade, autonomia e responsabilidade que são atríbuídos 
ao trabalhador, se.por um lado podem ser vantajosos para o indivíduo, 
podem se transformar em uma fonte de estresse se superarem a capaci­
dade do ser humano. A busca pela identificação e redução de folgas, 
tempos de trabalhos não utilizados,' excesso ou falta de trabalhadores, 
de estoque etc., toma o ambiente de trabalho do tipo "gerência pelo 
estresse", o que provavelmente é responsável pelas mortes por exces­
so de trabalho (karoshi) em várias empresas japonesas. Segundo 
Ghinato (1996), pode-se atribuir três causas diretas para ocorrência do 
karoshi: horas extras em excesso, intensificação do trabalho e tensão 
(estresse). Deve-se notai; no entanto, que a sobrecarga de trabalho no 
STP também tem origem na cadência <;la produção que é marcada pelo 
kanban (ao invés da esteira da produção em linha) e que a quantidade 
de horas trabalhadàs (em média 14 horas/dia num totalde 2000 horas/ 
ano) foi aumentando em função do modelo japonês de enxugamento, 
que foi possível pela filosofia de gestão pelo consenso (que também é 
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uma marca do STP). Nó modelo de enxugamento, apoiando-se na 
colaboração.dos trabalhadores, se a empresa definia uma redução de 
10% do contingente, os trabalhadores que permaneciam usavam de sua 
criatividade para dar conta do trabalho. Quando o sistema se estabiliza­
va; a empresa definia outra redução de 10% da mão-de-obra e os que 
permaneciam tratavam de novament_e se ajustar ao novo sistema de 
trabalho. 

Apesar de tão admirada por muitos empresários como um modelo de 
produção exitoso, em termos humanos, o ambiente de trabalho da 
produção enxuta pode ser descrito como tenso, no qual os trabalhado­
res dispõem de autonomia e capacidade de intervir na identificação e 
resolução de problemas desde que a meta seja a produção. A autonomia 
é, portanto, questionável, já que eles são capàzes de controlar seu 
próprio trabalho, mas dentro dos padrõe muito rígidos e pré-definidos 
pelo sistema, sendo responsáveis não só pelo sucesso· mas, também, 
pelos erros que possam ocorrer e que acarretem em prejuízo. No entan­
to, apçsar da autonomia para intervir dé modo que a produção não 
falhe, assim como na produção em massa, eles não têm autonomia 
sobre o seu próprio trabalho, pois o tempo e ritmo de produção são 
ditados pelas necessidades da empresa, não entrando em jogo as 
necessidades humanas. 

Ferreira (1999) ressalta a oco_rrência da intensificação do trabalho em 
uma metalúrgica de Osasco (SP) que adotou a célula de montagem nos 
moldes japoneses. Houve redução da porosidade (pausas e tempo de 
espera) ou de tempos não ocupados, ritmo mais acelerado de trabalho, 
acúmulo de tarefas e controle simultâneo de várias máquinas, resultan­
do em sobrecarga para os trabalhadores. Ressalta-se, no entanto, que 
este artigo não explicita a definição de célula que está sendo utilizada e 
atenção deve ser dada a isto pois, em muitas empresas, principalmente 
em países em desenvolvime~to, a tecnologia é sucateada ( ou seja, o 
dispositivo técnico não é comparável ào das empresas instaladas em 
países desenvolvidos), càbe ao trabalhador aquele trabalho menos 
nobre que seria mais caro se feito pela máquina, apenas o leiaute é 
celular ( ou séja, a disposição das pessoas está. arranjada de forma que 
poderiam trabalhar em grupo) mas, na realidade, o trabalho é individual 
(mesmo que haja rodízio), diferente do trabalho em grupo como ocorre . 
na organização sociotécnica que será definida adiante neste capítulo. 
Hyer e Brown (1999) enfatizam que uma célula vai além da tradicional 
definição de leiaute cel4lar não se caracterizando simplesmente pela 
configuração física dos postos de trabalho. Conforme já explicitado no 
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Capítulo 2.1 deste livro, uma célula é caracterizada pela existência de 
um fluxo de trabalho onde há uma forte ligação em termds de tempo, 
espaço e informação entre cada processo (Hyer e Brown, 1999) e os 
trabalhadores são multifuncionais. 

Ferreira (2006) fez um levantamento de 54 publicações, entre 1989 e 
2004, que abordam os principais impactos, negativos e positivos, da 
produção enxuta no ser humano. As Figuras 2 e 3 mostram, grafica­
mente, o percentual de participação dos vários aspectos conforme 
mencionados nas publicações. Uma lista dos 54 autores é apresentada 
emAriexo. · 

IMPACTOS POSITIVOS OA PE SOBRE AS CONOIÇÕE DE TRABALHO 

Mão-de-obra assume papel fundamental. para 
o sistema enxuto 

Aumento do trabalho em equipe 

~ 42,6% 

~ 35,2% 

Aumento da autonorria do fun~ionário ,_ ____ ~l 35,2% 

Aumento da oportunidade de participação e 1-----,., 
'co01>rorrentimento · 27 ,8% 

Aumento das deniandas psicológicas t=J 9,3% 

Valore$ percentuais de citações na literiatura dos irJl)actos da PE 

IMPACTOS NEGATIVOS DA PE SOBRE AS CONDIÇÕE DE TRABALHO 

Aumento do estresse ~ ·. . . 44,4% 

Aumento na intensidade de trabalho . . . 35,2% 

Aumento no ritrro de trabalho 25, 9% 

Di~nuição da autonomia do funcionário f . .-.-. .-.:· .--. .- .. ) 16, 7% 

Trabalho rruito rígido t:::::::] 14,8% 
PE vista corro apenas uma continuação b 13 Oo/« 

melhorada do taylorisrro • 1 ·· ' 0 

Aurrento de desordens rTLlsculoesqueléticas p 9,3% 

Aumento da carga de trabalho p 9,3% 

V~lores percentuais de ci~ações na literiatura dos i"lJactos da PE 
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Apesar das inúmeras mudanças ocorridas.no mercado, o modelo 
taylorista-fordista, assim como o modelo de produção enxuta, . 
.centrados na-produção e não no ser humano, ainda são a praxis na 
maioria das empresas, mesmo com as evidências dos inúmeros proble­
mas que geram. A exceção são as poucas empresas que empregam uma 
manufatura artesanal para a elaboração de produtos voltados para 
pequenos nichos, para classes mais abastadas, as quais estão dispos­
tas a arcar com altos preços para disporem de um produto sofisticado e 
personalizado. 

O que fazer, então, para eliminar empregos desestimulantes, monóto-· 
nos, realizados individualmente; que suportaram a produ~ão em massa 
mas que não podem existir em um meio industrial satisfatório, propício 
à contínua melhoria? À medida que as operações realizadas se torna­
nim cada vez mais desencorajadoras e o grau de frustração se acentua­
va, verificava-se elevado nível de turnover. O sistema de produção 
enxuta também não foi uma solução que satisfizesse as necessidades 
da mão-de-obra, pois não-peca pela falta de estímulo, mas por sobrecar­
ga de trabalho. 

Desde o período pós-guerra, algumas alternativas de novas formas de 
·organização do trabalho que se afastassem das tendências sustentadas 
· pelo paradigma taylorista-fordista estavam sendo colocadas em prática 
em resposta ao desestímulo verificado nos trabalhadores que exerciam 
operações ·repetitivas e desestimulantes (os-custos humanos dos 
modelos de organização de trabalho são discutidos no Capítulo 3.3 
deste livro). Neste modelo de trabalho enfadonho e repetitivo e 
alienador, psicólogos industriais e sociólogos desenvolveram várias 
teorias ligando aspectos do trabalho que influenciam no comportamen­
to dos operadores, tais como motivaç?o, satisfação e necessidade de 
reconhecimento profissional. 

Entre estas alternativas avaliadas para m1,lhorar o conteúdo do traba­
lhô destacam-se: a rotação de postos de trabalho (job rotation) pois a 
mudança de tarefa e rodízios de postos muitas vezes permite atingir 
rendimentos mais elevados do que com os métodos clássicos de tare­
fas de especialização única e individual; o agrupamento de diversas 
operações de natureza similar à original ( alargamento do trabalho ou 
job enlargement) isto é, que implicam em mesmas habilidades (motoras, 
cognitivas, por exemplo) não.havendo mudanças quanto à natµreza do 
trabalho, a fim de formar uma atividade mais abrangente para o indiví­
duo ao invés de uma única operação básica para um trabalhador espe­
cífico; a associação de operações diferenciadas ( enriquecimento do . 
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trabalho oujob enrichment) que confere mudanças qualitativas no 
conteúdo da tarefa (novas habilidades) com aumento de·responsabili~ 
dade; e trabalho em equipes (grande número de tarefas a cargo de uma 
equipe de trabalhadores as quais são distribuídas e realizadas pelos 
seus integrantes) de grupos semi-autônomos que outorga mais auto­
nomia e responsabilidade no planejamento, execução e controle da 
tarefa, já que a autonomia auferida não é restrita ao controle de perdas 
como ·ocorre na 'produção enxuta, mas à definição dos métodos de 
trabalho, distribuição de tarefas e definição de metas, até à escolha de 
líderes. 

De acordo com Biazzi Jr. (1994 ), algumas dessas formas de autonomia 
têm impacto no desempenho do grupo (método de trabalho, por exem­
plo) e outras mostram o poder do grupo perante a organização, como 
no caso da escolha do líder. O líder, na visão sociotécnica, ao contrário 
do que acontece na organização burocrática convencional, não está 
preocupado com o controle dos operários, mas sim em garantir as 
condições e os recursos necessários ao bom funcionamento do grupo, 
como também facilitar a interface ambiente~grupo (Biazzi Jr., 1994). Além 
disto, deve ainda ter como umà de suas atribuições básicas o cuidado 
para que as relações sociais no interior do grupo se mantenham bem 
estruturadas e voltadas principalmep.te à realização das tarefas. 

O estudo de Gulowsen' (1971 apud Lannes, 1998) estabeleceu critérios 
(apresentados na Figura 4) de avaliação dos diferentes níveis de 
autonomia dos grupos semi-autônomos sendo que, para o autor, para 
se atingir um determinado nível na escala, todos os demais devem ser 
cumpridos. Portanto, a autonomia de um grupo cresce na escala de 1 a 
1 O, significando que quando o grupo alcançar os dez critérios ele estará 
trabalhando com autonomia máxima. 

Susman2 (1976 apud Lannes, 1998) construiu uma análise ~istemática 
das dimensões e graus de autonomia tendo concluído que é possível 
distinguir três clj1sses de decisão tomadas por um grupo de trabalho 
semi-autônomo: 

(a) auto-regulação: engloba decisões intrínsecas ao processo de pro­
dução e que afetam a capacidade do grupo manter um determinado 
padrão de desempenho; 

(b) independência: envolve decisões não .intrínsecas ao processo de 
trabalho, mas cujo desempenho indica maior liberdade do grupo frente 
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às restrições tecnológicas e organizacionais como, por ,exemplo, as 
decisões referentes à ordem das tarefas e quando e onde serão execu­
tadas; 

(c) autocontrole: refere•se a decisões do tipo "quem deve.tqmar quais 
decisões e por qual processo estas decisões devem ser tomadas", 
incluindo a escolha de líderes. 

Os membros do grupo determinam seus métodos 
·01 lildlvíduais: dé produção 

02 O grupo decide sobre questões de liderança interna 

03 o grupo deéide sobre questões de retrotamento 

04 O grupo determina a distribuição interna das tarefas 

05 •. O grupo decide sobre as questões do rnêtodo de 
· produção 

06 O grupo decide quando trabalhar 

07 o grupo decide. que tarefàs adidonals deve executar 

de grupos semi­
autônomos 

(GULOWSEN, 
197/ apud · 

l.ANNES, 1998). 

08 O grupo decide sobre questões de liderança externa 

09 O grupo tem lntluênda sobre suas metas 
auantitat.ivas 

10 O grupo tem influência em suas metas qualitativas 
. . 

Desta forma, a classe "auto-regulação" está relacionada basicamente 
com decisões acerca dos métodos executivos das tarefas; na classe 
"independência" há um predomínio de decisões típicas de planejamen­
to e controle da produção; e a classe "autocontrole", por fim, tem 
decisões relacionadas principalmente com o poder de negociação do 
grupo junto a organização e definição-de representantes. A Figuras 
apresenta a correlação, proposta porLannes (1998), entre as classes de 
decisõeslomadas por um grupo semi-autônomo e os critérios para 
avaliação do grau de autonomia. 
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Critérios de avaliação do grau de autonomia 

01 . _ôs membros dagrúpô determinam seus 01étodos 
indMdu<!!iS de P~n_:id_u,.1cã_o,,..,_ __ ~ - - ~ -----. 

05 O srupo decide sobre l!!S qvêstões do método de 
produção 

04 O grupo determina a distribuição interna das 
tarefas · 

Independência 06 O grupo decide quando trabalhar 

Autocontrole 

O grupo decid.e que t.-refàs adicionais -deve 
07 exec(ltar 

02 O grupo decide sobre questões de liderança 
interna 

03. o. grupo deddê sobrê questões de recrutamento 

08 O grupo decide sobre questões de liderança 
externa 

09 .ô grupo tem inf'luêncil!! sobrê suas metas 
auantitativas 

10 O grupo tem (nfluência em suas metas 
aualitativas · , 

A multiplicidade de variáveis comportamentais e organizacionais envol­
vidas no processo de modificação da organização do traba1ho resulta­
ram em conclusões difíceis de serem traçadas. Entretanto, uma pesqui­
sa realizada na Europa, em 1975, por Wilde Birchall (Blackburn et al., 
1985) concluiu que poucas empresas levam a cabo modificações a fim 
de melhorar unicamente as características das condições de trabalho e 
seu conteúdo. Em sua grande maioria, a intenção é reduzir 
absenteísmo, turnover ou aumentar a qualidade do produto. 

Na Éuropa dos anos 20, a indústria automobilística era relativamente 
pequena e artesanal. A substituição pela produção em massa, se tives­
se sido vitoriosa, teria c~rtamente aumentado consideravelmente os 
empregos, como ocorreu com a produção em massa americana em sua 
forma madura, nos anos 50. Todavia, a ameaça da dominação noite­
americana assustava, e havia desacerto entre as instituições, levando a 
Europa a se isolar, ao contrário <Je se enquadrar no modelei americano. 
É justamente da Europa que vêm as maiores inovações na organização 
do trabalho, principalmente o modelo de "grupos de trabalho flexíveis" . 
A flexibilização alcançada com trabalhos em grupo é resultado do 
abandono de certas técnicas tayloristas-fordistas, em particular, a 
disposição individual das tarefas, sendo a grande contribuição a consi­
deração dos limites dos trabalhadores. 
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.· A proposta dos grupos flexíveis de trabalho era organizar o sistema de 
trabalho dentro de uma linha sociotécnica, que enfatizasse não só as 
questões de produção, mas, também, as questões humanas envolvidas 
no trabalho. 

"A organização na perspectiva sociotécnica é antes de mais nada um 
sistema aberto. Ela interage com o ambiente, é capaz d~ auto­
regulação e possui a propriedade de eqüifinalidade, isto é, pode 
alcançar um mesmo objetivo a partir de diferentes caminhos e usando 
diferentes recursos. Ela é formada por dois subsistemas: o subsistema 

· técnico - que são as máquinas, equipamentos, técnicos etc. - e o 
subsistema social - que são os indivíduos e'grupos de indivíduos, seus 
comportamentos, capacidades, cultura, sentimentos e tudo de huma­
no que os acompanha" (Biazzi Jr, 1994, p.32). 

As características dos sistemas sociotécnicos foram identificadas, pela 
primeira vez, nas décadas de 1940 e 1950, quando pesquisadores do 
Tavistock Institute for Social Research da Grã-Bretanha iniciaram 
estudos sobre o trabalho nas minas de carvão de Durham, ao norte da 
Inglaterra, que sofrera impactos desatrosos em função da introdução 
de novas tecnologias. 

Tradicionalmente, os próprios mineiros haviam criado uma estrutura de 
trabalho que reduzia os custos de produção, ciclo produtivo, 
absenteísmo áo mesmo t<;!mpo aumentando a satisfação no trabalho. O 
trabalho nas minas baseava-se no trabalho artesanal dos sec; XII - XIII, 
envolvendo pequenos grupos semi-autônomos, sem supervisão, 
geralmente uma dupla (mestre e aprendiz) que efetuavam todo o ciclo 
de extração. O grupos eram responsáveis por tarefas completas;o que 
contrastava com o sistema taylorista clássico que prevê a parcialização 
da tarefa controlada por um supervisor. Eles usavam ferramentas sim­
ples, realizavam várias atividades para completar a tarefa e determina­
vam o local de extração. A remuneração para a dupla era condicionada à 
produção. Neste modelo tradicional, havia satisfação pela realização da 
tarefa como um todo, e pela interação entre grupos. 

Mas tendo em vista o custo do corte manual; ou sho,:twall, a empresa 
resolveu utilizar máquinas especializadas, cortadores mecânicos que 
permitiam cortes de paredes maiores de carvão, ou longwall. No entan­
to, este sistema resultou em inúmeros problemas porque ele não era 
compatível com a cultura da mão-de-obra. Os mineiros não mais traba­
lhavam em grupos pequenos, mas em grupos de 10 a 20 pessoas que 
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trabalhavam em turnos. O trabalho deixou de ser rico, diversificado, e 
passou a ser especializado. Uns faziam uma parte, outros outra e estas 
diferentes qualificações implicavam em remuneração diferenciada. O 
resultado da mudança foi o aumento de absenteísmo, aumento das 
demissões, insatisfação com a passagem de turno, quebra da idéia de 
grupo gerando rivalidade entre grupos. Isto tudo sem nenhum aumento 
significativo de produção. 

Tendo em vista os problemas e principalmente a baixa produtividade, o 
grupo Tavistok foi consultado sobre o que poderia ser feito para con­
tornar a situação. A proposta foi um sistema denominado composite 
longwall, uma combinação das novas tei:;nologias com a antiga organi­
zação do trabalho. Os grupos autônomos efetuam todo o cido de 
extração, o que reduz a interdependência entre turnos. Os mineiros 

' alternavam nas funções, sob mínima supervisão. A remuneração para o 
grupo era condicionada à produção. Estas mudanças geraram uma 
redução drástica da insatisfação. A Figura 6 permite uma comparação 
entre o modelo tradicional de trabalho repartido, instituído nas minas 
de carvão e a proposta sociotécnica proposta pelo grupo Tavistock. 

Sistema tradiciomal 

As tarefas são determinadas a 
cada turno de trabalho. Se em um 
turno elas não são cumpridas, 
reflete no turno seguinte 

As pessoas têm atividades 
específicas a cumprir e atuam 
apenas nelas 

A gerência designa tarefas e 
lugares aos mineiros que 
suspeitavam que a direção 
favorecia uns em detrimento de 
outros 

Sistema sociotéçnico 

O turno começa as tarefas 
deixadas pelo turno anteriór e, 
portanto, as atividades 
pendentes são terminadas pelo 
turno seguinte 

-Todos atuàm em várias 
atividades 

Os mineiros rodam pelos 
diferentes postos, em 

, diferentes áreas e trabalham 
em equipes autônomas, as 
quais selecionam seus próprios 
integrantes 

O modelo sociotécnico é aplicável diretamente em processos contínuos 
mas Emery e Trist (19601 apud Hendrick e Kleiner, 2001) concluíram que 
o modelo poderia sei transposto para outros sistemas, e não depende 
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de fatores culturais. A chave é selecionar um sistema de trabalho com­
patível com as características da mão de obra (sócio), com o ambiente 
externo e, então, usar a tecnologia disponível (técniéo) .. As vantagens 
do sistema sociotécnico são: 

• Maior flexibilidade; 

• Mais camaradagem e cooperaç,ão; 
•-Sistema de remuneração mais justa; 
• Maior rendimento (aumento de produtividade e qualidade na 

ordemde50a 100%); 
, • Redução de absenteísmo. 

"Além de se apresentar como uma das estratégias mais eficazes para 
a sobrevivência e desenvolvimento das organizações nesse turbulen­
to final de século, a perspectiva sócio-técnica acena com possibilida­
des de integração e desenvolvimento - social, psicológico e técnico - . 
para aqueles envolvidos nos processos de mudança e condução des­
sas "novas fábricas". Integraçâo e desenvolvimento .esses que serão 

. tanto maiores quanto maiores forem a iniciativa e a participação dos 
trabalhadores nesses processos, ,fazendo valer suas necessidades e 
anseios e buscando uma forma de organização d9 trabalho verdadei­
ramente fundamentada em valores humanos" (Biazzi Jr, 1994, p.37). 

Na década de 70, a empresa de carros sueca Volvo procurava alternati­
vas para conciliar uma mão-de-obra exigente à produção de produtos 
de qualidade que disputassem o mercado internacional, inclusive com 
os japoneses. Nesta época, a situação na Suécia era.propícia para uma 
reestruturação da gestão de mão-de-obra de forma que o trabalho fosse 
interessante para a força de trabalho disponível: neste período, estava 
havendo uma redução da taxa de desemprego para menos do que 3%; 
estimava-se que, na década de 90, 90% dos adolescentes estariam 
terminado a escola e a grande maioria iria para a faculdade, portanto, 
sem interesse em ingressar no mercado de trabalho. Desta forma, a 
tecnologia deveria adaptar-se às necessidades das pessoas e não ao 
contrário, como vinha acontecendo até então nos outros modélos de 
produção. 

O modelo sociotécnico foi colocado em vigor na Volvo entre 1970 e 
1990. A grande inovação foi a consideração das questões ergonômicas 
da organização _de trabalho (pela eliminação da linha de montagem 
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opressiva, da partição do trabalho, da pressão do ritmo de trabalho 
imposto pela cadência da máquina e, principalmente, a concessão de 

' autonomia aos trabalhadores para gerenciar seu próprio trabalho) e dos 
postos (que foram desenhados de forma a garantir uma melhor postura 
de trabalho sob o ponto de vista fisiológico e biomecânico). 

A organização do trabalho foi deixada a cargo dos trabalhadores dividi­
dos em times para a execução de tarefas. Estes times eram responsáveis -
pela fabricação de um carro, e deveriam gerenciar o tempo de trabalho e 
pausas como melhor lhes convinham, importando apenas que o carro 
estivesse finalizado no prazo determinado. A abordagem de aumentar o 
envolvimento dos funcionários, associado ao emprego de reduzida 
inovação tecnológica, tomou-se para a Volvo o enfoque principal para 
reestruturação do sistema de gestão. A postura entitulada "neo­
artesanal", exemplo de Udevalla, consiste da produção ser realizada em 
pequenas células de trabalho _executada sobre uma plataforma estacio­
nária, como um retomo, segundo Womack, Jones e Roos (1992), ao 
salão de montagem da Ford, em i903. Cabe a cada equipe (de 10 a 20 
funcionários, em média) a montagem completa de grande parte de um 
veículo. O ritmo de trabalho é determinado pelo próprio trabalhador, o 
qual tem que atingir uma meta especificada previamente, não existindo 
a rigidez de tarefa. Ampliando o enriquecimento do trabalho, que ocor­
reu no modelo de produção enxuta, o trabalhador, mais do que autono­
mia sobre a forma como coníiuzir o seu trabalho, tinha autoridade para 
fazer mudanças no próprio trabalho e na forma como conduzi-lo. Este 
empowerment, característico das formas mais participativas de organi­
zação do trabalho, é discutido no Capítulo 2 deste livro. 

O sistema de montagem da Volvo também sofreu modificações radicais 
em termos de ergonomia física. Em função da demanda do sindicato por 
postos ergonomicamente concebidos, a Volvo reviu o projeto de duas 
fábricas (em Kalmar e Udevalla) para garantir que os trabalhadores 
adotassem posturas mais confortáveis e seguras durante a montagem 
dos carros. Foi inclusive criado um dispositivo (charriot) que transpor­
tava os carros e girava-os pará posicioná-los de forma a favorecer o 
trabalho de montagem. Esta abordagem difere das tradicionais que 
geralmente exigem que o trabalhador adote posturas não adequadas em 
termos de saúde e segurança para acessar os pontos de montagem das 
peças, já que nestes sistemas o càrro geralmente segue sempre a linha, 
na mesma posição, e é o indivíduo quem tem que se torcer para desem­
penhar seu trabalho. 
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Os resultados da iniciativa da Volvo forám muito satisfatórios. Em 
Kalmar, por exemplo, a fábrica, dividida em 20 áreas (docas), segundo o 
tipo de atividade, com 20 equipes de 15 a 20 operários organizados em 
grupos Semi-autônomos, produziu 32000 carros/ano nas docas, em 
1983, quase 50% amais do que em 1976, quando a fábrica ainda opera-

, va em linha, tendo poduzido 22000 carros/ano. 

Apesar das condições favoráveis de-trabalho, e do respeito que a 
\blvo gerou por sua preocupação social, no início dos anos 90 ela 
fechou as portas de suas duas fábricas (Kalmar e Udevalla) sob rc::gime 
sociotécnico. Será que a produtividade era baixa? Ou o sistema saía 
caro demais para ser mantido? Tudo indica que não. Então, por quê? 
Alguns especialistas (Lindgren, 1997) consideram que entre várias 
razões pode-se listar a pressão econômica da indústria automobilística 
_que não tinha interesse no sucesso "social" da Volvo. Além disso, a 
crise do emprego nos anos 90 gerou um exército (pequeno que fosse 
na Suécia) de mão-de-obra dispo~ível na Suécia. 

Há muito se afirma que a crise de desemprego deve-se unicamente à 
introdução de novas tecnologias no processo de trabalho industrial e 
de serviços, por alterar o ritmo e a intensidade da atividade produtiva. 
De fato, o emprego da automação não pode ser encarado como sendo 
o conformador deste quadro e, sim, com,o sendo um reflexo de outros 
fatores. O reflexo da introdução de novas tecnologias vem a ser, em sua 
grande maioria, uma atitude de adequação a um mercado desestrutura­
do por políticas governamentais. Sendo assim, o desenvolvimento de 
novas tecnologias não deve ser entendido como sendo a causa desta 
elevada taxa de desemprego que se verifica nos países capitalistas. 

Mercados consumidores declinante,t;, estáticos ou com taxa de cresci­
mento muitó reduzida, impõem que as empresas busqu_em recursos 
competitivos voltados à racionalização do processo produtivo. Esta 
nova situação se vê atendida pelo uso mais eficiente de novas tecno­
lo_gias. Faz-se necessário, assim, rever o sistema de produção a fim de · 
tomá-lo mais intenso e contínuo. Além desta nova condição de merca­
do, as empresas necessitam muitas vezes efetuar modificações no 
processo de produção de um dado produto a fim de que sejam atendi­
das alterações na demanda de consumo ou na _necessidade de melhor 
qualidade de um requerido produto ou ~erviço, fator passível de ser 
alcançado através do emprego de novas tecnologias. · 

Aparte o fator de crise mercadológica existente, porém em menor esca­
la, o fator de competitividade alcançada por diversas empresas reside 
na conquista de novas tecnologias. A elaboração de :r:iovas fábricas 
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compostas de novos equipamentos ainda se faz presente, onde máqÚi­
nas e processos demandam um reduzido número de operadores produ­
zindo saídas _ em níveis superiores a seus concorrentes, dispondo de · 
equipamentos antigos, comparativamente onerosos. Esta condição 
"deve-se muito mais à existência de um mercado em expansão do que a 
um critério de racionalização que se toma necessário a restritos, porém 
não reduzidos,, segmentos de mercado. 

A racionalização de produtos e processos foi uma tentativa para resga­
tar as ·vantagens competitivas obtidas através da economia de escala. 
No entanto, análises do processo de trabalho têm demonstrado a 
necessidade de se intensificar a par!icipação trabalhador no processo 
produtivo. 

Com base na avaliação de mais de 200 empresas durante 20 anos, 
Hendrick (1995) identificou 3 causas principais de falha no desenvolvi­
_mento e aplicação de projetos de sistemas de trabalho: a) projeto 
centrado na tecnologia; b) abordagem de alocação de tarefas e funções 
não centrada no ser humano; c) não consideração das características 
sociotécnicas da organização. Hendrick e Kleiner (2001) detalham cada 
uma das três causas: 

Geralmente, os projetos atentam primeiro para as funções da máquina 
( o que a máquina faz) e só depois para a relação da máquina com o ser 
humano sendo que espera-se que esta relação seja resolvida com o 
conhecimento e o treinamento do operador, sem levar em conta ques­
tões de ergonomia. Como conseqüência, as questões intrínsecas ao 
conteúdo do trabalho, tais como as características psicossociais que 
realmente resultam em eficiência, não são consideradas. Geralmente, o 
ergonomista é chamado para resolver pr9blemas depois que o equipa­
mento ou o software já foi projetado. Estes_problemas vão desde 
posturas inadequadas, falta de conforto até fontes de erros mais gra­
ves no sistema mas-o que .o ergonomista pode fazer nestas situações é 
"remendar" o sistema atuando nas interfaces tais como melhoria do 
ambitnte físico e do posto. No entanto, o co~teúdo do trabalho que é o 
que mais importa permanece quase inalterado. É uma perda para o 
sistema como um todo e geralmente os ganhos não compensam os 
investimentos: sem alteração do conteúdo do trabalho não há mot~va­
ção para o trabalho (veja Capítulo 3.2 deste livro) e, em decorrência, 
não há aumento de produtividade. Um estudo de 1997 do Ministry of 
Social Affairs and Health da Finlândia avaliou o impacto de alguns 
fatores do ambiente do trabalho e seu impacto na produtividade (Figu-
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ra 7). As melhorias nos fatores do ambiente físico (ruído. temperatura e · 
iluminação) são os que menos aumentam a produtividade e aquelas 
· que impactam na organização do trabalho (gerência participativa, 
conteúdo do trabalho e motivação) as que têm maior impacto positjvo 
(Ministry of Social Affairs and Health, 1999). 
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Efeito na produtividade 

Umá abordagem centrada na tecnologia geralmente considera aqueles 
que vão operá-la como componentes impessoais do sistema. A idéia 

· principal é alocar às máquinas todas as fu~ções compatíveis e o que 
sobra é alocado ao ser humano; Neste sentido, as características da 
mão-de-obra nem sequer são analisadas e o sistema é falho por não 
usá-la eficazmente. . ' 

Pode0 se identificar·quatro características dos sistemas sociotécnicos: 
a) subsistema tecnológico; b) subsistema pessoal; c) ambiente externo; 
d) design organizacional. Os quatro elementos interagem de forma que 
uma mudança em um afeta os outros três. 

Para se projetar um sistema de trabalho adequado, Hendrick e Kleiner 
(2001) propõem: 

1) o sistema deve ser centrado no ser human~: ao invés de projetar o 
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subsistema tecnológico e então requisitar pessoal para trabalhar, deve- , 
se projetar o subsistema tecnológico junto com o subsistema pessoal. 
Além disso, deve-se solicitar a participação dos empregados em todo o 
processo projetual. A participação dos usuários no processo projetual 
geralmente não é sequer cogit!lda e esta, quando existe, restringe-se a 
testes de usabilidade quando o projeto já foi implementado, o que 
dificulta as modificações que se façam necessárias; 

2) aborda~em humanizada da tarefa: a alocação de funções e tarefas 
deve considerar primeiro se há necessidade do ser humano realizar a 
tarefa antes de alocar as tarefas ao ser humano ou às máquinas. Está 
implícito a necessidade de se considerar o profissionalismo (educação 
e treinamento), a cultura, as características psicossociais do 
subsistema pessoal; 

3) considerar as características sociotécnicas da organização: a aborda­
gem deve sistematicamente avaliar as características do sistema 
sociotécnico da organização e, então, integrá-las no projeto do sistema 
de trabalho. · 

A macroergonomia (veja Capítulo 2 deste volume) preenche os três 
critérios por ser uma abordagem top-down, sociotécnica para o projeto 
de sistemas de trabalho que considera as interfaces tarefa-ser humano, 
ser -máquina e homem-software. A macroergonomia é centrada no ser 
·humano .pois basicamente considera as características profis.sionais e 
psicossociais para o projeto do sistema de trabalho. Ela considera, no 
projeto, os subsistemas pessoal e técnico, usando uma abordagem 
humanizada na alocação de funções e tarefas para homens e máquinas. 
Uma das metodologias essenciais da macroergonomia•é a ergonomia 
participativa, que pressupõe o envolvimento de pessoal dos diferentes 
níveis da organização em todo o processo projetual. 

Além das questões de organização do 'trabalho e dos fatores físico­
ambientais/de posto, os fatores individuais influem sobremaneira no 
desempenho do trabalho. Entre eles, destacam~se a percepção de · 
monotonia, motivação, fadiga, idade, sexo, ritmo circadiano. Os Capítu• 
los 3.2 e 3.3 deste volume enfocam os fatores mais importantes. 
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(Conferência proí~rida na 5-1 e Reunião da SBPC - Porto Alegre 6 a 11 de julho de 1999) 

Competir é rivalizar, é lutar. É reunir forças, capacidades e habilidades 
no enfrentamento de outros competidores, na disputa por recursos ou 
para alcançar determinado objetivo. Nos negócios, a única forma pela 
qual uma empresa pode manobrar melhor que seus competidores, 
derrotando-os, é desenvolvendo e sustentando o que chamamos de 
"vantagem competitiva", isto é, formas pelas quais uma empresa se 
distingue favoravelmente ou distingue seus produtos/serviços aos 
olhos de seus clientes (Kotler et al., 1986). 

As estratégias desenvolvidas e aplicadas pelos grandes competidores 
japoneses estão fundamentalmente vinculadas à idéia de que as empre­
sas devem distinguir-se aos olhos de seus clientes (Kotler et al., 1986). 
A sofisticação do marketing, a qualidade e funcionalidade superior 
dos produtos, o preço mais baixo e a imagem da companhia são apenas 
alguns ex'emplos de fatores que garantem às empresas japi:mesas uma 
destacada vantagem frente a seus concorrentes. 

A vantagem competitiva das empresas japonesas parece ser resultado 
da aplicação de princípios e métodos gerenciais peculiares. De fato, 
diversos autores (Jackson e Martin, 1996; Lubben, 1989; Mullarkey et 
'al., 199~; Schonberger, 1992) indicam que por trás da superior competi­
tividade japonesa encontra-se um poderoso mecanismo de gestão da 
produção consagrado como JIT (Just-In-Time). O JIT é uma técnica de 
gestão que tem por finalidade fazer cóm que cada processo seja supri­
do com os itens çertos, no momento certo, na quantidade certa e no 
local certo, eliminando toda e qualquer perda (Ghinato, 1996). 

O sucesso do JIT, no entanto, .depende, entry outros fatores, de uma 
mão-de-obra altamente motivada e principalmente "multifuncional" 
(Dahlén et aJ., 1995). Segundo Schonberger (1992) e Monden (1981 ), a 
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implementação do JIT provoca uma redução gradual no nível de esto­
ques, o que revela mais problemas, forçando os trabalhadores a buscar 
soluções rapidamente, tomando a multifuncionalidade uma qualifica- -
ção .essencial. 'Duimering e Safayeni (1991 1 àpud Dahlén et aL, 19CJ5) 
também apontam a importância dos operadores multifuncionais na 
substituição de colegas eventualmente ausentes. 

Apesar do estrondoso impacto causado no ocidente pelo JIT, assim 
como também por outros elementos do gerenciamento da produção 
japonês tais como kanban, troca rápida de ferramentas (TRF), manu­
tenção produtiva total (TPM), kaizen e 5 S's, é importante destacar que 
o Just-In-Time é apenas um elemento integrante de um modelo de 
gerenciamento da produção conhecido no ocidente com "Produção 
Enxuta", desenvolvido ao longo de mais de 30 anos pela Toyota Motor 
Company com o nome de Sistema Toyota de Produção (STP). O STP é 
um poderoso sistema de gerenciamento da produção cujo objetivo é o 
aumento do lucro através da redução dos custos. Este objetivo, por 
sua vez, só }?Ode ser alcançado através da identificação e eliminação 
das perdas, isto é, atividades que não agr~gam valor ao produto. 

Produção "Enxuta" (do original em inglês, "lean") é um termo cunhado 
no final dos anos 80 pelos pesquisadores do IMVP (Interµational 
Motor Vehicle Program), um programa de pesquisas ligado ao MIT 
(Massachusetts Institute of Technology), para definir um sistema de 
produção muito mais eficiente, flexível, ágil e inovador dó que a produ­
ção em massa; um sistema habilitado a enfrentar melhor um mercado em 
constante mudança. 

O sistema de produção enxuta - conforme anteriormente observado, 
um sinônimo para STP - tem como princípio fundamental a redução de 
custos através da completa eliminação das perdas e o JIT e a 
"autonomação" como seus dois pilares de sustentação (Ohno, 1988; 
Monden, 1983). 

O conceito de "autonomação", oujidoka como também é conhecido, 
teve origem na tradicional indústria têxtil, com a invenção do tear auto­
ativado - um tear capaz de parar automaticamente quando a quantida­
de programada de tecido fosse alcançada ou quando os fios fossem 
rompidos (Ghinato, 1996). Na verdade, a palavrajidoka significa sim~ 
plesmente automação. Ninben no tsuita jidoka ou ninben no aru 
jidoka expressam o verdadeiro significado do conceito, ou seja, que a 
máquina é dotada de inteligência e toque humano (Monden, 1983; 
Productivity Press, 1986). Desta forma, a função controle, antes uma 
atribuição exclusiva dos seres humanos, é transferida às máquinas, 
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Autonomação 
e Autonomia 

liberando o operador da responsabilidade de supervisionar o processa­
mento. 

A seguir, dis.cute-se dois aspectos fundamentais assocfados à 
autonomação: a autonomia dos trabalhadores-~ a multifuncionalidade 
no trabalho. 

Embora a autonomação esteja freqüentemente associada à automação, 
ela não é um conceito restrito às máquinas (Moncien, 1983). Nos siste­
mas de produção enxuta a autonomação é ampliada para a aplicação em 
linhas de produção operadas manualmente. Neste caso qualquer opera­
dor da linha pode parar a produção quando alguma anormalidade for 
detectada (Ohno, 1988). Portanto, autonomação consiste em facultar ao 
operador ou à máquina a autonomia de parar o processamento sempre 
que for detectada qualquer anormalidade (Ghinato, 1996). 

A idéia central do conceito de autonomação é impedir a geração e 
propagação de defeitos e eliminar qualquer anormalidade no processa­
mento e fluxo de produção. Quando a máquina interrompe o processa­
mento ou o operador para a linha de produção, imediatamente o proble­
ma toma-se visível ao próprio operador, aos seus colegas e à sua 
supervisão. Isto desencadeia um esforço conjunto para identificar a 
causa fundamental e eliminá-la, evitando a reincidência do problema e 
conseqüentemente reduzindo as paradas da linha (Ghinato, 1996). 

A paralisação da máquina ou da linha com a imediata investigação para 
identificação e correção das causas é o procedimento chave na obten­
ção dps índices de-qualidade superiores das fábricas da Toyota em 
relação às outras montadoras de veículos (Womack et al., 1992). · 

É importante notar que o conceito de autonomação tem muito mais 
identidade com a idéia de autonomia do que com automação. Enquanto 
a autonomia para a interrupção da linha é condição fundamental, a 
automação desempenha um papel secundário, nem sempre presente. 

-Outro aspecto importante da autonomia da mão-de-obra diz respeito à 
participação dos trabalhadores no processo de melhoramento contí­
nuo. Os trabalhadores têm a oportunidade de interferir nos processos 
de fabricação e métodos de trabalho através da sugestão de melhorias 
que, caso aprovadas pelo grupo, são imediatamente implementadas. 

Embora a autonomia da mão-de,obra seja considerada fundame~tal 
para que os sistemas de produção enxuta alcancem o seu tnáximo 
desempenho, alguns autores (Klein, l989;Delbridge e Tumbull, 1992) 
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acreditam que o JIT - um dos pilares dos sistemas de produção enxuta 
- tem o potencial de reduzir a autonomia da força de t~abalho. Estes 
autores arg~mentam que a crescente integração do fluxo de produção, 
com a redução ou até eliminação dos estoques entre os sucessivos 
estágios de produção, reduz as possibilidades dos operadores exerce­
rem controle sobre o tempo de execução de suas atividades e sobre os 
próprios métodos de trabalho. 

Um estudo conduzido por Jackson e Martin (1996) apresenta evidên­
cias que indicam que a introdução do JIT realmente causa uma redução 
no nível de controle dos trabalhadores sobre o tempo de e~ecução de 
suas 'atividades. No entanto, este mesmo estudo não indicou qualquer 
perda de controle sobre os métodos de trabalho. 

Por outro lado, Múllarkey et ai. (1995) alegam não terem encontrado 
evidências, em seu estudo sobre os efeitos da introdução das práticas 
JIT, que suportem os estudos anteriores indicando redução da autono­
mia dos trabalhadores. Na verdade, eles observaram que os trabalhado­
res consideravam ter havido um aumento em sua capacidade de exercer 
controle sobre o tempo e os métodos de execução de suas atividades. 

Observando-se os estudos acima e outros (Klein, 1991; Jackson e Wall, 
1991; Dahlén et ai., 1995) também consultados, fica evidente que os 
resultados apontam em direções diferentes, tomando difícil concluir-se 
a respeito do efeito das práticas JIT sobre o nível de autonomia da 
mão-de-obra. 

Uma questão interessante que estes poucos estudos revelam é que as 
diferentes conclusões podem s.er evidência de que as pesquisas estão 
avaliando objetos diferentes em natureza. Muito embora o objetivo seja 
avaliar o impacto do próprio sistema de produção enxuta, é possível 

. que estes estudos estejam avaliando o impacto do "processo de imple­
mentação" da produção enxuta sobre alguns aspectos do trabalho, tais 
como autonomia, satisfação dos funcionários, nível de demanda e 
pressão da gerênéia. Os processos de implementação, como sabe-se, 
variam significativamente, podendo gerar resultados completamente 
diversos, especialmente sobre o envolvimento e participação dos 
trabalhadores. 

De qualquer maneira, os resultados obtidos até o momento indicam a 
necessidade de desenvolvermos mais estudos empíricos de forma a 
avaliar com mais profundidade a questão da autonomia da mão-de-obra 
em sistemas de produção enxuta. 

. ' 
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Autonomação 
e 

A autonomação é um elemento extremamente importante no combate às 
perdas. A imediata paralisação do processamento, no caso de detecção 
de alguma, anormalidade, impede a Pt;rda por fabricação de produtos 
defeituosos. Da mesma forma, a paralisação automática do processa­
mento, tão logo a quantidade de produção programada tenha sido 
atingida, impede a geração da perda por super-produção (produção em 
excesso). Por último, mas não menos importante, a autonomia da má­
quína (obtida através da utilização de dispositivos de detecção de 
anormalidades denominados poka,-yo_ke) libera o operador da respon­
sabilidade.de supervisionar o processamento, eliminando, assim, a 
perda por espera do operador, ou seja, a função controle;antes atribui­
ção do operador, é incorporada ao próprio processamento. ' 

Multifuncio­
nalidade 

A partir do acionamento da primeira máquina, o operador pode dirigir­
se a outros postos de trabalho, obviamente organizados de forma a 
exigir os menores deslocamentos, preparar e operar outras máquinas ou 
executar operações auxiliares durante o tempo de ciclo do processa­
mento. O operador utiliza efetivamente ó tempo disponível com opera­
ções essenciais ou auxiliares ao invés de "perder" tempo com a ativida­
de de controle do processamento; 

Com as máquinas habilitadas para se "auto-supervisionarem", ou seja, 
parar ao menor sinal de anormalidade no processamt;nto, os trabalha­
dores podem ser treinados para operar oútras máquinas durante o 
processamento do produto na primeira máquina. 

A propósito, com relação ao treinamento para capacitar os trabalhado­
res para o exercício da multifuncionalidade, a Toyota desenvolveu e 
aplica o sistema de rotação do trabalho, através do qual procura-se 
habilitar o trabalhador para a operação de qualquer máquina em sua 
área de trabalho; Este sistema se desenvolve em três etapas: rotação· 
dos supervisores, rotação dos trabalhadores e rotação do trabalho 
diversas vezes por dia (Monden, 1983). 

Os supervisores são os primeiros .a se subm~terem ao sistema de forma 
· a dar o exemplo e prepará-los para a melhor orientação aos subordina­

dos. A rotação dos trabalhadores é implementada com o objetivo de 
torná-los capazes de operar qualquer equipamento em sua área de 
trabalho. A Toyota tinha como meta_ em 1979, habilitar todos os seus 
operários para operarem todas as máquinas em suas respectivas áreas 
de trabalho, mas este objetivo não foi plenamente atingido por causa 
de problemas de saúde, resistência de alguns operário, sazonalidade da 
demanda e quantidade de trabalhadores novatos (Monden, 1983). 
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A rotação do trabalho diversas vezes por dia é aplicada quando a 
multifuncionalidade d~s trabalhadores consegue atingir altos níveis, 
ou seja, quase todos os operários são capazes de operar quase todas 
as máquinas em uma determinada área de trabalho. A rotação pode ser 
realizada toda semana, todos os dias ou, em casos muito especiais, em 
intervalos de alguma§ horas (Monden, 1983). 

'Conforme apresentàdo na Figura 1, existem duas modalidades de 
multifuncionalidade: o sistema de operação de múltiplas máquinas e o 
sistema de operação de múltiplos processos (Ohno, 1988; Shingo, 
1981). 

ti 
Vantagens Desvantagens 

Aplicação Tempos de Estocagem Velocidade Tax.a de Perdas por Aumento 
do tempo espera de- temporária do fluxo de utilização desloca-correntes da 
de proces- das diferen- entre os produção das mentodo . 

Produtivid-ª. 
sarnento ç·as entre os processos entre os máquinas operador de 

automático 
tempos de 

processos entre os proces-
samento processos o 

Süt. operação Pode ser Possjbilidª· 
múltiplas aplicado de de Necessário Normal Diminui Ocorre . 30-50 % 
máquinas absorção . 

Sist. operação 
Pode ser Pode absor Não é 

Torna-se 
múltiplos 

aplicado ver necessário 
mais Diminui Ocorre 50-100% 

processos bastante cápjdo 

No sistema de operação de múltiplas máquinas o trabalhador opera 
diversas máquinas simultaneamente, por exemplo, cinco furadeiras ou 
cinco tomos ou mesmo cinco man.driladoras dispostas em layout 
conveniente. Já no sistema de múltiplos processos, o trabalhador opera 
diversas máquinas seguindo o fluxo de fabricação tio produto, isto ,é, o 
sistema de operação de múltiplas máquinas é aplicado em diferentes 
processos ao longo do fluxo de produção de um produto em particular. 

Comparado ao tradicional sistema de "um homem/um posto/uma tare­
fa", o sistema de operação 4e múltiplas máquinas pode proporcionar 
um aumento de 30% a 50% de produtividade, enquanto que o sistema 
de múltiplos processos é capaz de aumentar a produtividade em 50% a 
100% (Shingo, 1981). Shingo não detalha sobre qual base a produtivi­
dade é medida, contudo, pode-se supor que ele se refira à melhoria na 
utilização efetiva (atividades que agreguem valor)da mão-de-obra 
disponível. 

Anteriormente, comentou-se que a autonomação é capaz de eliminar as 
perdas por fabricação de produtos defeituosos, por super-produção 
quantitativa e por espera do trabalhador mas, em verdade, esta última é 
realmente reduzida ou eliminada através da associação entre a 
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.2 
Nagara é um 

autonomação e a multifuncionalidade. 

A multifuncionalidade permite o desenvolvimento de um outro 
elemento do sistema de produção enxuta: o "nagara" 2, que no sentido 
estrito do termo, é a execução simultânea de operações se.cundárias ou 
selecionadas e a operação principal, utilizando-se os tempos de folga 
existentes (Shingo, 1981). 

Embora a definição acima encerre a principal característica do "nagara" 
(utilização dos tempos de folga), é importante chamar a atenção para o 
fato de que muitas empresas empenhadas em aplicar a produção enxuta 
e~tão apenas preocupadas com a utilização efetiva dos tempos de 
folga, perdendo a grande potencialidade do "nagara", que é a capaci­
dade de imprimir um fluxo contínuo e unitário à produção através da 
sincronização de trabalho e da quebra da organização do layout por 
processo. 

termo japonês 
que significa a 
realização ' 
simultânea de , 
duas _atividades 
(Shingo, 1981, 
p. 209). Como 
acontece para 
diversos outros 

-termos, a· 
palavra 
"Nagara" não 
tem sinônimo 
adequado em 
inglês ou 
português e 
portanto será 
mantida no 
decorrer deste 
trabalho. 

, O seguinte exemplo ilustra claramente a aplicação do "nagara" : 

Em uma operação de soldagem de um suporte à carroceria de um auto­
móvel, a prensa que executa a operação de corte e dobramento do 
suporte é transferida da seção de estamparia (prensas) para junto da 
máquina de soldagem. Assim, o próprio _soldador pode operá-la utili­
zando-se dos tempos de folga associados à operação de soldagem. 

· Esta associação da prensa junto à máquina de soldagem proporciona, 
também, a redução dos estoques intermediários e a possibilidade de 
redução da mão-de-obra. · · 

A multifuncionalidade,juntamente com ó layout de máquinas adequa­
do e avaliações contínuas e revisões periódicas das rotinas de opera­
ções, é pré-requ,isito para o Shojinka, ou seja, a capacidade d~ sistema 
em responder às variações de demanda através da flexibilização do 
número de trabalhadores na liriha de produção. 

O layout utilizado para fins de facilitar a flexibilização da linha é o 
layout do tipo "U". Com este layout, o número de operações executa­
das por cada trabalhador pode ser modificado rápida e facilmente. A · 
essência do layout tipo "U" é manter próximas a entrada e a saída da­
linha, de forma que o fluxo de material seja simplificado, facilitando o 
cfesempenho dos trabalhadores multifuncionais, conforme representa-
do na fligura 2. · 
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A utilização de células de fabricação e montagem do tipo "U" é um 
aspecto marcante e fundamental dos sistemas de produção enxuta. 
Este típico arranjo de máquinas proporciona simplificação do fluxo de 
produção, redução dos estoques circulantes e aumento na utilização 
dos recursos humanos, uma vez que pressupõe a disponibilidade de . 
operadores multifuncionais. Os níveis de produtividade superiores da 
mão-de-obra em sistemas de produção enxuta dependem, em grande 
medida, do emprego deste tipo de arranjo industrial. 

A competitividade das "organizações enxutas" depende da perfeita 
aplicação dos princípios da produção .enxuta e seus principais mecanis­
mos. No entanto, é necessário destacar que existe uma complexa rela­
ção entre os elementos do modelo, de forma que o objetivo da redução 
de custos através da eliminação das perdas só pode ser alcançado . 
mediante participação voluntária e total envolvimento da força de 
trabalho. Dest~ forma, é imprescindível um certo grau de autonomia 
dos trabalhadores para que eles sintam-se capazes de atuar e interferir 
sobre o sistema de produção. Aliás, um dos corolários do modelo de 
relações humanas estabelece exatamente que a autonomia é necessária 
para que o comprometimento por parte dos funcionários seja alcançado 
(HackmaneOldham, 1980e Walton, 1985, de acordo com Klein, 1991). 

Apesar das críticas de alguns autores quanto à redução do grau de 
autonomia da força de trabalho ein ambiente IlT, a maior autonomia dos 
trabalhadores tem sido freqüentemente citada como uma característica 
dos sistemas de produção enxuta e até como vantagem em relação aos 
sistemas de produção em massa. Ainda assim, parece claro que mais 
estudos serão necessários até que se possa entender porque a autono­
mia dos trabalhadores não tem sido unanimemente reconhecida como 
um elemento constituinte dos sistemas enxutos de produção. 
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Uma justificativa razoável talvez passe pela consideração de que a . 
autonomia pode ter várias dimensões e que, como conseqüência disso, 
·os estudos estejam comparando diferentes dimensões da autonomia. 
De fato, Hackman e Oldham ( 1980, de acordo com Klein, 1991) definem 
autonomia como o grau com o qual o trabalho proporciona substancial 
liberdade, independência e discrição ao indivíduo na programação do 
trabalho e na determinação dos procedimentos a serem utilizados. Em 
sis1emas enxutos de produção, a velocidade ou o ritmo de produção é 
externamente determinado (pela demanda do mercado), o que reduz a 
possibilidade do operador intervir no ritmo da linha de montagem. No 
entanto, existem outras oportunidades para o operador exercitar sua 
autonomia como, por exemplo, quando uma anormalidade é detectada. 
Neste caso, o processamento é imediatamente paralisado pelo operador 
até que a ação corretiva seja implementada. 

Quanto à multifuncionalidadé, cabe destacar a importância do sistema 
de operação de múltiplos processos para a implementação da manufa­
tura celular, outro elemento essencial do sistema de produção enxuta. 

Conforme já destacado, a flexibilização da mão-de-obra (shojinka) 
depende _de operações padronizadas constantemente revisadas, layout 
em '.'U" e de uma força de trabalho multifuncional, de forma a garantir 
os níveis de produtividade superiores na utilização dos recursos huma­
nos. 
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Satisfação, Motivação e Monotonia 

Ph.ivio A Fialho 8elmom1: & Lia BHar,.fUi! de Macedu Guimarües 

Segundo a Teoria das Relações Humanas, o comportamento humiino é 
determinado por causas que, às vezes, escapam ao próprio entendi­
mento e controle humano. Essas causas são denominadas necessida­
des ou motivos, forças conscientes ou inconscientes que levam o 
indivíduo a um determinado comportamento. A motivação refere-se ao 
comportamento que é causado por necessidades dentro do indivíduo e 
que é direcionado aos objetivos que podem satisfazer essas necessida­
des (Morgan, 1956, p. 6). Tem-se as ne~essidades divididas em três 
níveis: fisiológicas e vegetativas, psicológicas e de auto-realização e 
expressão criativa. Em seu conceito, apenas as necessidades fisiológi­
cas e vegetativas podem ser atendidas, sendo uma satisfação periódica 
e cíclica que deve ser sempre atendida. Entretanto, as psicológicas e de 
auto-realização e expressão criativ? raramente são atendidas em sua 
plenitude. A auto-realização é a síntese das necessidades e relaciona-se 
com o impulso de cada um em realizar seu próprio potencial, de estar 
em contínuo auto-desenvolvimento. 

Considerando o comportamento humano em circunstâncias 
· motivacionais, o termo motivação é geralmente empregado como sinô­
nimo de forças psicológicas, desejos, impulsos, instintos, necessida­
des etc. Todos esses termos têm, em conjunto•, a conotação de movi­
mento e ação. De fato, ao estudar o comportamento humano, descobre­
se que uma certa força impele as pessoa~ a agir, seja no sentido de 

·buscar ou de fugir de uma determinada situação. Confrontando esta 
compreensão do termo motivação com o termo satisfação, pode-se 
facilmente entendei que estes termos não identificam o mesmo sentido.­
Enquanto a motivação está ligada ao estímulo de ação, a satisfação 
está voltada ao conceito de prazer, que não está associado ao termo de 
ação, atuação ou ao processo de intervenção. 

Deve ficar claro, no entanto, que é muito importante a questão da: 
individualidade no comportamento no trabalho. O significado do 
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trabalho surge como uma das formas .de relação do homem com o meio 
no qual se insere. Esta concepção.tende a variar de acordo com o grau 
de influência do meio sobre o sistema de valores do indivíduo 
(Kanaane, 199?, p. 19). O atendimento destes valores especifica a 
atitude do indivíduo frente ao seu trabalho. Pode-se, assim, determinar 
sua satisfação e frustração quanto à atividade e o meio que o cerca. 

, É difícil atender plenamente as necessidades do trabalhador, pois elas 
nem sempre são percebidas da mesma forma (Kanaane, 1 Q95, p. 24). A 
compreensão da conduta humana está condicionada aos seus valores, 
·crenças, sentimentos, cognições de diferentes objetos pessoas ou 
situações. As respostas de um indivíduo estão condicionadas ao 
conjunto de valores pessoais que tendem a influenciá-lo. 

A atitude é uma reação avaliativa, apreendida e consolidada no decor­
rer da experiência de vida do indivíduo, que tem os seguintes compo­
nentes básicos em s.ua formação, segundo Kanaane (1995, p. 59): 

a) componente afetivo-emocional - refere-se aos sentimentos ou 
reação emocional que o indivíduo apresenta em faee de uma situa­
ção específica; 

· b) componente cognitivo - refere-se às crenças do indivíduo, os co­
nhecimentos e os valores associados à situação, objeto ou pessoa; 

c) componente comportámental - refere-se às ações favoráveis ou 
desfavoráveis com relação à situação em foco; 

d) componente volitivo - constitui-se nas motivações, desejos, expec­
tativas e necessidades ipatas e adquiridas. 

No conjunto de atitudes do indivíduo, identifica-se a tendência de que 
as mesmas se mantenham e~táveis durante um período significativo. 
Desta forma, é notório a dificuldade em efetivar mudanças, visto que a 
formação da personalidade e do caracter individual e grupal resultam 
em estruturas fixas e até certo ponto rígidas. 

Trabalhadores de diferentes categorias 'profissionais comumente 
manifestam distintós graus de insatisfação diante do trabalho. Isto se 
deve principalmente às relações de poder e autoridade ou seja, à possi­
bilidade de compreensão e atuação do indivíduo sobre seu meio produ­
tivo (Kanaane, 1995, p. 45). Ao sentir-se participante de um processo 
de trabalho, o indivíduo tende a responsabilizar-se pelo mesmo. Tal 
participação propicia consciência mais ampla de si e dos meios de 
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produção. Este fato faculta ao indivíduo exercer sua liberdade ao optar 
diante de seu contexto de tqtbalho, situação que propicia condições de 
'desenvolvimento t! equilíbrio psicológico (Kanaane, 1995, p. 18-19). 

As diversas escolas psicológicas aceitam que a compreensão do com­
portamento humano e a caracterização psicológica do indivíduo são 
resultado da interação entre fatores hereditários e do meio ambiente. 

O conjunto de traços psicológicos, identificado como personalidade, 
denota ao indivíduo propriedades particulares, relativamente perma­
nentes e organizadas de forma própria .. O conhecimento das caracterís­
ticas de personalidade, de certa forma permite prever possíveis repos­
tas a determinadas circunstâncias. Entretanto, o comportamento do 
indivíduo não resulta apenas da personalidade, mas sim da interação 
dos fatores hereditários, personalidade, relação com o meio externo e o 
ambiente (Aguiar, 1989, p. 125). 

O processo de percepção do mundo e, por sua vez, do- processo de 
trabalho é limitado. Diante da grande complexidade e do caracter dinâ­
mico do meio, dos fatores psicológicos envolvidos (pensamento e 
memória inerente ao indivíduo) e das limitações sensoriais para percep­
ção dos fatos, tem-se a compreensão do meio abstraído de forma 
limitada e diferenciada para cada indivíduo (Aguiar, 1989,p. 138). 

Devido à grande quantidade de fatores a influenciar o sistema compor­
tamental do indivíduo, toma-se inviável o equacionamento de um 
modelo comportamental válido para todos os indivíduos. Apesar disto, 
toma-se necessário, para contextualização do tema, percorrer as teorias 
de motivação e satisfação desenvolvidas no século XX. 

Um dos primeiros e certamente um dos mais influentes meios de pensar 
em motivação faz referência ao sentido ·de sobrevivência da espécie ou 
de um indivíduo desta espécie, conforme foi formulado por A. I:I. 
Maslow em 1943, quando este era professor de psicologia do 
Massachusetts Institute of Tecnology. 

Em sua teoria, intitulada Teoria das Necessidades, as necessidades 
humanas estão dispostas ao longo de uma escala hierárquica. Cqmpos­
ta por cinco níveis, estas seriam: necessidade fisiológicas, segurança, 
afiliação, estima e auto-realização. Nesta escala, as necessidades mais 
básicas necessitam ser realizadas primeiro para que as subseqüentes 
passem a ter importância e, à medida de sua realização, esta necessida­
de perde sua capacidade motivacional (Maslow, 1970, p. 35-47). Desta _ 
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forma, quando um desejo é satisfeito outro logo aparece para ocupar 
seu lugar. O homem é um ser desejoso de algo que raramente chega ao 
estado de completa satisfação que exceda um curto prazo de tempo 
(Maslow, 1970, p. 24). A idéia de hierarquizar os motivos humanos foi, 
sem dúvida, a solução inovadora para que se pudesse compreender 
melhor o comportamento humano na sua variedade, não só relacionan­
do esses motivos a um único indivíduo,.como também estudando-os 
em pessoas diferentes. 

Quando da análise de motivação em situação de trabalho, um segundo 
nome a se mencionar é o de Douglas McGregor. Este autor, bem como 
Maslow, acredita que o homem em si mesmo é portador de necessida­
des, sendo que, assim que uma delas seja satisfeita, logo surge outra 
em seu lugar. 

A partir de sua visão crítica à filosofia administrativa manipuladora dos 
indivíduos pela empresa, o autor propõe que cada indivíduo é capaz de 
comprometer-se com seu auto-desenvolvimento no trabalho sem que 
haja necessidade de coação externa (McGregor, 1973). Ao criticar o 
ponto de vista convencional da tarefa administrativa, McGregor pro­
põe alguns postulados que compõem a Teoria X. Nestes postulados, 
os indivíduos seriam.indolentes por natureza, desprovidos de ambição, 
avessos a mudanças, necessitando serem coagidos.para atuarem de 
acordo com o interesse das organizações. 

Baseado, então, em sua teoria motivacional, é proposto outro postula­
do, denominado Teoria Y. Nesta teoria, é apresentada a posição de que, 
diante de condições favoráveis de trabalho, as tarefas realizadas por ' 
um indivíduo podem ser fonte considerável de satisfação, além de sua 
presteza, motivação·e potencial de desenvolvimento serem fatores 
natos ao indivíduo, quando apropriadamente explorados (McGregor, 
1973,p.10). 
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Outro autor que aborda o tema motivação é Kurt Lewin(1935). Sua 
teoria, intitulada Teoria de Campo de Lewin, enfatiza o importante papel 
social da motivação e da frustração, com base em duas suposições 
importantes: primeiro, o comportamento humano é derivado da totalida­
de de fatos coexistentes; segundo, esses fatos coexistentes têm o 
caráter de um campo dinâmíco, no qual cada parte depende de uma 
inter-relação com as demais (Lewin, 1935). 

Lewin defende que o comportamento humano não depende do passa­
do nem do futuro, mas do campo dinâmico atual e presente. Esse 
campo dinâmico é o espaço de vida que contém a pessoa e o seu 
ambiente psicológico (Lewin, 1936). Esse ambiente psicológico ou 
comportamental é o curso do ambiente tai como é percebido e interpre-

, tado pelo indivíduo. Mais do que isso, é o-ambiente relacionado com 
as atuais necessidades da pessoa. Alguns objetos, pessoas ou situa­
ções podem adquirir valências no ambiente psicológico, determinando 
um campo dinâmico de forças psicológicas. Os objetos, pessoas ou · 
situações adquirem, para o indivíduo, valência positiva, quando podem 
ou prometem satisfazer necessidades presentes do indivíduo, ou 
valência negativa, quando pod~m ou prometem ocasionar algum dano 
ou prejuízo. Os o~jetos, pessoas ou si~uações de valência positiva 
atraem, impulsionam o indivíduo e os de valência negativa o repelem. A 
esta valência está associada uma força ou vetor que ou impulsiona ou 
repele a uma determinada meta. A esta força ou vetor está associado o 
estíp:mlo de ação, atuação em prol ou contra este objetivo. Entretanto, à 
medida que, na busca de uma meta ou objetivo, a pessoa se depara 
com obstáculos Óu impedimentos, esfa não exercerá alguma força ou 
apresentará valência, até que algum resultado seja alcançado. A exis­
tência de uma barreira apenas.oferece resistência sempre que alguma 
força é exercida sobre ela. Porém, caso seja intransponível, acarretará 
em uma valência negativa. 

Para Lewin, toda necessidade cria um estado de tensão no indivíduo, 
associado a uma predisposição à ação, sem definir alguma direção 
específica. Quando uma meta exeqüível é encontrada, este _adquire uma 
valência positiva que estimulará a ação em prol deste objetivo. 

A análise dos fatores de satisfação foi mais intensamente efetuada pelo 
professor da Universidade de Chicago, em 1959, Frederick Herzberg. 
Como resultado de suas pesquisas, ficou evidenciado que as pessoas, · 
ao falarem das situações que as faziam sentir-se felizes em seu trabalho, 
ení sua grande maioria; faziam referência a fatores relacionados às 
tarefas em si, entre elas realização, reconhecimento e eventos que 
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possibilitl!_vam o crescimento pessoal. Estes fatores foram entãô cha­
mados de motivadores ou fatores de desenvolvimento (Herzberg, .1959, 
p. 97) .. Por outro lado, atitudes como supervisão, relação interpessoal, 
condições físicas do trabalho, práticas administrativas, benefício, 
segurança no trabalho etc., foram descritos como os que mais causa­
vam desprazerno trabalho (Herzberg, 1959, p. 105): Identificados como 
fatores externos ao trabalho, foram então chamados de fatores de 
higiene, por atuarem de forma preventiva a atitudes negativas do 
trabalho. Quando os fatores de higiene são reduzidos, tem-se, como 
conseqüência, a insatisfação do indivíduo frente seu trabalho. Entre­
tanto, quando as condições se verificam de forma satisfatória, esta 
situação não provoca sentimentos de satisfação. Em sentido contrário, 
os fatores que conduzem a atitudes positivas no trabalho o faze~ 
porque satisfazem a necessidade do indivíduo com relação a sua auto­
realização no trabalho (Herzberg, 1959, p. 114). 

Em resposta a um sistema parcializado de trabalho, a concepção da 
organização do processo de produção passou a ser influenciada pelas 
teorias comportamentais (Slack et ai., 1995, p. 358). Cronologicamente, 
após os modelos de divisão e parcialização do trabalho, as idéias e os 
conceitos a respeito da teoria da motivação contribuíram para o desen­
volvimento do processo de trabalho a partir de uma visão comporta­
mental. A estrutura de trabalho elaborada até então pelos conceitos de 
divisão do trabalho, administração científica, ou pela ergonomia clássi­
ca, que se ocupa preponderantemente com as questões físicas do 
ambiente de trabalho e as questões fisiológicas e biomecânicas 
implicadas na interação dos sistemas homem-máquina, tornou o indiví­
duo peça destinada apenas ao funcionamento do sistema. As possibili­
dades de melhoria são restritas a partir desta forma de concepção. A 
abordagem comportamental, entretanto, vislumbra a possibilidade de 
estruturação do trabalho que estimule as necessidades pessoais como 
auto-estima e desenvolvimento pessoal, não somente tornando o 

. indivíquo mais satisfeito mas, também, mais motivado com seu traba­
lho, encorajando-o a contribuir com suas habilidades e seus talentos. 

Esta abordagem assume a existência de uma variável comportamentàl 
para concepção dos processos de produção. Leva em consideração a 
atitude de motivação do indivíduo que se vê possibilitada a partir de 
sua participação no processo de concepção e de organização do seu 
sistema de trabalho. Neste sentido, uma nova percepção organizacional 
ganha foco. Senge (1990) defende o crescimento das organizações com 
base no aprimoramento das capacidades e das habilidades de seu 
corpo de trabalhadores a partir do processo de aprendizagem. O signifi-
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cado de aprendizagem, neste contexto, não faz relação com adquirir 
mais informação, mas expandir a capacidade a fim de produzir os resul­
tados desejados (Senge, 1990, p. 137). 

Em sua visão, é através do relacionamento interpessoal e da estrutura 
de aprendizagem que a organização como um todo se auto-aprimora. 
Este mecanismo de ligação entre a aprendizagem individual e organiza­
cional vê-se relacionada a partir de ~ois pontos. Segundo Kim (1993), o 
primeiro ponto identifica que as ações organizacionais se dão através 
de ações realizadas por indivíduos. O segundo, relaciona os modelos -
mentais individuais como sendo formadores da visão de mundo, roti­
nas organizacionais e modelos mentais coletivos. 

A este aprimoramento entende-se desenvolvimento de capacidades 
individuais. Como os seres humanos são dotados de diversas dimen-. . 

sfü:s, este aprimoramento denota a melhoria e alcance de bem-estar em 
to.das estas dimensões. Expandir as capacidades de criar o que u~ 
indivíduo realmente deseja requer bem-estar físico, pois dele dependem 
as ações físicas; bem-estar mental, pois dele dependem as capac_idades 
intelectuais que permitem a cognição sobre o monitoramento mental; e 
bem-estar espiritual, que permita a busca do equilíbrio interim~ levando 
a uma escolha de objetivos que satisfaçam plenamente as necessida­
des humanas, e a uma correta e clara avaliação da realidade (Andrade, 
1996, p. 2). A este processo de aprimoramento está diretamente relacio­
nado o processo de satisfação e motivação do indivíduo. Fritz (1991) 
argumenta que criai: é um instinto natural do ser humano, além dos 
instintos naturais pela sobrevivência e independência. Com base nesta 
tese, pode-se afirmar que o fator que motiva o homem, em seu trabalho 
ou fora dele, está relacionado com o processo de criação. 

Segundo Fritz (1991) o processo de criar, trazer à existência algo que 
ainda não existe, repercute na vida humana como fator motivador de 
sua existência. Utilizando de preceitos da filosofia oriental, tanto Fritz 
quanto Senge se baseiam na idéia apresentada por Kubose (1995) de · 
que toda a natureza está em evolução. Como a vida humana não é unia 
exceção na natureza, ela requer constan~e crescimento. 

A presença da criatividade, tanto no traJ:>alho quanto fora dele, pàssa a 
desempenhar papel importante. Quando o indivíduo é separado do 
processo criativo de seu trabalho, tem-se a perda de grande parte de 
sua motivação intrínseca. Isto se deve, pois. o processo criativo envol­
ve ter desejo de trazer algo à existência, fato que cria grande ligação 
emocional com o que está sendo criado, mesmo que este ainda não 
tenha sido concluído. 
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Entretanto, o emprego do processo criativo como fator motivador vê-se 
condicionado aos fatores desafio e capacitação. Csikszentmihalyi 
(1996) em seus estudos sobre criatividade, salienta a importância em 
equilibrar os níveis de desafio a que os indivíduos se submetem em 
contraposição às capacidades requeridas para obtenção dos resulta­
dos propostos. A situação de tédio vê-se criada quando as capacida­
des individuais são desafiadas em um nível abaixo do que o indivíduo 
teria condições de desenvolver. Entretanto, diante de níveis muito 
superiores às capacidades do indivíduo, cria-se uma tensão emocional 
muito grande, cujo significado está associado com ansiedade, tristeza, 
desânimo ou preocupação. 

Para o indivíduo criar ele deve estar inserido no processo de µ-abalho. 
Entretanto, como elemento motivador no processo de trabaiho, ques­
tões como satisfação têm sido erroneamente estimuladas nas organiza­
ções em contraposição ao estímulo de participação do trabalhador no 
processo de melhoria. 

Devido à natureza humana, inúµieros fatores interferem no estado de 
espírito do indivíduo refletindo no seu grau de satisfação. Por isto, 
muitas organizações estão voltadas a propiciar fqptes de satisfação 
aos seus indivíduos a partir do meio em que se trabalha. A teoria prevê 
a criação de ambientes que favorecem a satisfação dos indivíduos, pois 
estes, nesta nova condição, serão muito mais envolvidos e dedicados 
ao trabalho. Inconscientemente, segundo.Fritz (1990), os trabalhadores . 
estarão confrontando seu grau de satisfação pessoal com seu trabalho. 
Nesta situação, a satisfação estará num estado constante de mudança. 

Neste cenário, as organizações entendem que satisfação é o que os 
indivíduos procuram e os toma mótivados. Porém, segundó. o autor, 
este conceito é uma falácia comum, onde o verdadeiro objetivo não 
recai em estar satisfeito mas, sim, envolvido com suas habilidades e 
aptidões para a obtenção de novos resultados. Em sua visão, envolvi­
mento não demanda investimentos. O retomo é o próprio envolvimen­
to. Quando se está envolvido, o objeto foco não é o estado individual 
mas a meta a ser atendida. Ao contrário de satisfação, o processo de 
envolvimento garante a execução do trabalho com alto comprometi­
mento mesmo diante de situações de desconforto pessoal ou emocio­
nal, que se vê materializado a partir do processo criativo. 

' 1 
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A motivação nos processos de produção sempre foi estimulada por 
meio de prêmios ou <;!e punições. Thomas e Tymon (1997, p. 80-96) 
.defendem uma profunda modificação neste processo, dando ênfase ao 
fator motivacional a ser alcançado através de fatores intrínsecos ao 
processo de trabalho.· Estes fatores, inerentemente psicológicos, são 
identificados a partir de quatro perspectivas: a de escolha, competên­
cia, significância da tarefa e progres·so. 

O processo de escolha está relacionado com a possibilidade de auto­
nomia. Em seu conceito, autonomia se vê desdobrada em dois fatores: 
autoridade, possibilidade de tomar decisões que reflitam no trabalho 
dos demais, e confiança, possibilidade de utilização de autonomia 
sofrendo mínima interferência por parte da gerência. 

O sentido de segurança faz referência a atuar segundo seu próprio 
julgamento, onde o trabalhador não deve se sentir amedrontado quan­
do da possibilidade de punição de".ido a erros involuntários. 

A importância destes três primeiros itens recai na possibilidade de 
liberdade de escolha por parte do trabalhador. A fim de dar rumo às 
escolhas, outros dois fatores entram eníjogo: informação e propósito. 
Um propósito claro propicia critérios e objetivós, enquanto as informa­
ções permitem identificar alternativas para seus propósitos. 

O sentido de competência faz referência à habili_dade e retomo de 
desempenho. O desenvolvimento de habilidade pode ser observado 
através da disponibilidade de modelos e da oportunidade de cresci­
mento. Mod~lo.s propiciam conhecimento sobre a forma de processo da 
tarefa, enquanto oportunidade de crescimento permite tarefas desafia~ 
doras voltadas ao aprimoramento de habilidades e novos conhecimen­
tos . 

Outro conceito, retomo de desempenho, consiste na forma como o 
indivíduo avalia suas próprias habilidades e como desenvolve seu 
trabalho. Neste sentido, considera-se atitude errônea avaliar o desem­
penho de um indivíduo através da corvparação com os demais trabalha­
dores. O indivíduo deve ser avaliado pela sua própria evolução e 
desempenho (Thomas e Tymon, 1997, p. 91) sendo apropriado identifi­
car e salientar suas atitudes corretas, po_is tende a proporcionar melho­
res resultados do que críticas voltadas a identificar erros. 

Recentes teorias t~m enfatizado a importância da significância da 
tarefa, a qual é determinada a partir da perspectiva do trabalhador.A 
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parte de significância é avaltada em duas circunstâncias: a de um 
ambiente propício ao indivíduo expressar de forma espontânea suas 
opiniões (m_anutenção das condições para sua existência), e a de esti­
mular a form!lção de novas condições ou conceitos. 

Por fim, a última referência faz conotação com o progresso das tarefas 
desenvolvidas pelo trabalhador. Uma primeira análise se relaciona com 
os resultados atuais de seu trabalho, obtidos a partir da opinião dos 
que utilizam seu trabalho, a avaliação das melhorias implementadas, 
(para documentação e refinamento do processo) e a existência de um 
clima de colaboração interpessoal voltado à melhoria e desenvolvimen­
to de novos Jlrocessos. Outro fator que complementa a análise de 
progresso fa'z referência ao desenvolvimento de um senso de evolução -
e progresso quanto às novas tarefas ou novos projetos. Questões 
como identificação de marcos para acompanhamento da evolução de 
tarefas ou de projetos, os quais devem ser celebrados a cada nova 
conquista.a fim de estimular este avanço, também estão enquadradas 
na condição de progresso. 

A interação de fatores como composição da tarefa, enfocando o grau 
de abrangência de funções e nível de autonomia desempenhadas pelo 
trabalhador, influenciam e vêem-se influenciados por fatores de cunho 
social. Os níveis de resposta para a interação entre autonomia e com­
posição da tarefa estão de igual forma influenciado.s pelas relações 
interpessoais adotadas no sistema de trabalho. Neste processo, as 
relações interpessoais vêem-se influenciadas por características como 
flexibilidade e formação de grupos. 

Segundo Oldham e Rotchford (1987), muitas características do traba­
lho, como autonomia e composição da tarefa encorajam ou dificultam 
as relações pessoais. Em trabalbo realizado pelos autores, a influência 
da composição da tarefa associada com diferentes níveis de autonomia 
fori analisada quanto à sua repercussão no processo de trabalho e 
quanto ao desempenho e envolvimento adotado por parte dos traba­
lhadores. 

-Pela pesquisa realizada na área industrial, índices de autonomia e 
composição de tarefa foram dispostos em diferentes condições a fim de 
determinar seus possíveis efeitos. Como resultado, em atividades 
altamente variadas, o aumento da autonomia repercutiu em aumento de 
satisfação do empregado. Entretanto, em atividades com baixa diversi­
dade de funções, o aumento da autonomia apresentou resultados 
insignificantes sobre a satisfação. 
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Quanto ao_desempenho, tarefas que associam diferenciada variação de 
atividade interagem diretamente com os níveis de autonomia. Observa­
se que em tarefas com pouca variedade de atividade, autonomia apre­
senta .resultados pouco significativos. Entretanto, para atividades 
altamente variadas, o aumento de autonomia possibilitou ganhos de 
desempenho, por parte dos trabalhadores, em tomo de 16% (Dodd e 
Ganstet; ·1996, p. 329- 347). · 

Segundo Dodd e Ganster ( 1996), a ~anipulação dos níveis de relação 
interpessoal, com o grau de autonomia, indicam que estes dois fatores 
interagem entre si. Em ambientes com elevada autonomia, um elevado 
índice de relação interpessoal contribuiu com aumento de performance 
no valor de 16%: Em contrapartida, em ambientes onde a autonomia se 
faz reduzida, um aumento no índice de relação interpessoal possibilitou 
resultados insignificantes quanto à satisfação dos trabalhadores. 

~ 

A possibilidade de realocação de indivíduos e postos está relacionada 
ao conceito de flexibilidade que se utiliza da capacidade de modifica­
ções ou de alterações a fim de adaptar-se a uma nova condição. Nesta 
possibilidade, o processo de realocação apresenta al_gumas peculiarida­
des e efeitos sobre os indicadores utilizados. A satisfação com o traba­
lho e com o ambiente são negativamente influenciados pelo número de 
realocações de pessoas e de postos. À medida que se efetua inúmeras 
realocações, tem-se menor índice nestes indicadores. Com relação à 
possibilidade de ganho de des.eÍnpenho, não dispôs-se de informações 
que pudessem comprovar a inter-relação entre performance e as dife­
rentes taxas de realocação (B'rill, 1984, p. 316). 

Importante observar a existência de propriedades de considerável 
relevância que fazem sentido a_ grupos de trabalho e seus padrões de 
interação, incluindo coesão e suporte mútuo. Indivíduos pertencentes 
a grupos consideram a existência de um espírito de time, havendo 
colaboração e suporte entre os integrantes. Ind_ivíduos que não se 
encontraip estruturados em grupos não apresentam conside~ações 
como auxílio e melhor relacionamento interpessoal. A coesão de grupo 
se altera diretamente à ~edida que se eleva a ocorrência da desruptura 
de equipes (Brill, 1984, p. 317). Se por um lado os índices de realocação 
apresentam efeito sobre a motivação e satisfação, o mesmo não se 

· verifica com ajustes internos realizados no processo de trabalho quan­
do não ocorre a desruptura da equipe (Brill, 1984, p. 323). 
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Condições de trabalho desfavoráveis podem ser causa de desprazer. A 
composição de trabalho como extensão da tarefa e necessidade de 
inter-relacionamento, associaqo a fatores ambientais (lumínicos, térmi­
cos e acústicos) podem repercutir na formação do desagravo e da 
monotonia, pois ambientes monótonos podem ser considerados como 
aqueles em que se verifica a falta de estímulos (Grandjean, 1981, p. 198). 
Monotonia é a reação do indivíduo a trabalhos que não compreendem 
ações interessantes, a·trabalho repetitivo prolongado, não muito difícil, 
mas que não permite ao operador pensar inteiramente em outras coisas, 
a trabalho pro-longado, de controle e de vigilância. Existem fatores 
psicológicos e fisiológicos relacionados com a monotonia. 

A reação à monotonia é uma função de fatores pessoais . Ela acomete 
m~is às pessoas fatigadas, trabalhadores noturnos, até se adaptarem 
ao turno, pessoas com pouca motivação, pessoas com nível alto de 
educação, conhecimento e habilidade, pessoas "vivas" que procurtim 
trabalhos que demandem mais da pessoa, pessoas extrovertidas. Em 
oposição, a monotonia acomete menos pessoas descansadas, pessoas 
em período de treinamento, pessoas satisfeitas com o trabalho, ou que 
têm outro trabalho, ou que têm alguma razão maior para atúar naquele 
tipo de trabalho {ganhar dinheiro e voltar para a terra natal, por exem­
plo). Se por um lado estes fatores amenizam a monotonia, ela aumenta 
com' a redução da satisfação no trabalho . 

. Os fatores fisiológicos da monotonia são fáceis de identificar em situa­
ções com nível baixo de estimulação ou que demandam pouca ativida­
de cerebral ou que apresentem repetição regular de um mesmo estímu­
lo. Estas situações levam a uma diminuição dos impulsos sensoriais 
aferentes e os órgãos do sentido tomam-se insensíveis às excitações 
permanentes de nível constante. Um dos motivos da redução do nível 
de atividade é a menor produção da adrenalina pelas glândulas supras 
renais. A produção deste hormônio que é responsável por manter o 
nível da atividade humana éstá ligada a desafios psíquicos e mentais, 
isto é, com a estimulação da consciência. Estudos sobre adrenalina em 
trabalhos sub e super estimulantes concluíram que: 

• a sobrecarga gerada por teste de tempo de reação prolongado 
produziram aumento de adrenalina; 

• carga moderada na forma de leitura de jornal gerou aumento 
pouco expressivo de excreção de adrenalina; 

• sub carga, efeito de operações repetitivas, uniformes onde 
houve aumento de adrenalina em um nível intermediário entre as 
duas primeiras situações. 
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No entanto, o fator principal para a psicologia, se verifica nos fatores 
pessoais envolvidos no trabalho. Condições como fadiga, despreparo 
físico, baixa motivação, acentuado desnível entre capacitação oferecida 
e a requisitada, são alguns dos fatores pessoais que podem tomar o in­
divíduo mais· suscetível a considerar situações como sendo monótonas. 

A vivência de uma situação de tédio é concebida como sendo um esta­
do mental complexo. Sintomas como diminuição da atividade dos ner­
vos centrais, associado a sentimentos de fadiga, letargia e diminuição 
do estado de vigilância são características que propiciam este estado 
mental. Nesta circunstância, muitas vezes o organismo se utiliza de 
atividade presumidamente de baixa intensidade cerebral, estruturas 
responsáveis por emoções desagradáveis que motivam o indivíduo a 
escapar da monotonia do ambiente (Grandjean, 1981, p. 197). 

Segundo a perspectiva psicológica, certas circunstâncias propiciam úm 
sentimento maior de tédio. É·o caso de atividades prolongadamente 
repetitivas, associadas a um baixo nível de dificuldade, ou a trabalhos 
que exijam atenção por tempo prolongado, requerendo contínuo estado 
de vigilância. Como conseqüência a estas causas externas, o indivíduo 
não tem condições de desenvolvimento de algum tipo de pensamento, 
forçando-o assim a um estado mental restrito e limitado. O fator decisi­
vo nesta situação é obviamente não haver questões suficientes que 
requisitem uma ação. Verifica-se que a redução das atividades físicas 
acentuam este quadro de insatisfação. 

Muitos estudos mostram que, na práticá, a satisfação no trabalho é 
menor onde as atividades são monótonas e repetitivas, não dispondo 
de liberdade de atuação. Pesquisas propiciaram evidenciar esta .situa­
ção. Em trabalho realizado em duas fábricas distintas, buscou-se deter­
minar a atitude do indivíduo .frente ao seu trabalho (Wyatt e Marriot, 
1956). Os resultados identificados através do ''índice de satisfação" 
determinou que em ambientes com maior liberdade de atuação tem-se 
maior satisfação com o trabalho. Este índice reduz diretamente à.medida 
que a atividade se toma mais mecanizada, passando de Hnha de monta­
gem para linh~ de produção. · 

Grande parte dos resultados indica alta taxa de insatisfação, quando em 
ambientes mecanizados, mas ainda prevalece uma parcela significante, 
de aproximadamente 33%, que considera o trabalho "interessante", 
conforme classificação dos pesquisadores (Wyat e Marriot, 1944). 
Observa-se que uma parcela dos trabalhadores não se incomoda com a 
monotonia ou com a repetitividade, não desejando atividades mais. ., 
variadas ou que demandem mais do indivíduo. · 



.. 

Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Satisfação. Motivação e Monotonia 
Flávio Belmonte & Ua Buarque de Macedo Guimarães/PPGEP-UFRGS 

É importante notar a existência de pessoas altamênte motivadas a 
suportar a monotonia. Em suas observações, Grandjean (1981) relata 
que trabalhos simples, repetitivos, não necessitando percepção ou 
precisão, erani preferencialmente destinados a mulheres de origem 
estrangeira, pois apresentavam bom desempenho na realização da 
tarefa. Uma explicação para a adaptação ao trabalho, era que estas 
mulheres, além de disporem de um baixo nível educacic!mal e um reduzi­
do potencial, estavam motivadas a ganhar o máximo de dinheiro possí­
vel no menor espaço de tempo para poderem retomar ao país de origem 
(Grandjean, 1981,p.199). 

Certas características pessoais podem tomar indivíduos mais suscetí­
veis à monotonia. Diversas pesquisas afirmam que indivíduos -extrover­
tidos, caracterizados como sociáveis, solícitos, dispostos a correr 
riscos; sendo muitas vezes impulsivos, são mais propícios a classificar 
situações como sendo monó.tonàs. Entretanto, inúmeras características 
ainda são cientificamente questionáveis. Por exemplo, a situação da 
mulher ser mais resistente à monotonia que o homem e o fator inteli­
gência estar relacionado com a predisposição pe se defrontar com 
condições monótonas são algumas das questões que não são confir­
madas cientificamente (Grandjean, 1981, p. 199). 

Os resultados quanto à satisfação diante de atividades repetitivas e 
monótonas são mais baixos que em tarefas com amplo espaço de 
atuação. Nesta condição não se tein unanimidade de opinião, pois um.a 
importante parte dos trabalhadores considera que executa atividades 
repetitivas, entretanto, as considera interessantes (Grandjean, 1998, p. 
155). 

Segundo os departamentos de seleção e recrutamento, toma-se cada 
vez mais difícil encontrar trabalhadores para postos monótonos e 
repetitivos. Este resultado contraditório (Ulich, Groskurth e 
Bruggemann, 1973) pode ser atribuído à diferença de atitude que existe 
diante do mesmo trabalho. Certos indivíduos optam por expressar sua 
personalidade através dos sonhos e conversas que podem ser 
experienciadas em atividades repetitivas. Por outro lado, indivíduos · 
necessitam de oportunidades para desenvolver sua personalidade e 
empregar seu potencial intelectual em seu trabalho, não encontrarido 
meio propício a este fim em trabalhos contínuos. Segundo Grandjeam 
(1981, p. 200), pode-se concluir que os pesquisadores não foram capa­
zes de determinar a correta relação existente entre monotonia, repetitivi­
dade e satisfação com o trabalho. 
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Muitos autores como Bartenwerfer (19571), Gubser (19682) e Haider 
(19623)(apudGrandjean, 1981) traçaram as relações entre monotonia e 
as emoções. Às emoções, surgidas por decorrência das circunstâncias 
consideradas monótonas, foi dado o nome de saciedade, que significa 
um estado de irritação e aversão à atividade que está provocando este 
estímulo. Se, por um lado, o indivíduo manifesta uma emoção de aver­
são e repulsa à ativida~e que está sendo desenvolvida, o mesmo _ 
indivíduo também defronta-se com a necessidade não só de concluir 
sua atividade como alcançar os resultados que por ele são esperados. 
Diante do confronto destes dois sentimentos, Haider(l962) salienta 
que o indivíduo defronta-se com uma tensão interna muito grande. 

Deve-se notàr que a monotonia tem um componente físico-químico. 
Estímulos pouco variados ou em pequena quantidade são fatores que 
induzem a um estado de monotonia. Esta situação pode ser evidencia­
d_a diante da sensação de fadiga, tédio e sonolência que repercute, 
entre outros fatores, em perda no estado de vigilância. Este estado, 
além d~ uma percepção psicológica, apresenta toda uma linha de estu­
do sobre motivação/percepção desenvolvida pela medicina. 

Segundo a definição médica (Teixeira, 1970, p. 860), motivação consiste 
na predisposição e expectativa do indivíduo que dão significado e 
sentido à função da personalidade. Kandel, Schwartz e Jessel (1991) 
salientam que motivação refere-se às condições internas que provocam 
e direcionam o comportamento voluntário, onde o estado motivacional 
representa um impulso originado a partir das necessidades do corpo e 
que impelem o indivíduo a agir. Amplamente aceita pelos cientistas 
comportamentais, esta teoria enfatiza a necessídade de avaliação das 
aspirações internas do indivíduo, muito além dos estímulos extef!10S do 
ambiente que não são suficientes para predizer todos os aspectos do 
comportamento humano (Kandel, Schwartz e Jessel,.1991, p. 750). 

O processo de percepção consciente de um estímulo é verificado 
-através de dois impulsos aferentes: o de à.Iteração de comportamento e 
o objeto percebido. O primeiro impulso destina-se à modificação do 
comportamento, de alteração do estado de despertar para a reação de 
atenção e orientação, conhecida sob o termo de ativação (Kandel, 
Schwartz e Jessel, 1991, p. 692). Este grau de consciência é determinado 
em parte por um afluxo constante de excitações que se dirigem da 
formação reticular ascendente ativante ao córtex. Este processo de 
ativação faz-se importante por ser responsável por determinar o nível 
do estado de consciência diante do estímulo percebido. O outro estí-
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mulo faz referência ao objeto percebido, ou seja, relativamente ao local, 
dimensões e momento de estímulo. Esta contribuição é conhecida pelo 
termo de discriminação: Entretanto, certos autores indicam que a per­
cepção ainda apresenta um outro aspecto, isto é, o aspecto emocional 
e afetivo, comumente conhecido como sentimento (Schmidt, 1980, p.79). 

A.percepção dos aspectos emocionais e afetivos é atribuída principal- -
.mente ao sistema límbico. De acordo com interpretações, a sua função 
consiste em contribuir com o conteúdo afetivo das percepções relacio­
nando diretamente os impulsos com os atos (Schmidt, 1980, p. 79). O . . 
sistema límbico está associado às áreas do comportamento, emoção e 
motivação. D,iversas de suas áreas estão relacio'nadas com a nature~a 
afetiva de sensações sensoriais. Identifica-se, nestas áreas, as sensa­
ções de prazer ou desprazer. Estas qualificações afetivas, entre outras 
formas, são chamadas satisfação e aversão. Tem-se, através de estímu­
los elétricos, a excitação cerebral das áreas de prazer e satisfação e de 
outras áreas responsáveis pela sensação de medo, sofrimento e neces­
sidade de fuga. Segundo Guyton e Hall (1996), os eventos que não 
estão associados à~ sensações de satisfação ou desprazer dificilmente 
são relembrados (Guyton e Hall, 1996, p. 757). 

A verificação deste fato pcxle ser feita por meio da análise neurofisiológica. O 
fluxo de impulsos enviados pelos órgãos sensoriais, combinados com 
o processamento destas informações efetuadas pelo córtex cerebral, 
estimulam a ativação do sistema reticular ascendente ativador, destina­
do a controlar o grau de percepção das informações recebidas pelo 
córtex(Grandjean, 198~,p.173eKandel,SchwartzeJessel, 1991,p. · 
7 50). Este, por sua vez, ativa o Sistema Nervoso Central (SNC), respon­
sável pelo estímulo neuronal, mantendo o indivíduo em estado de 
alerta. O nível de atividade de certas partes do sistema límbico (respon­
sável pela geração de emoção e pela excitação física associada ao 
estímulo) é mantido nos mesmos níveis, repercutindo no estado de 
motivação e emoção. Quando os estímulos são poucos, o fluxo de 
impulsos sensoriais diminui, reduzindo o nível de atividade cerebral e o 
estado funcional do corpo como um todo (Grandjean, 1981, p. 201). 

Além dos fluxos sensoriais, outros dois fatores, adaptação e 
habituação, também são importantes no processo de estimulação. ' 
Certos receptores sensoriais, diante de estímulos prolongados tendem 
a diminuir sua carga de informação. Um dos motivos para haver esta 
redução é proteger o SNC de uma sobrecarga de impulsos originados 
dos sensores periféricos. Tem-se que o fluxo de impulsos é então 
adaptado às necessidade do organismo. 
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Cada órgão sensorial dispõe de condições especificas de exposição e · 
tempo de resposta. O processo de adaptação está melhor desenvolvido 
nos sensores de pressão junto à pele, receptores de esforço dos mús­
culos e os fotoreceptores dos olhos. Este processo não se restringe 
aos receptores, mas se estende ao longo da sinapse, processo de 
transmissão das informações entre a porção terminal da fibra nervosa e 
a~ estruturas adjacentes (Eyzaguirre e Fidone,.1977, p. 28). 

Quando um órgão sensorial é estimulado durante um certo período, a 
freqüência da descarga sensorial cai logo após o início da estimulação 
(Eyzaguirre e Fidone, 1977, p. 60). Tem-se, assim, que diante de impul­
sos uniformes, a estrutura de ativação do cérebro reduz a transmissão 
de estímulos aos demais órgãos (reticular e sistema límbico) responsá­
veis pelos níveis de ativação do corpo. Desta.forma, condições monó­
tonas de trabalho resultam em uma pequena carga de estímulos, não 
somente pela sua falta, mas também diante da adaptação das que se 
fazem presente (Gi-andjean, 1981,p.201). 

O processo de habituação, como o processo de adaptação, repercute 
na re~ução da ~thddade cerebral, diante de estímulos repetitivos . . 
Entretanto, o processo de habituação não opera em níveis periféricos, 
mas verifica0 se em zonas entre o córtex cerebral, o sistema límbico e o 
reticular. Este se ,processa em resposta a fatos/tarefas repetitivas, que 
geram estímulos idênticos. A fim de evitar extensos períodos de alerta e 
excitação, por sua vez sobrecarga no SNC, o organismo emite um 
reduzido número de estímulos (Grandjean, 1981, p. 204). 

Diante do processo 'de habituação, os estímulos repetitivos tendem a 
ser ignorados. Isto se deve à prolongada exposição ao estímulo que 
induz à eliminação de qualquer resposta por parte da região cortical 
(Guyton-eHall,1996,p. 757) . . 

Importante contribuição ao estudo da monotonia foi propiciado pelas· 
pesquisas desenvolvidas por Levi (1975) e Frankenhauser (1974). Seus 
estudos voltaram-se para a identificação e quantificação de hormônios 
do rendimento, as chamadas catecolarninas (adrenalina e noradrenali­
na) em diferentes condições psíquicas e emocionais. A partir de seus 
estudos, foi possível constatar que a produção de adrenalina não 
somente é elevada quando a pessoa está sob pressão de tempo e com 
alta de taxa de elaboração de informações, mas também em trabalhos 
monótonos e repetitivos. Consegue-se assim constatar que as reações 
fisiológicas devem-se mais a uma carga mental e psíquica do que a uma 
éxigência exclusivamente física (Grandjean, 1998, p. 156-157). 
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O surgimento de novas abordagens de pesquisa na área de percepção 
indicam q1te seu processo não pode ser entendido somente através do 
exame das propriedades de um neurônio isoladamente, abordagem 
microscópica que correntemente domina as pesquisas em neurociência. 
Percepção depende da simultaneidade, da ativação cooperativa de 
milhões de neurônios distribuídos ao longo do córtex (Freeman, 1991, 
p. 34 ). Segundo observações, o sistema neural · se comportaria de forma 
complexa, de aparência randômica, similar a um sistema caótico. . 
Identificada como Teoria do Caos, seu postulado evidencia a tendência 
de inúmeros neurônios em mudarem abruptamente e simultaneamente 
de um padrão de atividade complexa para outro modelo comportamen­
tal em reposta ao menor estímulo. Acredita-se que deve-se a esta · 
característica a habilidade do cérebro responder de forma flexível às 
alterações do mundo externo, estando a intensidade de um estímulo 
condicionada ao número de receptores estimulados. 

A percepção dos eventos, para que sejam transformados em impulsos 
nervosos, e portanto percebidos, necessita que certas propriedades 
sejam atendidas. É necessário a incidência de um estímulo de intensida­
de mínima para que possa ser processado pelo indivíduo. Este ponto a 
partir do qual o evento é percebido é denominado. de limiar de percep­
ção. Além de cada órgão sensorial possuir um limiar específico, a cada 
indivíduo está associa.do um limiar diferenciado. 

Segundo a psicologia, o ser humano seleciona o que percebe. Esta 
seleção dos estímulos a serem percebidos é influenciada por diversos 
fatores que se interrelacionam, como por exemplo, a atenção que está 
condicionada ao estado emocional, a necessidade, a motivação e as 
características de personalidade do indivíduo que se vêem incitadas em 
resposta a ocorrência de um estímulo. 

Estudos realizados por ps.icólogos sobre a influencia da motivação no 
processo de percepção identificam os fenômenos denominados vigi­
lância e defesa. A esses fenômenos estão ligadas as dificuldades que 
os indivíduos têm para perceber estímulos g!,':radores de ansiedade, de 
tensões e de angústias. As expectativas de desprazer ou sofrimento 
podem diminuir a probabilidade de uma percepção, apesar de"os estí­
mulos, situações ou eventos const.ituírem uma clara_indicação de suas 
propriedades (Aguiar, 1989, p. 145). 



/ 

Ergonomia de Pr~, v.2 
Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Satisfação. Motivação e Monotonia 

REFERÊNCIAS AGUIAR, M. A. F. (1989) Psicologia Aplicada à Administração - Uma 
Introdução.à Psicologia Organizacional. 2. ed. São Paulo: Atlas. 

ANDRADE, A (1996) As Idéias Norteadoras sobre o Aprimoramento 
Individual: A Base da Organização que Aprende. Artigo não publica­
do. 

BRILL, M.; MARGULIS, S. T.; KONAR, E. (1984) Using Office Design 
to Increase Productivity. v. 1, Buffalo: Workplace Design and 
Productivity Inc. 400 p. 

CSIKSZENÍMIHAL YI, M. (1996) Creativity- Flow and the 
Psychology of Discovery and Invention. New York: Harper Collins. 

DODD, N. G; GANSTER, D. C. (1996) The Interactive Effects ofVariety, 
Autonomy, and Feedback on Attitudes and 'performance. Journal of 
OrganizationalBehavior, v.17, n. 4,july, 1996, pp. 329- 347. 

EYZAGUIRRE, C.; FIDONE, S. J. (1977) Fisiologia do Sistema Ne_rvo­
so. 2. ed. Editora Guanabara Koogan. 

FRANKENHAEUSER, M. (1974) Man in Technological Society: 
Stress, Adaptation and Tole~ance Limits. Reports from the 
Psychological Laboratories, University of Stockholm, suppl. 26, dec. 

FREEMAN, W. J. (1991) The Physiology of Perception. Scientific 
American. 264(2):34- 41. . 

FRITZ, R. (1991) Creating. New York: Fawcet Columbine. 

GRANDJEAN, E. (1981) Fitting the Task to the Man -A Textbook of 
Occupational Ergonomics. London: Taylor & Francis. 

GRANDJEAN, E. (19~8) Manual de·Ergonomia -Adaptando o Traba­
_lho ao Homem. Porto Alegre: Bookman. 

GUITON, A C.; HALL, J. E. (1996) Textbook of Medical Physiology. 9. 
ed. New York: W. B. Saunders. 

HERZBERG, F. (1959) The Motivation to Work.New York: J.Wiley. 

KANAANE,R.(1995) Comportamento Humano nas Organizações - O 
Homem Rumo ao Século.XXI. São Paulo: Atlas. 



3.2-20 Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Satisfação. Motivação e Monotonia 
Flávio Belmonte & Lia Buarque de Macedo Guimarães/PPGEP-UFRGS 

KANDEL, E. R.; SCHWAR1Z, J. H.; JESSEL, T. M. (1991).Principles of 
Neural Science. 3. ed. New Jersey: Prentice - Hall Intemationat Inc. 

KIM, D. H. (1993) The Link Between Individual and Organizational 
Leaming. Sloan Management Review, Jall, pp. 37 - 50. 

KUBOSE, G. (1995) Budismo Essencial-A Arte de Viver o Dia-a-Dia. 
São Paulo: AxisMundi/Ed. Budagaya. 

LEVI, L. (1975) Emotions - Their parameters and measurement. New 
York: Raven Press. 

LEWIN, K. (1935)A Dynamic Theory of Personality. New York: 
McGraw-Hill. 

LEWIN, K. (1936) Principies of Topological Psychology. New York: 
McGraw-Hill. 

MASIDW, A. H. (1970) Motivation and Personality.NewYork: Haper 
& Row Publishers. 

McGREGOR, D. (1973) Motivação e Liderança. São Paulo: Editora 
Brasiliense. 

MORGAN, C. T. (1956) Introduction to Psychology. New York: 
McGraw-Hill. 

OLDHAM. G. R.; ROTCHFORD, N. L. (1987) Relationships Between 
Office Characteristics and Employee Reactions: A Study of the Physical 
E~vironment. Administrative Science Quarterly, v. 28, 1987, pp. 542 -
556. 

SCHMIDT, R. F.' (1980) Fisiologia Sensorial. São Paulo: EPU Springer 
Ed. Universidade de São Paulo. 

SENGE, P. (1990) A Quinta Disciplina -Teoria e Prática da Organização 
de Aprendizagem. Editora Best Seller. 

SLACK, N.; CHAMBERS, S.; HARLAND, C.; HARRISON, A., 
JOHNSTON, R. (1995) Operation Management. Pjtman Publishing. 

TEIXEIRA, S.A S. (1970) Dicioná_rio Medico. 23ed. Editora Guanabara 
Koogan. 



l ' 

Ergonomia de Processo, V.2 ~ 2 21 
Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Satisfação. Motivação e Monotonia ..,_); w -

1HOMAS, K W.; TYMON.JR, W. G. (1997) Bridging the Motivation 
Gap in Total Quality. QMJ, no. 2, 1997, pp. 80 - 92. 

ULICH, E:; GROSKUR1H, P.; BRUGGERMANN, A. (1973) Neúe 
Formen der Arbeitsgestaltung. Verlagsànstalt, Frankfurt 

\WATI, S.; MARRIOT, R. (1956) A Study of Attitudes to Factory 
Work. Med. Res. Council Special Report Series 292, London. 



-<.. 



·!:~t!~ Hu~~I1~~0rgani~~PE9_I~h~~-
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Jornada, Algumas caracteósticas do organismo influem no desempenho do 
turno e ritmo trabalho: 

• alimentação; 
• ritmo circadia_no; 

• fadiga; 
• monotonia; 

• motivação; 
• idade, sexo, necessidades especiais. 

As atividades fisiológicas possuem mecanismo que as regulam em um 
nível adequado do trabalho. Na pass.agem do nível de repouso para 
atividade, de início, os músculos trabalham em condições desfavorá­
veis de oxigenação e eliminação de calor mas, após uns 5 minutos 
passam a atuar de forma fisiologicamente compatível com o'ritmo de 
trabalho (veja Capítulo 2.4 do livro Ergonomia de Produto, volume 1): 
Psicologicamente, nó entanto, o organismo atinge rendimento 30 a 60 
rnin. depois de iniciado.trabalho. Após certo tempo, começa a fadiga o 
que faz baixar o rendimento. Mas além das modificações fisiológicas em 
função do ritmo de trabalho, o trabalho é influenciado pelo ritmo 

• circadiano (ritmo circadiano = circa dies (cerca de um dia)). 

Ritmo São oscilações em suas funções fisiológicas coin um ciclo aproximado 
circadiano de 24 horas que sãó notadas nas pressões sanguíneas, temperatura 

corporal, excreção renal e quantidade de hormônios no sangue. Duran­
te o dia, os órgãos e funções estão preparados para a produção. Du­
rante a noite, as atividades dos órgãos estão amortecidas pois o orga­
nismo está preparado para descanso e reconstituição de reservas de 
energia. Por exemplo, o rim produz menos urina durante a noite sen,do 
sua composição mais ácida à noite do que pela manhã. A produção de 



Figura 1 Ciclos de 
temperatura retal 
de trabalhadores 

n·os turnos diurno 
e noturno 

(Murrell, 1965, 
p.34) 

variaçpes 
fisiológicas 
durante a 
Jornada , 

Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Cargas e Custos Humanos 
Ua Buarque de Macec/o Guimarães/PPGEP-UFRGS 

hormônios corticais nas glândulas supra-renais atinge o núnimo entre 4 
e 6 horas da manhã e o máximo às 12 horas. Provavelmente a variação 
mais importante é a temperatura inferna do corpo que, guardando-se as 
diferenças individuais, varia de 1,1 º a 1,2º Celsius durante o dia., Con­
forme a Figura 1, ela varia de 36,2ºC entre 2 e 4 horas da manhã come­
çando a subir por volta das 8 horas da manhã, atingindo seu máximo, 
37,4º Celsius aproximadamente, ROr volta das 8 horas da noite, quando 
começa a cair novamente ãté atingir o núnimo novamente entre 2 e 4 
horas da manhã (Murrell, 1965 p. 34 ). 
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Segundo Murrel ( 1965), durante os períodos de baixa temperatura, 
muitas atividades do organismo diminuem para criar condições adequa­

, das a uma boa noite de sono, como é o caso da atividade mental, o 
ritmo de digestão, assim como o da exc reção de urina. Por outro lado, 
quando a temperatura é mais alta, o corpo está mais ativo, o que é uma 
condição mais favorável para o trabalho. 

Tendo em vista as variaçõi;:s fisiológicas, os horários de alimentação e 
o acúmulo de fadiga, pode-se esperar que durante a jornada de traba­
lho haja dois picos máximos-de disposição para o trabalho: entre 9 e 10 
horas e entre 15 e 16 horas. Depois há um decréscimo gradativo atin­
gindo um núnimo durante o sono entre 2 e 4 horas da madrugada, 
começando a aumentar novamente, completando o ciclo diário. A curva 
de produção diária estabelecida por Parker,e Oglesby (1972) (apresen­
tada na Figura 21 do Capítulo 3.4 deste livro) espelha estas variações 
durante trabalho pesado na construção civil. Os mesmos autores 
também apresentam os résultados do desempenho semanal (Figura 24 

• do Capítulo 3.4 deste livro) que podem ser uma base para o projeto de 
trab'alho que melhor atenda às necessidades dos seres humanos. 
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Um estudo· de Guimarães et ai. (2004) na CEEE, uma concessionária de 
energia do Rio Grande do Sul, mostrou que a carga de trabalho dos 

. eletricistas de linha viva era menor quando o trabalho foi redesenhado 
para respeitar a disposição diária e seman·a1 dos trabalhadores. Princi-

,palmente a carga mental na condição "ergonomizada" foi bastante 
reduzida em comparação com a carga medida sob as condições tradi- . 
cionais de trabalho. Este estudo, que utilizou dois parâmetros cogniti-' 
vos (acomodação de palitos de fósforos e percepção de minuto) e três 
fisiológicos (batimento cardíaco e nível de catecolaminas: adrenalina e 
noradrenalina) para avaliação da carga dê trabalho nas duas situações 
também é referenciado no Capítulo 7 do livro Ergonomia Cognitiva 
desta Série Monográfica. 

A influência do ciclo circadiano no estado de alerta e desempenho é 
comprovada em vários estudos que apontam que a maior freqüência de 
acidentes ocorre entre 2 e 4 horas da madrugada, quando o organismo 
está menos apto para o trabalho. Em um estudo que·registrou 62000 
erros de leitura em diversos instrumentos ocorridos hora a hora, em 
turnos de-24 horas, constatou-se maior freqüência de erros às 3 horas 
da manhã (lida, 1990). 

Horário de maior disposição para iniciar o trabalho 
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AFigura 2 mostra os resultados de um estudo de Guimarães e Batista 
(2004) sobre os horários de maior disposição para o trabalho de acordo 
com os trabalhadores de cinco postos do setor de laminação da 
GERDAU-AFP, uma siderúrgica no Rio Grande do Sul, que operam em 
turnos. É evidente que o horário cie maior disposição para a maioria 
está entre 8 e 10 horas e por volta das 16 horas-, confirmando os resul­
tados da literatura. A figura mostra também, a preferência de alguns 
trabalhadores pelo horário das 2 horas da madrugada, que pode ser em 
função da individualidade ou da tranquilidade (ausência de ruído, 
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poucas pessoas circulando, menor pressão da chefia etc.) que o traba­
lho da noite representa para alguns.Estudos sobre ri tino circadiano 
demonstram que há grandes variações individuais'sendo possível 
distinguir dois tipos cÍe pessoas: os matutinos e os vespertinos. Os 
matutinos acordam com mais facilidade pela manhã e geralmente dor­
mem cedo. A sua temperatura sobe mais rapidamente a partir das 6 
horas da manhã e atinge o máximo por volta de 12 horas. Os vesperti­
nos são mais ativos à tarde e no início da noite. A temperatura corporal 
sobe mais lentamente na parte da manhã sendo que a máxima ocorre 
por volta das 18 horas. Encontram menor disposição pela manhã mas 
adaptam-se facilmente ao trabalho noturno. 

É importante lembrar que em uma população, são poucos os casos / 
extremos de indivíduos tipicamente matutinos ou vespertinos. A maio­
ria distribui-se mais ao centro da curva, com diversos graus de tendên­
cia entre os dois extremos. Beneàito-Silva et ai. (1991) abordam a 
questão da influência dos hábitos culturais no comportamento dos 
tipos vespertinos e matutinos no Brasil. 

O ciclo circadiano é sincronizado por alguns "relógios" tais como 
mudança de claro para escuro e vice-versa; contatos sociais; trabalho; 
consciência da hora. A luz solar parece ser muito importante pois 
estudos realizados com trabalhadores noturnos, que dormem durante o , 
dia, mostraram que o ritmo circadiano mantém-se.quase inalterado 
havendo poucas adaptações que demoram 7 dias para se completar. 

As curvas de produtividade.se assemelham às curvas fisiológicas, pois 
adapta-se o ritmo de trabalho ao ritmo do organismo. Isto não é consi­
derado em sistemas de produção que apresentam velocidade constan­
te. Em alguns sistemas deixou-se que os próprios trabalhadores regu­
lassem a velocidade da correia transportadora e foi visto que aproxima­
vam da curva fisiológica e que a produção era maior que com velocida­
de constante. A freqüência de erros e acidentes também se relaciona 
com as curvas fisiológicas. Pesquisa em uma empresa de gás mostrou 
que o máximo de acidentes ocorreu entre 2 e 4 da madrugada. A pesqui­
sa abrangeu empregados de três turnos diferent~s sugerindo que o 
ritmo diário é pouco influenciado pelo turno. 

Apesar de não ser o ideal, o trabalho noturno é uma realidade na eco­
nomia moderna. Algumas indústrias não podem ser paralisadas sem 
_comprometer o bem estar da sociedade (unia usina elétrica, por exem­
plo) e outras não param por razões econômicas, para amortizar os altos 

· investimentos ( uma firma de processamento de dados, por exemplo). A 
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solução é a organização do trabalho em turnos que, no entanto, requer 
alguns cuidados para minimizar o estresse no trabalhador. Estes cuida­
dos envolvem questões tàis como ritmo circadiano, diferenças indivi­
duais, tipo de atividade, desempenho, saúde e conseqüências sociais. 

É importante ter em mente que nos primeiros dias de mudança de turno 
há adaptações no ritmo biológico em função dos turnos que levam 
cerca de 4 a 5 dias. Isto indicaque rodízio semanal é inoportuno pois 
mal o organismo terminou de adaptar-se, há inversão do turno, exigin­
do nova adaptação. Pode-se consíderar turnos de 2 a 3 semanas . 
Murrell (1965) comenta que Reid1, detectou em um estudo que apenas · 
27% dos indivíduos invertem o ciclo de temperatura corporal entre um 
e três dias, 12~ entre quatro e seis dias, 23% em mais de seis dias e 
38% nunca invertem. De acordo com lida (1990), em outro estudo foi 
detectado que 20 % dos indivíduos nunca se adaptaram. Nunca ocorre 
adaptação total do ritmo biológico ao turno e portanto as característi­
cas do tr~balho é que devem se adaptar ao ritmo biológico. 

O ciclo circadiano influi no desempenho da pessoa e algumas pessoas 
têm mais facilidade em se adaptar ao turno noturno do que outras. 
Observou-se que as operações monótonas e repetitivas aumentam o 
sono e induzem a erros mais freqüentes, principalmente após a meia 
nóite. A adaptação ao trabalho noturno é menos difícil nas atividades 
que envolvem mais movimentação do corpo. Os operadores de máqui­
nas e transportadores de materiais se adaptam melhor do que os traba­
lhadores em escritório, que ficam sentados o tempo todo. No entanto, 
como a aptidão física neste horário é menor, deve-se evitar trabalhos 
muito pesados no turno noturno. 

No âmbito.social, os trabalhadores noturnos têm menos contato·com 
os membros da farm1ia e da comunidade em geral, devido à incompatibi­
lidade de horário. Enquanto a m_aioria das pessoas está em algum 
evento social ou dormindo, este pessoal está trabalhando, e enquanto 
os outros trabalham, este mesmo pessoal está donnindo. A estrutura da 

·sociedade está organizada de acordo com o modelo trabalho-lazer­
sono, sendo que o período de lazer tem a função de relaxar a pessoa da 
tensão do trabalho, o que propicia um restabeleciment~ maior durante 
o-sono. Esta vantagem também é retirada das pessoas do turno notur­
no que, além disso, tendem a apresentar maior cansaço, irritabilidade, 
úlceras e transtornos nervosos. É significativo, também, o consumo 
maior de substâncias estimulantes ( café e cigarros), álcool e soporífe­
ros entre os trabalhadores em turno noturno. · 
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Um estudo em uma empresa de teleatendimento no Rio Grande do Sul 
(Couto, 2004; Couto e Guimarães, 2004) avaliou o grau de ajuste dos 
teleatendentes com o turno em que trabàlham e o grau de satisfação 
dos _mesmos com o turno que lhes foi designado, levando-se em consi­
deração a caracterização dos indivíduos como matutinos ou vesperti­
nos: Os resultados mostraram que os indivíduos identificados como , 
vespertinos são màis suscetíveis às demandas ergonômicas relaciona­
das ao ambiente físico de trabalho, principalmente quanto à percepção 
da iluminação (F( 4, 157) = 4,438, p=0,002), e:uja insatisfação é maior para 
os vespertinos do que para os matutinos. 

Os resultados indicaram que a alocação dos trabalhadores em turnos 
descon; idera as características individuais quanto a matutinidade/ 
vespertinidade, que os sujeitos preferiam trabalhar nos turnos coqipatí­
veis com seu biorritrno e que alguns problemas pocleriam ser reduzidos 
se as questões individuais fossem consideradas nos projetos de traba­

. lho. Os te~eatendentes manifestam falta de paciência, necessidade de 
silêncio, dores de cabeça e mal-estar geral, independentemente da sua 
caraterística de vespertinidade/matutinidade. De acordo com 
Seligmann-Silva (1995), estas manifestações, além da irritabilidade, são 
alterações psicológicas principais da síndrome de fadiga crônica. 

Um.outro estudo no setor de envase de hidroalcóolicis de uma empresa 
de artigos de perfumaria e cosméticos do Paraná (Villas-Bôas, 2003; 
víllas-Bôas, Guimarães e Batista, 2004) identificou os itens de demanda 
ergonômica dos usuários evi!)enciando diferenças entre as demandas 
dos trabalhadores que realizam as mesmàs tarefas em diferentes turnos 
de trabalho. As questões relacionadas à organização do trabalho são 
as que mais afetam os funcionários, principalmente aqueles que traba­
lham em turnos que incorporam o trabalho no sábado. Para minimizar 
os problemas de repetitividad'e e intensidade do ritmo de trabalho que 
favorecem o aparecimento de DORTs, assim como aumentar o nível de 
satisfação dos trabalhadores, propôs-se o alargamento do trabalho 
pelo agrupamento de um maior número de atividades para os trabalha­
dores na linha de montagem dos envoltórios e cartuchos. Propôs-se, 
principalmente, a revisão das metas de produção e a necessidade de 
manutenção do trabalho no sábado que é, sem dúvida, o maior cons­
trangimento para os funcionários. Se o alargamento do ,trabalho refletir 
no aumento de produtividade com redução do esforço, a contratação 
de um número maior de operadores para o turno normal provávelmente 
compensará a demanda de produção, eliminando a necessidade do 
trabalho fora do horário normal (que é um custo a mais). Muito prova­
velmente, os custos de contratação de mais trabalhadores é menor do 
que os custos humanos envolvidos no trabalho atual. 
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A alimentação, principalmente proteínas, carboidratos e gorduras, é a 
fonte de energia para a manutenção dos seres_ vivos e a fonte de com­
bustível para realização de trabalho. Dependendo da exigência do 
trabalho, os gastos oscilam entre l ,6kcal/rnin (para atividades leves de 
manutenção) a l 5,2kcal/rnin (para trabalhos pesados na agricultura ou · 
construçãó civil) em média sendo que um homem gasta 20% a mais de 
energia que uma mulher para realizar uma mesma tarefa. Aprendizes 
também gastam mais energia que os experientes pois estes com a 
prática executam movimentos mais eficientes e cometem menos erros 
(lida, 1990). Se a quantidade de energia consumida é maior do que o 
gasto diário, o trabalhador ganhará peso e ficará mais suscetível a 
doenças do coração e obesidade. É o que vem acontecendo.nos países 
desenvolvidos com alimentação abundante (e nem sempre saudável 
pois tende a ser cada vez mais artificial para se adaptar às necessidades 
práticas do mundo moderno) e bastante trabalho sedentário. Por outro 
lado, se a quantidade de energia necessária não for suprida, o trabalha­
dor perderá peso, terá redução de rendimento e ficará mais suscetível a 
doenças. É o problema dos trabalhadores de países pobres que geral­
mente não ganham o_ suficiente para alimentar a fanu1ia. lida ( 1990) 
comenta sobre um estudo de Corlett (19702) que concluiu que se os 
trabalhadores de países subdesenvolvidos fossem trabalhar no mesmo 
ritmo "dos desenvolvidos teriam capacidade de suportar apenas 2 horas 
de trabalho. Ou seja, o subdesenvolvido ganha pouco mas isto não é 
um ganho para a empresa pois sua produtividade é baixa. O reflexo 
desta má alimentação não se dá apenas no trabalho físico. O pior é que 
afeta também a capacidade mental do indivíduo. Quem come mal, pensa 
mal. 

Pór muito tempo, considerou-se que a má nutrição das. crianças causa­
va uin dano cerebral que poderia gerar um retardamento irreversível do 
seu desenvolvimento cerebral. Hoje, sabe-se'que o problema da má 
nutrição é uma questão bem mais complexa (Brown e Pollit, 1996) que 
compromete o desenvolvimento de uma sociedade como um todo .. A 
nova teoria da má nutrição, esquematizada na Figura 3, considera que 
ela leva à letargia da criança que, em conséqüêrtcia não consegue ex­
plorar,' como deveria, o ambiente à sua volta. Isto leva a um retarefo do 
desenvolvimento intelectual. Paralelamente, a má nutrição retarda o 
crescimento físico e gera doenças que retardam o desenvolvimento 
motor. A criança aparenta bem menos idade tanto física (é menor) quan­
to cognitivamente {tem reações mais condizentes com crianças mais 
joven;, demoram a_engatinhar, ~emorarn a andar) e portanto, os adultos 
esperam pouco do seu desempenho, exigindo menos da criança. Por-

. tanto, seu estí~ulo é menor do que deveria ser. Rédução de estímulo 
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O quadro da desnutrição é o retrato de uma tragédia brasileira: a misé­
ria, que significa a incapacidade de comprar alimento para sobrevivên­
cia, bem pior que a pobreza definida como a renda in-suficiente para 
cobrir os custos mínimos de manutenção da vida: ali-nientação, mora­
dia, transporte e vestuário. Segundo Mendonça (2002), uma pesquisa 
do Instituto de Pesquisa Ec_onômica Aplicada -IPEA- mostrou que, há 
25 anos, 17% da população brasileira classificava-se como miserável e, 
hoje, esta população é de 14,5%. A queda é muito pequena e é apenas 
proporcional pois em termos absolutos, houve um aumento de 18 
milhões de miseráveis para os atuais 23 milhões. Mais detalhadamente, 
hoje há 53 milhões de pessoas abaixo da linha da pobreza. Destas, 30 
milhões vivem entre a linha de pobreza e acima da linha da miséria. 
Cerca de 23 milhões estão na miséria ou indigência. Metade destes 
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moram no Nordeste, sendo os estados mais pobres: Alagoas, Ceará, · 
Maranhão e Piauí. Os estaôos mais ricos são Santa Catarina, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. A desigualdade social do Brasil é 
das maiores do mundo: a diferença da renda média entre os 20% mais 
ricos e os 20% mais pobres é de 33 vezes. Nos Estados Unidos, o país 
mais rico do mundo, esta diferença é de apenas 8 vezes. 

Mais desconcertante ainda é saber que um'a parte da população não 
come, não porque há falta de comida como na África e Ásia, mas por­
que não tem dinheiro para comprar. Ao invés do quadro de crianças 
esquálidas africanas, a criança da miséria brasileira é "inchada" porque 
ingere carboidratos (do arroz, milho e mandioca, principalmente) mas 

. nenhuma proteína, vitaminas e sais minerais. Esta dieta restrita enfra­
quece ósistema imunológico, a ponto de qualquer infecção matar uma 
criança. Esta doença da desnutrição denominada kwashiokor ( do 
africano) quando não mata deixa seqüelas que impactam no desenvol­
vimento da criança e no apr~ndizado. 

O panorama se agrava quando se pensa que a mesma pobreza da 
sociedade que gerou a falta de nutrição adequada, também não fornece 
hospitais nem escolas adequados. Sem dinheiro, sem estrutura básica 
tal como hospitais e ·escolas, esta sociedade mantém o ciclo vicioso 
com uma maioria da população mal nutrida, mal educada e doente que, 
por conseguinte, não tem nenhuma chance de melhorar suas capacida­
des física e cognitiva. Some-se a isso o fato de que a pobreza leva à 
ansiedade e estresse geralmente "tratados" com uso de drogas (álcool, 
principalmente, por ser barato e altamente energético). Esta maioria da 
popl!_lação consegue sobreviver (mal) com empregos que exigem força 
física e p·ouca capacidade mental. Mas como pode ocupar os novos . 
postos de tral:Salho que cada vez mais exigem aptidões cognitivas? 

A questão da alimentação deve ser uma preocupação das empresas 
brasileiras. É comum que o funcionário chegue com fome e alcoolizado 
nó trabalho (e, portanto, propenso a acidentes) indo se alimentar, pela 
primeira vez, no almoço oferecido na empresa. Como ele está com fome 
e provavelmente esta será sua única refeição no dia, o funcionário· 
come demais de uma só vez.-Volta para a máquina e pode gerar erros e 
até sofrer um acidente devido à sonolência e lentidão pós-prançlial (o 
Capítulo 4 do livro Ergonomia de Processo, volume 1, discute a rela­
ção entre hora do acidente e alimentação). 

Fornecer uma alimentação balanceada e um programa educacional 
condizente podem ajudar, muito, a melhorar a capacitação da maioria da 
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população brasileira para enfrentar a concorrência.das empresas de 
países desenvolvidos. O ergonomista deve considerar, na sua pesqui­
sa, as condições nutricionais dos empregados e colaborar para melho­
rar as condições de ritmo e intensidade de trabalho nas empresas. A 
baixa produtividade que não intere.ssa às empresas não pode ser solu­
cionada com a melhoria de postos de trabalho, apenas. As condições 
físicas e mentais do trabalhador são fatores de muito maior peso. 

Bebidas estimulantes com cafeína (café, chá) quando ingeridas em, 
doses moderadas de 0,3 a 0,5g aumentam a vigilância, reduzem o tem­
po de reação, aliviam a fadiga, reduzem o apetite. No entanto, causam 
alterações fisiológicas tais como elevação de temperatura corporal, 
aceleração do ritmo cardíaco, aumento do consumo de oxigênio. O 
fumo reduz a capacidade circulatória para transporte de oxigênio: 

· O álcool permite exercício de maior força muscula~ provoca aumento do 
ritmo cardíaco, aceleração da transmissão dos impulsos através das 
células nervosas, reduz o tempo de reação, e reduz a inibição. Estudos 
quanto à ingestão de álcool demonstraram que doses inferiores a 25g 
tendem a aumentar a produtividade nos primeiros 30 minutos iniciais e 
'depois há uma queda, retornando aos níveis anteriores após 2 ou 3 
horas. Outros estudos observaram que ingestão de 0.25g por quilo de 
peso começa a prejudicar o desempenho, aumentando o tempo de 
reação e erros: a capacidade de discriminação de sinais caiu para 95% 
com 0,251kg, e para 65% com 1,00/kg. Dosagens que ultrapassam o 
limite suportável pelo indivíduo acarretam em perda de coordenação 
motora, de memória, dores de cabeça, vômitos, perda de apetite. Em 
termos de sistema, é importante notar que a ingestão exacerbada de 
álcool resulta em prejuízos não só na área restrita à empresa (para a 
produção) mas transcende os portões, colocando em risco a sociedade. 
\ém sendo chamada a atenção para a importância do álcool nos aciden­
tes de trânsito, por exemplo, mas esta situação pode ser extrapolada 
para qualquer indústria, já que o embotamento causado pela droga 
interfere nas faculdades cognitivas do ser humano, indispensáveis 
para a realização do trabalho em segurança, 

Conforme já foi visto no Capítulo 2.1 sobre atividade muscular do 
livro Ergonomia de Produto, volume 1, de início, os músculos trabalham 
em condições desfavoráveis de oxigenação e eliminação de calor mas 
após uns 5 minutos passam a atuar de forma fisiologicamente compatí­
velcom o ritmo de trabalho. Com treinamento, há adaptação muscular, a 
força muscular aumentando quando solicitado mais de 50% do máximo. 
Em contraposição, o músculo atrofia quando solicitado menos de 25% 
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do máximo. Psicologicamente, no entanto, o organismo atinge rendi­
mento 30 a 60 min depois de iniciado o trabalho. Após certo tempo, 
começa a fadiga o que faz baixar o rendimento. A fadiga neuromuscular 
já foi descrita como resultado do sistema muscular e do sistema nervo-
so central. . 

Em linhas gerais, a fadiga não está relacionada apenas com o aspecto 
· físico pois além do componente neuromuscular, · envolve também 
fatores psicológicos. Uma das maiores preocupações da ergonomia é a 
fadiga mental (veja Capítulo 6 do livro Ergonomia Cognitiva) que 
impacta nos fatores cognitivos, desde a percepção de sin_ais (por 
exemplo, na redução da quantidade de estímulos que podem sey pro­
cessados) até a tomada de decisão e ação (por exemplo, atrasa a prepa­
ração de uma resposta). Existem diferenças individuais na percepção da 
fadiga, sendo a motivação pessoal um aspecto crítico. 

Uma das possibilidades de redução de fadiga é a utilização de pausas 
ou folgas durante a jornada de trabalho. As folg&s podem ser relaciona­
das ao pessoal ou não. · 

As folgas i:tão relacionadas ao pessoal são resultado de irregularidades 
eventuais no processo e podem ser assim classificadas (Shingo, 1996; 
Ghinato, 1996): 

• ocorrem com freqüência irtdeterrninada, não regular em função da 
operação. Por exemplo, pela necessidade de lubrificação, limpeza 
de máquinas, substituição de ferramentas etc; 

• ocorrem com freqüência não regular, em função da espera de 
suprimento de material, troca de conteineres de armazenagem, 
quebra de máquinas etc. 

As folgas ligadas ao pessoal n~o têm nenhuma relação com a opera­
ção. Podem ser divididas em: 

• intervalo de tempo em que o trabalhador não executa nenhuma 
atividade para se recuperar de fadiga física ou mental; 

• para satisfazer necessidades fisiológicas e higiênicas (beber 
água, ir ao banheiro etc.). 

Não há uma regra geral sobre a duração e quantidade de pau_sas duran­
te jornada. Tarefas com exigências nervosas e de atenção apresentam 
melhores resultados com pausas curtas e freqüentes de.2 a 5 min. 
Outras atividades mais usuais, pausas de 10 mina cadá2 horas. Traba­
lhos físicos pesados, pausa igual ao tempo de atividade: trabalha 1 
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hora, descansa 1 hora. Uma das dificuldades em se determinar pausas 
deve-se à dificuldade de se determinàr a carga de trabalho, principal­
mente porque esta depende da percepção do trabalhador. O que pode 
ser pesado ou cansativo para um, pode estar bem abaixo da capacidade 
de outro. Ao se estipular as pausas com base na disposição do segun­
do, estar-se-á sobrecarregando o primeiro. 

Outra dificuldade para prescrição de pausas é a característica da tarefa. 
?m muitas situações, a pausa prescrita perturba o trabalho e pode gerar 
estresse. Por exemplo, por mais que já tenha sido proposto (Wosiacki 
Filho e Dutra, 2001), não se pode esperar que um cirurgião in~errompa 
uma cirurgia em um dado momento e seja substituído porque ele é 
responsável por um procedimento e ,só ele pode reconhecer quando é 
hora de descansar. Um controlador de tráfego aéreo não abandona o 
radar antes de ter finalizado o controle dos aviões sob sua responsabi­
lidade. O operador de linha não pode abandonar o posto antes de 
terminar o produto que manufatura. No caso deste último, quanto mais 
compartimentado e curto for o ciclo do seu trabalho, menor é a interfe­
rência da pausa prescrita já que a ação do operador sobre um dado 
produto é muito pequena. No caso do digitador, prescreveu-se pausas 
de 10 minutos a cada 50 minutos trabalhados e isto não atrapalhava o 
trabalho pois os ciclos eram curtíssimos e não havia um começo, meio e 
fim da tarefa: ela nada mais era do que a soma de dados a serem trans­
critos, sem nenhum sentido para o digitador. No entanto, este tipp de 
tarefa sem nenhum conteúdo deve ser sempre evitada e o digitador foi, 
finalmente, substituído pelo código de barras. 

Em geral, o melhor trabalho é aquele mais rico, que engloba várias 
atividades diferentes, que exige discernimento e criatividade do traba­
lhaçlor e neste caso, pausas pré-determinadas (além da pausa do almo­
ço ou jantar) são um elemento engessador e atrapalham o bom desem­
penho do trabalho .. Um estudo de Belmonte (1998) no setor de fecha­
mento de um banco identificou que os funcionários se irritavam com as 
pausas de 10 minutos .a cada 50 minutos trabalhados. Como a maioria 
não fazia as pausas por entender que atrapalhavam o trabalho, a empre­
sa optou por desligar as luzes do setor de forma a forçar as pausas. No 
entanto, os bancários ou continuavam trabalhando no escuro ou acen­
diam uma lanterna para não ter que interromper o trabalho que se carac­
terizava pela checagem de valores e de documentos a sere.m enviados 
para compensação. Muitas vezes as luzes apagavam no meio do racio­
cínio ( de uma conta:, por ~xemplo) obrigando o bancário a recomeçar 
uma dada ação. Para evitar a frustração do retrabalho e da perda de 
tempo, muitos trabalhavam no escuro. Ao.invés de ter sido entendido 
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como uma solução para minorar o desgaste no trabalho, o sistema de 
pausas foi considerado um entrave para o livre dimensionamento do 
tempo de trabalho e uma fonte de estresse. 

Em sistemas pouco rígidos, que não policiam o trabalhador, este dispõe 
de recursos próprios para introdução de pausas necessárias. Elas são 
conhecidas como pausas espontâneas e pausas disfarçadas, que ocor­
rem quando o trabalhador sai para fumar, tomar um cafezinho etc. Estas 
pausas devem ser permitidas porque são o mecanismo regulador do ser 
humano no trabalho. Kroemer e Grandjean ( 1997) recomendam que os 
supervisores devem encorajar os.trabalhadores a fazerem tanto as 
pausas ·espontâneas quanto as necessárias a fim de manter a atenção, 
concentração e o bem-estar. Os autores enfatizam que as pausas devem 
ser abertas, e não disfarçadas, freqüentes e de curta duração: "Não 
espere pelafadiga, evite-a" (Kroemere Grandjean,1997; p. 250). Apesar 
das vantagens das pausas, sistemas muito verticais eliminam a possibi­
lidade de regulação acorrentando o funcionário no posto, como é o 
caso de muitos call centers. Um estudo desenvolvido junto à UFRGS 
mostrou que aproximadamente 60% dos operadores gostariam de ter 
pausas (de uma a seis) não prescritas como forma de minorar a carga de 
trabalho e o estresse imposto pelo controle acirrado dos supervisores.· 
Tal controle é fora de propósito pois os trabalhadores, se têm uma . 
meta, irão cumpri-la por si próprios. 

A experiência da equip~ de ergonomia do NDES/LOPP/PPGEP/UFRGS 
nas empresas mostra que os índices de produtividade são maiores 
quando as pausas são a cargo do trabalhador pois reflete a confiaqça 
que a empresa deposita no funcionário. Além disso, nas empresas em 
que as pausas são prescritas, notou-se que os funcionários começam à 
parar um pouco antes de soar o alarme, antevendo a pausa. Além de 
interromper um trabalho em andamento., as pausas prescritas podem ser 
um problema legal quando for necessário mexer nos horários em função 
de uqia mudança do processo. Uma vez acostumados com a folga em 
dado horário, dificilmente troca-se o horário sem uma forte reação dos 
trabalhadores. Quando as folgas são definidas pelos próprios trabalha­
dores em função _do trabalho em andamento, estes problemas deixam de 
existir pois são de responsabi!tdade do grupo, por consenso. 

Uma outra forma de pausa ocorre quando da troca de postos nos 
sistemas onde o~ trabalhadores são multifuncionais. Segundo Ghinato 
(1996), diversas empresas japonesas e particularmente a Toyota Motor 
Corp. (a multifuncionalidade é fundamental no Sistema Toyota de 
Produção - STP) desenvolveram um sistema de rotação de trabalho 
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habilitando os funcionários para a exécução de várias atividades. Ao 
mesmo tempo que é uma fonte de aumento de produtividade (Ghinato, 
1996), a multifuncionalidade é uma forma de alargamento e enriqueci­
mento do trabalho e de gerar possibilidade de alternância de postura e 
descanso. 

A literatura sobre multifuncionalidade em ergonomia é escassa, confor­
me apontado por Otton (2000) que propôs uma forma de investigação 
das condições de transformação de sistemas em linha, estanque, para 
um sistema multifuncional. São necessários, contudo, mais estudos 
quanto à capacidade do trabalhador em lidar com as diversas tarefas 
para não gerar estresse mental, físico e/ou cognitivo. Não se deve 
confundir alargamento do trabalho com o rodízio do empregado entre 
postos monótonos e repetitivos. Não há nota de estudos deste tipo na 
literatura pesquisada e mesmo os japoneses, que são benchmarking da 
multifuncionalidade como gapho competitivo, não consideram os 
fatores humanos em seus projetós de célula de produção que são , 

• defil)-idas em função da necessidade de produção (quantidade de peç~s 
a serem produzidas, kanbam). Apesar de haver comentário sobre as 
questões humanas no trabalho (Shingo, 1996; Black, 1998), eles são 
raros e superficiais, provavelmente porque os fatores humanos são 
considerados muito complexos para integrar o algoritmo que desenvol­
vem para configuração das celulas. No entanto, a sua não considera­
ção pode ser a causa d0 elevado índice de _karoshi nas empresas 
japonesas (veja Capítulo 3 deste volume). O modelo japonês de 
multifuncionalidade calcou-se no treinamento de sua mão de obra (de 
alto nível de educação) e na definição de um modo de operação padrão 
a ser seguido por todos os ·empregados. Este modo de operação é 
definido com base na minimização de tempos ociosos e maximização de 
tempos e movimentos "eficientes". 

Para melhor entender os conceitos de tempo em sistemas de produção 
e o impacto sobre o ser humano, é importante definir os conceitos de 
tempo de ciclo, takt time, ritmo, intensidade e carga de trabalho. 

Para Shingo (1996), o tempo de ciclo (TC) corresponde ao tempo 
alocado para o processamento de um item (uma peça ou unidade) no ' 
sistema, ou seja, é o tempo decorrido entre a entrada e saída de um item 
no sistema. O TC geralment1.frepresenta o tempo de produção mínimo e 
desejado que se espera de todos os trabalhadores a fim de não haver 
descompasso na produção, sendo calculado como o somatório dos 
tempos das várias operações (TO) necessárias para completar um ciclo 
de produção (em equação 1). O tempo de ciclo pode ser relacionado ao 
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somatório dos tempos de operação. de um posto ou de todo um siste­
ma. Em se tratando de sistemas compostos por n postos, o TC do 

.sistema corresponde ao maior tempo de processamento de umdado 
posto, ou seja, ao tempo do posto gargalo. 

TC = L TO = L T uaba/ho repetitivo + L T tmbalho peri6cUco + L T Jmba/ho flutuante (equação 3) 

Onde: Ttrabal~n,petitivo = ???; Ttrabctlhopcriódio ::;: ???; TITflbalt,oflutuante = ????. 

Geralmente, o TC de operação humana é calculado pelo tempo de 
operação "padrão", mesmo que os tempos individuais das pessoas que 
ocupam os vários post~s possam ser diferentes, pois geralmente sãó 
cronometrados os tempos destas diferentes pessoas e utilizada a média 
como um padrão. Nesty ponto, a produção enxuta segue os mesmos 
parâmetros do sistema taylorista. A padronização do modo de operação 
permite calcular, com mínima margem de erro, o número de pessoas, 
máquinas e o tempo necessário para produção de Um ou mais itens. 
Com este dado, a empresa consegue identif"icar os recursos disponíveis 
e, portanto, conciliar com a demanda de produção, recursos estes que 
permitem estipular o takt time. 

A capacidade de produção do sistema e a quantidade a ser produzida 
para atendimento de uma demanda determinam o takt time e não deve 
ser confündido com o tempo de ciclo: o tempo de ciclo está relacionado 
ao tempo para produzir enquanto o takt time está vinculado principal­
mente ao atendimento da demanda. de produção: ele permite estabele­
cer os recursos necessários,.(pessoal, máquinas e tempo disponível) 
para suprir uma demanda, ou seja, a quantidade certa que deve ser . 
produzida em uma unidade de tempo para ser repassada ao consumidor 

· no momento certo. O takt time é calculado dividindo-se o tempo dispó­
nível no perío!lo (nº de trabalhadores ·x nº de horas trabalhadas) pela 
demanda neste mesm~ período. Desta forma, a quantidade de produção 
é determinada pela quantidade necessária e o tempo de operação 
(sendo este último estabelecido pelo tempo de ciclo). 

Deve-se lembrar que a produção enxuta é governada justamente pela 
demanda ou takt time, ou seja, produz-se apenas o nec·essário para 
suprir o mercado sem extras pois este modelo não admite estoque. O 
takt time é usado para sincronizar o ritmo da produção com o ritmo das 
vendas, obtido pela divisão .entre o tempo de trabalho disponível por 
turno e o volume da demanda do cliente por turno. Ghinato (1999) dá o 
seguinte exemplo: para um tempo de trabalho disponível = 27000s e 
considerando o volume da demaI,Jda de 455 peças por turno, o takt 
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time é 59 segundos, ou seja, os clientes estão comprando este produto 
à razão de um a cada 59 segundos (27000s/455 pçs = 59 segundos). 

Fica claro, então que a padronização do modo de operação é a base 
para definir quantos postos serão acionados para suprir a demanda. 
Como o modo de operação já é padronizado por aquele mais eficiente, 
calcula-se: ' 

takt time /tempo de ciclo = número de postos a serem acionados para 
atendimento de uma dada demanda. 

No entanto, deve-se notar que o número de postos não necessariamen­
te define o número de trabalhadores porque a capacidade do trabalha­
dor pode ser menor ou maior do que é exigido em um dado posto. A 
ergonomia não será eficiente repudiando este modelo pois ele tem se 
espraiado tendo em vista sua eficiência.-As empresas que querem se 
tomar competitivas tendem a adotar modelos que derivam do japonês. 
Mas a ergonomia muito tem a contribuir para que o processo esteja 
adequado ao ser humano no que tange à observação do tempo de ciclo 
e à padronização do modo de operação. 

Para atender a demanda crescente, os novos sistemas de produção têm 
·imposto um ritmo muito acelerado de trabalho repetitivo sobre os 
trabalhadores. Quanto mais aumenta a demanda máis rápido é o ritmo 
imposto pois ao invés de aumentar o número de pessoas ou postos de 
trabalho para atender esta demanda, increme~ta-se o ciclo de produção 
que deve ser cada vez menor à custa de maior rapidez na produção de 
cada posto. Esta é provavelmente a causa maisimportante da elevação 
do número de casos de distúrbios osteomusculares relacionados ao 
trabalho (DORTs). 

O que ocorre é' que o tempo de ciclo já é definido pelo _mais "eficiente", 
ou seja, o mais rápido e, portanto, é desumano acelerar o tempo de 
ciclo. No entanto, apesar das diferenças, é comum considerar tempo de 
ciclo e takt time como sinônimos. Para Black (1998) e Silveira (1998), a 
demanda é que dita.o tempo de ciclo (TC) e o sistema deve ser dimensi­
onado para produzir na taxa exata da demanda, quando e quanto, não 
mais nem menos rapidamente. Black (1998) propõe que em função da 
demanda, o tempo de ciclo pode ser alterado acrescentando ou elimi­
nando trabalhadores no sistema mas, na realidade, é o takt time que 
pode s'h alterado já que o tempo de ciclo é definido pelo tempo de 
processamento ( ou seja, o tempo da máquina/estação gargalo) e não 
pela demanda. 
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Entretanto, para aumentar a capacidade de produção do sistema," e 
atenlier à demanda, sem modificar o tempo de ciclo, usualmente, o 
tempo disponível é aumentado com a utilização de horas-extras (o que 
não é bom para o empregado) ou são implementados mais turnos de 
trabalho. O ergonomista deve orientar a gerência explicando a diferença 
entre o takt time e o tempo de ciclo, explicitando q11e a demanda só é 
atendida quando há equilíbrio-entre o tempo de ciclo e o número de 
postos ativos (takt time = tempo de ciclo X número de pessoas ou 
postos). Se a demanda aumenta, há necessidade.de aumentar o número 
de postos, ou melhor, de pessoas no sistema. Para tanto,'a empresa 

1 . precisa ser capaz de se adaptar às oscilações de mercado, operando 
com mão de obra oscilante. Esta questão é difícil de resolver no Brasil 
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, devido à falta de maleabilidade de suas leis trabalhistas. Outra possibi­
lidade é a empresa se diversificar a ponto de ser capaz de manter sua 
mão de obra em várias fábricas diversas que operam em função da 
flutuação da demanda de mercado. 

Outra questão importante com relação ao tempo de ciclo é que- a ergo­
nomia pode ajudàr a definir um tempo que não ~eja acelerado para os 
operadores e esteja dentro da expectativa da gerência para garantir a 
produtividade desejada. Os ergonomistas devem chamar atenção dos 
gerentes para coibir os operadores que "querem trabalhar muito rápido 
para dar produtividade". Às vezes, para se destacar ou garantir seu 
lugar no emprego, algumas pessoas trabalham muito além da sua 
capacidade física e da necessidade de produção da empresa. Como 
resultado;· os empregados ficam mais doentes que a maioria e acabam 
gerando estoque ein processo pois a produção não está dimensionada 
para um ritmo mais acelerado que o previsto. 

Considerando qué ciclo fundamental de trabalho refere-se a uma ·se­
qüência de passos no ciclo de trabalho, que se repete (veja Silvertein et 
ai., 1987 na página 3 do capítulo 4 do livro Ergonomia de Produto v.l), 
pode-se considerar que, no nível micro, o ritmo fundamental é o·inver­
so do tempo de ciclo fundamental em cadá posto de trabalho. Por 
exemplo, se o tempo de ciclo é 20s, o ritmo é 1 ciclo a cada 20 segun­
dos. Nota-se que quanto menor o ciclo funadamental, mais repetirivo 
tende a ~er o trabalho e mais intenso o ritmo fundamental. 

No nível macro, considerando um tempo maior, por exemplo, uma hora 
da jornada ou a jornada inteira, o ritmo de trabalho está relacionado ao 
teµipo de duração do ciclo fundamental, e ao número de vezes que o 
ciclo se repete na unidade de tempo. Por exemplo, ao longo da jornada 
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de trabalho, é o número de vezes que o ciclo se repete. Pode ser calcu­
lado em termos de número de ciclos/hora de trabalho, sendo que o 
denominador é o tempo total considerado, inclui ndo tempos de folgas 
e pausas. Quanto me1;1os pausas e quanto mais frequente são as repeti­
ções; mais intenso é o ritmo de trabalho. 

intensidade Deve-se considerar que há uma diferença entre ritmo e intensidacie de 
_trabalho, que é justamente o fato da intensidade não considerar folgas 
e pausas. Assim, o ritmo está relacionado ao trabalho "bruto" e a 
intensidade ao trabalho "líquido" (que seria o 'somatório dos ciclos 
fundamentais). 

carga de 
trabalho 

Para avaliar a intensidade de trabalho, deve-se medir o tempo de traba­
lho "líquido" realizado em um dado espaço de tempo, ou seja, o tempo 
de trabalho realizado desconsiderando pausas ou qualquer outro tipo 
de atividade que não diz respeito ao trabalho "líquido". 

Se um indivíduo não tem pausas ou folgas (folgas higiênicas ou folgas 
devido a tempos de espera por processo), e não faz absolutamente 
nada além de executar os ciclos fundamentais do trabalho, 
ininterruptamente, a intensidade é 100% do tempo ( o que não existe, 
diga-se de passagem, pois o ser humano não é robô). 
1 1 

Laville (1977) enfatiza que a çarga de trabalho deve ser distinguida das 
exigências e imposições da tarefa, isto é, da quantidade e qualidade do 
trabalho e das limitações que lhe são impostas. Deve-se notar, também, 
que os custos humanos do trabalho diferem da carga de trabalho. Os 
custos são resultantes dos incidentes (as:identes e quase-acidentes de 

' trabalho), incorporando mortes, mutilações, lesões permanentes e 
temporárias, doenças e fadiga. 

Carga de trabalho é o termo usado para descreve~ o efeito que a de­
manda tem ·sobre o operador, em termos de esforço mental e físico, 
portanto, é a conseqüência dos constrangimentos impostos ao opera­
dor durante a realização das tarefa. Sperandio, segundo Laville (1977), 
define carga de trabalho como uma medida quantitativa ou qualitativa 
do nível de atividade (mental, sensório-motriz, fisiológica etc.) do 
operador, necessária à realização q.e um trabalho dado. Como o nível de 
atividade difere entre as pessoas, a carga é a percepção que o trabalha­
dor tem do seu próprio trabalho. 

Estes conceitos de ritmo e carga de trabalho são consistentes com os 
dos trabalhadores de uma empresa fabricante de equipamentos agríco-
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las. O conceito de intensidade é confundido com o de carga de traba­
lho, pois par?- estes trabalhadores quanto mais tempo ele~ efetivamente 
trabalham ( descontado as folgas), maiór é a carga (Ferreira, 2006). 

A carga de trabalho possui múltiplas dimensões, tais como a carga 
postural, carga fisiológica e carga cognitiva, todas influénciadas pelo 
contexto no qual o trabalho é realizado ( ex: condições ambientais como 
a temperatura, etc, condições organizacionais e características indivi­
duais). A carga percebida não é necessariamente a soma das cargas 
anteriormente citadas, visto a diversidade de inter-relacionamentos 
entre as mesmas e o contexto no qual o trabalho é realizado. Tal com­
plexidade dificulta o cálculo objetivo de uma carga de trabalho total -
embora as cargas parciais possam ser mensuradas de modo mais objeti­
vo-, motivo pelo qual as percepções dos trabalhadores podem ser_ 
adotadas satisfatoriamente como referência. 

A carga pode ser medida com base em parâmetros fisiológicos ou 
subjetivos fisiologicamente, geralemente mede-se a carga por meio da 
avaliação do pulso de trabalho ou avaliação hormonal, métodos descri­
tos no capítulo 4 do livro Ergonomia de Produto v.1. As formas subjeti­
vas de avaliação de carga geralmente usam escalas tais como NASA 
TLX (veja no capítulo 7 do livro Ergonomia Cognitiva), oú o questio-
nárió AMT/conteúdo. · 

A padronização do modo de operação pode gerar problemas aos em­
pregados. É comum que estes adotem certas.preferências na maneira 
como vão atuar e sintam-se desconfortáveis com um modo de operação 
imposto. Um estudo (veja Cap(tulo 2.1 deste volume) desenvolvido 
durante quase três anos na Asea Brown Boveri (ABB), uma empresa 
montadora de medidores elétricos, em Cachoeirinha, RS, previu a 
revisão do sistema de produção dentro dos moldes macroergonômicos, 
ou seja, a revisão não só das questões ambientais, antropométricas e 
biomecânicas ( conforme preconizada pela ergonomia física, ou mais 
tradicional) mas sobretudo, rever as questões da organização do traba­
lho e introdução de novas tecnologias dentro das possibilidades 
técnicas, sociais e econômicas da empresa. 

Desde o início, considerou-se à transformação dos empregados no 
estilo taylorista (um homem/um posto/uma tarefa), vigente na empresa, 
em trabalhadores multifuncionais. Durante todo o tempo, desde o início 
do estudo ergonômico na empresa, os empregados foram informados 
sobre o que é multifuncionalidade, as perspectivas de trabalho dentro 
da nova concepção de organização de trabalho e, de certa forma, foram 
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s~ndo preparados para as grandes mudanças que a empresa estava 
disposta a sofrer. Enquanto as modificações foram no nível da ergono­
mja física, não houve reação contrária à intervenção ergonômica. No 
entanto, quando no fim de dois anos e meio de tt;abalho foram acirradas 
as mediqas para rodízio dos trabalhadores na empresa de forma a iniciar 
o treinamento para a multifuncionalidade do futuro, alguinas reações de 
preocupação quanto à incapacidade de atuar em postos diversos e 
mais complexos foram notadas em questionários e entrevistas com o 
setor de Recúrsos Humanos. 

Este projeto de intervenção macroergonômica confirmou que o tempo 
de ciclo de produção desejado pelos gerentes pode ser garantido 
mesmo que os operadores adotem diferentes modos de operação. O 
modo de operação padrão foi estabelecido como aquele previsto para 
montagem na fase de concepção do produto (que é a forma com.o são 
treinados os novos montadores) executado pela maioria em um determi­
nado tempo (tempo médio). Inicialmente, procurou-se checar a adequa­
ção deste modo padrão considerándo, principalmente, a fisiologia dos 
membros superiores; As tarefas na ABB são de montagem de medido­
res elétricos de precisão o que exige manejo fino por parte dos opera­
dores. Com base no modo de operação padrão foi projetado o posto 
celular de montagem dds medidores que manteve como premissa de 
projeto a disposição dos componentes na seqüência de montagem em 
uma direção, privilegiando-se os destros (94% da população). No 
entanto, as observações assistemáticas mostraram que, em pouco 
tempo (alguns dias), as pessoas passam a desviar do padrão, montan­
do.de seu próprio modo, sem detrimento da produção esperada. 

Um estudo mais aprofundado foi realizado sobre o assunto (Pastre, 
2001) tendo evidenciado que para garantir a saúde do trabalhador e a 
produção desejada não é conveniente a exigência de modo padrão de 
operação. Além disso, o estudo mostrou que os indivíduos não produ­
zem menos_por .estarem adotando posturas diferentes do prescrito. 
Todos os montadores tinham modos operatórios diferentes para mon­
tagem de um mesmo tipo de produto e todos realizavam a tarefa em um· 
tempo inferior ao mínimo definido pela empresa. Este achado coloca em 
xeque a idéia de que exista um movimento correto ou ideal para desem­
penhar determinada função. Espera-se vários "movimentos corretos" 
para os diferentes indivíduos na população. Ao contrário, forçar o 
trabalhador pode gerar problemas de saúde (por estresse ou pela 
própria biomecânica) e resultar em custos tanto para o indivíduo quan­
to para a empresa. Em qualquer sistema, o objetivo é maximizar a efici­
ência reduzindo a margem de erros e acidentes. 
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alargamento 
e enriqueci"­
mento do 
trabalho · 

_como 
minimizadores 
de custos 
humanos 

Além da quebra do paradigma do modo de operação padrão, o estudo 
- de Fischer (2000) na ABB mostrou que o alargamento e enriquecimento 

do trabalho são formas de reduzir a insatisfação, monotonia, repetitivi­
dade do trabalho, doenças e erros. Mas mais do que DORTs, a grande 
doença que um trabalho simples, repetitivo e isolado como o do siste­
ma taylorista-fordista gera é o vazio no trabalhador. Este é o grande . 
desafio da ergonomia: mais do que simplesmente ajustar postos, é 
fundamental valorizar o trabalho sendo realizado. 

alargamento 
do trabalho 

enriquecimento 
do trabalho 

O alargamento do trabalho é mais fácil de obter em curto prazo. Tam­
bém denominado enriquecimento horizontal, acrescenta ao trabalhador 
outras tarefas de complexidade semelhante, mas não ]:lá mudanças 
substanciais na natureza do trabalho. Exemplo típico é a idéia de traba­
lhadores multifuncionais no sistema japonês de produção que operam 
máquinas diferentes em uma mesma célula. É o caso, também, do ban­
cário, que no passado só fazia pagamento de cheques, e hoje agregou 
as tarefas de conferência de saldos e assinaturas que no passado eram 
realizadas por outros colegas no banco. O enriquecimerito horizontal 
exige que os trabalhadores sejam treinados para as diversas tarefas, 
mas esta riqueza não necessariamente aufere ao trabalhador nem mais 
responsabilidade nem autonomia. Conforme Slack et ai. (1995, p. 370), o 
trabalhador "se repete menos freqüentemente e a variedade das tare­
fas é maior, embora não .necessariamente lhe seja dado maior respon­
sabilidade ou autonomia". 

O enriquecimento do trabalho, formulado por Hertzberg (1968), se dá 
no sentido vertical, pois a idéia é de mudanças qualitativas, com au­
mento de responsabilidade mas, também, auto-realização e chance de 
crescimento. Assim como o alargamento do trabalho, ele aumenta o 
número de atividades alocadas em uma dada tarefa que, no entanto, 
conforme Boucher (1988) e Slacket al. (1995), envolvem mais tomadas 

_ de decisão, maior autonomia e, portanto, maior controle do trabalhador 
sobre seu próprio trabalho. 

Exemplo de aumento de responsabilidade no planejamento, execução e 
controle do trabalho é a proposta da Volvo em Kalmar e Udevalla (veja 
Capítulo 3 deste volume) que dava maior controle da produção de 
automóveis para os trabalhadores . . Eles eram responsáveis pela produ­
ção completa de ·parte de um carro, e tinham controle sobre o tempo e o 
processo de produção, inclusive o controle de qualidade. A recepção 
dos trabalhadores foi favorável ao sistema que auferia mais desafio 
pela exigência de novas responsabilidades, conhecimentos e habili~ 
.dades. Sem dúvida, exige da empresa um custo maior de treinamento, 
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organização e controle de produção. Mas por outro lado deve gerar 
ganhos pela maior motivação, redução de absenteísmo, rotatividade, -
retrabalho etc. O enriquecimento do trabalho pode ser uma forma de 
reduzir o estresse já que há maior margem para criatividade no desem­
penho das funções e não há tanta dependência do ritmo da máquina 
imposto na linha tradicional. Prevê-se, também, a redução de DORTs e 
erros e aumento da qualidade e confiabilidade da produção, já qúe é de 
responsabilidade dos trabalhadores. Ao contrário, nos sistemas 
tradicionais, o controle da qualidade fica a cargo de inspetores. 

No caso do estudo macroergonômico na empresa de medidores elétri­
cos (veja Capítulo 2.1 deste volume), houve uma queda de produção 
nos primeiros quatro meses após a mudança do sistema tradicional em 
linha para célula de produção. A partir de então, a _produção passou a 
aumentar assim como o grau de satisfação dos ~mpregados com o 
trabalho. O índice de retrabalho reduziu. Estes resultados estão de 
acordo com o estudo de Nagamachi (1996). Dados mais precisos quan­
to aos custos intangíveis desta intervenção estão sendo ainda levanta­
dos, sendo que não se obteve-dados médicos suficientes para analisar 
a repercussão da intervenção ergonômica no índice de DORTs. A 
previsão é que os custos da intervenção superem os gastos com 
doenças, retrabalho, perdas e erros. · 

O enfoque macroergonômico do projeto permitiu que as pessoas se 
enriquecessem no trabalho e portanto, que enriquecessem sua vida, o 
que está muito mais afeito à ética zen-budista do qu~ à judaico-cristã. 
Mas se houve satisfação com o enriquecimento, há que se questionar 
os modelos vigentes no ocidente e atentar para as questões ergonômi­
cas embutidas no conteúdo do trabalho. Trabalho enriquecido; 
multifuncionalidade, rompimento da fixação e isolamento do ser huma­
no no posto enfatizam a importância da cooperação e integração nos 
sistemas de trabalho porque são base para um sistema de produção 
flexível, sob constantes modificações e evoluções que exigem, em 
decorrência, constantes adaptações dos trabalhadores às novas condi­
ções. "A tolerância a este ambiente em permanente mutação, nem 
sempre acompanhado da sensação de conforto e tranqüilidade, só 
pode ser sustentada se o trabalhador conheceros objetivos das 
mudanças, for consultado e entender perfeitamente o seu papel" 
(Ghinato, 1996, p. 32) e se a empresa atentar para a qualidade do ambi­
ente de trabalho que também é um instrumento agregador dos interes­
ses dos trabalhadores aos objetivos da empresa. No STP, uma forma de 
envolvimento e participação dos trabalhadores se dá nos círculos de 
controle de qualidade (CCQ). O treinamento é fortemente exigido ~ara 
capacitar os trabalhadores para as diversas funções e para habilitá-los 



Ergonomia de Processo, V.2 3 3 2 3 
Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Cargas e Custos Humanos ' . ~ -

a controlar quaisquer defeitos no processo de produção. No ocidente, 
· esta necessidade de treinamento também é enfatizada (ISO 9004, item 
18. Pessoal-Treinamento e Motivação): 

" .. . a motivação do pessoal começa pela compreensão das tarefas que 
lhes incumbem e do modo como estes contribuem para as atividades 
globais. Os empregados devem ser conscientizados das vantagens de 
um trabalho bem executado em todos os níveis e dai conseqüências 
de um mau desempenho do trabalho sobre outros empregados, satis­
fação do cliente, custos operacionais e bem estar econômico da 
empresa". 

empowermeni A responsabilidade auferida aos trabalhadores nos siste01as de produ­
ção mais recentes, que tendem a enriquecer o trabalho humano nunca 
foi tão grande como ocorreu nos sistemas menos verticais e mais 
partcipativos de produção. Conforme visto no Capítulo 3 destp livro, 
uma diferença entre a autonomia alcançada pelos trabalhadores da 
produção enxuta e por aqueles do sistema sociotécnico é que enquan­
to os primeiros têm a abilidade de alterar.o seu trabalho para atender às 
demandas de produção, os últimos têm autoridade para mudar o seu 
trabalho para atender uma meta de produção e as necessidades huma­
nas, concomitantemente. Este maior poder ou empowerment que ocor­
reu na Volvo, por exemplo, pode se dar em diferentes níveis: 
envolvimento paralelo, envolvimento no trabalho e alto envolvimento, 
que são formas de aumentar a participação dos trabalhadores no 
gerenciamento das organizações._ Como são abordagens que são 
sustentáculos da macroergonomia, elas são discutidas no Capítulo 2 
déste livro. · · 

Para o ergonomista, são preciosas as informações quanto aos fatores 
que resultam em custos hµmanos. No entanto, ao lidar com esses 
fatores, não se pode perder a noção da individualidade. 

A ergonomia, ao contrário da psi~ologia_organizacional, propõe o 
projeto de sistemas de trabalho que se adeqüem ao ser humano. A 
psicologia organizacional busca a otimização da organização por meio 
de programas de incentivo, prnmoção de lideranças e clima organiza­
cional e busca, principalmente, selecionar as pessoas para se adequa­
rem ao trabalho. Apes~r da seleção não ser o foco~a ergonomia, 

· muitas vezes já se comentou que a ergonomia pretende atender a 90% 
da população já•que é uma utopia pensar que o projeto de um dado 
trabalho é capaz de atender a todos. Diferenças existem, e estas dife-
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renças se manifestam nas capacidades e habilidades dos seres huma­
nos. A ergonomia visa projetar para que estas capacidades e habilida­
des estejam consideradas no projeto do trabalho mas sempre vai ocor­
rer que alguém não seja contemplado. Para não incorrer no erro de se 
alocar justamente aquela minoria que não está contemplada no projeto, 
a psicologia do trabalho pode colaborar com a equipe de ergonomia 
definindo os cargos que serão ocupados. O princípio geral da ergono­
mia é que máquinas e ambiente de trabalho devem ser adaptados ao ser · 
humano, e não o contrário. Tal é válido na maioria dos casos e é correto 
assumir que máquipas e ambiente são as variáveis do sistema e o ser 
humano, o parâmetro. No entanto, o ser humano não é rígido, imutável. 

Devido a diferenças individuais, não é possível conceber um sistema 
que esteja adaptado a 100% da população. Por mais que se tente, e 
mesmo com treinamento, alguém não estará satisfeito ou em sintonia 
com o trabalho. Muitas vezes esta falta de sintonia aparece em forma 
de estresse e baixa produtividade. lida (1990) comenta sobre um estudo 
de Richardson (19703) que identificou uma diferença de produção até 6 
vezes maior entre o indivíduo mais rápido e o mais lento em uma 

MA YNARD, H. B. 
· atividade burocrática. A diferença não deve ser atribuída ao grau de 
treinamento pois este' tende a incrementar as diferenças . lida (1990) 
também comenta que um estudo, durante dois anos, com costureiras, 
mostrou que as diferenças entre as melhores e as piores aumentaram. 

Manual de 
engenharia _ de 
produção. São 
Paulo: Edgard 
Blücher. Seção 6, 
pp. 170-198. 

Seleção de 
pessoal 

É claro que o treiJ?.amento, ou seja, a experiência, melhora a capacidade 
de atuação de qualquer pessoa (veja estrutura de controle cognitivo no 
Capítulo 5 do livro Ergonomia Cognitiva) mas pode não ser suficiente 

- para equiparar a qualidade de trabalho de duas pessoas. Alguns jamais 
serão muito bons em determinada função porque simplesmente não têm 
perfil para tal. Felicidade no trabalho seria conseguir desenhar o melhor 
sistema possível e deixá-lo a cargo daquelas pessoas que se identifi­
cam com ele. Para tanto, faz-se uso da seleção de pessoal. 

A seleção de pessoal parte do princípio que nem todos os trabalhado­
res são iguais e que, portanto, diferentes tipos de funções exigem 

· diferentes habilidades de seus ocupantes. O processo de seleção serve 
para identificar as pessoas que tenham c~acterísticas individuais mais 
adequadas para determinadas tarefas. Neste caso, a seleção é mais 
importante que o treinamento, pois este só melhora as características 
que já existem nos indivíduos. A seleção pode ser feita por psicólogos, 
a partir de testes específicos para identificar as habilidades básicas e 
características de personalidade desejadas. O Capítulo 5 do livro 
Ergonomia Cognitiva desta Série Monográfica aborda a questão das 
habilidades e estilos cognitivos. Para habilidadé motora, existem testes 
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para _determinar a destreza manual, coordenação motora, tempo de 
reação etc. Uma seleção não devé ser feita só com base néstes testes, 
.mas ser associada com entrevista e dados de curríéulo analisados por 
pessoal especializado, do setor de Recursos Humanos. 

Devido a fatores psíquicos, cognitivos e físicos, há pessoas que se 
adaptam melhor a um tipo de trabalho do que outras. Se na época do 
recrutamento de pessoal, a empresa puder atentar para este fato, pro­
vavelmente muitos problemas serão evitados no futuro. Pode-se supor 
que alguns ptoble.mas com o uso de drogas e não adaptação ao traba­
lho podem ser de ordem.individual pois os indivíduos·não são iguais e 
não são igualmente aptos para todo tipo de trabalho. Sem dúvida, ein 
época de crise, muitas pessoas não vão em busca do trab1_1.lho ideal, 
mas sim, em busca de qualquer emprego. Neste ponto, fica difícil uma 
ação ergonômica eficaz, pois a ergonomia prioriza a questão do traba­
lho e não a questão do emprego. Alguns desajustes podem ser fruto da 
não adequação de um indivíduo àquele determinado trabalho e a 
ergonomia não tem como conciliá-los: O treinamento de pessoal sana 
problemas de despreparo para o trabalho mas não atua na falta de 
adaptação: O estudo dos fatores qúe colaboram para um trabalho mais 
feliz e daqueles que resultam em trabalho desgastante é fundamental 
para a melhoria da qualidade de vida e eliminação de erros, perdas, 
fadiga e acidentes. Este é o escopo da ergonomia. Problemas de empre­
go, ou inal emprego, fogem a este escopo. 

REFERÊNCIAS · BELMONTE, F. A. F. (1998) Investigação e Análise dos Elementos de 
Satisfação e Motivação no Ambiente de Trabalho - Estudo de Caso 
no Setor Bancário; Porto Alegre. 120p. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia de Produção) - Escola de Engenharia, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. 

BENEDITO-SILVA, A. A.; MENNA-BARRETO, L. S.; MARQUES, N. et 
ai. (1991) Moming and evening types distribution in Brazil: local habits · 
rather than latitude determine differences. /n: SIMPÓSIO LATINO­
AMERICANO DECRONOBIOLOGIA, 1, SIMPÓSIO BRASILEIRO DE 
CRONOBIOLOGIA, 3, latiaia, RJ. Anais ... p.23. 

BLACK, J. B. (1998) O Projeto da Fábrica cdm Futuro. Porto Alegre: 
Bookmari. 

BOUCHER, T. O. (1998) Adam Smith and the Humanists: an Enquiry 
into the Productivity ofLabor Controversy. IIE Transactions. v. 20, n. 
1, p. 73 - 82, mar. ' 



3.3-26 Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Cargas e Custos Humanos 
Lia Bua,que de Maceoo Guimarães/PPGEP-UFRGS 

BROWN, J. L.; POLLIIT, E. (1996) Malnutrition, poverty and 
intellectual developmentet. Scientific American, february. 

' 
COUTO, S. M .. (2003) A influência da matutinidade/vesperttnidade na 
suscetibilidade das demandas ergonômicas em· trabalhadores de 
teleatendimento que trabalham em turflOS. Dissertação (mestrado)­
Mestrado Profissionalizante em Engenharia. Escola de Engenharia. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2003. 

COUTO, S.M.; GUIMARÃES, L.B. de M. (2004) A influência da 
matutinidade/vespertinidade na suscetibilidade das demandas 
ergonôrnicas em um centro de teleatendimento que opera em turnos. ln: 
CONG~SO BRASilEIRO DE ERGONOMIA, 13. -ABERG02004, 
Fortaleza. Anais ... Recife: Associação Brasileira de Ergonomia -
ABERGO. 

FISCHER; D. (2000) Transformação de um Sistema de·Manufatura 
Linear em Celular segundo os aspectos· micro e macro da Ergonomia. 
Porto Alegre, 2000. p. 240. Dissertação (Mestrado em Engenharia de 
Produção) - Escola de Engenharia, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. 

GHINA10, P. (1999) Produção Enxuta I. Apostila do Programa de Pós­
Graduação em Engenharia de Produção, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. 

GHINA10, P. (1996) Sistema Toyota de Produção: mais do que sim-• 
plesmenteJust-in-Time. Caxias do Sul: EDUCS. 200p. 

GUIMARÃES, L.D. de M; BATlSTA,R. (2004) Apreciação 
ergonômica no setor de laminação da Gerdau-AFP. Relatório Té~ni­
co. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

GUIMARÃES, L.D.; SAURIN, T.A.; FISCHER, D.; SANT' ANNA, A.M. 
(2004) Análise da organização do trabalho das equipes de linha viva 
da CEEE. Relatório Técnico.-Porto Alegre: Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. 

.HERZBERG, F. (1968) One more time: how do you rnitivate eniployees? 
Harvard Busine:Ss Review. 46:43-62 

IIDA, 1. (1990) Ergonomia, Projeto e Produção. São Paulo: Edgard 
Bluchei 



- ,, 

. Ergonomia de Processo, V.2 
Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Cargas e Custos Humanos 3.3-27 

KROEMER, K_. H. E.; GRANDJEAN, E. (1997) Fitting the task to the 
human. A textbook of õccupational ergonomics. London: Taylor & 
Francis.416p. 

MENDONÇA, R. (2002) O paradoxo da miséria. Veja, 23 de janeiro de 
2002. 

MURRELL,K. EH. (1965) Ergonomics - man and his working 
environment. London: Chapman and Hal~. 496 p. 

NAGAMACHI, :r,,,t. (1996) Relationship betweenjob design, 
macroergonornics and productivity. Human Factors and Ergonomics 
inManufaturing.Ne~York: John Willey, v. 6, n.4, pp. 309- 322, 
summer. 

OITON; M. L. (2000) Avaliação Ergonômica da Multifuncionalidade. 
Porto Alegre. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Produção) -
Escola de Engenharia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

PARKER, H. W.; OGLESBY, C. H. (1972) Methods improvement for 
. construction managers. New York: McGraw-Hill. McGraw-Hill series in 
construction engineenng and management. 

PAS1RE, T. (2001) Análise do Estilo de Trabalho em Montagem de · 
Precisão. Porto Alegre. Dissertação (Mestrado em. Engenharia de 
Produção) - Escola de Engenharia, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. · 

SAURIN,T. A; ANDRADE, R; GUIMARÃES, L. B. de M.; COSTA, R 
(2004) Avaliação ergonômica da operação de andaimes-suspensos 
mecânicos. ln: ENCONfRO NACIONALDEENGENHARIADEPRO­
DUÇÃO, 24. - ENEGEP 2004, Florianópolis. Anais ... Santa Bárbara 
d'Oeste: AssociaçãoBrasileira de Engenharia de Produção -ABEPRO. 

SELIGMANN-SIL VA, E. (1999) Psicopatologia e psicodinâmica no 
trabalho. ln: MENDES, René. Patologia do Trabalho. Rio de Janeiro: 
Atheneu. Cap.12. · 

SHINGO, S. (1996) O sistema Toyota de produção do ponto de vista da 
engenharia de produção. 2. ed. Porto Alegre: Artes Médicas. 

SILVEIRA, G. (1998) Layoute Manufatura Celular. Porto Alegre: 
UFRGS/PPGEP. . 

• 1 



3.3-28 Fatores Humanos na Organização do Trabalho: Cargas e Custos Humanos 
Lia Buarque de Maceclo Guimarães/PPGEP-UFRGS ----- - -- ----- ------------- ----- - ---------- ·---------- ... 

SLACK, N.; CHANDERS, S.; HARLANDS, C.; HARRISON, A.; 
JOHNSTON, R. (1995) Operations management. Pitman Publishing. 

VILLAS-BÔAS, R. Del S. (2003) Análise macroergonômica do traba­
lho em empresa de artigos de perfumaria e cosméticos: um estudo de 
caso. Porto Alegre, Dissertação de Mestrado em Engenharia de Produ­
ção, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2003. 

VILLAS-BÔAS, R. Del S.; GUIMARÃES, L.B. de M.; Batista, R. (2004) 
Avaliaçâo dos problemas ergonômicos prioritários em um setor de 
envase de hidroalcoólicos ln: CONGRESSOBRASILEIRO DE 
ERGONOMIA, 13. -ABERGO 2004, Fortaleza. Anais ... Recife: Associa­
ção Brasileira de Ergonomia -ABERGO. 

WOSIACKI FILHO,.W.; OUTRA, A. R. A. (2001) Estudo de caso 
ergonômico do posto de trabalho do cirurgião oncológico abdominal. 
ln: CONGRESSO BRASILEIRO DEERGONOMIA-ABERGO. Gramado. 
Ânais ... Porto Alegre: ABERGO. 

.-



S~g,~~~ça no Trabalho_: __ ___ 
Acidentes, Cargas e Custos Humanos 

Lia .Brmrq,u: de ]\,Jacedo Guimanies d, i'vfarce/o Fabimw Costella 

Definições 
de acidente 
do trabalho 

A atividade profissional pode trazer prazer e satisfação em graus muito 
diversos, que variam de acordo com a tarefa executada. No entanto, 
cabe discutir o problema das condições de trabalho em termos de cus­
tos que devem serreduúdos. Para o trabalhador, as atividades implica­
das no desempenhq de uma tarefa, seu ambiente físico e social, exer­
cem sobre ele um certo número de constrangimentos, exigindo-lhe 
gastos de naturezas diversas (físico, mental, emocional, afetivo) e acar­
retando, portanto, desgastes e custos humanos. Para a empresa, os 
custos sempre estiveram ligados à idéia de custos de produção, ou seja 
economia de insumos humanos, de matérias-primas, de insumos de 
energia, de manutenção de equipamentos etc., que significam auµiento 
de produtividade e redução de retrabalho. Mas, para que ,o sistema seja 
realmente· eficiente, a empresa deve pensar em termos de eficiência 
ergonômica, aliando os custos de produção aos custos humanos ·do 
trabalho: 

Os custos humanos do trabalho diferem da carga de trabalho. Os pri­
meiros são resultantes dos acidentes e incidentes de trabalho, incorpo­
rand<;> mortes, mutilações, lesões permanentes e temporárias, doenças e 

; fadiga. A carga de trabalho, por sua vez, é. conseqüência dos constran­
gimentos impostos ao operador durante a realização das tarefa. Laville 
( 1977) enfatiza que a carga de trabalho deve ser distinguida das exigên­
cias e imposições da tarefa, isto é, da quantidade e qualidade do traba­
lho e das limitações que lhe são impostas.Sperandio, segundo Laville 
(1977), define carga'Cle trabalho como uma medida quantitativa ou 
qualitativa do nível de atividade (mental, sensório-motriz, fisiológica 
etc.) do operador, necessária à realização de um trabalho dado. 

Quando se avalia as definições de acidente do trabalho, notá-se que 
elas têm sido fortemente influenciadas pelos objetivos de qúém as 
formula, que nem sempre estão atentos ao fenômeno acidente e suas 
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implicações globais em termos sociais, econômicos, psicológicos e de 
prevenção (Carmo et ai., 1995). Tendo em vista a multiplicidade de 
conceituações e definições; são traçadas, a seguir, as distinções en~ 
incidente, quase-acidente e acidente, que podem contribuir para um 
melhor entendimento de cada tipo de ocorrência. 

Incidente, 
Acidente e 
Quase-acidente 

Incidente 

Quase­
acidente 

Acidente 

Acidente de 
trabalho 

Primeiramente, deve-se conceituar incidente, que é toda ocorrência não 
desejada que modifica ou põe fim ao andamento normal de qualquer 
tipo de atividade. Dentro desta categoria, pode-sé classificar o inciden­
te ém dois tipos, de acordo com o grau de interferência que ele tem em. 
um dado sistema: a) quase-acidente e b) acidente. 

Os quase-acidentes são ocorrências que tiveram características e 
potencial para causar algum dano às pessoas, mas que não chegaram a 
causar, de modo que não deixam marcas como os acidentes. É um 
incidente que interrompe ou interfere no processo normal de uma 
atividade, provocando perda de tempo ou de material, mas sem provo­
car lesão corporal ou perturbação funcional. 

É o incidente que tem como conseqüência a ocorrência de lesão corpo­
ral, com perda ou redução da capacidade, permanente ou temporária, 
ou morte. 

Por exemplo, se uma empilhadeira, ao virar uma esquina no corredor 
atropelou uma pessoa· que estava passando, caracteriza-se aí, um 
acidente. Entretanto, se a mesma empilhadeira tivesse freado a tempo 
de evitar o atropelamento e os garfos chegassem a ppucos centímetros 
da pessoa, seria um incidente (do tipo quase-acidente). 

Na NB 18 - Norma Brasileira de Cadastro de Acidentes (ABNT, 1975), 
acidente do trabalho é caracterizado como uma oco_rrência imprevista e 
indesejável, instantânea ou não, relacionada com o exercício do traba­
lho, que provoca lesão pess,oal ou de que decorre risco próximo ou 
remoto dessa lesão. 

O conceito legal, utilizado pela Previdência Social para acidente do 
trabalho e doenças profissionais está no Decreto nº 611 de 1992 (Brasil, 
2004b), nos artigos 139, 140 e 141: 

·" Art. 139 - Acidente do trabalho é o que 'ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa, ou ainda pelo exercício do trabalho 
dos segurados especiais, provocando lesão corporal ou perturbação 
Juncional que cause a morte, a perda ou redução da capacidade para 
o trabalho permanente ou te111porária." 
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Os artigos 140 e _141 esclarecem casos mais específicos que decorrem a 
partir da definição global do art.139. LuccaeFávero (1994) salientam 
que o conceito legal baseia-se exclusivamente no prejuíw físico sofrido 
no trabalho. de modo a oferecer a compensação e indenização ao 
acidentado e não de promover a prevenção dos acidentes no sistema. 

Desse modo, um conceito prevencionista (Zocchio, 1996), que admite a 
presença dos riscos ocupacionais, define o acidente do trabalho como 
sendo uma ocorrência não programàda, inesperada ou não, que inter­
rompe ou interfere no processo normal de uma atividade ocasionando 
perda de tempo útil e ou lesões nos trabalhadores e ou danos materiais. 
Este conceito já admite o risco do trabalho e elimina os acidente provo­
cados intencionalmente. Notar que nesta definição, o autor inclui a 
perda de tempo de trabalho como parte das con-seqüências dos aciden­
tes, o que não está inéluído na definiçãQ proposta neste livro. 

Primeiramente, deve-se salientar que a regulamentação das questões 
voltadas a acidentes do trabalho e situações correlatas iniciou a partir 
do Decreto-lei 3.724 de 1919, que primeiro disciplinou a matéria, e das 6 
Leis que surgiram, respectivamente, em 1934, 1944, 1967 (Leis 5 .316 e 
6.637), 1976 e a última em 1991 (Lei 8.213) que segue em vigor. Nos 
trabalhos de Carmo et ai. (1995), Lucca e Fávero (1994) e Pinto (1995), 
há um estudo sobre a evolução da legislação acidentária no Brasil. 

Empregados Acidentes Acidentes Obitos por OÍJltospor 
Ano S....urados '.lteelstrados Óbitos oormll trab. mlltrab. mil acidentes 
1986 71.568.660 1.207.859 4.578 

56,00 0,21 . 3,79 
1987 22.320.750 l.137.124 5.378 

50,94 0,24 4,73 
1988 23.045.901 99?,737 4.616 

43,08 0,20 4,65 
1989 23.678.607 888.343 4.554 

37,52 0,19 5,13 
1990 22.755.875 693.572 5.355 

30,48 0,24 7,72 
1991 22.792.858 629.918 4.464 

27,64 0,20 7,09 
1992 22.803.065 532.514 3.634 

23,35 0,16 6,82 
1993 22.722.008 412.395 3.110 

18,15 0,14 7,54 
1994* 23.016.637 388.304 3.129 

16,87 0,14 8,06 
1995* 23.614.200 424.137 3.967 

17,96 0,17 9,35 
1996 24.311.448 395.455 3.438 

16,27 0,14 8,69 
* Os dados referentes a estes anos estilo sujeitos a alterações. 

A p;omulgação destas Leis tem uma grande influência rio processo de 
subnotificação de acidentes do trabalho e doenças profissionais. Na 
Tabela 1, tem-se o número de acidentes e óbitos registrados pela 

· Previdência Social entre 1986 e 1996. Apesar da diminuição do número 
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real dos acidentes do trabalho e da acidentabilidade, pode-se notar o 
aumento da relação de óbitos por mil acidentes, apesar da mortalidade 
continuar praticamente constante, demonstrando que algo está errado. 
Esta inconsistência entre os dados apresentados aponta para a ocor­
rência de subnotificação dos acidentes. 

De acordo com Lucca e Fávero (1994) e Pinto (1995), a subnotificação 
se deve aos seguintes fatores: 

a) a transferência, para a empresa, da responsabilidade pelo pagamento 
do salário referente aos primeiros 15 dias de afastamento, pela Lei 6.367 
~e 1976. Isto estimula a não-comunicação dos acidentes menos graves, 
com período de afastamento inferior a 15 dias; 

b) a concessão de estabilidade no emprego para os acidentados com 
mais de 15 dias de incapacidade para o trabalho, pela Lei 8 :213 de 1991. 
Consiste em garantii; no retomo ao trabalho, durante 12 meses o salário 
do trabalhador acidentado, o que tem levado as empresas a não regis­
trarem alguns casos com o intuito de livrar-se do pagamento de salári­
os e encargos sociais; 

c) a universalização do atendimento médico atra_vés do SUS, pela 
Constituição de 1988 e pela Lei 8.080 de 1990. Com isto, deixou de ser 
importante a notificação do acidente, pois os hospitais p~ssaram a 
receber o pagamento automaticamente, sem a necessidade de especifi-

. car se o caso &tendido se deve ou não a um acidente do tr.abalho; 

d) o fato de os trabalhadores com carteira assinada representarem 59 % 
do total dos trabalhadores. Com isto, os acidentes que ocorrem com os 
outros 41 % não são notificados. 

Além disso, Possas (1987) afirma que este incentivo à omissão e ao 
sub-registro visava alcançar basicamente dois objetivos estreitamente 
rélacionados. O primeiro, de natureza política, referia-se à necessidade 
de escamotear a condição do Brasil como país que apresentava uma 
das mais elevadas taxas de acidentes do trabalho do mundo. O segun­
do, de natureza econômica, referia-se ao esforço governamental para 
minimizar a concessão de benefícios acidentários no âmbito da Previ­
dência Spcial, reduzindo, com isto, a despesa do sistema. 

Esta razão econômica ocorria devido à supemotificação nos anos 60 e 
70, quando havia vantagens em notificar os acidentes. Isto, porque os 
hospitais recebiam da Previdência Social mediante a comunicação 
específica do acidente, ao passo que as empresas transferiam o traba-
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lhador da condição de assalariado para a de beneficiári~, situação que 
mudou com a Lei de 1976 (Pinto, 1995). 

Em relação à subnotificação dos óbitos, .a dificuldade é evidente, por­
que pequenos acident1.:s podem ser omitidos da sociedade e mantidos 
dentro das paredes da empresa, entretanto o óbito não. Isto pode ser 
constatado pelaQbservação da taxa de mortalidade que tem permaneci­
do praticamente constante, com pequenas variações de 1992 a 1995. 

Pinto (1995) afirma que a redução na quantidade de óbitos ocorrida em 
1992 e 1993 provavelmente se deva pela universalização do atendimen­
to médico pelo Sistema Único de Saúde (SUS), de modo que o raciocf-. 
nio parece válido com base na constatação de que as estatísticas de 
mortalidade costumam informar um númêro bem menor de óbitos por 
acidente do trabalho do que os constantes dos arquivos da Previdên­
cia Social, procedentes do formulários da Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CA'I). 

Em relação aos dados parciais de 1994 e 1995 (Tabela 1 ), Melhoram ... 
(1997) afirma que a justificativa da Previdência Social para não compu­
tar dados e.m determinados Estados é técnica, pois está havendo uma 
mudança no processo de tabulação feita regionalmente, o que prejudi-· 
cou a totalização dos resultados. Desse modo, não,há informações se 
algum dia o Brasil vai conhecer a totalização destes dados, dentre eles, 
os dados do Rio Grande do Sul de abril a dezembro de 1994 e de janeiro 
a dezembro de 1995. 

A CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho.) é o instrumento formal 
de registro dos acidentes do trabalho e seus equivalentes, de acordo · 
com o Decreto 611 (Brasil, 2004b ), que no artigo nº 142 estabelece: 

"Art. 142. A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à 
Previdência Social até o l° (primeiro) dia útil seguinte ao da ocor­
rência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, 
sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo 
do salário-de-contribuição, sucessivamente aumentada nas reinei-

-- dências, aplicada e cobrada pela Previdência Social." 

Este artigo ainda determina que o próprio acidentado, seus dependen­
tes, a entidade sindical competent«,!, o médico que o assistiu ou qual-

. quer autoridade pública podem formalizar a comunicação do acidente 
quando a empresa não o fizer. Também estabelece a quem devem ser 
enviadas as cópias da CAT, respectivamente,:para: o INSS, o SUS, o 
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sindicato dos trabalhadores, à empresa, ao segurado ou dependente e 
à Delegacia Regional do Trabalho (DR1). 

Após preencher a parte frontal da CAT, com as respectivas testemu­
nhas (Figura 1), o trabalhador deve se dirigir a um serviço de saúde 
( ambulatório da empresa, hospital etc.), onde, utn médico preencherá o 
laudo de exame médico (Figura 2), localizado no verso da CAT. Se o 
acidente promover um afastamento superior a 15 dias, o acidentado 
deverá se dirigir ao INSS para promover a caracterização do acidente· 
do trabalho, de acordo com o art. 143 do Decreto 611: 

"Art. 143. O acidente do trabalho deverá ser caracterizado: 

l - administrativamente, através do setor de brneftcios do INSS, que 
estabelecerá o nexo entre o trabalho exercido e o acidente; 

li - tecnicamente, através da f erícia Médica do INSS, que estabele­
cerá o nexo de causa e efeito entre: 

a) o acidente e a lesão; 

b) a doença e o trabalho; 

c) a "causa mortis" e o acidente." 

,&, INSS-AT 
"f" COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO 

(ÃRT. -i4 O-A LEI N. • 8 3s7 t78J . 

RAZ O SOCIAL 
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DATA/O ACID7NTE I HORA 11;~:ALHOH. DE ! DATA DE :FAST. DO ?ABALHO 

LOCAL DO ACIDENTE I HOUVE REGISTRO . --'--TÕSJETõcAUSADOR-- -
ffi POLICIAL? s o N □ 1 § DESCR/p.O DO ACIDENTE E PARTE(S} DO CORPO ATINGIDA($/ 

NOME 

i ENDEREÇO 
~ 

m 
NOME 

~ E~DEREÇO 

LOCAL E DATA ASSINATURA E CA RIMBO DA EMPRESA 

CARIMBO PADRONIZADO DO CGC 

RECEBIDA EU 

ACIDENTE 

CAAACTEAI/A OO 
COAIOACJD ENTE 
OETAA8AL H01 

DECONTRIB 
RS 
DATA . RVIDOR 

I 

NOTA 1/ilPORTANTE· 

1 - A /nualdlo du d1c/srar;~u dH ta 
comullicar;lo implic• ~ nu ,-nç.6u pr,r/,tu 
no, artigo, 1711299 do C6digo Pina/. 
2 -A comunicar;llo d• ac/d,n/1 do tr1b1 /ho 
d1t1r, ur 1,n1 no prazo m'1rimo da 24 
horas, 50b pena de multa de 1, HJ .-1111 o 
m1iorulord1r1t1rltnci,. 



Figura 2 Laudo de 
Exame Médico 

(LEM) 

Tabela 2 
Benefícios do 

Seguro de 
Acidentes do 

Trabalho (Rigotto 
e Rocha, 1993) 

Ergonomia de Processo, V. 1 
Segurança no Trabalho: Acidentes, Cargas e Custos HuITlarlos 
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M 0/CO-DE-ATEHDIUENTO (ASSINATURA E CARIMBO) 

Após este procedimento, nos casos positivos, o trabalhador passa -a 
receber um dos benefícios específicos concedidos pelo INSS e apre­
sentados na Tabela 2. 

Benefíci,y. Sltuacão em Que se aPlica Valor 
AuxI1io-doença A paítir do 16º dia de 92 % doS.C. 
acidentário afastamento do trabalho para 

tratamento de A. T. ou D.P. 
Aux11io-acidente Trabalhadores que triveram a 30%, 40%, 60% 

capacidade reduzida por A. T.' doS.C. 
ouD.P. 

Aux11io- Trabalhadores que necessitam 25% doS.C. 
suplementar da assistência de outra pessoa 
Aposentadoria Trabalhadores incapazes total 100 % do S.C. 
por invalidez e pennançntemente para o 

trab'alho 
Pensão por Dependentes do trabalhador 100% doS.C. 
morte falecido vor A. T. ou D.P. 
Pecúlio por Trabalhadores aposentados 75% doL.M. 
invalidez por invalidez por A. T. ou D.P. 
Pecúlio por Dependentes do trabalhador 150% doL.M. 
morte falecido por A. T. ou D.P. 

S.C.: salário de contribuição ao Seguro Social no dia-do acidente 
L.M.: limite máximo do salário de contribuição estabelecido pelo Seguro Social •. 
A. T.: acidente do trabalho 
D.P.: doença profissional 

Observaciie,, 
Sem carência 

Vitalício 

-
Sem carência 

Sem carência 

Sem carência 
Prestação única 
Sem carência 
Prestação única 

,, 
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Apesar da aparente simplicidade destes procediment~s, Possas (1987), 
após analisar o percurso do acidentado e do fluxo de papéis nos vários 
níveis do sistema pôde constatar uma complexa e'intricada teia buro­
crática tecida ao lo!!go dos anos pela rotina previdenciária, que se 
reflete numa multiplicidade de fichas desde o momento da comunicação 
do acidente até o processamento final do benefício. 

Além disso, não são todas as pessoas que têm acesso aos benefícios 
do Seguro de Acidentes do Trabalho, mas sómente as determinadas no 
art. 138 do Decreto 611: 

I - o empregado, exceto o doméstico; 

II - ç trabalhador avulso; 

III - o presidiário que exerce atividade remunerada; 

IV - o segurado especial (inclui o produtor, o parceiro, o meeiro e o 
arrendatário rurais, o garim{1eiro, o pescador artesanal, entre outros); 

V - o médico-residente ( de acordo com a Lei 8.138 de 1990). 

Tal abrangência exclui os titulares de firma individual, os diretores e . 
membros de conselho de sociedades anônímas, os sócios de indústri­
as, o trabalhador autônomo e o empregado doméstico. 

Baseado nas considerações anteriores, a CAT apresenta uma série de 
limitações que não permitem a completa compreensão da relação causal 
dos acidentes e doenças do trabalho, pois é de consenso geral entre as 
pessoas especializadas em Segurança do Trabalho que a mesma: 

• não abrange todos os trabalhadores, só os que estão sob a CLT 
(Consolidação das Leis de Trabalho). Isto significa que estão 
excluídos os trabalhadores sem carteira assinada. No Brasil, há 
cerca de 24 milhões de segurados na Previdência Social (INSS, 
1997), enquanto que a população economicamente ativa 
brasileira atinge os 68 milhões de pessoas (IBGE, 1997a); 

• não é preenchida por todo,s os empregadores, de acordo com o 
pressuposto de que não há interesse em rela'.tar os casos leves 
onde o tratamento dure menos de 15 dias, onde a 
responsabilidade do tratamento médico e indenização do 
acidentado permanece com o empregador; 

• muitas vezes está preenchida incorretamente, seja pela falta de 
preenchimento dé alguns campos ou pelo preenchimento ilegí­
vel, principalmente do laudo de exame médico; 
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• não apresenta um conteúdo adequado em termos de sua utiliza­
ção para a_prevenção de acidentes, de modo que possui alguns 
campos desnecessários, mas em compensação, alguns campos 
importantes não constam deste formulário. 

Apesar destas limitações, o fato da CÁT ser um documento oficial pa­
dronizado, cuja abrangêncià nacional talvez só encontre paralelo com o 
atestado de óbito, faz com que ela se constitua numa importante fonte 
de informações sobre os acidentes do trabalho (CarmÓ et ai., 1995). 

Entretanto, o atual sistema institucional implantado no país em relação 
aos acidentes do trabalho car~cteriza-se pela multiplicidade, baixo nível 
de relacionamento, reduzida racionalidade e fracos-resultados (Pinto, 
1995). 

Isto ocorre principalmente porque o sistema de coleta de dados é muito 
arcaico, constituindo-se de um problema estrutural. Quem precisa dos 
dados é o Ministério do Trab~lho, mas quem faz a arrecadação das 
informações e as processa é a Previdência Social, o que na burocracia 
brasileira, significa uma distância muito grande (Número ... , 1998). 

, Um dado que ilustra este problema é apresentado por Número ... (1998). 
Enquanto que o Brasil clemora pelo menos 6 meses para fechar os 
números de um ano, a Argentina apresenta estatí,sticas mensais de 
doenças, acidentes e mortes, divididos por setores de atividades. Nos 
países do primeiro mundo, estas informações também estão. disponí­
veis em prazos muito curtos por uma única explicação: pará se fazer 
prevenção, um dos elementos vitais é a existência de boa informação. 
Sem estatísticas confiáveis, não existe boa informação. 

Assim mesmo, é importante salientar novamente que, se os números 
-baseados na emissão de CATs são prejudicados pela estrutura de con­
trole existente no país, é necessário lembrar que este é o melhor refe­
rencial para avaliar o desempenho do setor em nível nacional (Melho­
ram ... , 1997). 

A partir do estudo dás CATs, é possível apenas analisar a causa apa­
rente do acidente, por exemplo, se ela foi causada por queda com 
diferença de nível ou por impacto sofrido. Entretanto, existem diversas 
teorias cau_sais que tentam explicar as causas indiretas das ocorrências 
de acidentes, pois as causas diretas ( quedas, impacto sofrido, choque 
elétrico etc.) não são suficientes para explicar o motivo da ocorrência 
de tantos acidentes. 
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Uma das teorias mais antigas, controvertida e persistente, denominada 
de Teoria da Propensão ao Acidente (Accident-Proneness Theory), 
considera que existem pessoas ou grupos característicos de pessoas 
que mais freqüentemente sofrem acidentes ou outros tipos de infortú­
nio. Ela vem sendo estudada desde o começo do século (Greenwood e 
W>ods, 19191, citados por Dela Coleta, 1991), de modo que até hoje 
não houve urha definição sobre esta teoria, como afirma Dela Coleta 
(1991, p. 45), citando Cameron (19752): " • • •• não se trata neste assunto 
de crer ou não na existência de predisposição a sofrer acidentes, mas 
de definitiva e convincentemente demonstrar ou não a presença deste 
fenômeno, tarefa até o momento não cumprida integralmente." 

Esta teoria é controvertida pelo fato de assumir que os diversos traba­
lhadores estão sujeitos aos mesmos riscos ocupacionais, premissa que 
não é válida atualmente. Esta teoria só é válida em análises micro orien­
tadas em que os trabalhadores e~ecutam exatamente as mesmas tarefas. 

A teoria clássica que vem sendo utilizada hoje em dia no Brasil é a 
Teoria do Dominó ( Chain-of Events Theory) de Heirich (1950). Ela deu 
orjgem às concepções de ato inseguro e condições inseguras, as q~ais 
encontram-se classificadas em anexo ria NB 18 (ABNT, 1975), onde a 
classificação do ato inseguro abrange as ações e omissões dos traba­
lhadores e a class}ficação da condição ambiente da insegurança deter­
minll os riscos ambientais. 

Esta teoria consiste numa seqüência de eventos progressivos, de 
modo que os mesmos estariam dispostos c9mo peças de dominó, onde 
a queda da primeira implicaria na derrubada de todas as outras e a 
retirada de uma delas levaria a não ocorrência das seguintes. São elas: 

l. Ambiente social e hereditariedade (conduzem a); 

2. Falha individual (como razão para); 

3. Ato ou condição insegura (que resulta em); 

4. Acidente (natureza do a<údente direta, como queda com diferença de 
nível, prensagem ou aprisionamento, impacto sofrido etc., que leva a) 

5.Lesão. 

Em relação às teorias v.oltadas para o lado psicológico, Kerr (1950 e 
1957) citado por Hinze (1997), estabeleceu duas teorias complementa­
res: a Teoria do Alerta (Goals-Freedom-Alertness Theory) e a Teoria da 
Acidentabilidade (Adjustment-Stress Theory). · 
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Basicamente, a Teoria do Alerta vê os acidentés como resultado de um 
baixo nível de alerta causado por fatores relacionados ao clima psicoló­
gico negativo do trabalho; seja por causa do trabalho monótono, pela 
falta de diversidade das tarefas, pelafalta de objetivo do trabalhador 
ou pelo pagamento insuficiente. 

Já a Teoria da Acidentabilidade_ afirma que qualquer complicação ou 
estresse imposto ao trabalhador por 'fatores internos (fadiga, consumo 
de drogas, sono, problemas familiares, ansiedade etc.) ou externos 
(barylho, iluminação, temperatura, esforço físico excessivo etc.) pode 
aumentar a ocorrência-de acidentes, principalmente se o trabalhador 
não se ajustar-a eles. Isto implica que, se as situações de estresse 
afetarem o trabalhador durante o seu trabalho, éle estará mais sujeito a 
sofrer acidentes. 

A partir da Teoria da Acidentabilidade foram desenvolvidas outras 
. teorias complementares, como a Teoria de. Estresse Mental, onde os 
pesquisadores Holmes e Rahe (1967), citados por Hinze (1997), estabe­
leceram uma tabela de eventos e o seu nível de estresse corresponden­
te. Por exemplo, a morte do cônjuge corresponde ao valor 100, o divór­
cio corresponde a 73, a gravidez corresponde a 40, e assim por diante. 

Esta grade de eventos pode ser associada à Teoria da Distração 
(Distractions Theory) de Hinze (1997), onde ele destaca dois compo­
nentes para a ocorrência de um acidente do trabalho: o risco inerente à 
tarefa que está sendo realizada e as preoéupações dos trabalhadores 
com assuntos não rélacionados à tarefa que está sendo desenvolvida. 
Quanto maior o nível destes componentes, tão maior será a probabili­
dade de ocorrência de acidentes. 

Ainda em relação aos aspectos psicológicos, a Teoria Psicopatológica, 
de Dejours ( 1988), relata a produção de acidentes do trabalho por 
causa do sofrimento psíquico do trabalhador a partir do controle exerci­
do pela divisão do trabalho ao desejo do trabalhador, Este desejo é o 
qué motiva as pessoas a viver, de modo que trabalhadores expostos . 
constantemente ao risco tendem a assumir uma postura de negação ao 
mesmo, jã que assumir a consciência do risc~. seria, de fato, um sofri­
mento insuportável. 

Uma das soluções para evitar este sofrimento psíquico do trabalhador 
seria uma divisão.do trabalho mais flexível, de forma que os próprios 
trabalhadores pudessem administrá-lo e possibilitar, assim, uma maior 
adaptação dos seus desejos e necessidades. Com isto, teriam o direito 
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e a condição de regular as variações que aparecem no seu organismo, 
como sono, fadiga, inJeresse etc. 

Atualmente, vem sendo desenvolvida uma pesquisa sobre a Teoria 
Sociológica (Sociological Theory of Industrial Acddents) da produ­
ção dos acidentes do trabalho por Dwyer (1989 e 1991). A base da 
teoria é traçada sobre três níveis, onde ocorrem as relações do traba­
lho: rendimento, comando e organização. 

No nível de rendimento, os acidentes podem ser causados por meio 4,e 
fatores como incentivos financeiros, excesso de carga horária e incapa­
. cidade de trabalhadores malnutridos de executar as tarefas com segu­
rança. 

No nível de comando, principalmente pór fatores ligados à desintegra­
ção do grupo de trabalho, ao autoritarismo, quando os trabalhadores, 
por medo de punição, são lev~dos a executar tarefas que julgam ser 
perigosas e à servitude voluntária, quando o trabalhador aceita as 
condições de trabalho perigosas em troca.de outros benefícios, sejam 
financeiros, psicológicos etc. 

No nível de organização, estão incluídas as questões referentes à 
divisão do trabalho, principalmente em questões relativas à má qualifi­
cação dos trabalhadores, à rotina, causada por uma divisão do trabalho 
excessiva e à desorganização do ambiente de trabalho. Uma mudança 
no gerenciamento deste nível, seria associada a uma mudança na 
produção de acidentes. 

Apesar do estudo das teorias causais de acidentes ser bastante difun­
dido, o maior número de estudos concentra-se nas conseqüências, as 
quais são estudadas sob diferentes enfoques. Isto porque são feitos 
por pes.soas de formação muito diversa, sejam engenheiros, médicos, 
psicólogos, economistas, administradores de empresas, sociólogos, 
ergonomistas, de modo que isto leva a uma grande variedade de posi­
ções teóricas e de enfoques, alguns dos quais serão abordados em 
seguida. 

O enfoque social, abordado por Cohn et ai. (1985), destaca a violência 
do acidente do.trabalho, caracterizando-o como uma das mais brutais 
formas de violência urbana. Outro fator que toma importância é o fato 
do acidente influenciar a vida social do acidentado, de modo que a 
vítima inicia uma trajetória de sofrimento e humilhações decorrentes do 
tipo de assistência que passa a receber, somando-sé a sua fragilidade 
emocional e o seu abatimento moral que passa para toda a sua família. 
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Todos estes fatores se tornam mais críticos de acordo com a gravidade 
do acidente, principalmente os que causam a morte ou a incapacidade 
permanente da vítima. 

Em relação ao enfoque econômico, os estudos são focados principal­
mente em relação ao custo dos acidentes, seja em um nível macro ou 
micro. Num nível macro, a Fundacentro (1980) destaca a grande soma 
de recursos despendidas pela Previdência Social para custear os aci­
dentes do trabalho, ~endo que foram gastos, em 1996, 1, 19 bilhões de 
reais com o pagamento dos diversos benefícios reclamados (A Tragé­
dia ... , 1998). 

Num nível micro, diversos est,udos (De Cicco, 1988; Hinze, 1991; HSE, 
1993; Tang et ai., 1997} apresentam os custos dos acidentes para as 
empresas, que dividem-se basicamente em: custo segurado (direto) e 
custo não-segurado (indireto). Por custo segurado entende-se o paga­
mento dos primeiros 15 dias de tratamento do acidentado e a despesa 
com o seguro do acidente do trabalho. 

Os custos não-segurados são constituídos pelas demais despesas, que 
nem sempre são observadàs pelos empresários. Dentre eles, pode-se· 
destacar: 

• Custo do acidentado: Perda de produtividade na hora do aci­
dente e reduçã9 de capacidade quando do retorno ao trabalho; 

• Custo da equipe do acidentado: Perda de produtividade na hora 
do acidente, redução da capaddade devido à falta de 
experiência do trabalhador substitu;? e _devido a danos a 
equipame\ltos e materiais; 

• Custo associado ao transporte do acidentado; 

• C11sto do equipamento e material danificado; 

• Custo dos supervisores: Perda de tempo produtivo na investi­
gação do acidente e na preparação do relatório do acidente; 

• Outros custos: Despesas jurídicas, danos à imagem da empresa, 
redução da competitividade da empresa, redução do moral dos 
funcionários e a dor e sofrimento do acidentado e da sua farm1ia. 

O enfoque jurídico vem sendo estudado porque a legislação brasileira 
de acidentes do trabalho (Lucca e·Fávero, 1994; Pinto, 1995; Carmo et 
ai., 1995) coloca o Estado.no papel de grande protetor dos trabalhado­
res._ Este enfoque reflete-se nas definições de acidente do trabalho, que 
nem sempre_ estão atentas ao fenômeno acidente e suas implicações 
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globais em termos sociais, econômicos, psicológicos e de prevenção. 
Além disso, nas leis de acidente do trabalho, praticamente inexiste a 
punição ao empregador, existindo somente uma compensação econômi­
ca ao acidentado que, em sua maioria, sai do bolso dos cidadãos atra­
vés da Previdência Social. Outra modalidade que a Lei permite é a 
compensação financeira dos riscos, a partir da instituição do pagamen~ 
to dos adicionais de insalubridade e periculosidade, em vez de propor a 
eliminação dos riscos de acidentes. 

O enfoque epidemiológico pesquisado pela Medicina do Trabalho tem 
o intu~to de descrever a localização e classificação das lesões decorren­
tes de acidentes do trabalho e doenças profissionais. Dentre estes 
estudos, destacam-se o de Finocchiaro (1976), Mendes (1988a e 1988b) 
e Ferreira et al. (1996), os quais assinalam importantes contribuições 
para 9 entendimento dos fatores que originam as causas dos acidentes 
do trabalho e doenças profissionais, bem como representam um avanço 
no sentido d,e relacionar e sistematizar as questões ligadas ao aspecto 
preventivo, a partir da determinação dos locais do corpo que necessi­
tam uma maior proteção em relação à tarefa que está sendo desenvolvi­
da. 

Apesar dos inúmeros esforços que vêm sendo feitos no Brasil, a partir 
de campanhas de prevenção de acidentes, de comissões de estudo 
tripartites (representantes do Governo, empregados e empregadores) e 
de estudos acadêmicos, o índice de acidentes do trabalho e doenças 
profissionais continua elevado (INSS, 1997) ein relação aos índices 
encontrados em outros países (CPWR, 1997), principalmente na cons­
trução civil. 

Um dos motivos. para este quadro elevado de acidentes do trabalho é a 
falt11 de dados estatísticos detalhados de acidentes do trabalho e 
doenças profissionais relativos à construção civil, tendo em ".ista que, 
no Brasil, existem poucos trabalhos deste tipo (SESI, 1994 e Barbosa et 
al., 1997). Em compensação, nos Estados Unidos, a partir de estatísti­
cas divulgadas por órgãos ligados ao Governo, há diversas pesquisas 
(CPWR, 1997;Cu1veretal., 1993;Hinze, 1997;HinzeeGambatese, 
1996) que analisam as estatísticas referentes aos acidentes do trabalho 
e propõem a prevenção relativa ao qu~ foi estudado.· 

Bedrikow, citado por Aquino ( 1996), afirma que é fundamental o conhe­
cimento das informações estatísticas relativas aos acidentes do traba­
lho e doenças profissionais para a indicação, aplicação e controle de 
medidas prevencionistas. Além disso, com estas informações é possí­
vel prevenir futuros acidentes através da aplicação das lições aprendi-
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das com acidentes passados (Hinze e Gámbatese, 1996). _ 

Por isso, Costella (1999) realizou um levantamento da incidência de 
acidentes do trabalho e doenças profissionais na atividade da constru­
ção civil no Rio Grande do Sul em 1996 e 1997 com base na CAT (Co­
municação de Acidente do Trabalho), com o intuito de promover a 
prevenção dos acidentes do trabalho e doenças profissionais. 

A partir da disponibilização dos dados na DRT/RS (Delegacia'Regional 
do Trabalho do Rio Grande do Sul), foram manuseadas 45.206 CATs, 
com 6 intuito de separar aquelas referentes à atividade de construção e 
reparo de edificações realizadas no canteiro de obras, as quais 
totalizaram2.839(6,3 %). 

O resultado foi um banco de dados com diversas informações, sendo 
que serão discutidos alguns aspectos relativos ao perfil do trabalhador, . 
à causa e gravidade dos acidentes e às partes do corpo atingidas. Além 
disso, permitiu traçar a distribuição temporal dos acidentes (distribui­
ção durante a semana e durante a jornada de trabalho). 

Em relação às profissões, ·constatou-se que os serventes, pedreiros e 
carpinteiros correspondem a 87% dos acidentados (Tabela 3). 

Prof"assão Percentagem 

Servente 44,3 % 

Pedreiro 21,7'% 

Carpinteiro 21,0 % 

Armador 2,6 % 

Mestre-de-Obras 2,4 % 

Eletricista 2,0 %. 

Encanador 1,7 % 

Pintor . 1,4 % 

Outros 2,9 % 

Em relação à idade dos trabalhadores acidentados, a hipótese que 
determinaya que os trabalhadores acidentados eram mais jovens que a 
população de trabalhadores da construção civil do RS foi rejéitada, 
como mostra a Figura 3. 
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No Figura 3, pode-se observar que até os 35 anos, encontra-se uma 
menor percentagem de trabalhadores acidentados do que a distribuição 
da população (IBGE, 1996), enquanto que a partir dos 35 anos, a situa­
ção se inverte. 
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Em relação à distribuição da ídade entre ás diversas profissões (Figura 
4), observa-se que os serventes são mais novos com cerca de 50% 
abaixo de 29 anos, depois encontram-se os pintores e eletricistas. 50% 
dos encanadores e pedreiros têm menos de 39 anos. Entre os mais 
velhos, estão os armadores e os carpinteiros com 65% acima dos 40 
anos e os mestres-de-obra com cerca de 80% acima dos 40 anos. 
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Em relação à duração do tratamento, foi possível efetuar u~a compara­
ção entre os acidentados na atividade de edificações ~ os acidentados 
em uma l.l.Sina hidrelétrica que está sendo construída no Estado do Rio 
Grande do Sul (Figura 5), Esta usina possui a peculiaridade de que 
todos os acidentados são enviados ao ambulatório da empresa e a 
CAT é preenchida para todos os casos, sendo que cerca de 50% dos 
acidentes não promovem afastamento do trabalho. 

Entretanto, no setor de edificações em geral, o pico de ·acidentes en­
contra-se por volta dos 15 dias, exatamente o limite estabelecido pela 
Lei para a responsabilidade econômica sobre o acidentado passar da 
empresa para a Previdência Social. Neste-caso, observa-se uma prová­
vel subnotificação nos casos cm~ tratamento inferior a 15 dias, pois a 
distribuição deveria ser semelhante à encontrada na usina hidrelétrica e 
nas pirâmides de acidentes (Heirich~ 1950 e HSE, 1993), que determinam 
que os acidente·s são em maior número, quanto menor for a gravidade 
do mesmo, 

_ Natureza do Em relação à natureza do ac.;idente, foi utilizada a classificação seme-
acidente lhante à l!tilizada pela NB 18 (ABNT, 1975). As análises serão dirigidas 

para as três profissões (serventes, pedreiros e carpinteiros) que apre­
sentaram uma maior incidência de acidentes (87% ). Na Figura_ 6, são 
apresentadas as 6 categorias que apresentaram maior incidência no 
total de acidentes (93,6% ). 
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Em relação ao impacto sofrido (31,7%), os agentes da lesão estão 
relacionados diretamente à atividade desenvolvida. Na Figura 7, 
observa-se que os serventes não têm nenhum agente significativo, 
pois t~dos se encontram por volta cios 10% de ocorrência. Já o pedrei­
ro, principalmente, recebe o impacto de madeiras, ferramentas, tijolos e 
pedras, areia ou brita. Entre os carpinteiros, destaca-se os que sofreram 
impacto de peças soltas de madeira e de formas, além das ferramentas, 
principalmente o martelo. 
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Para as outras profissões, nota-se uma incidência mais significativa de 
certos agentes. Cerca de 30% dos acidentes com armadores e encana­
dores foram devidos a impactos sofridos. Dentre o~ armadores, 40% 
foram causados por vergalhões. Já para os encanador~s, 50% foram 
causados por ferramentas sem força motriz. 
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A queda com diferença de nível (19,0%) ocorre principalmente com 
pedrêiros em andaimes e eséàdas (76,5%). Estes agentes da lesão são 
semelhantes para os s~rventes e carpinteiros, sendo que os serventes 
têm um·número elevado de quedas de vãos livres devido a suá grande 
circulação no canteiro de obras e os carpinteiros também caem 
freqüentemente de telhados e formas de madeira (Figura 8) . 
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Em relação às demais profissões, 48,8% dos pintores, 37,3% dos mes­
tres e 32,8% dos eletricistas sofreram quedas com diferença de nível 
causadas por diversos agentes. Para 48% dos mestres e 42, 1 % dos 
eletricistas a queda foi do andaime, no caso·de 47,4% dos eletricistas e 
24% dos mestres, foi de escadas. 

Quanto ao impacto contra (15;0%), os carpinteiros_foram os mais atingi­
dos, principalmente por serras em geral e por pregos (72,5% ). Entre os 
serventes, 26,5% por pregos, enquanto que os pedreiros, surpreenden­
temente, tiveram lesões no contato com serras em geral. Isto demonstra 
que muitos trabalhadores executam tarefas para as quais não estão 
preparados (Figura 9). 

Os esforços excessivos e inadequados (12,4%) ocorridos com maior 
'freqüência nos serventes e pedreiros foram causados principalmente 
no manuseio de concreto e í!rgamassa, pelos agentes: concreto, cimen­
to ou peça de concreto; ped~as, brita ou areia e carro de mão ou similar. 
Nos carpinteiros, foram causados, por peças soltas de madeira e formas 
em 58% dos casos (Figura 10). 
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Atingiu principalmente os serventes e pedreiros em máquinas e equipa­
mentos em 30% dos casos, sendo que os demais acidentes foram 
causados por diversos agentes. 

Em relação a outros traba.1hadores menos atingidos, os carpinteiros 
sofreram prensagem ou aprisionamento por formas de madeira ou . 
metálica ( 40,9%) e por peça metálica ou vergalhão (18,2%) e os encana­
dores por tubo (62,5% ), seja metálico, de concreto ou de PVC. 

Queda em Os principais agentes causadores de quedas em mesmo nível foram: 
mesmo nível piso ou parede, madeira (peça solta), forma de madeira ou metálica, 

carro de mão ou similar e peça metálica ou vergalhão. Estes agentes 
atingiram de modo semelhante a serventes (64,0% ), pedreiros (64,6%) e 
carpinteiros (65,9% ). 
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A exposição ao ruído causou a perda auditiva induzida pelo ruído 
(PAIR)em 2,5% dos trabalhadores, de modo que atingiu mais intensa­
mente aos mestres-de-obra (13,4%) e aos carpinteiros ( 4,2% ). 

O contato com substância nociva foi causado principalmente por 
concreto, cimento, ou peça de concreto (65,3% j e substâncias químicas 
(18,4%), como cal e ácido sulfúrico. Atingiu principalmente a serventes 
e pedreiros. 

O choque elétrico foi causado por materiais eletrizados, corno andaimes 
e quadros de distribuição de energia, atingindo a 12, 1 % dos eletricis­
tas. 

O atrito ou abrasão e o contato com temperatura extrema atingiram 
menos de 0,5% dos trabalhadores _cada um, de modo que não apresen­
taram nenhum agente significativo. 

Em relação às partes do corpo atingidas, as mesmas foram agrupadas 
em macropartes de acordo com Culver et ai. (1993) e são apresentadas 
na Figura 11. 

Relativo às partes do corpo atingidas, serão analisadas posteriormente 
os dedos das mãos (19,2%), os membros superiores (12,3%), os.mem­
bros inferiores (1 O,~%), as costas (8, 1 % ), os pés (7,9% ), as rnúltiJ?las 
partes (7,7%) e a cabeça (7,4%), qu~ correspondem a 72,8% do total. 

Lesões decorrentes de acidentes 

· Contusão 29,5% 

Ferim Corto-Contuso 27,4 % 

Fratura 20,2% 

Entorse 7,2 % 

Punctura 4,3 % 

Amputação 2,4% 

Lesões Múltiplas 2,0% 

Queimaduras 1,7 % 
Distensão 1,5 % 

Cotpo Estranho 0,9 % 

l..esõesligrun:ntares 0,9 % 

Conjlll1tivite · 0,8 %. 

Luxação 0,7 % 
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Em relação às lesões que decorreram dos acidentes do trabalho, as 
contusões (29,5%), os ferimentos corto-contusos (27,4%) e as fraturas 
(20,4% ), foram responsáveis por mais de 75% das lesões (Tabela 4). 

Em relação às doenças profissionais, a lombalgia ( 47,8%) e a perda 
auditiva (28,1 % ) corresponderam a mais de 75 % das ocorrências. 

'Olhos: 2,2°1.-
i Serv. ' Ped. 1 Carp. ' 

12,1% 4,4% 1,0% 

'Membros Su eriores: 12,3% 
Serv. Ped. Carp. 

11,8% 14,6% 9,7% 

Múlti las partes: 7,7% 

j Serv. Ped. Carp 

6,8% 7,8% 7,6% 

Membros Inferiores: 1_()ª 
Serv. Ped. Carp. 

11,3% 10,9% 8,1% 

. Dados incom letos: 2,3% 
! Serv. i Ped. Carp. ! 

' 12,3% 2,2% 1,3% 

Não informados: 5 5% 

J Serv. Ped. Carp. 

! ?,6% 5,4% 5,2% 

Cabe a: 7,9% 
··-·- - -'-· Serv. Ped. Carp. 

7,2% 5,9% 7,7% 

Tronco: 3,7% 

Serv. Ped. Carp. 

3,3% 5,0% 4,0% 

amt•~•,··--,, , Costas: 8 0% 

Serv. Ped. Carp. 

8,0% 7,6% 8, 1% 

Mãos: 4,5%_ 
Serv. Ped. Carp . 

2,0% 

Joelho: 4 6% 
Serv. Ped. Carp. 

4,4% 4,4% 5,2% 

Pés:7 9% 
Serv. Ped. Carp. 

8,3% 7,3% 9,2% 

Dedos do pé: 4,4% 
·· Serv. Ped. Carp. 

6, 1% 3,4% 3,5% 

*diferença' significativa entre serventes, pedreiros e carpinteiros 
(Culver et ai., J993) 

Em seguida, serão estudadas as partes do corpo mais atingidas e, 
conseqüentemente, as principais lesões: 
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Doenças profissionais 

Lombalgia 47,8 % 

Perda Auditiva (P AIR) 28,i % 

Tendinite 18,5 % 

Cervicalgia 2,4 % 

Dermatite 2,0 % 

Hérnia inguinal 1,2.% 

As lesões nos dedos das mãos (19,2%) atingiram 27,3% dos carpintei­
ros, 29,2% dos encanadores e 22,7% dos armadóres. Em geral, as 
lesões nos dedos das mãos corresponderam a 64,4% de pi;ensagem ou 
aprisionamentos, a 36,5% dos impactos contra e a 22, 1 % dos impactos 
sofridos (Figura 12). 

60,0'll, 

50,0% 

40,0% 

30,0% 

20,0'll, 

10,0'll, 

0,0% 
Fa-lm 0::rto 

Cl::nluso 
Frd\.r"a Cl::nlusõ:> • ArrpJta;õo 

■ Total 

□ Pf'!Jnsagem .ou 
aprisionamento 
(64,4%) 

■ Impacto contra 
(36,5%) 

□ Impacto sofrido 
(22,1%) 

1 

As lesões que ocorreram nos dedos das mãos, basicamente foram de 4 
tipos: ferimento corto-contuso (49,5% ), fratura (23,4% ), ·contusão 
(12,7%) e amputação (10,5%). Estas lesões estão distribuídas de forma 
semelh~nte ·entre ·as diversas profissões (Figura 13), destacando que 
as fraturas e amputações (33,9%) são lesões graves que costumam 
provocar afastamentos com maior duração. 

Membros As lesões e doenças nos membros superiores (12,3%), atingiram em 
superiores tomo de 15% dos pedreiros, armadores, mestre e pintores. Foram 

provocadas principalmente por-esforços excessivos e inadequados 
. (27,4%), porquedàs em mesmo nível (21,3%) e por quedas com diferen­
ça de nível(l9,5%). 
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diferença de 
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As lesões e doenças ocorridas nos membros superiores estão estreita­
mente relacionadas à natureza do acidente (Figura 14). As quedas 
apresentam lesões do tipo fratura, contusão e ferimento corto-contuso 
(91,3% com dif. de nível e 83,3% em mesmo nível), sendo que as que­
das coin diferença de nível apresentam lesões mais graves, ou seja, 
mais fraturas ·e menos ferimentos. Já em relação aos esforços excessi­
vos e inadequados, ocorrem as tendinites, os entorses e as distensões 
(76,3%). 

As lesões nos membros inferiores (10,2% ), atingiram de forma seme­
lhante a diversas profissões e a diversas naturezas do acidente, desta­
cando-se as quedas em mesmo nível (21,3%) e o contato com substân­
cia nociva (16,3% ). 

Em.relação às lesões ocorridas nas principais profissões (serventes, 
pedreiros e carpinteiros), o ferimento corto-contuso (26,2 % ) e o entorse 
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(25,6%) tiveram distribuição semelhante entre eles. Entretanto, para as 
fraturas (19,3% ); os pedreiros tiveram 33,3%, demonstrando que os 
mesmo tiveram lesões makgraves devido às quedas com diferença de 
nível (Figura 15). 

30,0% 

25,0% -

20,0% 

15,0% 

10,0% 

0,0% 

Ferim ,Corto­
Contuso 

81torse Fratura Contusão 

■ Total 

□ Servente 

■ Pedre_iro 

□ Carpinteiro 

Em relação à natureza do acidente, cada uma apresenta uma lesão 
predominante nos membros inferiores, como observa-se na Tabela 6. 

Natureza do acidente 
Lesão 

Porcentagem 
predominante 

Queda com diferença de rúvel (12,1 %) Fratura 37,7 % 

Queda em rresJro rúvel (21,3%) Entorse 41,7 % 

lrqiacto sofrido (10,6%) Ferim ·Corto-Contuso 43,3 % 

. &furços excessivos e inadeq. (10,5%) Entorse 70,2 % 

Contato com substância nociva (16,3%) Queirmdura &5,7 % 

Costas As lesões e doenças nas costas (8,1 %), atingem de maneira semelhante 
a serventes (8,0% ), pedreiros (7 ,6%) e carpinteiros (8, 1 % Ye com maior ' 

._ incidência os armadores (13,3% ). São causadas basicamente por esfor­
ços excessivos e inadequados (37 ,0%) e, em menor grau por quedas 
com diferença de nível (9,8% ). 

Em relação às lesões e doenças ocorridas nas costas, observa-se, na 
Figura 16, que predominam a lombalgia, a contusão e fratura em 87,4% . 
dos casos e estão diretamente relacionadas .à natureza do acidente 
ocorrido; já que os esforços excessivos e inadequados são responsá­
veis por 82,2% das lombalgias e as quedas com diferença de nívei por 
47,1 % das fraturas e 30,9% das contusões. 
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As lesões ocorridas nos pés (7,9%) atingem de maneira semelhante a 
serventes (8,3% ), pedreiros (7 ,3%) e carpinteiros (9,2% ), São causadas 
basicamente por impacto contra (22, 7%) e, em ~nor grau, por impacto 
sofrido (9,7%), 

90,0% 

80,0% 

70,0% 

60,0% 

50,0% 
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10,0% 

0,0% 
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f,,-4~~-~~~~,---=~-4"-1. ■ Total 

Punctura Contusão 

~.,.,;;,~~--7 D Impacto contra J (22,7%) ' 

Ferim. Corto­
Contuso 

■ Impacto sofrido 1• 

! (9,7%) 1 

Em relação às lesões ocorridas nos pés, observa-se, na Figura 17, que 
( predominam a punctura, a contusão e ferimento corto-contuso em 

82,0% dos casos e estão diretamente relacionadas à natureza do aci­
dente ocorrido, já que os impactos contra são responsáveis pot 85,9% 
das puncturas e os impactos sofrido por 57, 1 % das contusões e 34, 1 % 
dos ferimentos corto-contusos. 
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As lesões ocorridas em múltiplas partes do corpo (7,7%) estão relacio­
nadas principalmente às quedas com diferença de nível (21,9% ), sendo 
que a distribuição de ocorrência de quedas é semelhante para todas as 
profissões (Figura 18). 

As lesões geradas nestas múltiplas partes são as contusões (51,9%), 
os ferimentos corto-contusos (19,3%), as fraturas (16,3%) e as queima­
duras (6,7% ): Cabe observar que os pedreiros tiveram múltiplas lesões 
mais graves, devido a uma maior ocorrência de fraturas (26,7%) e que 
os acidentados são mais atingidos em múltiplas partes do corpo quan-, 
do a lesão é a queimadura (83,4% ), seja por choque elétrico ou por 
contato com substância nociva. 
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As lesões e doenças ocorridas na cabeça (7,4%) estão relacionadas 
principalmente ao impacto sofrido (8,9%) e à exposição ao ruído, ocor­
rendo para todas as profissões que tiveram alta incidência nestas duas 
categodas de natureza do acidente. 

Natureza do acidente Lesão predominante Porcentagem 

Inyacto sofrido (8,9%) Ferim Corto-Contuso 68,2 % 

Exposição ao ruiio (100%) Perda Auditiva (PAIR) 100,0 % 

Na Figura 19, observa-se que o ferimento corto-contuso (35,0%) foi 
decorrente de impacto sofrido (68,2%) e atingiu quase a metade dos 
serventes ( 46, 7% ). A perda auditiva induzida pelo ruído (PAIR)(27,2%) 
atingiu principalmente a mestres (50%) e carpinteiros ( 42, 1 % ), 
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A distribuição horária dos acidentes durante o dia, a partir do levanta­
mento realizado, é apresentada na Figura 20, no qual pode-se observar 
que há um pico de acidentes entre 10 e 11 horas da manhã e depois um 
pico menor entre 16 e 17 horas. Nota-se que o horário de trabalho 
normal para os trabalhadores da construção civil é das 7h ao meio-dia e 
das 13h até as 17h, sendo que na sextas-feiras o serviço acaba mais 
cedo. 

A linha de tendência observada na Figura 20 é semelhante à curva de 
produtividade estabelecida por Parker e Oglesby (1972), mostrada na 
Figura 21. 
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Curva típica de produção diária 

Manhã Almoço Tarde Horas 

Esta curva de produção diária (Figura 21) é relativa a uma pessoa 
realizando um trabalho pesado, de modo que trabalhos envolvendo 
menos esforço seguem a mesma forma, mas com uma curvatura menos 
acentuada. 

Alguns autores citados por Parker e Qglesby (1972), como Kossoris 
(1948), Fogel(1963) e Barnes (1968), realizaram estudos sóbre fadiga a 

_ partir defatores biológicos aliados à medição de tempos e movimentos · 
e estabeleceram que as taxas de acidentes tendem a auméntar quando a· 
taxa de produção tende a cair, devido ao eféito da fadiga. 

Comparando-se as Figuras 20 e 21, pode-se notar uma pequena influ­
ência do efeito da fadiga, pois o pico de produtividade ocorre no meio 
da tarde, enquanto que o pico de acidentes ocorre a partir das 16 horas . ' . 

Him;e (1997) apresenta um estudo (Figura 22) realizado durante cinco 
anos no Estado de Washington (EUA), onde a jornada de trabalho é 
das 8h até as 16:30h, com meia hora de intervalo par~ almoço. Neste 
estudo, os picos de acidentes observados são iguaís às taxas de pro­
dução diárias (Figura 21). 

Portanto, a distribuição dos acidentes duránte o dia, pode ser explicada 
por diversos fatores. Dentre eles, já foram discuti<l:os os relevantes ao 

· nível de atividade diária e à fadiga .. 

Em relação aó nível da atividade diária, já que o trabalhador produz 
mais pela parte da manhã (Figura 21), existe uma incidência maior de 
acidentes pela par:te da manhã (Figura20). 
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Afadíga também influencia a incidência de acidentes no final da tarde, 
quando o ritmo de atividade diária diminui e aumenta a incidência de 
acidentes. A maior ou menor incidência deste ·fenômeno depende de 
outros fatores, como a duração da jornada de trabalho semanal e a 
alimentação dos trabalhadores . 

Hora do acidente (Hinze, 1997) 
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· As jornadas de trabalhos dos trabalhadores da construção civil são 

extremamente longas, pois 45% dos trabalhadores têm jornada s_emanal 
de 40 a 44 horas, enquanto 47% deles trabalham mais de 45 horas por 
semana (IBGE, 1997b ). Estas longas jornadas podem levar a uma fadiga 
maior do trabalhadQr e conseqüentemente a um maior número de aci­
dentes. 

A alimentação fornecida aos trabalhadores da construção civil, de 
acordo com pesquisa realizada pelo Departamento de Nutrição da 
Universidade Federal de Goiás (Costa et al., 1996), é inadequada quan­
do analisada em relação ao peso, temperatura, qualidade microbiológica 
e análise visual do equilíbrio nutricional, apesar de 56% das empresas 
de construç~o fornecerem o café da manhã e 67% fornecerem o almoço 
(SESieCNI, l991). 

Como a refeição prindpal do brasileiro é o almoço, muitas vezes o 
trabalhador se alimenta mal pela manhã. Sendo assim, dependendo de · 
suas condições físicas, estará propenso a hipoglicemia (queda de 
glicose no sangue) e mais suscetível a acidentes do trabalho devido à 
redução da capacidade de concentração e agilidade mental. 
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A distribuição dos aciqentes durante.os dias da semana a partir do 
lt,vantamento realizado é apresentada na Figura 23, onde confirmou-se 

I 
uma diferença estatisticamente significativa entre os cinco dias da 
semana, após aplicação do teste Qui-quadrado (Bussacos, 1997). Pode­
se observar que o número de acidentes do trabalho decresce durante a 
semana, apresentando, portanto, um p-ico na segunda-feira. 

Em relação ao nível de produtividade semanal apresentado por Parker e 
Oglesby (1972) na Figura 24, pode-se notar uma diferença marcante. 
Esta diferença decorre do fato da segunda-feira apresentar um nível de 
produtividade menor em relação à terça-feira, mas possuir um número 
de acidentes maior. 
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Isto ocorre porque há uma descontinuidade do trabalho pela pausa de 
.descanso semanal no fim-de-semana, desse modo o trabalhador tem de 
se "adaptar" ao trabalho novamente até que na terça-feira pela manhã 
atinge o pico máximo de produtividade. Este fator de aprendizagem 
remete a uma produtividade menor e a uma ocorrência de acidentes do 
trabalho maior. 

Nos oµtros dias da semana a tendêncja de produtividade e de ocorrên­
cia de acidentes é descendente, principalmente-por fatores relaciona­
dos à fadiga e à conseqüente diminuição do ritmo de trabalho, que já 

. foramdiscutidos anteriormente. 
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Na Figura 25, é apresentada a hora de ocorrência de acidentes por dia 
da semana, no qual pode-se observar que a ocorrência de acidentes 
nas primeiras horas da manhã é superior na segunda-feira. Isto reforça 
a hipótese de que a maior incidência de acidentes na segunda-feira é 
relativa à pausa de descanso no fim-de-semana, pois o trabalhador 
necessita um esforço mental maior para se "adaptar" novamente ao 
trabalho; fato que não ocorre nos outros dias da semana. • 

Outros trabalhos (Culver et al., 1993 e Hinze, 1997) corroboram os 
índices relatados neste estudo e apresentam a mesma distribuição de 
acidentes relativa aos dias da.semana, inclusive apresentando esta 
particularidade de um número maior de acidentes nas primeiras horas 
de trabalho da segunda-feira. 

Entretanto, Hinze (1997) salienta qúe esta distribuição de acidentes 
· durante a semana. não é única, de modo que ela pode variar por outros 
fatores externos. Por exemplo, se a programação das atividades é 
semanal e há dias determinados para o planejamento, montagem, arma­
ç_ão, concretagem e limpeza das formas, a ocorrência de acidentes 
poderá ser mais relacionada ao tipo de atividade desenvolvida a eada 
dia da semana. 
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Este capítulo foi escrito a partir da investigação dos acidentes do 
trabalho na construção civil feita na dissertação de mestrado de 
Marcello Costella (Çostella, 1999). Desde a conclusão deste trabalho, a 
legislação brasileira sofreu modificações, sendo necessário considerar 
a atualização dos dados de referência aqui expostos. Apesar dá Lei nº 
8213/91 (Brasil, 2004a) vir sendo periodicamente regulamentada por 
novos decretos, não há alteração da definição de acidente do trabalho. 
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A literatura pouco informa sobre a individualidade e sua relação com os 
distúrbios ocupacionais. Entre os poucos, Feuerstein (1996) comenta. 
sobre o estilo de trabalho e uma possível relação com o aparecimento 

· ou exacerbação de sintomas musculoesqueléticos relativos ao trabalho. 
Estilo de trabálho pode estar associado com alterações no estado 
fisiológico que, seguindo repetidas conclusões, pode contribuir para o 
desenvolvimento, ·exacerbação e ou manutenção de sintomas 
musculoesqueléticos crônicos ou recorrentes relativos ao trabalho. 

Os modos operantes ou estilo de trabalho nada mais são que caracterís­
ticas individuais quando da realização da tarefa, ou seja, são as condu­
tas operatórias definidas como a maneira como o operador realiza suas 
tarefas. 

Segundo Oliveira (2001), os modos operatóriQs são construídos pela 
regulação, pelo homem, diante de determinantes e condicionantes como 
conhecimentos, condições físicas e mentais para atingir os objetivos da 
tarefa, bem como o estado de saúde e estado emocional. Para Wisner 
(1994 ), todo o indivíduo chega ao trabalho com seu capital genético, 
remontando o conjunto de sua história patológica a antes do nascimen­
to, ~ sua existência in útero, e com as marcas acumuladas das agressões 
físicas e mentais sofridas na vida. Ele traz também seu modo de vida, 
seus costumes pessoais e étnicos, seus aprendizados. Tudo isto pesa 
no custo pessoal da situação de trabalho em que é colocado. 



3.5-2 Modos Operatórios: a individualidade e o estilo de trabalho 
Tatiana Maglia Pastre & Lia Buarque de Macedo Guimarães 

2 KILBOM, A.; Kilbom e Persson (19872 apud Feuerstein, 1996) observaram, em estu-
PERSSON, J. dos com trabalhadores de uma indústria eletrônica, que a técnica de 
~~hni87: Workd. trabalho e as posturas adotadas variavam entre os trabalhadores duran-
""' ques an 1ts · 
consequences for te uma atividade de soldagem de circuitos eletrônicos, que as posturas 
Musculoskeletal variaram, confirmando as diferenças nos modos operatórios adotados. 
Disorders. 
Ergonomics, 30, 
272-9. 

Experiência 

Além de variar com o indivíduo, os modos operantes variam, também, 
de acordo com a experiência de trabalho do funcionário. Benchekroun 
(2000), em sua pesq~isa em uma padaria verificou que os funcionários 
mais antigos tinham um modo operante que garantia maior produçãó, 
menor custo ao trabalhador e men9r ritmo de trabalho na hora de 
separar os pães. 

Treinamento Outra questão importante que pode influenciar na maneira que o 
operador realiza suas tarefas é o treinamento. O método utilizado para 
ensinar aos funcionários suas atividades influencia na maneira que o 
operador realiza suas tarefas, ou seja, no modo operante dos trabalha­
dores. 

modos 
operantes e 
DORTs 

Antes do treinamento, a pessoa a ser contratada passa por um proces­
so de seleção, onde são avaliadas suas habilidades para a realização da 
função, para depois, então, iniciar o processo de treinamento. A seleção 
de pessoal, tradicionalmente, parte do princípio que nem todos os 
trabalhadores são iguais e que,. portanto, diferentes tipos de funções 
exigem diferentes habilidades de seus ocupantes. O processo de 
seleção serve para identificar as pessoas que tenham características 
individuais mais adequadas para determinadas tarefas (lida, 1998). 

O modo operante pode ter relação com os distúrbios osteomusculares 
relacionados ao trabalho (DORTs) apresentados por algumas pessoas. 
Segundo Feuerstein (1996), estilo de trabalho é um padrão individual de 
ognição, comportamento e "reatividade" fisiológica, que co-ocorrem 

enquanto as tarefas de trabalho são desempenhadas. "O estilo de 
trabalho pode ser o fator diferencial entre funcionários que apresen­
tam ou não algum tipo de sintoma proveniente de distúrbios 
ocupacionais" (Feuerstein, 1996, p. 178). O estilo de trabalho pode 
explicar aqueles casos em que num grupo onde várias pessoas realizam 
a mesma tarefa, no mesmo posto e com carga de trabalho igual, apenas 
alguns apresentam algum tipo de distúrbio nos membros superiores. 
Fatores como diferenças metabóli.cas predisponentes, atividades não 
relativas ao trabalho, diferenças anatômicas pré-existentes, condições 
médicas ou lesões prévias podem contribuir para o aparecimento dos 
sintomas, mas talvez um fator de diferenciação que é o estilo de traba- · 
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lho, ou modos operantes, possa explicar o aparecímento ou não desses 
sintomas, 

Paul et ai. (1995), em trabalho realizado com usuários d~ computador, 
verificaram diferentes estilos no modo de teclar. Os mais comuns são o 
toque macio "estilo pianista" com as mãos flutuando em-frente ao 
teclado; o tipb experiente com as mãos à frente do teclado; e o estilo 
"catador de milho". Em seus estudos com eletromiografia, a· contração 
voluntária máxima variou entre esses tipos. 

Em estudos realizados por Veiersted et ai. ( 199'33 apud Feuerstein, 1996) 
em indústria alimentícia, foram observadas variações nas posturas 
adotadas entre trabalhadores sintomáticos e assintomáticos. Os 
indivíduos com sintomas de dor e fadiga, durante a eletromiografia 
apresentaram altos níveis estáticos e menores pausas·eletroi;niográficas 
(menor tempo de relaxamento), quando comparados com indivíduos 
assintomáticos. 

Os tipos de personalidade também influenciam nos modos operantes e 
nas possíveis consequências adversas para a saúde. Glasscock et al. 
(1997) concluíram, com base em suas pesquisas com eletromiografia de 
superfície, que pessoas do tipo mais competitivas, agitadas, agressivas 
e impacientes apresentaram maior grau de atividade da musculatura · 
antagonista (é o músculo que não se contrai, não auxilia e nem resiste 
ao movimento, apenas se alonga ou se encurta para o movimento 
acorrer) quando da flexão do antebr_aço, do que pessoas do tipo m_enos 
competitivo. 

A seguir é apresentado um estudo, parte de uma dissertação de 
mestrado (Pastre, 2001) - veja também Pastre e Guimarães (2002) - sobre 
os modos operatórios dos montadores de medidores monofásicos da 
ABB, uma empresa situada em Cachoeirínha RS, que desenvolve o 
projeto e a montagem de diversos tipos de medidores de energia 
elétrica eletro-mecânicos e eletrônicos. Os medidores eletrocmecânicos 
podem ser do tipo monofásico ou polifásico (bifásicos e trifásicos). 
Seus principais clientes são as concessionárias de energia elétrica 
públicas e privadas do país, mas os produtos também são 
comercializados no mercado intemacional."Entre 1997 e 1999, a empresa 
firmou um convêniÓ com o NDES/LOPP/PPGEP/UFRGS para 
reestruturação de sua antiga linha de mo~tagem de medidores elétricos, 
de modo que atendesse os requisitos ergonômicos. A preocupação da 
empresa era a redução de riscos de DORTs, com um projeto de trabalho 
que atendesse tanto as necessidades dos trabalha~ores qu-:into de 
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produção da empresa. Outros estudos, todos na linha macroergonô­
mica, também foram realizados na ABB, sendo parte de outra disserta­
ção de mestrado (Fischer, 2000), discutida nos Capítulos 2.1 deste livro 
e o Capítulo 1.3 do livro Ergonomia de Produto, volume 1, desta Série 
Monográfica. 

Embora a intervenção ergonômica tenha sido realizada em todo proces­
so produtivo, este estudo concentrou-se no setor de montagem de 
medidores de energia monofásicos. Neste setor, trabalham, 70 montado­
res, sendo a maioria do sexo feminino ( 42 mulheres e 28 homens) o que 
vem ao··encontro do que normalmente a literatura relata, que os postos 
de montagem fina normalmente são ocupadas por pessoas do sexo 
feminino (Imamura, 1997). A idade dos montadores varia de 19 a 4 7 
anos. Nas células de montagem, simultaneamente trabalham 12 pessoas 
por turno de trabalho, sendo que cada um dos montadores ocupa uma 
célula de montagem. Os turnos variam conforme a época, ou seja, às 
vezes a empresa trabalha com um, dois ou três turnos, dependendo da 
demanda de medidores. O tempo de empresa dos funcionários varia de 
5 meses a 19 anos, sabendo-se que· aproximadamente 36% dos funcio­
nários tem um tempo de empresa em tomo de 6 meses. 

Estas 70 pessoas estavam distribuídas nas postos de pré-montagem, 
montagem, pré~calibração (pré-cal), aferição, teste vazio-partido, e 
fechamento que, nesta seqüência, formavam a linha de mqntágem de 
mediclores, do tipo um homem/um posto /uma tarefa, com tempos de 
ciclo bastante reduzidos. 

Na pré-montagem, são montados alguns componentes que depois 
serão utilizados na montagem final do medidor. Este posto foi criado 
para atender a demanda específica de medidores modelo ME21 e é onde 
é feita a magnetização do freio (armação) e também a fixação das 
bobinas de tensão e corrente na armação, por remanche. Nas células 
são montados os componentes dó medidor no copo, ou seja, na base, 
para depois serem ajustados . Este trabalho foi desenvolvido somente 
nestas células de montagem final. 

A pré-cal é um ajuste grosseiro de calibração, mas necessário para 
reduzir o tempo de calibração'. É quando é feita a desmagnetização do 
freio magnético para que a carga nominal do medidor esteja próxima dos 
valores de calibração. Na pré~cal monofásica, realiza-se, também, a pré­
calibração da carga pequena e carga indutiva do medidor. 

O teste vazio-partido se divide em duas etapas. No teste do vazio, que é 
um ensaio realizado com Í10% da tensão nominal do medidor, o objeti-
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vo é que o disco dê uma volta completa de 15 minutos. Simula a 
condição sem carga, onde não deverá ocorrer registro de 
consumo.Verifica se o medidor está adequadamente'calibrado e se não 
existem imperfeições do medidor. 

A outra etapa, chamada corrente de partida, verifica se o medidor esi:á 
devidamente ajustado e se existem atritos anormais sobre o rotor do 
medidor. Simula uma ~arga de baixíssimo consumo, para a qual o 
medidor deve registrar consumo. 

O fechamento é parte final da montagem, quando são colocados a placa 
de identificação, a tampa do medidor, a borracha de vedação e o lacre 
de chumbo. 

Durante o processo de intervenção ergonômica, várias mudanças foram 
~ implementadas nas c_ondições ambientais, noJeiaute/organização do 

trabalho, no posto de trabalho e no produto. A seguir serão descritas as 
mudanças de leiaute/organização/posto de trabalho e de produto, que 
são as que mais impactam os modos operatórios. 

mudanças 
noleiaute/ 
organização/ 
'posto de 
trabalho 

O sistema antigo de montagem do medidor monofásico em estudo 
estava organizado em linha,_ de forma que cada um dos operadores dos 
sete primeiros postos realizava a montagem.de partes do medidor, em 
tempos de ciclo de aproximadamente 17 segundos; sendo que a monta­
gem quase completa do medidor, ao final desta linha, era feita em um 
tempo de ciclo de aproximadamente 2 minutos. Nos dois postos 
seguintes era feita a centragem dos medidores em um tempo de ciclo de 
38 segundos. No último posto, situado após a banca de pré-calibração, 
somente~ feita a colocação dos registradores em aproximadamente 18 
segundos. Para proporcionar aos funcionários uma maior satisfação e 
autonomia, reduzindo a repetitividade e a parcialização do trabalho, 
buscou-se possibilitar a alternância de posturas, alargamento e enrique­
cimento das tarefas pela implantação do leiaute celular. As atividades 
que antes eram realizadas ao longo de uma linha com 1 O postos de 
trabalho, passaram a ser realizadas em uma única célula, por um único 
montador. O tempo de ciclo de cadá célula ficou em tomo de 2 minutos 
e 38 segundos. 

Como conseqüência da transformação da linha em célula, os compo­
nentes utilizados ria montagem dos medidores tiveram de ser alocados 
em um, único posto, de modo que a disposição dos materiais necessitou 
ser reestudada, principalmente porque o aumento da quantidade de 
materiál emum único posto poderia fazer com que as áreas de alcance 
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excedessem o espaço de preensão disponível. Outros fatores que 
influenciaram na alocação dos componentes foram a seqüência de 
montagem do produto e a forma de reabastecimento d_os postos. A 
seqüência de montagem foi determinada a partir do trabalho descrito e 
espaço disponível. O reabastecimento foi determinado de modo que 
essa atividade não interrompa as operações realizada.s pelo operador, 
ou seja, a realimentação vai ocorrer por trás dos postos ou pela lateral; 
enquanto o operador está trabalhando.na célula. Para evitar movimen­
tos inadequados, adotou-se uma solução de compromisso em que a 
ordem da seqüência de montagem do produto teve de ser alterada. 

O medidor antigo era composto pelas seguintes peças para montagem: 
base, conjunto bobina de corrente+ bloco (vem fixados do fornecedor . 
com 8 parafusos), bobina de tensão, isolante da torre, 9 parafusos 
m3.5,etiqueta de código de barras, suspensão inferior, suspensão 
superior, conjunto rotor e disco . Após passar pela pré-cal e calibração, 
o medidor vai para o fechamento, onde são acrescidos mais componen­
tes: placa de identificáção do medidor, 1 parafuso para fixar essa placa 
no registrador, borracha de vedação, tampa de vidro, 2 parafusos para 
fechar o medidor e o lacre de chumbo. O medidor antigo pesa, ao final, 
1,18kg. 

O novo modelo de medidor monofásico é composto por: base, armação, 
bobina de corrente, bobina de tensão, 4 parafusos para fixar as bobinas 
na armação, 2 parafusos para fixar armação na base, ponte, 1 parafuso 
para fixar a ponte, tampa do bloco, 8 parafusos para fixar tampa do 
bloco, etiqueta código de barras, suspensão superior, suspensão 
inferior, 2 parafusos para fixar as suspensões, disco e registrador. O 
novo medidor pesa, montado, 0,95kg, o que representa uma diminuição 
de 0,23kg em relação ao medidor antigo. 

Os antigos medidores monofásicos possuem uma base separada do 
bloco, que é feita de uma liga de alumínio silício. Com a mudança para 
os novos medidores, a base e o bloco se tomaram uma peça única, 
economizando mais uma etapa de montagem anteriormente realizada. 

Durante a implantação do novo leiaute e novo produto, houve um 
treinamento para os funcionários que já montavam o medidor antigo. O 
novo produto foi apresentado pelos facilitadores (engenheiros de 
processo) e os funcionários puderam aprender mais sobre o novo 
produto trabalhando com um lote piloto. 
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O treinamegto é um fator de influência·nos moc!os como as pessoas irão 
reaÍizar o seu trabalho. Na empresa em questão, ele é realizado logo 
após o processo de seleção, que dá-se da seguinte forma: 

1 ª fase da seleção: feito por uma empresa terceirizada, é exigido um ano 
de experiência em indústria, conhecimento em ISO 14001, 9001, 5S e 2º 
grau comple~o. São feitas uma entrevista e um teste de agilidade e 
destreza manual com parafusos; 

2ª fase: entrevista com os facilitadores, logo após entrevista com 
psicólogo; · · 

Se o montador passa por essas fases; logo a seguir passa por um 
processo de integração durante um dia inteiro (começa às 8:00h da 
manhã e te_rminaàs 17:55h): 

Os assuntos abordados na integração são: 

• Histórico da empresa, organograma das áreas, cultura, missã_o e 
valores da empresa; . 
· Horários, n:ansporte, pagamento, faltas, cartão ponto; 
• Serviços de suporte;, 
: Uniformes/ EPis, 5S; 
• Produção; 
• Ginástica laboral; 
• Informática; 
• Manutenção preventiva total; 
• Engenharia da qualidade; • 
-ISO14001; 
·. Encerramento com o gerente de manufatura. 

Após a integração, no segundo dia começa o treinamento com conheci­
mento de produto eletromecânico (histórico, princípios de funciona­
mento, componentes x função, modelos x diferenças, normas de 
calibração, tipos de carga), programa de auto-controle ( objetivos, folha 

· de inspeção, operação de controle, instrumentos/dispositivos, freqüê~­
cia de inspeção), metrologia (conceitos fundamentais, terminologia, 
tipos de instrumentos, conceito de resolução, recomendações de uso, 
relógio apalpador traçador de alturas, micrômetro). 

No terceiro dia começa o treinamentQ no chão-de-fábrica que é feito de 
forma parcializada. O trabalhador começa a conhecer partes do proces­
so acompanhando um funcionário· e ao longo do processo aprende .com 
_mais de um funcionário. · 
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------º objetivo deste estudo era avaliar,se a individualidade evidenciada 
nos movimentos dos operadores poderia caracterizar o modo operató­
rio. Segundo Merleau-Ponty1 (197lapudLazzarotto, 2001), a 
inte"'ncionâlidade original dos movimento_s humanos pode caracterizar a 
individualidade do ser humano. Para atingir este objetivo, foram feitas 
análises de movimento dos membros superiores (punlto e mão) a fim. de 
identificar se: i) os modos operantes variavam entre os indivíduos, em 
função das características do indivíduo (tais como idade, expertise e 
sexo); ii) o estilo de um indivíduo era influenciado pelo modo operante 
de seu treinador (durante a .realização das filmagens buscou-se coletar, 
junto aos funcionários, informações sobre '.'quem treinou quem" e se os 
modos operatórios do indivíduo que treinou era igual ao do indivíduo 
treinado pomo forma_ de saber se õ treinamento influenciou rtos modos 
operatórios adotados pelos funcionários); iii) os modos operantes dos 
funcionários variavam do prescrito; iv) as mesmas posturas ocorriam 
nas mesmas etapas e com mais de um indivíduo, sendo, portanto 
relativas ao posto ou produto. 

Com o intuito de melhor entender a influência do modo operatório no 
trabalho de montagem dos medidores, o estudo utilizou-se de técnica 
de análise interrogativa, seguida de técnicas de observação direta no . 

· próprio local de trabalho com o operador desempenhando suas ativida­
des e observações indiretas com base em filmagens.Segundo Dela 1 

Coleta5 (1980 apud Guimarães, 2000a), no método de análise 
interrogativo o trabalhador é solicita_do a falar sobre as atividades. O 
método é uma ferramenta importante para o desenvolvimento de 
trabalhos com enfoque participativo, pois ninguém melhor do que o 
próprio operador para fornecer os subsídios sobre a forma como seu 
trabalho é realizado. 

Já a observação direta permite o contato direto do observador com o 
trabalhador realizando suas funções. 

As observações indiretas, por meio de fotos e filmes, foram a base das 
análises dos modos operatórios e dos movimentos realizados. A 
filmagem foi fundamental para o estudo pprque permite análise detalha­
da em laboratório. Geralmente, os grandes inconvenientes gerados 
pelas filmagens e pela presença do analista no local de trabalho são as 
alterações no comportamento dos funcionários que podem mascarar a 
realidade. Neste estudo de caso, este problema foi reduzido, pois a 
intervenção ergonômica já vinha sendo desenvolvida há mais de um 
ano quando as filmagens, para análise cinesiológica, foram feitas, e 
outras filmagens já haviam sido feitas em momentos anteriores, de 
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----

forma que os sujeitos observados já estavam habituados e inteirados 
• com esta abordagem. 

As filmagens dos _operadores em atividade foram feitas num ângulo 
lateral e num ângulo posterior ao operador. O tempo de filmagem com 
cada montador variou de 1 O a 15 minutos, pois documentou-se a 
montagem de 3 a 5 medidores por operador: O montad9r era filmado do 
início ao fim do processo de montagem de cada medidor. Analisar~-se 
os movimentos realizados pitla mão e punho direito e esquerdo dos 
operadores, quando da montagem dos medidores monofásicos modelo 
novo. 

Das 70 pessoas distribuídas no setor de montagem monofásica, foram 
filmadas 15 pessoas (cinco homens e dez•mulheres) durante a monta­
gem de cinco medidores em média. As idades variavam de 19 a 4 7 anos 
e o tempo de empresa de 5 meses a 19 anos. Dessas 15 pessoas, três 
pessoas, sendo duas do sexo feminino (com idades de 47 anos e 29 
anos e tempo de empresa de três e dois anos respectivamente) e a outra 
do sexo masculino (com idade de 36 anos e tempo de empresa de dois 
anos) se mostraram dispostas a participar das filmagens no início e no 
final da jornada de trabalho para permitir avaliar se os modos operatóri­
os variavam coma carga de trabalho imposta durante a jornada. 

As análises dos movimentos foram feitas por duas fisioterapeutas 
observando as mesmas atividades e identificando, com base na literatu­
ra de biomecânica e cinesiologia, os movimentos prováveis de desen­
volver alguma lesão nas etapas de montagem do medidor. Baseou-se na 
literatura para identificar quais gestos poderiam gerar menos estresse 
para as estruturas do punho e da mão, ou seja, se os movimentos 
ocorreriam dentro,de padrões funcionais; ou com uso de pinças de 
precisão associadas a. grandes desvios. 

Para a identificação dos gestos e movimentos durante a análise das 
fil}ll;igens, os analistas guiavam-se pelit etapa .de montagem. Por 
exemplo, na etapa 1 (pegar a base), o movimento analisado era o de 
acesso ao componente, ou seja, quando o operador entrava em contato 
com o componente. Neste momento, o movimento era caracterizado de 
acordo com a literatura. N,ão foi usado nenhum tipo de cronometragem 
para a análise cinesiológica e movimentos de transição entre uma etapa 
e outra. Quando identificada a etapa e ó movimento, parava-se o vídeo 
(colocando-o em pausa) e o movimento era, então, analisado. As 
variáveis de repetitivid~de e força não foram analisadas, mas foram 
consideradas como agravantes. 
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Durante as análises das filmagens, percebeu-se que a maioria dos 
. montadores seguiam uma seqüência de montagem particular, não 
realizando o trabalho na seqüência de montagem prescrita pela empre­
sa. A folha de processo da empresa nasce com o produto, é feita pela 
equipe de engenheiros de proce~so e produto, é estipulado um tempo 
aproximado de montagem, que é ajustado quando o produto entra na 
linha após croi:iometragem. · 

A partir das observações diretas no próprio local de trabalho, e depoi­
mento dos funcionários, verificou-se que os montadores 
desmembravam algumas etapas em várias e mudavam as seqüências 
prescritas. Em uma primeira constatação, verificou-se que, na folha de 
processo da empresa, a atividade 2 considerava somente a fixação do 
cabo da bobina de tensão na ponte amperimétrica e não considerava a 
fixação da outra extremidade da bobina de tensão no terminal de 
corrente com parafuso. De acordo com a nomenclatura do quadro da 
Figura 1, foi comum observar montadores realizando a atividade 3A 
corno se fosse a primeira etapa, ou seja, realizavam a 3A seguida pela 
atividade 2 A e 2B para depois ire~ para a 3B. Esse mesmo tipo de "ida 
e vinda" na montagem acontec!eu também nas etapas 4, 6 e 8. Outra 
observação importante sobre o trabalho prescrito é a de que na etapa 7 
(posicionar parafuso da suspensão superior e inferi<:>r) os montadores 

. iriam teoricamente para 8 (posicionar suspensão superior, suspensão 
inferior e conjunto rotor) e a fixação só ocorreria na etapa 13. Na 
prática, no entanto, antes da etapa 8 ocorrer, os montadores, em geral, 
fixavam os parafusos da suspensão superior e inferior porque se eles 

· não fizessem essa fixação, antes, os parafusos caíam e eles teriam de 
recolocá-los. Outra informação importante quanto ao modo operante 
dos funcionários é relacionada à etapa 1 O (passar ar comprimido): 
enquanto alguns não realizavam essa atividade, um montador passava 
o ar duas vezes . 

. 
O quadro da Figura 1 mostra o comparativo entre as etapas de monta-
gem prescritas pela empresa e as observadas neste trabalho. 

Com base na seqüência de montagem observada, foi sugerida uma 
seqüência que poderia ser representativa da maioria dos operadores. A 
partir dela, foi feita uma análise qualitativa da ordem da seqüência dos 
desvios entre o modo sugerido e os modos operatórios de cada 
indivíduo. Analisou-se as seqüências dos indivíduos D e F em dois 
momentos do dia e do indivíduo M em 3 momentos, criando-se mapas 
cognitivos. 
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Etapas de montaaem preurila Etapas suaeridas 
1. Pegar conjunto medidor montado (armação 1. Pegar conjunto pré- montado 
e bobinas} 
2. Fixar cabo da bobina de tensão na ponte 2 a. Fixar cabo da bobina de tens/lo na ponte 
amperimétrica e fixar cabo da outra amperimétrica 
extremidade da bobina de tensão no terminal 2 b. Fixar cabo de tensão no terminal de 
de corrente com oarafuso cqrrentel 
3. Posicionar conjunto medidor montado na 3 a. Pegar base 
base integrada 3 b. Posicionar conjunto pré-montado na base 

integrada 
4. Fixar na base com 02 parafusos 4 a. Colocar 2 parafusos na base 

4 b. Fixar na base os 02 parafusos 
5. Fixar tampa de terminais na base integrada 5. Fixar tampas de terminais na base - integrada 
6. Posicionar.máscara no bloco e colocar 6 a. Posicionar máscara no bloco 
parafuso no terminal 6 b. Colocar parafusadeira no terminai 

6 c. Fixar 
6 d. Tirar máscara 

7. Posicionar parafuso da suspensão superior 7. Posicionar parafuso da ,puspensão superior 
e inferior e inferior 
8. Posicionar suspensão superior, suspensão 8 a. Posicionar suspensão superior e inferior 
inferior e coniunto rotor e Bb. Posicionar conjunto rotor 
9. Colocar etioueta de rastreabilidade 9. Colocar etiqueta 
10. Passar jato de ar comprimido 10. Passar ar comprimido 

11. Pré ajustar centragem sobre a mesa . 11. Pré ajustar sobre a mesa 

12. Centrar conjunto rotor côlocando medidor 12. Centrar conjunto rotor colocando medidor 
no oedestal ' no pedestal 
13 Fixar suspensão superior e inferior . 13. Fixar parafuso suspensão superior e 

inferior com parafusadeira /manual} 
14 Colocar registrador e verificar 14. Colocar registrador e verificar 
enorenamento enorenamento 
t 5 Colocar conjunto na esteira 15. Colocar na esteira 

As análises das semelhanças e diferenças de montagem entre os 
montadores e as variações em relação ao prescrito, foi feita com base na 
matriz de proximidade ( apresentada na Figura 3) conforme Ribeiro 
(2001). 

Esta matriz cruza a sequência de cada operador com a sequência 
sugerida e com a sequência dos demais montadores. O va;lor da célula 
representa a distância entre as seqüências comparadas, sendo que 
quànto maior o valor na célula, maior será a diferença. 

Formação da A seguir são dese:ritos os passos parafoi;maçã~ da matriz de proximida-
matriz de . de (A): 
proximidade 

1 º) Colocar as-22 etapas de 20 seqüências de montagem de diferentes 
operadores e a seqüência sugerida nas linhas (i), onde t = 1,2,3 ....... 22; 

2º)Transpor as linhas (i) obtendo,assim, uma matriz A= 21 X 21; 

3º) Fazer o cruzamento das linhas (i) pelas colúnas G) calculando a soma 
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------- ----
d o valor absoluto das diferenças DA= ã ABS (X-Y), onde X refere-se 

• 1 J 1 

à ordem das atividades do operador i e Y refere-se a ordem de outro 
operador j. X; pode ser igual a Yi quando compara-se o mesmo opera­
dor, ou seja, quando i=j, o valor da célula é zero. 

Por exemplo, o operador B apresenta a seguinte seqüência de monta­
gemX3: 

1 :3-2-4-5-8-9-6-10-7-.................................... l 7- 16-1415-18° 21-22, 

enquanto que o montador Ml apresenta a Y3: 

l-2-3- l 3-20-4-5-8-6-7-.................................... l 6-14-15-18-19-21-22. 

A diferença entre as seqüências de montagem dos operadores, ou seja, 
a distância de um montador- em relação ao outro na matriz de proximida­
de é 71 (ver Figura 2, célula hachurada). Esse valor é o resultado do 
DA= ã ABS (Xi-Yj) . 

. 
., ~f 

,· · ..... 

of;, 
• Jl o o w ~ .: •I ~ o ~ " " z o Q_ 'i! 
; 

Mêdi 
!Suuer o 20 J6 J6 38 42 44 44 44 311 58 46 46 57 53 85 68 65 77 51 75 48 3 
:A 20 o .. 48 34 48 40 40 40 34 60 42 62 73 65 87 72 77 

ffl ~ g J6 .. o 30 50 48 50 58 58 52 68 52 56 75 83 109 40 45 _JJ_;J_ 
:e 36 48 30 o 42 24 60 60 60 54 74 50 50 67 81 111 64 69 7 ~ ·o 38 34 50 42 o 46 34 34 34 20 58 40 44 39 83 97 86 91 3 53.J 
(E 42 48 48 24 46 o 64 64 64 58 82 54 66 67 71 93 76 81 7' 59 85 60) 
F 44 40 58 60 34 64 o o o • 36 36 311 73 65 97 76 81 83 73 97 50 

if l 44 40 · 50 68 34 64 o o o 6 ]6 36 311 73 65 97 76 81 83 73 97 505 
•H '' 40 58 60 34 64 o o o 6 36 36 38 73 65 97 76 81 83 73 97 505 
;1 38 34 52 54 28 58 6 6 • o 30 30 32 67 71 .. 88 85 77 67 91 481 
:J 58 60 68 74 58 82 36 36 36 311 8 68 52 41 45 81 96 101 89 87 65 59,8 
;01 46 42 52 58 48 54 36 ]6 36 311 60 D 62 79 77 105 78 83 65 67 97 56 9 
:L 46 62 56 5D 44 66 38 38 311 32 52 62 8 63 79 121 68 7l 89 77 99 597 
,M 57 73 75 67 39 67 73 73 7l 67 41 79 63 o 50 76 105 110 98 82 60 60.0 
f 2 53 65 83 81 83 71 65 65 65 71 45 77 79 50 o 60 91 96 104 78 56 605 
'N 85 87 109 111 97 93 97 97 97 .. 81 105 121 76 60 o 89 94 116 110 90 911 
•o 60 n 40 64 86 76 76 76 76 80 96 78 68 105 91 89 o 5 95 85 115 73.0 
;p 65 77 45 69 91 81 81 81 81 85 101 83 73 110 96 91 5 o 10D 90 120 77 5 
:a 77 75 8] 85 79 79 83 83 83 77 89 65 89 98 104 116 95 100 o 44 60 79,; 
- ~~;, 51 " 

.. ,, 69 69 59 73 73 73 67 87 67 77 82 78 110 85 9D ~ J;~f~ iM2 75 "' 95 97 93 85 97 97 97 91 65 97 99 60 56 90 115 120 ~ on ' , U:h UY.l l~M 1&1 ,- ,,,. ,,., usa 1.u: ~ 

Agrupamento Após criada a matriz de proximidade, são identificados os indivíduos 
que gu&rdam visível semelhança ou discrepância de estilo de monta­
gem. O agr~pamento é feito qualitativamente, de maneira visual, 
agrupando valores próximos dentro do grupo (intragrupos) e mantendo 
distâncias maiores entre os grupos (intergrupos). Testa-se as possibili­
dades de menores valores reagrupando as colunas e linhas que repre­
sentam a seqüência de determinado montador. 

Os valores ( dis.tâncias) intergrupos devem ser .menores que a distância 
média de toda a matriz que neste caso, ·é 62,60 (média= 62,60) e a 
média da distância intragrupo deve ser menor que a distância 
intergrupos. 
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Como critério para início dos agrupamentos, escolhe-se a menor 
distância da matriz e agrupa-se valores próximos. Em outras palavras, a 
média das distâncias entre as pessoas é menor qúe as distâncias entre 
·grupos. Os indivíduos que não guardavam uma proximidade tão 
. evidente foram agrupados a partir da avaliação da sua distância média 
· ao centróide do grupo (média). Além de permitir identificar os grupos de 
montadores que apresentam certa proximidade, a matriz permitiu 
quantificar o quanto esses grupos variavam um do outro. Esta identifi­
cação gerou grupos conforme marcados na Figura 3. 

A análise dos dados coletados junto aos montadores gerou dois tipos 
de resultados: um quanto aos estilos de trabalho (seqüência de monta­
gem, tipos e tempos de reações, comportamento do operador_ no posto 
e sua relação com o produto) e outro resultado relacionado com a 
análise dos movimentos durante a montagem. 

Com base nos resultados da matriz de proximidade (Figura 3), identifi­
cou-se grupos em que os modos operantes da seqüência de montagem 
podem ser considerados próximos, conforme descritos a seguir. 

li <{ <D .;,.;., 

Médi 
Su ' o 20 53 75 48,3 
A 20 93 53.5 
8 95 57.7 

36 97 586 
D 38 93 53,3 
E 42 05 60,5 
F « 40 97 511,5 
Fl 44 40 97 50~ 
H 44 40 511,5 i: ,,,,. 38 34 48,1 

58 60 59.8 
46 42 56,9 
46 62 59,7 
57 13 73 68.1 
53 65 65 ,5 
85 87 , 97 
60 12 16 76 
65 77 , 01 81 
17 75 851 79 81 
51 69 69 59 73 
75 91 97 85 97 

os 1 

No grupo 1 está a seqüência de montagem de cinco montadores, sendo 
que os montadores A, -B, C têm um tempo de empresa maior de 1 O anos 
e idade superior a 40 anos. Os montadores D e E têm um tempo de 
empresa de, aproximadamente, dois anos e idade inferior a 30 anos. A 
seqüência de montagem do montador D, nesse grupo; é a observada no 
final do dia. O montador A tem um tempo de empresa de 13 anos, mas 
na montagem qu~ndo da realização das filmagens estava há 5 meses. 
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Este montador foi treinado na montagem do medidor novo pelo monta­
dor D. Esse é o-grupo que mais se aproxima da seqüência sugerida. 

No grupo 2 está a seqüência de montagem de 6 montadores. A letra F 
representa um indivíduo (47 anos de idaôe e 3 de empresa) no início do 
dia e Fl representa o mesmo indivíduo no final do dia .. Ele foi o respon­
sável pelo treinamento do iridivíduo D1 que, nesse grupo, apresenta a 
seqüência de montagem adotada no início do dia. Nesse grupo não.se 
encontram semelhanças entre as idades e entre tempo de experiência 
dos indivíduos, ou seja, o indivíduo H tem 22 anos de idade e 6 meses 
de empresa, enquanto que o montador J tem 2.8 anos de idade e 4 meses 
de empresa e o montador L tem 40 anos e 13 de empresa. Esse é o grupo 
que se enco;tra mais próximo à seqüência sugerida, logo após o grupo 1. 

Nos demais grupos, os indivíduos diferem tanto na seqüência de mon­
tagem que formam um "grupo" com uma única pessoa, ''grupos" com o , 
mesmo indivíduo no início e final do dia e grupos com dois indivíduos 
apenas, apesar de serem treinados por montadores dos grupos 1 e 2. 

f ] Grupo 1 - indivíduo A,B,C, D, E; 

j > . !Grupo 2-indivíduoF, Fl, H, I, J, D1, L; 

- Grupo 3 -.indivíduos M no meio do dia e F2; 

Grupo 4 - composto por apenas um indivíduô; 

1!1111111111111! Grupo 5 - indivíduo P e F2; 

- Grupo 6 - um único indivíduo em dois momentos início e 

final do dia. 

Os grupos 1 e 2 concentram os montadores com maior tempo de 
empresa e apresentam seqüências de montagem semelhantes. Normal­

. mente, estes indivíduos são os responsáveis pelo treinamento dos 
montadores mais novos, sendo talvez esse o motivo pelo qual se 
encontram, nesses grupos, os montadores treinados por eles, o que 
confirma a 2ª hipótese de que o estilo de trabalho de um indivíduo era 
influenciado pelo modo operante de seu treinador. No quadro da 
Figura 4, apresenta-se a informação sobre o treinamento, ou seja, 
"quem treinou quem". 
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Treinados Q ucm treín ou 

Montador A (grupo l) Montador D (grupo 1) 

Montador O (grupo 4) Montador L (grupo 2) -
-

Montador C (grupo 1) - Montador B (grupo 1) 

Montador D (grupo} e 2) Montador F (grupo 2) 

Montador P (grupo 5) Montadores B,C (grupo 1), F (grupo2) 

Montador I (grupo 2) Montador C (grupo 1) 

Montador H (grupo 2) Montadores D (grupol e 2) e F (grupo 2) 

\érificou-se que os estilos de trabalho dos montadores variavam 
quanto às seqüências e diferiam, como era esperado, do prescrito pela 
empresa, conforme exemplo da seqüência de montagem de alguns 
operadores (Figura 5). Deve ficar claro que ~pesar das diferenças entre 
montagem, os tempos de todos os operadores eram inferiores ao tempo 
padrão de montagem definido pela empresa. 
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RESULTADOS 
DEANÁLISE 
DOS 
MOVIMENTOS 

Apesar das diferenças, nota-se que a seqüência de trabalho go 
montador 1 pode ser considerada próxima à seqüência da maioria dos 
montadores e esta seqüência de montagem poderia ser adotada como 
rotina de trabalho, ou seja, poderia servir de guia quando do treinamen­
to para funcionários novos. A vantagem de usar esta rotina de trabalho 
no treinamento ou como prescríta é que ela é representativa da maioria 
dos montadores e, portanto, deve representar o coletivo dos operado­
res, corroborando a idéia de Oliveira (2001) para quem existem regras 
não escritas criadas pelo coletivo dos operadores para atingir algumas 
metas, condutas, mesmo que transgridam outras normas e condutas. 

Quanto à variação durante ajornada,_ conforme mostra a análise da 
matriz de proximidade (na Figura 3), observou-se, em 3 montadores 
filmados no início e no final do turno quê: 

a) O indivíduo D variou seu modo operatório ao longo da jornada. 
No início do dia se.u modo operatório se encontrava no grupo 2 e, no 
final do dia, se encontrava no grupo 1; 

b) O indivíduo F, tanto no início quanto no final do dia, se encontra 
no grupo 2 mas, no meio do dia, sua seqüência ficou no grupo 3; 

c) O montador M teve uma seqüência de início e final de turno 
fon:Ílando o grupo 6 da matriz. No meio da jornada, este indivíduo 
apresentou uma seqüência no grupo 3. · 

Em suma, ao longo da jornada de trabalho, os indivíduos D, F e M 
variavam seu modo operatório. No entanto, não foi verificada nenhuma 
relação das variações com o cansaço ao final do dia pois, dos três 
montadores analisados, dois ápresentam o mesmo modo operatório, 
tanto no início como no final do dia. 

Outra constatação feita durante as análises do vídeo e nas observações 
diretas foi que os montadores, no início da jornada, normalmente 
vacilam no acesso à componentes e seus movimentos são bruscos e 
mais lentos, tendendo a harmonizar-se durante o decorrer do dia. 

Apesar das seqüências de montagem variarem entre os montadores e 
diferirem do prescrito, observou-se que os movimentos realizados eram 
geralmente os mesmos, nas mesmas etapas, e estavam de acordo com o 
que se espera dos movimentos ditos "normais". Pode-se concluir, 
então, que o posto e o produto manuseado induzem ao mesmo tipo de 
movimentos, confirmando a quarta hipótese, de que as mesmas postu­
ras ocorriam nas mesmas etapas e com mais de um indivíduo sendo, 
portanto, relativas ao posto e ao produto. 
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Os desvios do punho aconteciam em função da alocação dos compo­
nentes no posto. O ideal, em termos de ergonomia, é que os componen­
tes estejam à frente dos.montadores dentro da área proximal de alcance. 
No entanto, nem sempre isto é possível, devido à ~ande quantidade de 
material que precisa ser disposto e a forma de abastecimento no posto. 
Deste modo, alguns componentes ficaram à esquerda e direita do 
posto, induzindo os montadores a realizarem esses desvios. 

A repetitividade de movimentos poderia ser a mesma já que o_número 
de atividades l: o mesmo, mas devido ao fato de alguns montadores 
levarem menos tempo na montagem de um medidor, ocorre que passam 
a montar med_idores em maior quantidade e, como conseqüência, 
repetem maior número ·i:Ie movimentos comparativamente. 

B.; WESTGAARD, 
R. H.; Movimentos com uso de força em angulações extremas e o uso fre-
ANDERSEN, P. qüente de pinças associadas a grandes desvios e a repetição de 
(l993) mesmos grupos musculares, por conseqüência, podem levar a lesões 

EE!ealctro~yograf phicna articulação do punho. Veiersted et ai. (19936 apud Feuerstein, 1996) 
v uation o 

Muscular Work observaram variações nas posturas a~otadas entre trabalhadores 
Pattein as a sintomáticos e assintomáticos ern inqústria alimentícia. Os indivíduos 
Predictor of 
Trapezius 
Myalgia. 
Scandinavian 
Joumal of Work; 
Enviroment and 
Healtfi, 19, 284-
90. 

RESULTADOS 
QUANTOÀS 
CARACTERÍS­
TICAS DOS 
INDIVÍDUOS 

com sintomas de _dor e fadiga, durante a eletromiografia, apresentaram 
·elevados níveis estáticos e menores pausas eletromiográficas (menor 
tempo de relaxamento) do que os indivíduos assintomáticos. Durante a 
análise dos movimentos, não foram observadas grandes µiferenças nos 
movimentos realizados entre os montadores, apenas o uso de mais 
força e amplitude de movimentos maiores em alguns indivíduos. 

A primeira hipótese de que o estilo de trabalho varia em função das 
características do indivíduo (tais como idade, expertise e sexo ffoi 
parcialmente confirmada. Dentro dessas características, não se obser0 

varam diferenças no estilo de trabalho em função de sexo, mas se 
observaram diferenças em relação à expertise e idade: os indivíduos 
com mais tempo de empresa e mais idade se encontraram no mesmo . 
grupo ou no grupo próximo, e suas seqüências estavam mais próximas 

· do sugerido. 

OS · A forma como o produto é fabricado tambl:m influenciou nos movimen-
MOVIMENTOS tos observados. Pode-se dizer que as pinças, garras ·e os movimentos 
E O de flexão de punho observados foram em função do ta~anho, espessu-
PRODUTO ra e formato dos componentes do produto porque peças pequenas e de 

pequena espessura exigem o uso de pinças de precisão. ·Uma postura 
considerada pior ·dentro de critérios cinesiológicos foi observada na 
móntadora D ( sexo feminino, com 29 anos de idade e tempo de empresa 
de 2anos) pois, enquanto os outros montadores na etapa 3 realizavam 
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o movimento çom a mão em garra com flexão/extensão de punho, ela 
realiza o mesmo movimento executando também desvio ulnar em 
extensão de metacarpofalangiana. Este movimento é mais estressante e 
tem maior probabilidade de gerar lesão quando comparado ao outro. 
Ressalta-se que esse tipo de movimento só foi observado nesse caso. 

CONCLUSÕES De forma a contribuir com a concepção de produtos e processos sem 
contudo esquecer o trabalhador e as questões relacionadas com a 
individualidade, este estudo focou a relação entre o estilo de trabalho e 
os movimentos de punho e mão envolvidos em trabalhos de montagem 
de precisão. 

Ficou claro que existem diferentes tipos de estilos de trabalho que são 
influenciados pela experiência no posto, pela idade e pelo treinamento 
já que os indivíduos treinados e os seus treinadores teridem a desen­
volvei; estilos de trabalho aproximados. A variável sexo não mostrou ter 
influência no estilo de trabalho. 

Dentro dos modos operantes observados, verificou-se que em um 
mesmo indivíduo acontecem variações nos modos operantes ao longo 
da jornada de trabalho. Como era esperado, os indivíduos não adotam 
uma única postura durante toda a jornada de trabalho, mas não se pode 
afirmar que este fato esteja relacionado com a carga de trabalho. Apesar 
da diversidade de estilos, foi possível identificar uma seqüência de 
montagem mais próxima do coletivo dos operadores por meio de uma 
matriz de proximidade. Esta seqüência respeita a maneira corrio o 
trabalho é realmente realizado pela maioria dos operadores e pode ser 
utilizada como padrão para treinamento de novatos. 

Os movimentos observados ocorreram dentro de padrões funcionais, 
ou seja, foram realizados de acordo com o que é considerado normal na 
literatura em cinesiologia. Padrões funcion'ais são aqueles padrões de 
movimentos permitidos pela anatomia da mão, com menor probabilidade 
de gerar estresse para a articulação. No entanto, diferenças na realiza­
ção dos movimentos foram observadas, principalwente quanto ao uso 
de força e amplitude de movimentos. Apesar da repetitividadt? estar 
intrínseca à própria atividade de montagem, alguns indivíduos estão 
expostos a uma maior repetitividade em função de montarem em menor 
tempo de ciclo e, portanto, montando mais medidores em uma dada 
unidade de tempo repetindo, mais vezes os mesmos movimentos. Os 
tempos de ciclo observados difrrcm entre funcionários, mas ficam 
abaixo do tempo médio de ciclo esperado pela empresa. 
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Outra conclusão relacionada aos movimentos observados foi de que o 
poduto e o posto induzem às posturas observadas durante as análises 
das filmagens. Os resultados do estudo permitem concluir que a 
individualidade é mais pregnante que as imposições do sistema produ­
tivo e que ao irivés de tentar enquadrar o indvíduo às regras da empre­
sa, sejam elas ditadas pc.,lo departamento de produção ou o RH, deve-se 
buscar adaptar as regras aos indivíduos. Outra conclusão que este 
trabalho permite chegar é quanto a impropriedade de condicioname9tos 
cinesiológicos que vem sendo propostos por alguns prpfissionais da 
saúde no dia a di_a das empresas. Na busca pela redução de DORT, 
alguns profissionais comentam sobre (não há literatura sobre o assun­
to) e às vezes até colocam em prática, programas para ensinar "as 
melhores posturas, movimentos, etc" que podem engessar o trabalho e 
oprimir a expressão da individualidade. Ao invés de se preconizar_ 
condicionamentos cinesiológicos, deve-se projetar produtos e prpces- · 
sos que induzam os movimentos mais variados e favoráveis à saúde do 
trabalhador. O foco da ergonomia é, antes de tudo, o coletivo, sem 
contudo desrespeitar as individualidades. 
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AnáJise da Atividade e Trabalho Coletivo 

Paulo Antonio Barros Oliveira 

Como já referido neste curso, a Ergonomia ê conhecida como a ciência 
ou disciplina que se dedica ao estudo da adaptação do trabalho ao 
homem, e do desempenho do homem em atividade de trabalho. Resu­
mindo: compreender o trabalho para transformá-lo (Guerin etal., 2001). 
Entretanto, mais do que isso, a Ergonomia reveste-se de um caráter 
eminentemente interdisciplinar. Sua prática constitui-se de parte da arte 
do Engenheiro, na medida em que seu resultado traduz-se em dispositi­
vos técnicos (concepção de ferramentas, máquinas, espaços e disposi- ' , 
tivos), que possam ser utilizados com o máximo conforto, segurança e 
eficácia, e baseia-se, essencialmente, em conhecimentos científicos 
relativos ao campo das ciências do homem (Antropometria, Fisiologia, 
Psicologia, Medicina, Sociologia), sendo avaliada, principalmente, por 

· critérios pertencentes às ciências biológicas e sociais (Saúde, Sociolo­
gia, Economia, entre outras) (Laville, 1976; Wisner, 1987;Montmollin, 
1984, 1990). 

Outro aspecto a ser explicitado é a necessidade de, em Ergonomia, se 
trabalhar a partir de Úm paradigma antropotecnológico onde a noção de 
contingência e de mediação cultural e histórica permita compreender 
comportamentos e sentidos a partir de uma perspectiva de processo de 
produção como inserção de processos de trabalho em um quadro 
ampliado de referenciação histórica, social, cultural, econômica, geo­
gráfica, entre outros (Vidal, 1996). 

Neste momento, para melhor compreendermos os aspectos da organi­
zação que interferem na construção do modo com que o trabalho é 
executado pelos trabalhadores, individual e coletivamente, vamos nos 
ater um pouco sobre alguns.conceitos básicos, que necessitam ser. 
melhor esclarecidos previamente. Um dos elementos essenciais para 
entender-se como o trabalho se desenvolve na realidade é a compreen-
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são de que o trabalho real difere do trabalho prescrito. Se para os 
Ergonomistas esta afirmação é redundante, para grande parte dos 
gerentes, administradores, engenheiros de produção e de segurança; 
higienistas, médicos do trabalho, esta diferença não está claramente 
definida. Trabalho prescrito é o que é determinado para ser executado 
pelos trabalhadores, isto é, a maneira como o trabalho deve ser execu­
tado: o modo de utilizar as ferramentas e as máquinas, o tempo con­
cedido para cada operação, os modos operatórios e as regras a 
respeitar, inclusive de segurança e de qualidade (Daniellou, Laville, 
Teiger, 1989), e trabalho real pode ser definido como o realmente execu­
tado. A prescrição pode ser escrita ou verbal, e pode estar apenas 
implícita. Aliás, na mi:tioria das organizações de pequeno e médio porte 
a prescrição é essencialmente oral. 

Como vemos, no trabalho há uma parte, que compõe a prescrição, o 
comando, os objetivos, as metas, e o que a organização oferece para a 
execução do mesmo, que chamamos tarefa, e outra parte, que é a 
maneira de o trabalhador executar essa tarefa que lhe é determinada, 
que chamamos de atividade. 

A tarefa é o tipo, a quantidade e a qualidade da produção por unidade 
de tempo, e os necessários meios para realizá-la, determinada a um 
posto de trabalho, a um trabalhador ou a um grupo de trabalhadores. 
Ela é, assim, consti~ída pela organização (as condutas,. os métodos de 
trabalho, as instruções), tudo o que o trabalhador tem que fazer e como 
fazê-lo, bem como o conjunto de objetivos a serem atingidos, as espe­
cificações do resultado a obter (normas de qualidade, quantidade e 
manutenção etc.), os meios fornecidos para a execução da tarefa (con­
dições dá matéria-prima, máqui,nas e equipamentos, formação e experi­
ência exigidas do trabalhador, composição da equipe de trabalho etc.) e 
as condições necessárias para a execução do trabalho (ambiente físico 
e humano, tempo, ritmo e cadência da produção etc.). 

Resumindo, os meios e condições de execução do trabalho, que com­
põem a tarefa, são: 

• espaço de trabalho; 

• meios materiais: dimensões, manuseabilidade, apresentação das 
informações; 

• objeto de trabal.ho: peças e materiais a transformar, documentos 
e informações a tratar, serviço a prestar; 

• ambiente físico: luz, ruído, vibrações, calor, rádiações; 
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• tempo: horários, duração do trabalho, rendimento, cadên'cia; 

• organização do trabalho: divisão do trabalho, seqüências 
operató-rias, relação com colegas, hierarquia; 

• requisitos: éticos, de segurança, de qualidade e de quantidade 
de produção; 

Didaticamente, podemos dizer que, para o trabalhador, a tarefa é o que 
ele diz o que tenho que fazer, com os meios que me são'oferecidos. 

A tarefa pode também ser identificada como prescrita e çom? real: a 
prescrita refere-se às condições apropria.das, é a tarefa na forma como 

.é emitida, concebida, é aquela que consta nos manuais;nos projetos, 
nos procedimentos (muitas vezes aproxima-se do que'seria considera­
do correta e ideal), e a real é a mesma tarefa na forma como ela realmen­
te chega e é entendida pelo trabalhador. É como o ambiente de traba­
lho, as condições da matéria-prima, das máquinas e equipamentos, e 
das equipes de trabalho são oferecidos e constituídos de fato para que . 
a tarefa seja executada. Por exemplo, a tarefa prescrita pressupõe má­
quinas, equipamentos e ferramentas novas, disponíveis 100 % do 

• tempo_, e a tarefa real compõe-se de trabalhar.com máquinas velhas, que 
estragam 2 a 3 vezes· por semana ou, às vezes, por dia. Na tarefa real 
inclui-se um tempo de linha parada que não é incorporada na meta 
prevista, e isso ac-aba por impor ritmos mais intensos de atividade no 
objetivo pe recuperar a produção. 

Já a atividade é a ação como ela é executada, fruto da integração da 
tarefa com o homem que a executa. É mais do que a tarefa realmente 
executada. É como o trabalho real acontece de fato, como se dá a 
realização do objetivo proposto, com os meios disponíveis e nas condi­
ções dadas; de parte do trabalhador ou grupo de trabalhadores. A 
atividade é o fruto da execução de uma tarefa, é o que o trabalhador faz 
para atingir os objetivos da tarefa, é o resultado de uma síntese entre a 
tarefa ( objetivos, resultados esperados, meios oferecidos,. exigências 
requeridas) e o homem que a executa (sua história, sua experiência, 
formação, cultura, estado interno de saúde física e mental). É fruto da 
capacidade social, histó~ca e econômica (entre Óutras) que tem aquele 
trabalhador de, em determinada situação, na presença de diferentes e 
variáveis determinantes e condicionantes, escolhêr quais fins e critéri- • 
os são mais ou menós valorizados nas escolhas que "tem que fazer, 
diutumamente, na execução de determinada tarefa. Como ele se relàcio­
na com o ambiente e por quais razões desenvolve esta ou aquela · · 
estratégia, como estrutura temporalmente seu trabalho. 
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Ássim, podemos dizer que a atividade é o modo como o homem (cada 
um dos indivíduos), em uma situação de trabalho real, relaciona-se com 
os objetivos propostos, a organização do tq1balho, os outros trabalha­
dores, e os meios fornecidos para realizá-los. É trabalho efetivamente 
realizado, tanto em suas dimensões físicas como mentais, pessoais. 
Podemos referir também que a atividade é o resulta~o de um compro­
misso Trabalhador/Empresa/ Condições de Saúde/Produção. 

Interferem na construção da atividade não só as relações do operador 
com os elementos materiais da tarefa, mas, também, com os sinais e 
respostas do sistema. Também compõem a atividade os processos 
mentais, a detecção (recepção da informação), a identificação ( que é o 
sinal?), a interpretação ( que significa este sinal em um certo momento e 
contexto?), e a decisão (que fazer?) a cada instante de execução da 
tarefa. Parte da atividade se dá como um processo do subconsciente 
(ou inconsciente?), com freqüentes questionamentos soQre como 
entender o trabalho que está sendo executado (qual sua natureza?) e 
como aprendê-lo (e transformá-lo?) . A atividade é, portanto, o resultado 
de um trabalho de reelaboração e reorganização da tarefa por parte 
do(s) trabalhador(es). 

Na construção do trabalho real, há uma forte integração entre explora­
ção perceptiva e execução das ações . A exploração perceptiva é enten­
dida, aqui, como um fenômeno permanente da atividade cognitiva. Ela é 
seletiva em função dos objetivos perseguidos e das ações emcurso. É 
diretamente ligada, tanto à experiência e à antecipação permanente de 
eventos futuros/resultados esperados, como ao controle entre resulta­
dos .esperados e obtidos, e à planificação do desenvolvimento futuro. 

A análise ergonômica do trabalho, entre outras coisas, é centrada no 
estudo da atividade executada pelo trabalhador e nas dificuldades que 
ele encontra para não se afastar do prescrito. 

Nestes termos, objetiva-se com os estudos ergonômicos a análise da 
atividade dos trabalhadores para se conhecer as funções utilizadas 
pelos mysmos; e compreender as modalidades dessa utilização (Laville, 
1976), ao mesmo tempo que, através da análise da atividade de trabalho 
procura-se conhecer o processo de funcionamento de toda a empresa . . 

. Portanto, é importante entender que não devemos n9s ater apenas ao 
conhecimento das regras escritas, e as advindas da direção da organi­
zação. Podem ocorrer rems não escritas, criadas pelo COLETIVO 
dos operadores, para atingir .algumas metas, condutas, mesmo que 
transgridam outras normas e condutas. · 
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Uma das principais características da atividade humana é que ela é 
complexa; e como tal, obedece alguns princípios, entre os quais, desta­
camos: 

• ela é dialética, pois envolve interação entre idéias antagônicas, 
complementares e concorrentes; 

• é também recursiva: todo o construtor é também, ao mesmo 
tempo, construído; todo o produtor é, ao mesmo tempo, produ­
zido; 

• é holográfica: as partes estão no todo, assim como o todo está, 
de alguma forma, nas partes; 

• e a sua ética é construída por _nós e para nós mesmos. 

Isso exige uma reflexão constante do observador/pesquisador; exige o 
reaprender do aprender. Ao mesmo tempo que o homem é construtor 
do conhecimento, esse conhecimento não se constrói sozinho, e, na 
questão totalidade/parte, não se deve privilegiar nem um, nem outro, 
mas ambos. 

Como cada sujeito tem sua visão da realidade, daí a importância da 
atividade de integração destas diferentes visões e 'diferentes interesses 
que cabe ao Ergonomista realizar. 

O processo de regulação que os indivíduos executam permanentemen­
te, durante a execução de sua's at!vidades, é um processo interno de 
reorientação da ação pelo estabelecimento de compromisso entre os 
objetivos traçados pela empresa, pela organização, os meios oferecidos 
para a concretização destes objetivos, os resultados alcançados (ou 
não) e o próprio estado interno (biofísico e mental) do trabalhador 
(Figura 1). 

Para atender aos objetivos e metas traçadas, com a cad~ncia imposta 
pela produção, e com os meios disponibilizados, incluindo todos 
aqueles referidos quando falamos da tarefa, o trabalhador usa de seus 
conhecímentos, condições físicas e mentais para atingir aqueles objeti­
vos, para alcançar os resultados esperado·s. Como deve ser claro 
entender-se, o fató de atingir ou não os resultados também influi nas 
condições de trabalho dos operadores. Também o estado de saúde, o 
estado emocional, as condições físicas e mentais do trabalhador vão 
influenciar nas condições de trabalho. Ora,_ a regulação permanente dos 
diferentes determinantes e condicionantes presentes neste processo é 
feita pefo próprio trabalhador, e o resultado dessa regulação se e~pres-
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sa pela construção de MODOS OPERATÓRIOS. 

Ana'Iise da Atividade 
O Modo Operatório Segundo à Teoria da Reputação 

Resultados . 
- -

' 

Modo L.!~e:~.ªt:i.J ~ Operatório 

' 
~ . 

Os modos operatórios são a combinação de diferentes níveis de orga­
nização de atividades, tais como: 

• esquemas elementares de um OE_erador (Ex.: sobre o funciona­
mento normal); 

• esquemas específicos adquiridos pela experiência (Ex.: conheci-
• mentos dos pontos mais críticos onde os incidentes são mais 
freqüentes, guiam seus deslocamentos e sua exploração visual); 

• planificação consciente da vigilância (Ex.: troca e desgaste de 
ferramenta); · 

• planificação mais ampla (Ex.: tipos e peças por dia, semana); 

•· projetos de longo tempo (Ex.: expectativa de progressão funcio-
nal). 

Em uma situação em que as que condições de trabalho exige~ que para 
a produção de determinado produto ou serviço o operador é levado e 
desgastar-se, ou a trabalhar à custa de sofrimento, ou quando o resul­
tado do trabalho não está satisfazendo, cabe a alteração daquelas 
condições que estão provocando o fenômeno. Identificada a origem, 
ou porque os óbjetivos e metas são inalcançáveis, ou porque os meios 
oferecidos não são os corretos ou suficientes, deve-se modificar estas 
condições adversas de modo a que o trabalho possa ser executado de 
maneira a produzir com qualidade e quantidade e de maneira saudável 
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para os trabalhadores. Acontece que essa capacidade de construção 
do trabalho coletivo não é fruto do acaso, é social e culturalmente 
construída. 

Dos fatores que determinam o processo de regulação qu~ leva à cons­
trução do modo operatório dos trabalhadores, na maioria das vezes não 
lhes é permitido interferir sobre os objetivos traçados, ·os resultados. 
esperados e os meios oferecidos pela organização, apenas lhes restan­
do o próprio estado interno. Daí que, para fazer frente a estes 
contrantes tão rígidos, como espaço de manobra para regular os dife­
rentes interesses, conflitos, e constrangimentos, resta apenas o próprio 
corpo /físico e mental), que é o único componente sobre o qual o 
trabalhador tem o controÍe, e que ele usa para vencer as dificuldades 
impostas pelos problemas da organização do trabalho e do processo 
produtivo. 

1 

i 
1 

1 

Modo Operatório: 
A Situação Ideal 

Resultados E'-(---------------, 

.-~~~ 1 •. !.:!.?';,,,. }-

~ -
E 

Modo 
Operatório 

_, . 
Em uma situação de trabalho bem equilibrada (Figura 2), o processo de 
regulação utilizado na construção dos modos operatórios permite 
modificar os objetivos propostos e/ou os meios oferecidos. Nestas 
situações, a construção do modo operatório dá-se em condições ideais, 
e as chances de acontecer o adoecimento e o acidente do trabalhador 
durante o processo produtivo são menores. O inverso é verdadeiro: a 
impossibilidade de modificações dos objetivos e dos meios oferecidos 
para o cumprimento da tarefa, aliada ao não atendimento das informa­
ções provenientes do estado interno, tendem a provocar uma situação 
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onde a produção de bens e serviços acaba acontecendo às custas do 
estado interno, às custas do adoecimento do trabalhador. 

Modo Operatório: 
A situação com o ela é 

Re·gulação Modo 
Operatório 

~as condições reais de trabalho, onde pouca ou nenhuma cidadania 
existe, onde a capacidade de interferência e de autonomia dos trabalha­
dores não é reconhecida, resta pouca margem de manobra para o 
trabalhador executar a tarefa quando surge qualquer variabilidade no 
processo. Para regular seu modo operatório, não lhe sendo permitida a 
interferência nos objetivos e metas já traçadas pela gerência superior, 
não sendo possível interferir nos meios de trabalho e equipamentos 
que lhe são oferecidos, res~a ao trabalhador útilizar-se daquela fração 
sobre a qual ainda lhe resta domínio: o seu próprio corpo. É com a 
alteração d~ suas posturas, com as torções de seus braços, ombros e 
cintl!ra, e com a sua mente que o trabalhador consegue vencer os 
constrangimentos que lhe são impostos por estes postos de trabalho 
inadequadamente projetados, ou por estas organizações que não lhes 
reconhece capacidade humana o·u de cidadania. 

As regulações acontecem tanto individualmente, co~ a alocação de 
movimentos e posturas pelos operadores, e no nível do posto de 
trabalho, como acontecem no nível de regulações do próprio processo 
produtivo, com o papel regulador dos supervisores de produção e de 
qualidade. Outros exemplos de regulação col7tiva que acontecem no­
trabalho .são as ações dos Sindicatos dos Trabalhadores, da Inspeção 
tlo Trabalho, do Ministério Público, e, hoje em dia, incluindo-se os 
consumidores. 
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À variabilidade é urna das mais fortes características presentes no 
trabalho. É mesmo inei:ente às pessoas (condições físicas, sociais e 
técnicas), à subjetividade humana/poder de escolha ("liberdade"~ -
momento de decisão sempre marcado pela imprevisibilidade (não é 

-negativo, permite elaboração de soluções criativas), e aos conflitos e 
con.tradições presentes. A variabilidade é um dos principais elementos 
que compõem a diferença entre o trabalho prescrito e o trabalho real. 

Como se costuma dizer, no trabalho, o que é constante é a-variabilidade 
permanente. O acaso, o acidente, também faz parte do funcionamento 
do mundo como categoria essencial da próprià natureza das coisas, 
tanto do mundo físico corno da vida humana. Outro elemento que 
constitui a variabilidade é que o avanço científico e tecnológico, assim 
como introduz soluções, também traz problemas ainda não pensados. E 
a divisão do trabalho trai obstác_ulos à cooperação/coordenação e à 
definição precisa dé objetivos. 

É fácil compreender_o quanto as éaract~rísticas dos trabalhadores 
contribuem para essa variabilidade. É só vermos as questões referentes 
_à idade, ao sexo; estado de saúde, especificidades físicas, ou ao nível 
escolar, de formação, e experiência, ou ainda relativ_os à motivação, 
seus interesses, projeto de vida e personalidade. 

Assim, a vàriabilidade constitui elemento importante do trabalho, e é o 
trabalhador, ou mais precisamente, o conjunto dos trabalhadores que 
faz frente à mesma, e que procura regl.!lar esta· imprevisibilidade mon­
tando estratégias individuais e coletivas para conseguir cumprir com as 
tarefas que lhe são exigidas. 

Alguns exemplos das situações que acabam por compor as condições 
de trabalho e que são frutos dessa yariabilidade inerente ao trabalho 

, podem ser citados._ Entre algumas formas de manifestação da variabili­
dade, podemos referir as chamadas dimensões não previstas da ativi­
dade (atividades não motoras no trabalho repetitivo, controle e seleção 
dos materiais em processo, do processo e do resultado, atividades 
intelectuais ou mentais; variabilidade externa: condições e meios de 
trabalho; variabilidade intra e interindividual: envelhecimento, ritmos 
biológicos, fadiga, aprendizagem). Outros aspectos são os não previsí­
veis das situações de trabalho, como a instabilidade natural (controle 
de tráfego, filas de serviço de atendimento ao público, processos 
contínuos de produção), as quebras e desfuncionamentos, a qualidade 
da matéria-prima, as características da mão-de-obra (qualidade e quanti-
dade) e as variações atmosféricas, por exemplo. · 
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Ainda, pata completar, devemos levar em cQnsideração os'chamados 
aspectos subestimados, como os relacionados à qualidade do material, 
ao tempo de execução da tarefa, ao tempo de aprendizagem/ 
desaprendizagem (diferentes circunstâncias e indivíduos), à forma de · 
aprendizagem (fonQal, informal, saber prático), e à confiabilidade das 
informações, entre outros. 

Outro e]eme~to que merece ser lembrado, e que também constitui papel 
, importante no trabalho real, como ele realmente acontece, é o que se 
-chama modo degradado de funcionamento. Na verdade, o funcionamen­
to das organizações é inarcado por constantes problemas crônicos, 
funcionamento diferente do esperado, e.para dar bom resultado em um 
processo degradado, se faz necessário um trabalho compensatório 
adicional, que é executado pelos trabalhadores. Isto constitui-se em 
uma das dificuldades de alocação de recursos µumanos: A implantação 
de novas e complexas tecnologias, com cuidados mínimos (basicamen­
te reformas eqi áreas físicas e treinamento de um ou mais responsáveis 
pelo procedimento), tem levado à degradação precoce do processo 
produtivo, desde problemas de manutenção e de gestão de contratos, 
até situações técnicas bem triviais, mas não menos importantes, como, 
por exemplo, a não formação do pessoal de limpeza de áreas onde estão 
sendo implantados equipamentos sensíveis de alta tecnologia (Olivei­
ra, 1997). 

Toda a empresa está inserida em um contexto, em uma determinada 
região, que possui características próprias quanto ao seu desenvolvi­
mento industrial e tecnológico. Ela utiliza-se dessa oferta de produtos e 
serviços. Conforme a estrutura dessa rede, desse tecido, chamado de 
"tecido industrial", elá monta suas estratégias e poHticas. Exemplos 
podem ser encontrados na existência ( ou não) de redes de fornecedo­
res, estrutura de comunicações e de informações, ou estrutura viária, 
oferta de serviços de apoio (manutenção, informática, contabilidade, 
jurídica, hotelaria, entre outras). 

De forma semelhante, há uma estrutura sociàl, _dentro da qual, a empre­
sa está inserida e interage. Ela utiliza-se dessa estrutura, e a montagem 
de suas estratégias .e políticas também é influenciada por esse "tecido" 
social. Exemplos disso dizem respeito à formação ( escolas de primeiro e 
segundo graus, escolas técnicas, universidades), à assistência à saúde 
(unidades dos serviços púb,Iicos e privados de saúde, rede de laborató­
rio~ e hospitalar) e à assistência social (previdência social, seguros 
privados, assistência ao desempregado), bem como à justiça e à segu-

, rança (segurança pública e privada, sistema judiciário; cultura local). 



ATIVIDADE 
COLETIVA 

Ergonomia de Processo, V.2 
Análise da Atividade e Trabal_ho Coletivo 4-11 

Esta concepção contrapõe-s'e ao mod~ de ver e de pensar o homem e o 
trabalho como se está acostumado ll discutir em nosso meio. Costuma­
se dar ênfase apenas à interface homem-máquina, costuma-se mesmo 
observar uma analogia gráfica entre ambos. Entende-se que uma visão 
mais contemporânea do trabalho, também chamada de Centrada na 
Atividade, consegue dar respostas· mais congruentes com as necessi­
dades identificadas e, como refere Benchekroun (1996: 3), fundamenta­
se no estudo de situações de trabalho singulares e socialmente situa­
das, tendo como objetivo a compreensão da atividade de trabalho e a 
transformaçii;o da situação'profissional. Essa transformação é guiada 
por objetivos de melhoria de condições de trabalho, do estudo das 
ligações dinâmicas e complexas entre o trabalho ·e a saúde, e a me­
lhoria da produção (em qualidade e quantidade) e de segurança. A 
abordagem do trabalho, nesta concepção, ocorre sobre a análise da 
atividade, análise esta que na maioria dos trabalhos de pesquisa ou de 

. intervenção, constitui o núcleo forte da dem6nstração teórica, metodo­
lógica e a base de toda e qualquer ação transformadora. E é exatamente 
este ponto de vista da atividade que busca identificar as causas reais 
e freqüentemente complexas que explicam que· a atividade se desenro­
la desta forma e que isto se traduz por efeitos negativos ( ou positivos) 
sobre a saúde, a produção e a segurança (Benchekrouil, 1996: 3). 

Como refere Leplat (1994), atividade coletiva é a intervenção coordena­
da de diversos operadores em interação para cumprir, para executar 
uma tarefa. Ela permite ajustar determinada organização a determinada 
ação em função das condições muitas vozes múltiplas e pouco previsí­
veis com as quais se defrontam os trabalhadores para dar conta das 
tarefas a que são submetidos. Assim, neste enfoque que estamos 
dando, a atividade coletiva ( como a individual), é situada, e. centrada na 
tarefa. São faces da dimensão coletiva do trabalho os conflitos, a ajuda 
mútua, a ·cooperação, a coordenação, bem como a negociação e a 
comunicação. -

A execução coletiva do trabalho implica em uma gestão coletiva de 
recursos individuais. Interes_sa a atividade de execução em si, como 
também d~sde o processo exercido na concepção deste trabalho, até a 
combinação sobre o trabalho a ser feito e a avaliação sobre a 
pertinência das formas de coordenação postas em ação sob determina- . 
do sistema de produção. Essa gestão coletiva implica em considerar­
mos esse conjunto de práticas como legítimas, em contraposição ao 
enfoque ainda usual de diagnosticar-se como infrações de regras 
formais ou desvios 1inaceitáveis. A legitimidade provém da neces~idade 
de: 
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• gerir a interdependência dos indivíduos entre si, dentro da 
complexidade dos sistemas de produção, e a intervenção entre 
pessoas que intervém para tratar um mesmo dado, um mesmo 
problema; 

• melhorar a eficácia dos sistemas de produção preenchendo as 
lacunas da organização mas que permanecem silenciosas sobre 
estas condições. 

Na ação coletiva acontecem os processos que regem a cooperação no 
exercício do trabalho, as regulações que se exercem entre atores indivi­
duais e coletivos portadores l:le capacidades de organização diferentes _ 
e às vezes divergentes (Reynaud e Reybaud, de acordo com Leplat, 
1994). Neste cenário deparam-se as regulações de controle, aquelas 
previstas, _oriundas_ dos projetistas, com as regulações autônomas, 
oriundas dos operadores em situação de ação. 

Tanto a atividade coletiva como a individual respondem às demandas 
da tarefa, e; neste caso, a tarefa é levada a cabo por muitas pessoas, 
mas a atividade só é genuinamente coletiva se ela envolver interação 
entre membros do grupo, onde uma atividade individual depende da 
atividade contínua, em andamento, de outro operador, e não soinente 
da meta ou do objetivo ou de condições externas. Nestes termos, o 
grupo é o cenário onde as pessoas interagem em associação com a 
execução de alguma tarefa (Leplat, 1994). 

A Análise Ergonômica do Trabalho tem cohtribuído com metodologias 
e técnicas de .observação próprias, na busca de apreender a atividade 
em situação real de trabalho, atendendo à variabilidade da situação, à 
descrição detalhada do modo operatório dos trabalhadores, à organiza­
ção dinâmica da atividade e ao aspecto essencialmente coletivo do 
trabalho. Atenção crucial é relacionada à participação dos trabalhado­
res, aos quais é reservado um papel indispensável, como sujeitos de 
seu próprio trabalho, deixando de encará-los, apenas, como objetos 
que carregam eletrodos para aferições de desgastes físicos, que são 
observados, filmados, que respondem a questionários, sem sequer 
saberem o que está acontecendo, mas como seres humanos que regu­
lam uma série grande de determinantes e contrantes, na busca da 
produ~ão com qualidade, e a um menor custo para sua saúde. 
(Daniellou, Laville e Teiger, 1989; Guerin et ai., 2001; Mendes e Oliveira, 
1995; Benchekroun, 1996). 

Como. dito anteriormente, o trabalho, na grande maioria das. vezes, é 
realizado coletivamente. Daí referir-se à importância que o aporte que a 
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Ergonomia pode oferecer àqueles que se dedicam ao estudo do traba­
lho em equipe. Como já referido, a atividade do homem no trabalho é 
•determinada pelos objetivos da organização, pelos meios que esta 

' oferece ao trabalhador para que este execute a tarefa proposta, pelo 
estado interno do trabalhador (bio-psico 0 social), pelos resultados _de 
seu trabalho, pelo conhecimento sobre causa-efeito das conseqüências 
do trabalho sobre seu corpo e, fundamentalmente, pelo trabalho do 
outro. O trabalho, do ponto de vista da análise dele m~smo, é uma 
atividade coletiva, daí a cÓncepção de coletivo de trabalho, de equipe, 
di:: grupo, de time, ganhar tanta relevância nos dias atuais. 

O .trabalho pode ser considerado como resultado da cooperação entre 
diferentes pessoas. Para tanto, é imprescindível um reolhar sobre a 
complexidade da comunicação e a cooperação, tanto em sua aborda­
gem baseada sobre a teoria dos atos de linguagem em relação com os 
modelos desenvolvidos em Inteligência Artificial, como pela aborda­
gem cognitivista (que tenta investigar a natureza inferencial da comuni­
cação) e pela abordagem etnometodológica (Pavard, 1995), que privile­
gia o contexto, o grupo social, a identidade que define comunidade, 
língua, cultura, tradição, o ambiente humano, entre outros, e que cons­
tituem a base fundamental das relações ordinárias da vida cotidiana. 
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implementação nas empresas e sua utilização pela Auditoria Fiscal do 
Trabalho 

Paulo Antonio Barros Oliveira 

COMENTÁ0 

RIOS SOBRE 
ANR-17 

Primeiramente, vamos discutir um pouco sobre a Norma Regulamenta­
doera 17 - NR 17 (MTE, 2004a) e sua aplicabilidade nas empresas. 
Optamos por discutir sobre os itens da NR que mais são referidos em 
nossa experiência pessoal. Logicamente, começamos pelo primeiro: 

17.1 Esta Norma Regulamentadora visa estabelecer parâmetros 
que permitam a adaptação das condições de trabalho às caracte­
rísticas psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a propor­
cionar' uin máximo de conforto, segurança e desempenho 
eficiente. 

No dizer de·.carlos Diniz Silva (2000), a palavra parâmetros criou uma 
falsa expectativa de que seriam fornecidos valores precisos 
normatizando toda e qualquer situação de trabalho. Apenas para entra­
da eletrônica de dados é que há referência a números precisos. Assim, 

1 

o legislador optou pelo estabelecimento de parâmetros qualitativos e 
genéricos no intuito de objetivar, em primeiro lugar, que a norma propu­
sesse a adaptação das condições de trabalho às características psico­
fisiológicas dos trabalhadores, e, logo a seguir, que neste objetivo 
estivessem integrados o máxlino de conforto, segurança e desempenho 

. eficientes. Para tanto, reportando-se à NR 9 (MTE, 2004b); devemos, na 
ausência de parâmetros brasileiros, usar, quando necessário e de forma 
adequada, as normas e estudos realizados no Brasil e no exterior. 

17.1.1 A~ condições de trabalho incluem aspectos relacionados 
·ao levantamento, transporte e descarga de materiais, ao mobiliá­
rio, aos equipamentos e às condições ambientais do .posto de 
trabalho e à própria organização do trabalho .. 
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A norma apresenta seus principais focos de atenção. Podemos dizer, 
sem sombra de dúvidas, que a inclusão da organização do trabalho 
dentro do que se entende por condições de trabalho foi o avan.ço mais 
significativo da atual redação da NR 17_. 

17.1.2 Para avaliar a adaptação das condições de trabalho às 
características psicofisiológicas dos trabalhadores, cabe ao 
empregador realizar a análise ergonômica do trabaiho, devendo 
a mesma abordar, no mínimo, as condições de trabalho conforme 
estabelecido . nesta Norma Regulamentadora. 

Tal é a clareza e sua opinião, e por concordarmos integralmente, cabe 
aqui repetir o que o Professor Diniz (um dos elaboradores da NR 17) 
nos diz: 

Este é o sub item que mais tem sido mal interpretado. Ele foi 
colocado para ser usado quando o Auditor Fiscal do Trabalho -
A.F.T. tivesse dificuldade pal'a entender situações complexas em 
que fosse necessária a presença de um ergonomista. Evidente­
mente, nesse caso os gastos com a anáJise devem ser cobertos 
pelo empregador. Tem-se pedido análises ergonômicas de uma 
forma rotineira e protocolar. Não há clareza de qual é a deman­
da para a análise. Pede-se análise ergonômica de toda a empre­
sa. Não se enfoca nenhum problema específico. Isto só tem dado 
margem a que se façam análises grosseiras e superficiais que em 
nada contribuem párà a melhoria das condições de trabalho. 
Notificar uma empresa para que "realize análise ergonômica" 
sem mencionar o(s) setor(es) nem o por quê do pedido, apenas 
denota incompetência e ignorância. 

Evidentemente, pedir análise ergonômica sem estar ciente da 
viabilidade da presença de um ergonomista sério não resolve os 
problemas dos trabalhadores. Serve apenas para que o A.F.T. 
fique com a sensação de dever cumprido. Infelizmente, tem-se , 
pedido análises ergonômicas como se pedem laudos de insalubri­
dade. 

Nas condições de trabalho e na realidade brasileira, podemos dizer que 
a maioria das situações de trabalho colocam problemas ergonômicos 
facilmente detectados, que não demandariam a o_pinião de um especia­
lista em ergonomia. Por exemplo, o trabalho contínuo na posição em pé 
pode ser mudado sem se recorrer ao ergonornista. 
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Levantamen­
to, 

-transporte e 
descarga 
individual de 
materiais 

Aqui reside um dos mais graves problemas de interpretação da NR 17, 
gerado pelo choque de interpretações que ela permite. Como sabemos, 
a legislação inferior não pode contrariar a de hierarquia superior, e na 
C.L.T. (Consolidação das Leis do Trabalho) há o artigo 198 que define­
limites de levantamento individual de peso (60kg. para homens e 20kg.· 
para mulheres) e de transporte individual de carga ( 40kg). Acontece 
que tanto pela Constituição Federal como por outros instrumentos 
legàis (Código Penal Brasileiro, Lei Orgânica da Saúde, p. ex.) existem · 
determinações que impõem a defesa da sanidade nos locais de traba­
lho, e penalizam a exposição de pessoas a riséos. Exemplo disso é o 
artigo 132 do Código Penal que classifica como crime expor qualquer 
pessoa a risco à sua saúde. Or~, todos sabemos que essas medidas da 
C.L.T. estão bem superiores aos limites recomendados internacional­
mente como parâmetro de seg~rança e conforto no trabalho. Assim, 
enquanto não ocorrer mudança na C.L.T. mesmo que correta a aplica­
ção de parâmetros mais saudáveis, no nosso sistema júrídico essa 
questão continuará sendo motivo de longos e caros procedimentos 
judiciais. · 

17.2.2 Não deverá ser exigido nem admitido o transporte manual 
de cargas, por um trabalhador, cujo peso seja suscetível de com­
prometer sua saúde ou sua segurança. 

Aqui reside uns dos itens mais importantes da norma, e sobre o qÚal 
tem se acentado a defesa da utilização de critérios mais humanos. do 
que aquele da C. L. T. Na verdade, sempre que for constatado que a 
atividade está acarretando danos à saúde e à segurança dos trabalha­
dores (lombalgias, hérnias de disco, qualquer comprometimento da -
coluna vertebral causado por superesforço, por exemplo), mesmo 
quando respeitados os limites preconizados pela C.L.T., esses iocais e 
atividades devem e podem sofrer modific~ções. 

17.2.3 todo o trabalhador designado para o transporte regular 
de cargas, que não as leves, deve receber treinamento ou instru­
ções satisfatórias quanto aos métodos de trabalho que deverá _ 
utilizar com vistas a salvaguardar sua saúde e prevenir aciden­
tes. 

Saliente-se o papel importante que a legislação de proteção ao traba­
lhador tem reservado à formação para o trabalho. Em várias situações a 
ausência de comprovação da formação dos trabalhadores tem acarreta­
do sérios constrangimentos aos técnicos responsáveis e às empresas. 
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17.2.4 Com vistas a limitar ou facilitar o transporte manual de 
cargas deverão ser usados meios técnicos apropriados. 

17.2.5 Quando mulheres e trabalhadores jovens forem designa­
dos para o transporte manual de cargas, o peso máximo destas 
cargas deverá ser nitidamente inferior àquele admitido para os 
homens, para não comprometer a sua saúde ou sua segurança. 

É natural que as exigências físicas ·para mulheres e trabalhadores jo­
vens tenham que ser menores do que aquelas determinadas aos traba­
lhadores homens adultos. Também aqui, lamentavelmente, temos 
encontrado um contínuo e persistente descumprimento da norma 
brasileira. 

17.2. 6 e 17.2. 7 O transporte e a descarga de materiais, feitos por 
impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, carros de mão ou 
qualquer outro aparelho mecânico e o trabalho de levantamento 
de material feito com equipamento mecânico de ação manual, 
deverão ser executados de forma que o esforço físico realizado 
pelo trabalhador seja compatível com a sua saúde ou segurança. 

Novamente a questão da necessidade de compatibilidade entre o 
esforço físico exigido para cumprir-se a tarefa e a necessidade de 
manutenção da saúde e da segurança dos trabalhadores. 

17.3.1 Sempre que o trabalho puder ser executado na posição 
sentada; o posto. de Írabalho deve ser planejado ou adaptado 
para esta posição. 

Temos que admitir que em diversas ocasiões, o que recomendamos é 
que o posto de trabalho permita a alternância de posturas durante o 
exercício de uma atividáde laboral, pois não existe nenhuma postura 
fixa que seja confortável. 

{7.3.2 Para o trabalho sentado ou que tenha de ser feito de pé, as 
bancadas, mesas, escrivaninhas e os painéis devem proporcionar 
ao trabalhador condições de boa postura, visualização e opera­
ção e devem atender; aos seguintes requisitos mínimos: 

a) Ter altura e características da superfície compatíveis com o 
tipo de atividade, com a distância requerida dos olhos ao campo 
de trabalho e com a altura do assento; 

' · 
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Equipamentos 
dos postos 
de trabalho 

- - - -

b) Ter área de trabal~o de fácil alcance e visualização pelo 
trabalhador; 

c) Ter características dimensionais que possibilitem 1 

posicionamento e movimentação adequados dos segmentos 
corporais; 

17.3.3 Os assentos utilizados nos postos de trabalho devem 
atender aos seguintes requisitos mínimos de conforto: 

a) altura ajustável à estatura do trabalhador e à natureza da 
função exercida; 

b) características de pouca ou nenhuma conformação na base do 
assento; 

c) borda frontal arredondada; 

17.3.5 Para as atividades em que os trabalhos devam ser realiza­
dos de pé, devem ser colocados assentos para descanso em locais 
ein que possam ser utilizados por to<!,os os trabalhadores durante 
as pausas. 

Pela forma com que foi escrito, este item da norma permite sua utiliza­
ção para a indicação de qualquer tipo de mobiliário. Seria impossível 
detalhar as características de todo ci mobiliário encontrado nas empre­
sas. A consulta a manuais especializados em mobiliário ou a consultoria 
a um ergonomista podem ser de grande valia nestes casos. É importan­
te um estudo do mobiliário do posto de modo a permitir sua utilização 
por pelo menos 90 % da população, bem como uma análise das exigên-

. cias d!i tarefa para que ó mobiliário seja o mais confortável tossível . 

Concluindo, o mobiliário deve ser adaptado não só às características 
antropométri'cas da população como também à natureza da tarefa. 

17.4.1 Todos os equipamentos que compõem:um posto de traba0 

lho devem ser adequados às características psicofisiológicas dos 
trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado. 

Adequados à natureza do trabalho significa que os equipamentos 
devem facilitar a execução da tarefa específica. Não há uma cadeira 
"ergonômica" para todo e qualquer tipo de tarefa. 

17.4.2 Nas atividades que -envolvam leitura de documentos para 
·a digitação, datilografia ou mecanografia deve: 

• 1 
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a )'ser fornecido suporte adequado para documentos que possa 
ser ajustado proporcionaruJo boa postura, visualização e opera­
ção evitando movimentação freqüente do pescoço e fadiga visu-
al; . 

b) ser utilizado documento de fácil legibilidade, sempre que 
possível, sendo vedada a utilização de papel brilhante, ou de 
qualquer outro tipo que provoque ofuscamento. 

17.4.3 Os equipamentos utilizados no processamento eletrônico 
de dados com terminais de vídeo devem observar o seguinte: 

' 
a) condições de mobilidade suficientes para permitir o ajuste da 
tela do equipamento à iluminação do ambiente, protegendo-a 
contra reflexos, e proporcionar corretos ângulos de visibilidade 
ao trabalhador; 

b) o teclado_deve ser independente e Ter mobilidade, permitindo 
ao trabalhador ajustá-Ío de acordo com as tarefas a serem execu­
tadas; 

c) a tela, o teclado e o suporte para documentos devem ser colo­
cados de maneira que as distâncias olho-tela, olho-teclado e 
olho-documento sejam aproximadamente ·iguais; 

d) serem posicionados em superfícies de trabalho com altura 
ajustável. 

Pouco temos a acrescentar, tal é a auto-explicitação das exigências. 

Nunca é demais repetir: não se trata de caracterizar insalubridade, mas 
as condições ambientais necessárias para que o trabalho possa ser 
realizado sob critérios de segurança e conforto. 

17.5.1 As condições aÍnbientais de trabalho devem estar adequa­
das às características psicofisiológicas dos trabalhadores e à 
natureza do trabalho a ser executado. 

17.5.2 Nos locais de trabalho onde são executadas atividades 
que exijam solicitação intelectual e atenção constantes, tais 
como: salas de controle, laboratórios, escritórios,. salas de desen­
volvimento ou análise de projetos, dentre outros, são recomenda­
das as seguintes condições de conforto: 

r 
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a) níveis de ruído de acordo com o estabelecido nq NBR 10152 
(ABNT, 1987), norma brasileira registrada no lNMETRO; 

b) índice de temperatura efetiva entre 20 e 23 ºC; 

c) velocidade do ar não superior a 0,75 mls; 

d) umidade relativa do ar não inferior a 40 %. 

17.5.2.1 Para as atividades que possuam as características 
definidas no subirem 17.5.2, mas não apresentam 
equivalência ou correlação com aquelas relaciona­
das na NBR 10152, o nível de ruído aceitável para 
efeito de conforto será de até 65 dB(A) e a curva de 
avaliação de ruído (NC) de valor não superior a 60 
dB.' . 

17.5.2.2 Os parâmetros previstos no subitém 17.5.2 devem ser 
medidos nos postos de trabalho, sendo os níveis de 
ruído determinados próximos à zana auditiva e as 
demais variáveis na altura do tórax do trabalhador. 

"\émos assim que no caso de trabalho com exigências intelectuais os 
parâmetros ambientais a serem seguidos são os acima definidos, e 
devem ser aferidos no p~sto de trabalho e no nível do tórax do traba­
lhador (exceção do ruído, obviamente). Um fenômeno que acontece 
cada vez com maior freqüência é o acréscimo das exigências cognitivas · 
e intelectuais na execução das tarefas que se realizam no interibr das 
fábricas. Podemos perguntar: qual a atividade que não possui exigênci­
as intelectuais? Um bom ergonornista deve analisar este item com 
critério, pois nos tempos modernos poderemos encontrar operários 
utilizando-se de máquinas de grande complexidade, que exigem cálcu­
los· e aferições acuradas, e as condições fabris a que estávamos acos­
tumados a observar podem estar produzindo grandes constrangimen­
tos a estas pessoas. 

' 
.17.5.3 Em todos os locais de trabalho deve haver iluminaçdo 
adequada, natural ou artificial, geral ou suplementar, apropria­
da à natureza da atividade . 

. 17.5.3.1 A iluminação gerai deve ser uniformemente distribuí- · 
da e difusa. 
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17.5.3.2 A ilúminação geral ou suplementar deve ser projeta­
da e instalada de forma a evitar ofuscamento, reflexos 
incômodos, sombras e contrastes excessivos. 

17.5.3.3 Os níveis mínimos de iluminamento a serem observa­
dos nos locais de trabalho são os valores de 
iluminâncias estabelecidos na NBR 5413 (ABNT, 
1991), norma brasileira registrada no lNMETRO. 

17.5-3.4 A medição dos níveis de iluminamento previstos no I 

-subitem 17.5.3.3 deve se feita no campo de trabalho 
onde se realiza a tarefa visual, utilizando-se de 
luxíme_tro com fotocélula corrigida para a sensibili-
dade do olho humano e em função do ângulo de 
incidência. 

17.5.3.5 Quando não puder ser definido o campo de trabalho 
previsto no subitem 17.5.3.4 este será um plano 
horizontal a O, 7§m. do pÚo. 

Para o ilunúnamento, além dos linútes de tolerância defin1dos na respec­
tiva NBR, cuidados especiais são exigidos na aferição, incluído o 
ângulo de incidência da luz sobre a fotocélula, por exemplo. Como nos 
refere Diniz Silva (2000): 

"O iluminamento adequado não depende só da quantidade de 
lux que incide no plano de trabalho. Depende também da 
refletância dos materiais, das dimensões do detalhe a ser obser­
vado ou detectado, do contraste com o fundo etc. Ater-se apenas 
aos valor:.es preconizados nas tabelas sem levar em conta as 
exigências da tarefa pode levar a projetos de iluminamento 

· totalmente ineficazes. A situação mais desejada seria aquela em 
que, além do iluminamento geral, o trabalhador dispusesse de 
fontes luminosas individuais nas quais pudesse regular a intensi­
dade". 

17.6.1 A organização do trabalho deve ser adequada às caracte­
rísticas p'sicofisiológicas dos trabalhadorés e à natureza do 
trabalho a ser executado. 

17.6.2 A organização do trabalho, para efeito destas NR, deve 
levar em consideração, no mínimo: 
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a) as nonnas de produção; 

b} o modo operat6rio; 

c) a exigência de tempo; 

d) a determinação do conteúdo de tempo; 

e) o ritmo de trabalho; 

j) o conteúdo das tatefas. 

As normas de produçã~ incluem todas as normas que o trabalhador 
deve seguir para .realizar a tarefa, desde o horário de trabalho até a 
qualidade desejada do produto, passando pela utilização obrigatória do 
mobiliário e dos equipamentos disponíveis. · · 

O modo operatório é o modo, o jeito como as atividades ou operações 
são executadas para se atingir o resultado final desejado. Ele é prescri­
to (ditado pela empresa), e pode ser modificado pelos trabalhadores. O 
modo operatório real é o resultado da regulação, pelo trabalhador, de. 
diferentes determin~ntes e condicionantes, ditados pelos objetivos 
determinados, pelos meios oferecidos, pelo conhecimento do processo 
produtivo e dos riscos ocupacionais, pelo trabalho do coletivo, pelos 
resultados do trabalho realizado, pela estado interno do trabalhador; é 
o modo particular adotado pelo trabalhador para fazer face às variações 
dos instrumentos, da matéria-prima, do seu próprio corpo e das. suas 
motivações, entre outros. 

A exigência do tempo expressa o quanto deve ser produzido em um 
determinado tempo, sob imposição. Uma expressão equivalente seria "a 
pressão do tempo" (o grifo é nosso). Toda atividade humana se desen­
volve dentro de um quadro temporal: em um momento dado (horários), 
durante um certo tempo ( duração da jornada), com uma certa rápidez, 
em uma certa freqüência e com Uma certa regularidade ( velocidade, 
cadência, ritmo) (Daniellou et ai., 1989). 

A determinação do conteúdo de tempo é o que faz o trabalhador em 
determinado tempo. Quanto tempo olha, quanto tempo leva para verifi­
car erros ou tomar decisões. 

O ritmo de trabalho é fruto de como o trabalhador regula seus conheci­
mentos, experiências, cultura, estado de saúde, com a cadência, com os 
objetivos e os meios oferecidos para a execução da tarefa, nas condi- · 



5-10 A Norma Regulamentadora 17: Implementação nas empresàs e sua utilização pela Autoria Fiscal do Trabalho 
Paulo Antonio Barros Oliveira/CEDOP-UFRGS 

ções dadas. A cadência refere-se ao que é imposto p~la organização, 
pela máquina. Pode ser observada pela velocidade dos movimentos 
que se repetem em uma dada unidade de tempo. O ritmo é a maneira 
·como as cadências são ajustadas ou arranjadas: livre (pelo indivíduo) 
ou imposto (linha de.montagem, por exemplo). É como um determinado 
trabalhadór (com sua experiência, sua cultura, estado de saúde, confor­

. mação corporal própria) interage com a tarefa, com a cadência. 

O conteúdo das tarefas, como o próprio nome diz, é o que de fato 
contém cada tarefa, e é o que determina o modo como o trabalhador 

· percebe seu trabalho, se monótono ou estimulante. Pode ser estimulan­
te se eu.volve uma certa criatividade, se há uma certa variedade de 
atividades e se elas solicitam o interesse do trabalhador. 

· 17.6.3 Nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática 
ou dinâmica do pescoço, ombros, dorso e membros superiores e 
inferiores, e a partir da análise ergonômica do trabalho, deve ser 
observado o seguinte: 

a) todo e qualquer sistema de avaliação de desempenho para 
efeito de remuneração e vantagens de qualquer espécie deve 
levar em consideração as repercussões sobre a saúde dos traba­
lhadores; 

b) devem ser incluídas pausas para descanso; 

c) quando do retorno ao trabalho, dpós qualquer tipo de afasta­
mento igual ou superior a 15 dias, a exigência de produção 
deverá permitir um retorno gradativo aos níveis de produção 
vigentes na época anterior ao afastamento. 

Este é um dos subitens mais importantes da.NR 17 para a prevenção 
das LER/DORT (Lesões por Esforços Repetitivos/Distúrbios 
Osteomusculares Relacionados ao Trabalho). É de um alcance conside­
rável. Sempre que há sobrecarga muscular estática ou dinâmica, em 
qualquer um dos músculos do pescoço, ombro, dorso e membros 
superiores ou inferiores, não pode hâver avaliação do desempenho 
individual e devem ser incluidas pausas para o descanso. 

Como refere Diniz Silva.(2000), 
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"Se conseguirmos fazer valer este direito ao trabalhador, estare­
mos. contribuindo enormemente na prevenção das· L.E.R. Muitos 
sindicalistas têm se queixado da falta de detalhamento da NR-17 
para seus setores específicos. Nossa o.pinião é que, embora as--­
correções de mobiliário e equipamentos. tenham alguma influên­
cia na prevenção da L.E.R., o incentivo à produção via prêmios, 
vantagens financeiras ou qualquer outra é o fator que mais 
contribui. Logo, correções de mobiliário e equipamentos são 
ineficazes se se continua a pressão por aumento da cadência. O 
desafio é que os atores sociais (A.F.T., representantes dos traba­
lhadores e os próprios trabalhadores) consigam abolir os 
famigerados incentivos à produção. Depois pode-se tentar o 
resto." 

\bltamos a referir: aNR-17, como todas as normas, não consegue 
oferecer soluções para todas as situações encontradas na prática. 
Devemos vê-la como uma referência. A solução dos prol?lemas só é 
possível pelo esforço conjunto de todos os interessados. 

Fruto do próprio movimento social que levou às alterações da Norma 
Regulamentadora 17, os itens segqintes são específicos para as ativi­
dades de processamento eletrônico de dados. 

17.6.4. Nas atividades de processamento eletrônico de dados, 
deve-se, salvo o disposto em convenções e acordos coletivos de 
trabalho, observar o seguinte: . 

a) o empregador não deve promqver qualquer sistema de avalia­
ção dos trabalhadores envolvidos nas atividades de digitação, 
baseado no número individual de toques sobre o teclado, . inclusi­
ve o automatizado, pata efeito de remuneração e vantagens de 
qualquer espécie; 

b) o número máximo de toques reais exigidos pelo empregador 
não deve ser superior a 8 (oità) mil por hora trabalhada, sendo· 
considerado toque real, para efeito déstaNR, cada movimento de 
pressão sobre o teclado; 

c) o tempo efetivo de irabalho de entrada de dados não deve 
exceder o limite máximo de 5 (cinco) horas, sendo que, no perío­
do de tempo restante da jornada, o trabalhador poderá exercer 
outras atividades, observado o disposto no art. 468 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho; desde que não exijam movimentos 
repetitivos, nem esforço visual; 
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d) nas atividades de entrada de dados deve haver, no mínimo, 
uma pausa de 10 (dez) minutos para cada 50 (cinqüenta) minu­
tos trabalhados, não deduzidos da jorna<Ja normal de trabalho; 

e) quando do retorno ao trabalho, após qualquer tipo de afasta­
mento igual ou superior a 15 (quinze) dias, a exigência de pro-

. dução em relação ao número de toques deverá ser iniciado em 
níveis inferiorés do máximo estabelecido na alínea "b" ·e ser 
ampliada progressivamente. 

Para estes itens, relativos aos postos onde se executam processamento 
eletrônico de dados, a leitura dos mesmo é quase que auto-explicativa, 
fruto da própria construção social da norma. Talvez aqui merecesse · 
apenas chamar-se a atenção para um detalhe que não é trivia!: 
processamento eletrônico de dados não é sinônimo de digitação, como 
lamentavelmente tem sido confundido por muitos técnicos menos 
avisados. 
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